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Resolvemos conjugar nossoa esfor-
ços para a consecução désses
objetivos.

Have rem!ved to combine our cf-
. feris to accomplish Mese aluis.

ESTADOS UNIDOS po BRASIL

SEÇÃO 1
•_ n

ANO LXXXIV N.' 250 CAPITAL FEDERAL SEGUNDA-FEIRA, 5 DE NOVEMBRO DE 1945

ATOS DO GOVÊRNO
DECRETO-LEI N.° 8.157 — DE 3 DE

NOVEMBRO DE 1945

Revoga o artigo 143 do Decreto-lei
a." 7.586, de 28 de mato de 1943

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

MI,. 1.° Fica revogado o artigo 143
cio Decreto-lei n.° 7.580, de 28 de maio
de 1945, e declarada a nulidade de
pleno direito de todos os atos prati-
cados com fundamento no referido
dispositivo.

Ari. .2.' Esta lei entra em vigor na
data de sua publicação, revogadís as
disposições em centraria

Rio de Janeiro. 3 de novembro de
1e43, 124.° da Independência e 57." da
República.

• JOSÉ LINNARES

A. de Sampaio Dona

DECRETO N.° 19.841 — DE 22 DE
OUTUBRO DE 1945

Promulga a Carta das Nações Unidas.
da anal faz parte integrantè o anexo
Estatuto da Côrte Internacional de
Justiça, assinada em São Francisco,
a 26 de junho de 1943, por ocasião
da Conferência de Organização In-
ternacional das Nações Unidas.
O Presidente da República, tendo

em vista que foi aprevada a 4 de se-

CARTA DAS NAÇÕES UNIDAS

Nós, os povos das Nações Unidas

Resolvidos

a preservar as gerações vindouras
do flagelo da guerra, que, por duas
vêzes, no espaço da nossa vida, trouxe
sofrimentos indizíveis à humanidade,
e a reafirmar a fé nos direitos fun-
damentais do homem, na dignidade
e no valor do ser humano, na igual-

tembro e ratificada a 12 de setembro
de 1915, pel0 Govêrno brasileiro a Carta
das Nações Unidas, da qual faz parte
integrante o anexo Estatuto da Córte
Internacional de Justiça, asSinada em
São Francisco, a 26 de junho de 1945,
por ocasião da Conferência de -Orga-
nização Internacional das Nações
Unidas; e

Havendo sido o referido instrumento
de ratificação depositado nos arquivos
do Govérno dos Estados Unidos da
América a 21 de setembro de 1945 e
usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a da Constituição.
decreta:

Art. 1° Fica promulgada a Carta
das Nações Unidas apensa por cópia
ao presente decreto, da qual faz parte
integrante o anexo Estatuto da Córte
Internacional de Justiça, assinada em
São Francisco. a 26 de junho de 1945.

Art. 2.° •Éste decreto entrará em vi-
sor na data de Sua publicação.

Rio de Janeiro, 22 de mituhro
1945. 124.° da Independência e 57.° da
Republica.	 -

Grrinao VAno s.

P. Leão Venoso.

Estados Unidos

CHARTER OF THE UNITED
NATIONS

We the peoples of the United
Nations.

Deterinined

to save succeeding generations from
the scourge of war, which twice in
our life-time ha brought untold sor-
row to mankind, and

to reaffirm faith in fundamental
human rights, In the dignity and
worth of the human person, ia the

dada de direitos dos homens e das
mulheres, assim- como das nações
grandes e pequenas, e,

a estabelecer condições sob as quais
a justiça e o respeito às .obrigações
decorrentes de tratados e de outras
fontes do direito internacional pas-
sam ser mantidos, e

a promover o progreso social e me-
lhores condições de vida dentro de
Orna liberdade mais ampla,

•
E para tais' fins

praticar a tolerância e viver em
paz, uns com os outros, como bons
vizinhos, e

unir as nossas fórcas para manter
a paz e a segurança."internacionais,
e a garantir, pela aceitação de prin-
cípios e a instituição de métodos, que
a fõrça armada não será usada a não
ser no interésse comum,

a empregar um mecanismo interna-
cional para promover o progresso
económico e social de todos os povos,

Em vista disso, nossos respectivos
governos, por intermédio de represen-
tantes reunidos na cidade de São
Francisco, depois de exibirem seus
plenot poderis. que foram achados
em boa e devida forma, concordaram
com a presente Carta das Nações
Unidas e estabelecem, por meio dela,
tuna organização internacional que
será conhecida pelo nome de Nações
Unidas.

CAPITULO I

PROP ISSITOS s mandrio%

Artigo 1, Os propósitos das .Nações
Unidas são:

1. Manter a paz e a segurança in-
ternacionais e, para êsse fim: tomar.
coletivamente, medrdas efetivas para
evitar ameaças à paz e reprimir os
atos de agressão, ou outra qualquer
ruptura da paz e chegar, por meios
pacíficos, e de conformidade com os
princípios da justiça e do direito in-
ternacional, a um ajuste ou solução
das controvérsias ou situações que
possam levar a unia perturbação
da Paz;'

°qual rights of men and women and
of- nations larga and small, and

to establish conditions under which
justice and respect for the obligations
arising from treaties and other sour-
ces of International law can be main-
talned. and

to promote social progress and bet-
ter, standards o( tifo in largar Irradio%

And /cr !hese ends

to practice tolerance and ltve
gether ia peace with one another
good neighbors, and to unhe our
strength to maintain International
peace and security, and

to' ensure, by Lhe acceptance ot
principies and lhe institution of me-
thods, that artued force shall not
used. save In the common internSt.
and

to employ International machinery
for the promotion 01 Use economic
and social advancement of ali peoples.

Accordingly, our respective Goyern-
ments, through representativas assem-
bled in the city of San Francisco,
who have exhIbiled their full powera
fcund tê be in good and due form,
have aerced to the prcsent Charter
of the United Nations and do hercby
establish an International organiza-
tion to be known as the United
Nations.

CIIAPTER I

PURPOSES AMO PRINCIPLEt3

Article 1 The Purposes of lhe
United Nations are:

1. .To maintain international penca
and security, and to that end: to take
effective collective measures for the
prevention and remova! of threats to
the peace, and for the suppression of
acts of aggression ar other breaches
of Use peace, and to bring about by
peaceful means, and in conformity
with the principies of justice and
international law, adjustment ar set-
tlement of International disputes pr
situations which might lead to a
brPach of the pesco;

(Continua na Mina seguinte)

Getulio Dornelles Vargas, Presidente da República dos
do Brasil.

Faço saber, aos que a presente Carta de ratificação virem, que, entre a
República dos Estados Unidos do Brasil e os países representados na Con-
ferência das Nações Unidas Obre Organização Internacional, foi 'concluída
e assinada, pelos respectivos Plenipotenciários, em São Francisco, a 26 de
Junho de 1945, a Carta das Nações Unidas, da qual faz parte Integrante
o anexo Estatuto da Córte Internacional de Justiça, tudo do teor seguinte:
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A nzatérid destinada aos jornais de-
vera ser endereçaaa ao Serviço de Pu-
blicações (S. Pb.).

O disposto no Decreto-lei ri.° 1.705.,
de 27 de outubro de 1939 devera ser,
ria leitura do expediente das reparti-
ções públicas, invarldveltiente obser-
vado.

As repartições públicas deverão re-
metei o expediente destinado aos jor-
nais oticiats ate as 15 horas e, aos
sabeaos ate És 11 h, e 30 m.

Os ursoinais deverão ser devidamente
autenticados.

As rasuras e emendas deverão ser
sempre ressalvadas por quem de di-
reito.

Os orunnaís devem ser dactilografa-
dos evitando-se sempre escrever no
verso.

A meteria pagt. terd seu recebimento
das 9 as 19 e 30 m e. aos sabactos,
das 9 as 10 h e 30 In e sere publicada
geriu° de 48 horas.

As reclamações constatadas a exis-
téncia de erros ou onussoes pertinentes

matem retribuida deverão ser for-
muladas a Seção de Redação, das 8 as
20 barus e, no rnarimo ate 72 'horas
após a sarda dos órgãos oficiais.
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2. Desenvolver relações amistosas
entre as nações, baseadas no respeito
ao princípio de igualdade de direitos
e de autodeterminação dos povos, e
tomar outras medidas apropriadas ao
fortalecimento da paz universal;

3. Conseguir uma cooperação inter-
n- dona) para resolver os problemas
internacionais de caráter económico,
social, cultural ou humanitário, e
para promover e estimular o respeito
aos direitos humanos e às liberdades
fundamenta:: para todos sem distin-
ção de raça, sexo, língua ou religião; e

4. Ser um centro dez,tinado a har-
monizar a ação das nações para a
consecução desses objetives-comuns.

Artigo 2. A Organização e seus
membros, para a realizaçã., dos pro-
pósito.s mencionados no art. 1, agirão
de acordo com os seguintes Princípios:

1. A Organizaçao é baseada no prin-
cipio da igualdade soberana de todos
os seus Membros.

2. Todos os membros, a fins de as-
segurarem para todos em geral os
direitos e vantagens resultantes de
sua qualidade de membros, deverão

2. To develop friendly relations
among nations based on respect for
the principie of equal rights and self-
determination of peoples. and to take
other appropriate measures to streng-
then universal peace;

3. To achieve international coope-
ration in solving International pro-
blems of an economic, social, cultural,
or humanitarian .character, and in
promoting and encouraging respect
for human rights and fix fundamen-
tal freedoms for all without distin-
ction as to race, sex, language, or
religion; and

i. To be a cen ter for harmonizing
lhe actions of nations in the attain-
ment of these common ends.

Article 2. The Organization and
its Members.in pursuit of the Pur-
poses stated In Article 1. shall act
in accordance with the following
Principies.

1. The Organization Ir based on the
principie of Lhe sovereign equality of
all Its Members.

2. Ali Members, in order to ensure
to ali of them the rights and benefits
resulting from membership. shr.11 ful-
fil In good faith the obligations assu-

cumprir de boa fé as Obrigações por
êles assumidas de acordo com a pre-
sente Carta.

3. Todos os membros deverão re-
solver suas controvérsias internacio-
nais por .neios pacíficos, de modo
que não sejam ameaçadas a paz, a
segurança e a justiça internacionais.

4. Todos os membros deverão evi-‘
tar. em suas relações internacionais.
a ameaça ou o uso da força contra
a integridade territorial ou a inde-
pendência política de qualquer Es-
tado, ou qualquer outra ação incom-
patível com os propósitos das Nações
Unidas. •

5. Todos os membros darão às Na-
ções Unidas toda assistência em qual-
quer ação a que elas recorrerem de
acordo com a presente Carta, e se
absterão de dar auxílio a qualquer
Estado 'contra o qual as Nações Uni-
das agirem modo preventivo ou
coercitivo.

6. A Organização fará com que os
Estados que não são Membros das
Nações Unidas hajam de acordo com
êsses Princípios em tudo quanto fõr

necessário à manutenção da paz e da
segurança internacionais.

7. Nenhum dispositivo da presentP
Carta autorizará as Nações Unid is a
Intervirem em assuntos que dependam

med.' by them in accordance with the
present Charter.

3. Ali Members shall settle their
International diseputes by peaceful
means in such a manner that Inter-
national peace and security, and jus-
tice, are not endangered.

4. Ali Members shall refrain in
their international relations from tile
threat or use of !Orce again.st Lhe
territorial integrity or political Inde-
pendence of any state, or In any other
manner inconsistent with the Pur-
poses of lhe United Nations.

5. All Members shall give Use Uni-
ted Nations eVery assistance In any
action it takes in accordance with lhe
present Charter, and shall refrain
from giving assistance to any state
against which lhe United Nations is
taking preventive or enforcement
action.

6. The Organization sball ensure
that states which are not Members
of the United Nations act In accor-
dance with these Principies so far
as may be necessary for the mainte-
nance of inteffiational peace and
security.

7. Nothing contained in the present
Charter shall authorize the United
Nations to intervene In matters
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essencialmente da jurisdição interna
de qualquer Estado, ou obrigará os
membros a submeterem tais assuntos
a uma solução, nos termos da presen-
te Carta: êste princípio, porém, nau
prejudicará a aplicação das medidas
coercitivas constantes do Capitulo VII.

CAPITULO II

DOS MEMCROS

Artigo 3. Os membros originais
das Nações Unidas serSo os Estados
que, tendo participado da Conferéncia
das Nações Unidas sôbre a Organiza-
ção Internacional, realizada em São
Francisco, ou, tendo assinado previa-
mente a Declaração das Nações Uni-
das, de 1 de janeiro de 104. assinarem
a presente Carta e a ratificarem, de
aciárdo com o art. 110.

Artigo 4. 1. A admissão como
Membro das Nações Unidas fica aber-
ta a todos ca Estados amantes da paz
que acei tarem as obrigações contidas
na presente Carta e que, a juízo da.
Organização, estiverem aptas e dis-
postas a cumprir tais obrigações.
' 2. A admissão de qualquer dèsses
Estados como Membros das Nações
Unidas será efetuada por decisão da
As:..embléia Geral, mediante recomen-
dação do Conselho de Segurança.

Artigo 5. O Membro das Nações
Unidas, sontra o qual fôr levada a
efeito ação preventiva ou coercitiva
por parte do Conselho de Segurança
poderá ser nuspenso do exercício dos
direitos e privilégios de membro pela
Assembléia Geral, mediante recomen-
dação do Censelho de Segurança. O
exercício dêsses dirc" • e privilégios
poderá -er restabelecido pelo Conselho-de Segurança.

Artigo 6.° O Membro das Nações
Unidas que houver violado persisten-
temente os Princípios contidos na pre-
sente Carta, poderá ser expulso da
Organização pela Assembléia Geral
mediante recomendação do Conselho
de Senurança.

CAPITULO III

ÓRGÃOS

Artigo 7. 1. Ficam estabelecidos
como órgãos especiais das Nações
Unidas: uma Assembléia Geral, um
Conselho de Segurança, um Conselho
Econômico e Social, um Conselho de
Tutela, uma Côrte Internacional de
Justiça e um Secretariado.

2. Serão estabelecidos, de acórdo
com a presente Carta, os órgãos subsi-
diários considerados de necessidade.

' Artigo 8.0 As Nações Unidas não
farão restrições quanto à elegibilidade
de homens e mulheres destinados a
participar em qualquer caráter e em
condições de igur Icia 'e em seus órgãos
principais e subsidiários.

CAPITULO IV

• ASSEMCLÉIA GERAL

Composição

Artigo 9. 1. A Assembléia Geral,
será constituída por todos os Mem-
bros das Nações Unidas.

2. Cada Membro não deverá ter
mais de cinco representantes na As-
sembléia Geral.

Funções e Atribuições

Artigo 10. A Assembléia Geral po-
d-rá discutir quaisquer questpes ou
assuntos que estiverem dentro das fi-
nalidades da presente Carta ou que
se relacionarem com as atribuições e

which are eseentially within Lhe
dornestie jurisdiction of any state or
shall require Lhe Members to submit
such matters to settlement under the
present Charter: but this principie
shall not wejudice Lhe 'application
of enforcement measures under Cha-
ptcr VIT.

CHAPTER II

. MEDARERSII/P

Article 3. The original Members of
Lhe United Nations shall be the states
which, having participated In the
United Nations Conference cn Inter-
national Organization at San Fran-
cisco, or having previously signed the
Deciaration by United Nations of
Janue.ry 1, 1942. sign the present
Charter and ratify it in accordance
with Articie 110.

Article 4. 1. Membership in the
United Nations is open to ali other
peace-loving state.s which accept the
obligations contained in the present
Charter and. in the judgment of the
Organization., are able and willing to
carry out these. obligations.

2. The admission of any such state
to membership in the United 'Nations
will be effected by a decision of Lhe
General Assembly upon Lhe recom-
mendation of the Security Council.

Articie 5. A Member of the United
Nations against which preventive or
enforcement action has been taken
by the Security Council maY be sus-
pended Irem the exercise of the rights
and privileges of membership by Lhe
General Assembly upon the recom-
mendation. of the Security Council.
The exercise of these rights and
Privileges may be restored by the Se-
curity Council.

Article 6. A Member of Lhe United
Nations which has persistently vio-
lated the Principies contained in Lhe
present Charter may be expelled
from Lhe Organization by the General
Assembly upon the recomMendation
of Lhe Security -Council.

CHAPTER IIII.

ORGANS

Article 7. 1. There are established
as the principal organs cf Lhe United
Nations: a General Assembly. a Se-
curity Council, an Economic and Sei-.
cial Council, a Trusteeshin Council,
an International Court of Justice,
and a Secretariat.

2. Such subsidiary organs as may
be found necessery may be established
in accorclance with the present
Charter.

Articic 8. The United Nations shall
place no restrictions ou the eligibility
of meu and women to participate In
any capacity and under conditions of
equality in its principal and subsidiary
organs.

CHAPTER IV

THE GENERAL ASSEDAI:11.Y

Com position

Article 9. 1. The General Assem-
bly shall con.sist of ali Lhe Members
of the United Nations.

2. Each Member shall have not
more than five representatives In the
General Assembly.

Funetions and F'oweri,

Article 10. The General Assembly
may discuss any questions cr any
netters within the scope of the pre-
sent Charter or relating to the posvers
and functions of any organs provided

funções de qualquer dos órgãos nela
previstos, e. com exceção do estipula-
do no art. 12, poderá fazer recomen-
dações aos IVIeinbros das Nações Uni-
das ou ao Conselho de Segurança, ou
a êste e àqueles, conjuntamente, com
referência a qualquer daquelas ques-
tões ou assuntos.

Artigo 11. 1. A Assembléia Geral
poderá considerar cs princípios gerais
de cooperação na manutenção da paz
e da segurança internacionais, inclu-
sive os principios que disponham sôbre
o desarmamento e a regulamentação
dos armamentos, e poderá fazer re-
comendações relativas a tais princí-
pios aos membros ou ao Conselho de
Segurança, ou a -éste e àqueles con-
juntamente.

2. A Assembléia Geral poderá dis-
cutir quaisquer questões relativas à
manutenção da paz e da segurança
internacionais, que a ela forem sub-
metidas por qualquer Membro das
Nações Unidas, ou pelo Conselho de
Segurança, ou por um Estado que
não seja Membro das Nações Unidas,
de acórdo com o artigo 35, parágra-
fo 2.0. e, com exceção do que fica
estipulado no art. 12. poderá fazer
recomendações relativas a quaisquer
destas questões ao Estado ou Estados
interessados ou ao Conselho de Se-
gurança ou a ambos. Qualquer destas
questões, para cuja solução fôr ne-
cessária uma ação, será submetida ao
Conselho de Se,gurançá pela Assem-
bléia Geral, antes ou depois da
discussão.

3. A Assembléia Geral poderá soli-
citar a atenção do Conselho de Se-
gurança para situações que possani
cosatituir ameaça à paz e à segurança
internacionais.

4. As atribuições da Assembléia Ge-
ral enumeradas neste artigo não limi-
tarão a finalidade geral do art. 10.

Artigo 12. 1. Enquanto o Conselho
de Segurança estiver exercendo, em
relação a qualquer controvérsia ou
situação, as funções que lhes são
atribuídas na presente Carta, a As-
sembléia Geral não fará nenhuma
recomendação a respeito dessa con-
trovérsia . ou situação, a menos que
o COnselho de Segurança a solicite.

2. O Secretário Geral, com o con-
sentimento dc Conselho de Seguran-
ça, comunicará à Assembléia Geral,
em cada sessão, quaisquer assuntos
relativos à manutenção da paz e da
segurança internacionais que estive-
rem sendo tratado:. pelo Conselho de
Segurança, e da mesma maneira dará
conhecimento de tais assuntos à As-
sembléia Geral, ou aos Membros das
Nações Unidas se a Assembléia Geral
não estiver em sessão, logo que o
Conselho de Segurança terminar o
exame dcs referidos assuntos.

Artigo 13. „ 1.. A Assens " Geral
iniciará estudos e fará recomendações,

. destinados a:
a) promover cooperação internacio-

nal no terreno político e incentivar o
desenvolvimento progressivo do direi-
to internacional e a sua codificação;

b) promover cooperação internacio-
r. nos terrenos econômico, social,
cultural, educacional sanitário, e
favorecer o pleno gózo do:. direitos
humanos e das liberdades fundanien-
tais, por parte de todos os povos, sem
distinção de raça, sexo, língua ou
religião.

2. As demais responsabilidades, fun-
ções e atribuições da Assembléia
Geral em relação aos assuntos men-
cionados no parágrafo 1 an acima.
estão enumeradas nos Capítulos
IX e X.

for In the present Charter, and, except
as provided in Article 12, may make
recommendations to the Members of
Lhe United Nations or to the Security
Council or to both on any such ques-
tions or matters.

Article 11. 1. The General Assem-
bly may consider Lhe general prin-
cipies of cooperation in lhe mainte-
nance of international peace and
security, including Lhe principies go-
verning clisarmament end Lhe regula-
tion of armaments, and may marre
recommendations with regarei to sueis
principies to Lhe Members or tO Lhe
Security Council ar to both.

2. The Gensral Assemb:y may
discuss any questions 'relating to the
maintenence of Interna ticnal penes
and security brought before it by any
Member of Lhe United Nations, ar by
lhe Security Couneil, or by a stat e
which is not a Member of the Upited
Nations in accordance with Articie
paragraph 2, and, except as provided
In Artiele 12, may make recommen-
dations with regard to any sueis
questions to the state or states con-
cerned or to Lhe Security Council or
to both. Any such question ou which
action is neceseary shall be rcferred
to the Security Council by tirs Gene-
ral Assembly either before or after
discussion.

3. The General Assembly may call
the attention of the Security Council
to situations which are likely to en-
danger International pene.: and se-
curity.

4. The powers of time General Ás.

sembly set forth in this Article shall
not bulis Lhe general scope of Ar-
ticle 10.

Article 12. 1. While time Security
Council is exercising lis respect of
any dispute or situation Lhe functions
as,signed to it In Lhe prcsent Charter,
the General Assembly shall not make
any recommendation with regarei to
that dispute or situation unless Lhe
Security Council so requesto.

2. The Secretary-General, with the
censent of Lhe Security Council, shall
notify Lhe General Assembly et caris
session of any matters relativo to Lhe
maintenance of International peaee
and security which are being dealt
with by Lhe Security Council and
shall similarly notify the General As-
sembly. or Lhe Mernbers of the United
Nations if lhe General As,sernbly is
nbt In session, immediately the Se-
curity Council ceases to deal with
such matters.

Article 13. 1: The General Assem-
bly shall initiatc studies and make
recommendations for the purpose of:

a. promoting International coopera-
tion in lhe political field and encou-
raging Lhe progressivo development of
International law and its codification:

b. promoting International coopera-
tion in Lhe economic. social, cultural,
educationnl, and health fields. and
assisting In Lhe realization of human
rights and fundamental freedoms for
ali without distinction as to rime, sex,
language, or religion.

2. The further responsibilities. fun-
ctions, and powers of Lhe General As-
sembly with respect to motters meu'
tioned in paragrtsph 1 (hl above are
set forth in Chaptsr. IX and X.
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Artigo 14. A Assembléia Geral, su-
jeita aos dispositivos do art. XII,
poderá recomendar medidas para a
Eolução pacifica de qualquer situação,
(malquer que seja sua origem, que lhe
pareça prejudicial ao bem estar geral
eu às relações amistosas entre as
naçõese inclusive em situações que re-
sultem da violação dos dispositivos da
presente Certa que estabelecem os
Propósitos e Princípios das Nações
Unidas.

Artigo 15. 1. A Assembléia Geral
T(XCherák e examinará os relatórios
anuais e especiais do Conselho de Se-
gurança. Esees relatórios incluirão
uma relação das medidas que o Con-
eelho de Segurança tinha adotado ou
aplicado a fim de manter a paz e a
Yeí ,urança Internacionais.

2. A Assembléia Geral receberá e
examinará os relatórios dos outros
órgãos das Nações Unidas.

Artigo 16. A Assembléia Geral de-
,empenhará. cem relação ao sistema
Interliacionel de tutela, as funeões a
ela atribuídas nos Capitules XII e
XII . inclusive a aprovacao de acordos
ele tutela referentes às zonas não
thalenecitai como estratégicas.

Artigo 17. 1. A Assembléia Geral
cete, idererá e aprovará o orçamento
de Omar ização.

2. As deepeeas de Organização se,
Tão cu s teadas pelos Membros segunde
cotes Meadas pela Assembiéla Geral

a . A Aseemblela Gera/ considerará
• aprovará quaisquer ajustee finan.
calres e orçamentários cem as mil,
dades especializadas, a que se refere
q art. 57, e examinará, os orçamentes
adminietrativos dc tras institoicões es-
pecializadas com o fim de lhes fazer
recomendações.

Votação

Artigo 18. 1, Cada Membro da As-
•en)bléia Geral terá um voto.

2. As decisões da Assembléia Geral,
em questões importantes, serão toma-
das por maioria de 2/3 dos membros
presentes e votantes. Essas questões
compreenderão: recemendações rela-
tivas à manutenção da paz e da se-
gurança internacionais, a eleição dos
membros não permanentes do Con-
selho de Segurança, a eleição dos
membros cio Conselho Econômico e
Social, a eleição dos membros do
Conselho de Tutela, de acôrdo com
o parágrafo 1 (c) do art. 86. a ad-
rtliE.0 de novos Membros das Nações
Unidas, a suspensão dos direitos e
privilégios de membros, a expulsão
dos Membros, questões referentes a
funcionamento do sistema de tutela e
questões orçamentárias.

3. As decisões sõbre outras ques-
tões. inclusive a determinação de ca-
tegorias adicionais de assuntos a se-
rem debatidos por uma maioria de
2 . 3. serão tomadas por maioria dos
membros presentes e que votem.

Artigo 19. O Membro das Nações
Unidas que estiver em atraso no
paeamento de sua contribuição finan-
ceira à Organização não terá voto na
Assembléia Geral, se o total de suas
contribuições atrasadas igualar ou
exceder a soma das contribuições
correspondentes aos dois anos ante-
riores completos. A Assembléia Geral
poderá, entretanto, permitir que o re-
ferido Membro vote, se ficar provado
que a falta de pagamento é devida
ft condições independentes da sua -
vontade.

Processo
Artigo 20. A Assembléia Geral reu- -

Dir-se-á em sessões anuais regulares

Artiele 14. Subjet to the provi-
aions of Article 12, the- General As-
sembly mey recommend measures for
the peaccful adjustment of any si-
tuation, regardlets of origin, which it
deems likely to impair the general
telfare eia íriendly relations among
nations, including situations resuIting
from a violation of the provisions of
the present Charter setting forth the
Purpoees and Principies of Lhe United
Nations.

Article 15. 1. The General Assem-
bly shail receive and Con.sider annual
and special reporta from the Security
Colmeia; Mese reporta shall Meando
and account of the measures that the
Security Council has decided upon or
taken to maintain International peace
'and accurity.

2. The General Assembly shall re-
ceive end cens:der reports from Lhe
other orgene cif Use United Nations.

ArticIe 16. The General Assembly
ellen perfoem suei) functions with
respect to Lhe international troa-
teeehip system as are ass:igned to it
under Chapters XII and XIII. inclu-
ding the approval of the trusteeship
egresments fer areias not designated
as etrategic.

Artiele 17. I. The General Assem-
bly ehall ceneider and approve the
budget of the Organization.

2. The exacnees of lhe Organization
shal/ be b erne by the lvfesnhers as
apportioned by the General Assembly.

3. The General Assembly shall con-
sider and epprove any financial end
.budgetary arrangements with specia-
lized agencies referrcd to in Artiele
57 and ahall examine the administra-
tive budgets o! such specialized agen-
cies v,-Ith a yiew to making recozei-
mendrtions to the agencies concerned.

Voting

Article 18. 1. Each member ot the
General Assembly shall have caie vote.

2. Decisions of the General Assem-
bly on important questions shall be
mede by a tsvo-thirds majority of

- the mernbcrs preeent and voting.
The.se questions eludi include: eecom-
mendations with respect to the main-
tenance cif International peacç and
security, time election of Lhe non-per-
manent members of time . Security
Council e the election of the' members
of the Trusteeship Council in accor-
dance with paragraph 1(c) of Articie
86, the admission of new Members to
the United Nations, the suspension of
the rights and privileges of member-
ship, Lhe expulsion of Members, ques-
tion relating to the operation of the
trusteeship system. and budgetary
questions.

3. Decisions on other questions, in-
cluding the determination of addi-
tional categories of questiona to be
decided by a two-thirds majority, shall
be made by a majority of Lhe members
present and voting.

Article 19. A Member of Lhe United
Nations which is in arreara In the
Payment o! its financial contribu-
tions to the Organization shall have
no vote In the General Assembly if
the amount of its arreara equals or
exceeds the amount of the contribu-
tions duo from it for the preceding
two full yeará. The General Assembly
may. nevertheless, permit sue.h a
Member to vote tf it Is satisfied that
the failurc to pay is due to conditions
beyond the control of the Member.

Proccdure

•Article 20. The General Assembly
shall meet In regular annual ses.sions

e em sessões especiais exigidas pelas
circunstancias. As sessões especiais
serão convocadas pelo Secretário Ge-
ral, a pedido do Conselho de Segu-
rança ou ela maioria dos Membros
das Nações Unidas.

Artigo 21. A Assembléia Geral ado-
tará suas regras de processo e elegerá
seu Presidente para cada sessão.

Artigo 22. A Assembléia Geral po-
derá estabelecer os órgãos subsidiários
que julgar necessários ao desempenho
de suas funções.

CAPITULO V

CONSELHO DE gt:CIT.ANrA

COM posição

-Artigo 23. 1. O Conselho de Se-
gurança será composto de 11 Membros
das Nações Unidas. A República da
China, a França, a União das Repú-
blicas Soviéticas Socialistas, o Reino
Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do
Norte e os Es'ados Unidos da América
serão membros permanentes do Con-
selho de Segurança. A Assembléia
Geral .elegerá seis outros Membros das
Nações Unidas para Membros não
permanentes d- .Conselho de Segu-
rança, tendo especialmente em vista,
em primeiro lugar, a contribuição dos
Membros das Nações Unidas Para a
manutenção da paz e da segurança
internacionais , e para os outros pro-
pósitos da- Organização, e também a
datribuição geográfica equitativa.

2. Os membros não permanentes do
Conselho de Seguranca serão eleitos
por um período de 2 anos, Entre-
tanto, na primeira eleição dos mem-
bz-os não permanentes. três deverão

, ser escolhidos pelo período de um ano.
Nenhum membro que termine seu
mandato poderá ser reeleito para o
período imediato.

3. Cada membro do Conselho de
Segurança terá um representante.

Funções e Atribuições

Artigo 24. 1. A fim de assegurar
pronta e eficaz ação por parte das
Nações Unidas, seus membros confe-
rem ao Conselho de Segurança a
Principal responsabilidade na manu-
tenção da paz e da segurança inter-
nacionais, e concordam em que, no
cumprimento dos deveres impostos
por essa responsabilidade, o Conselho
de Segurança aja em nome dêles.

2. No cumprimento dêsses deveres,
o Conselho de Segurança agirá de
ecôrdo com os Propósitos e Princi-
pies das Nações Unidas. As atribui-
ções especificas do Conselho de Se-
gurança para o cumprimento dèsses
deveres estão enumeradas nos Capí-
tulos VI, VII, VIII e XII.

3. O Conselho de Segurança subme-
terá relatórios anuais e. quando ne-
cessário, especiais à Assembléia Geral
para sua ,consideração.

Artigo 25. Os Membros das Nações
Unidas concordam em aceitar e exe-
cutar as decisões do Conselho de Se-
gurança, de acôrdo com a presente
Carta.

Artigo 26. A fim de promover o
estabelecimento e a manutenção de
paz e da segurança internacionais.
desviando para armamentos o menos
possível dos recursos humanos e eco-
nômicos do mundo, o Conselho de
Segurança terá o encargo de formular,
com a assistência da Comissão de
Estado Maior, a que se refere o art. 47.
os planos, a serem submetidos aos
tafembros das Nações Unidas, para o
estabelecimento de um sistema de
regulamentação dos armamentos.

and in such special sessions as oceasion
may require. Special sessions shall be
convoked by the Secretery-General at
the request of tlse Security Council
or of a majority of the Members of
the United Nations.

Article 21. The General Assembly
shall adopt its own roles of proeedure.
It .shall elect its President for each
seesion.

Article 22. The General Assembly
may establish sueis subsicliary orgens
as it doem necess:ary for the perfor-
mance of its functions.

CHAPTER V
TICE atem:ire COUNL1L

COMpositi071

Article 23. 1. The Security Council
shall consist of eleveis Nimbem of
the United Nations. The Republic of
China, Franco. the Union of Soviet
Socialist R epublic s, the United
Kingdom of Great Britain and Nor-
tilem Ireland, and Lhe United States
of America shall be permanent mem-
bers of the Security Council. The
General Assembly shall elect six °User
Members of Lhe United Nations to he
non-permanent members of the Se.-
curity Council, due regard being spe-
cially paid, in Lhe first instance to
Lhe contribution of Members of Lhe
United Nations to the maintenance
of International peace and security
and to the other purposes Of the tar-
ganization, and also to ais:Rabie gee-
gra phica / distri bui ton.

2. The non-permanent members of
the Security Council shall be elected
for a term of two years. In the first
election o! the non-permanent mem-
bera, however. three shall be chosen
for a tugi of one year. A retiring
Membcr shall not be eliaible for
imenediate re-election.

3. The Security Counell shall sub-
mit annual and, when necessary,
special reporta to the General Assem-
bly for its eonsideration.

Article 25. Time Members of the
United Nations agree to accept and
carry out the decisions of the Se-
curity Council In accordance with the
present Charter.

Article 26. In order to promote
the estataishment and maintenance
of international peace and security
with the least diversion for arma-
menta of Lhe world's human and
econornic resources. Lhe Security
Council shall be responsible for for-
mulating, with the assistance of the
Military Staff Committee referrecl to
in Artiele 47, piaus to be subrnitted
to time Members of the United Nations
for Lhe establishment of a system for
the regulatIon of arnsaments.	 •

3. Each member cif Lhe Security -
Council ellen have one represent ative.

Functions and Poivers
Article 24, 1. In order to ensure

prompt and effetive action by the
United Nations, its Members confer
on Lhe Security Council primary res-
ponsibility for the manstenance of
internetional peace and security, and
agree that in carrying out its duties
under this responsibility Lhe Security
Council acts on their behalf.

2. In discharging these duties time
.Security Council shall act In accor-
dance with the. Purposes and Prin-
cipies of the United Nations The
specific powers granted to the se-
curity Council for Lhe discharge of
these duties are laia doam in Chapters
VI, VII, VIII, and XII.
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Votação

Artigo 27. 1. Cada membro do
Conselho de Segurança terá um voto.

2. As decisões do Conselho de Se-
gurança, era questões processuais,
serão tomadas por um voto afirmativo
de sete membros.

3. As decisões do Conselho de Se-
guranea, em todos os outros assuntos,
serão tomadas por um voto afirmativo
dos sete membros inclusive os votos
de todos os membros permanentes.
ficando estabelecido que, nas decisôee
previstas no Capítulo VI e no pará-
grafo 3 do art. 52, aquêle que fôr
parte em unia controvérsia se absterá
de votar.

Artigo 23. 1. O Conselho de Se-
gurança será organizado de maneira
que possa funcionar continuamente.
Cada membro do Conselho de Segu-
rança será, para tal fim. em todcs
os . momentos, representado na sede
da Organização.

2. O Conselho de Segurança terá
reuniões periódicas, nas quais cada um
de seus membros poderá, se asam o
desejar, ser representado por um
membro do govêrno ou por outro re-
presentante especialmente designado.

3. O Conselho de Segurança poderá
reunir-se em outros lugares, fora da
sede da Orgdnização. e que, a seu
juizo, possam facilitar o seu trabalho.

Artigo 29. O Consellio de Seguran-
ça poderá estabelecer órgãos subsidiá-
rios, que julgar necessários para o
desempenho de suas funções.

Artigo 30. O Conselho de Seguran-
çe adotará seu próprio regulamento
interno, que incluirá o método de
escolha de seu Presidente.

Artigo 31. Qualquer Me2nbro das
Nações Unidas, que não fer membro
do Conselho de Segurança, poderá
participar, sem direito a vsto, na
discussão de qualquer questão subme-
tida ao Conselho de Segurança, sem-
pre que êste considere que os interes-
ses do referido membro estão especial-
mente em jôgo.

Artigo 32. Qualquer Membro das
Nações Unidas que não fôr membro
do Conselho de Segurança, ou qual-
quer Estado que não fór Membro das
Nações Unidas será convidado, desde
que seja parte em uma controvérsia
submetida ao Conselho de Segurança,
a participar, sem voto, na discussão
dessa controvérsia. O Conselho de Se-
gurança determinará as condições que
lhe parecerem justas, para a partici-
pação de um Estado que não fôr Mem-
br das Nações tinidas.

- CAPITULO VI
SOLUÇÃO PACIFICA DE CONTROVÉRSIAS

Artigo 33. 1. As partes em uma
controvérsia, que possa vir a consti-
tuir uma ameaça à paz e à segurança
internacionais, procurarão, antes de
tudo, chegar a uma solução por ne-
gociação, inquérito, mediação, conci-
liação, arbitragem, solução judicial,
recurso a entidades ou acordos re-
gionais, ou a qualquer outro meio
pacifico à sua escolha.

2. O Conselho de Segurança convi-
dará, quando julgar necessário, as re-
feridas partes, a resolver, por tais
meios, suas controvérsias.

Artigo 34. O Conselho de Segu-
rança poderá investigar sôbre qual-
quer controvérsia ou situação susce-
tivel de provocar atritos entre as Na-
ções ou dar origem a unia controvér-
sia, a fim de determinar se a conti-
nuação de tal controvérsia ou situação
pode constituir ameaça à manutenção
da paz e da segurança internacionais.

Voting

Article 27, 1. Each member of the
Security Council shall have one vote.

2. Decisions of the Security Coun-
cil on procedural matters shall be
mede by an affirmative vote of semi
members.

3. Decisions of tha Security ‘ Coun-
cil on ali other matters shall be mede
by an affirmative vote of seven
members including the coneerring
votes of Lhe permanent members;
provided that, ia decishans under
Chapter VI, and under paragraph 3
of Article 52, a party to a dispute
shall abstain from voting.

Article 28. 1. The Security Council
Ellen be so orgenized as to be able to
function continuously. Each member
of the Sectuity Council shall for this
purpose be represented at ali times
at the seat of the Org,anization.

2. The Security Council shall hold
periodic meetings at which each of its
members mas', if it so desires, be
represented by a member of .the go-
vernment ar by some other specially
designated representative.

3. The Security Council may hold
meetings at such places other than
the seat of the Organization' as in
its judgment will best facilitate its
work.

Article 29. The Security Council
may establish such subsidiary organs
as it deems necessary for the per-
formance of its functions.

Adiete -30. The Security Council
shall adopt its own rules of proce-
dure, including the method of se-
lecting its President.

Artiele 31. Any Member of the
'United Nations which is not a MCI11-
bar of the Security Council rnay par-
ticipate, without vote, in Lhe discus-
sion of any question brought ,before
the Security Council whenever tha
latter considera that the interests of
that Member are specially affected.

Article 32. Any Member of the
United Nations which is not a mem-
ber of Lhe Security Council or .any
state which is not a Member of the
United Nations, if it is a party to a
dispute under consideration by the
Security Council, shall be invited to
participate, without vote, ia the die-
cussion relating to the dispute. The
Security Council shall lay down such
conditions as it deems just for the
participation of a state which i ls not
a Member of the United Nations.

CHAPTER VI
PACIFIC SETTENIENT OF' DISPUTES

Article 33. 1. The parties to any
dispute, the continuance of which Is
likely to endanger the maintenance
of international peace and security,
shall, first of ali, seek a solution by
negotiation, enquiry, mediation, con-
c/liation, arbitration, judicial settle-
ment, resort to regional agencies or
arrangernents, or other peaceful means
of their own choice.

2. The Security Council shall, when
it deems necessary, call upon the
parties to settle their dispute by such
rneans.

Article 34. The Security Council
may investigate any dispute, or any
situation which . might /ead to Inter-
national friction or give rise to a
dispute, in order to determine whether
the continuance of the dispute ar
situation is likely to endanger the
maintenance of International peace
and security.

Artigo 35. 1. Qualquer Membro das
Nações Unidas poderá solicitar a aten-
ção do Conselho de Segurança ou da
Assembléia Geral, para qualquer con-
trovérsia, ou qualquer situação, da
natureza das que se acham previstas
no art. 34.

2. Uni Estado que não fôr Membro
das Nações Unidas poderá solicitar a
atenção do Consellio de Segurança
co da Assembléia Geral, para qual-
quer controvérsia em que seja parte,
uma vez que aceite. prèriamente, em
relação a essa controvérsia, RS obri-
gações de solução pacifica previstas
na presente Carta.

3. Os atos da Assembléia Geral, a
respeito dos assuntos submetidos à
ia atenção, de acôrdo com êste arti-

go, serão -sujeitos aos dispositivos dos
artigos 11 e 12.

Artigo 36. 1. O Conselha de Se-
elimina poderá, em qualquer fase de
ema controvérsia da natureza a que
se refere o art. 33, ou de uma situação
de natureza semelhante, recomendar
procedimentos ou métodos de solução
apropriados.

2. O Conselho de Segurança deverá
tomar em consideração quaisquer
procedimentos para a solução de uma
controvérsia, que já tenham sido
adotados pelas partes.

3. Ao fazer recomendações-de ac6r-
do com êste artigo, o Conselho de
Segurança deverá tomar em conside-
ração que as controvérsias de caráter
jurídica devem, em regra geral, ser
submetidas pelas partes à Cõrte In-
ternacional de Justiça, de acôrdo com
os dispositivos do Estatuta da Côrte.

Artigo 37. 1. No caso em que as
partes em controvérsia da natureza a
que se refere O artigo 33 não conse-
guirem resolvê-la pelos meios indica-
dos no mesmo artigo deverão sub-
rnete-la ao Conselho de Segurança.

2. O Conselho de Segurança, caso
julgue que a continuação dessa con-
trovérsia poderá realmente constituir
uma ameaça à manutençr. e da paz e
da segurança internacionais, decidirá
sôbre a conveniência de agir de acôr-
do com o artigo 36 ou recomendar
as condições que lhe parecerem apro-
priadas à sua solução.

.Artigo 38. Sem prejuízo dos dispo-
sitivos dos artigos 33 a 37, o Conselho
de Segurança poderá, se teglas as
partes em uma controvérsia assim o
Solicitarem, fazer recomendações à.s'
partes, tendo em vista unia solução
pacífica da controvérsia.

CAPITULO VII

AÇÃO RELATIVA A AMEAÇAS A PAZ, RUPTURA
DA PAZ E ATOS DE AGRESSÃO

Artigo 39. O Conselho de Seguran-
ça determinará a existência de qual-
quer ameaça à paz, ruptura da paz
ou ato de agressão, e fará recomen-
dações ou decidirá que medidas de-
verão ser tomadas de acdrdo.com os
artigos 41 e 42, a fim de manter ou
restabelecer a paz e a segurança in-
ternacionais.

Artigo 40. A fim de evitar que a
situação se agrave, o Conselho de Se-
gurança poderá, antes de fazer as
recomendações ou decidir a respeito
das medidas previstas no art. 39,
convidar as partes interessadas que
aceitem as medidas provisórias que
lhe pareçam necessárias ou aconse-
lháveis. Tais medidas provisórias não
prejudicarão os direitos ou pretensões,
nem a situação das partes interessa-
das. O Conselho de Segurança tomará
devida nota do não cumprimento
dessas medidas.

Artiele 35. 1. Any Member of the
United Nations may bring any
dispute, or any situation of Lhe nature
referred to in Article 34, to the at-
tention of the Security Council or
of the General Assembly.

2. A state which is not a Member
of the United Nations may britig to
the attention of the Security Councit
"br of Lhe General Assembly any
dispute to which it is a parle/ if it
accepts in adume, for Lhe purposes
of the dispute. Lhe obligations of
pacific settleencat erovided ia the
pres.ent Charter.

3. The proceedings of Lhe General
Assembly In respect of mataera
brought to its attention under this
Article will be subject to the provi-
sions of Articles 11 and 12.

Article 36. 1. The Security Coou-
cil may, at any stage of a disputa
of the nature referred to in Article.
33 ar of a situation of like nature,
recommend appropriate proceclures
methods of adjustmente,

2. The Security Council eiou1d tatu,'
lato consideration any procedures for
the settlement of Lhe dispute which
have already been adopted by the
poleies,

3. In making recommendations un-
der this Article the Security Council
should also take luto considera tiona
that legal disputes should as a general
rule be referred by the parties to
the International Court of Justice ia
accordance with the provisicas of the
Statute of tile Court.

Article 37. 1. Should Lhe partias
to a dispute of Lhe nature referred
to In Article 33 fali to settle it by
the means indicated ia that Article;
they shall reler it to the SecuritY
Council.

2. If the Security Council deerns
that the continuance of Lhe dispute
Is In fact likely to endanger Lhe
Maintenance of International peace
and security, it shall decide whether
to take action under Article 36 or to
recommend suc/i terras of settlement
as it may conslder appropriate.

Article 38. Without prejudice
the provisions of Articles 33 to 37,
the Security Council may, if ali Lhe
parties to any dispute so request,
make recommendations to the parties
with a view to a pacific settlement
of Lhe dispute.

CHAPTER VIt

ACTIONS WITH RF.SPECT TO THREATS TO
TFIE PEACE, RREACHES OF TIIE PEACE, ANIS

ACTS Os' AGGRESSION

Article 39. Time Security Counell
shall determine tlie existence of any
threat to the peace, breach of Lhe
peace. or act of aggresslon and shall
make recomendations, or decide what
measures shall be taken ia accordance
with Articles 41 and 42. to maintain
or restore International peace and
security.

Article 40. In ceder to prevent an
aggravation of the situation, the Se-
curity Council may, before making
the recommendations or deciding upon
the measures provided for in Article
39, call upon Lhe parties concerned
to comply with such provisional mea-
sures as it deems neeessary or desir.
able. Sueli provisional measures shall
be without prejudice to Lhe right.%
claims, or position of Lhe parties cone
cerned. The Security Council
duly take account of failure to comply
with such provisional mensures.



Artigo 52. 1. Nada na presente
Carta impede a existência de acor-
dos ou de entidades regionais, desti-
nadas a tratar dos assuntos relativos
à manutenção da paz e da segurança
internacionais que forem suecetiveis

Article 52. 1. Nothing in Lhe pre-
sent Charter precludes the existence
of regional arrangements or agencies
for dealing with such matters relating
to the maintena.nce ot International
peace tind t•ecurity as are appropriate
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Article 41. The Security Councii
may decide what measures not invol-
ving lhe use of armed force . are to
be emplGyed to gire effect to lis
decisions, and it mãy call upon lhe
Mernbers of the United Nations to
apply such measures. These may in-
elude complete ar partial interruption
of economic relations and of rail, sea,
alie postal, telegraphic, radio, anil
ether means of communication, and
Lhe severance of diplomatic relations.

incarno Conselho, paia a manutenção
da paz e da segurança internacionais,
utilização e eomando das fôrças co-
locadas à sua disposição, regulamen-
tação de armamentos e possível de-
carmamento.

2. A Comissão de Estado Maior
será, composta dos Chefes de Estado
Maior, dos Membros Permanentes do
Conselho de Segtmançã ou de %,.us
representantes. Todo Membro ias
Nações Unidas que não estiver re'.-
manentemente representado na Co-
missão será por esta convidado a
tomar parte nos seus trabalhos, sem-
pre que a sua participação fim ne-
cessária ao eficiente cumprimento das
responsabilidades da Comissão.

3, A Comissão de Estado Maior será
responsável, sob a autoridade do Con-
selho de Segurança, pela direção es-
tratégica de todas as forças armadas
postas à disposição do dito Conselho.
As questões relativas ao comando
dessas forças serão resolvidas ulte-
riormente.

4. A Comissão el.e Estado Maior, com
autorização do Conselho de Seguran-
ça e depois de consultar os organis-
mos regionais adequados, poderá esta-
belecer sob-comissões regionais.

Artigo 48. 1. A ação necessária
ao cumprimento das decisões do Con-
selho de Segurança para manutenção
da paz e da segurança internacionais
será levada a efeito por todos os
Membros das Nações Unidas ou por
alguns deles, conforme seja determi-
nado pelo Conselho de Segurança.

2. Essas decisões serão executadas
pelos Membros das Nações Unidas di-
retamente, e, pai seu intermédio, nos
organismos internacionais apropria-
dos, de que façam parte.

Artigo 41. O Conselho de Seguran-
ça decidirá sobre as medidas que, sem
envolver o emprego de forças arma-
das deverão ser tomadas para tornar
efetivas suas decisões, e poderá con-
vidar os Membros das Nações Unidas
a aplicarem tais medidas. Estas po-

derão incluir a interrupção comple
ou parcial das relações econômicas,
des meios de comunicação ferroviá-
rios, rnaritimos, aéreos, postais. tele-
gráficos, radiofónicos, ou cie outra
qualquer espécie. e o rompimento das
relações diplomáticas.

Artigo 42. No caso do Conselho de
Se:,eurança considerar que as medidas
previstas no art. 41 seriam ou de-
nienetraram que são inadequadas, po-
derá levar a efeito, por meio de forças
:terces. navais eu terrestres, a ação que
Julgar necessária para manter ou res-
tabelecer a paz e a segurança inter-
nacionais. Tal ação pod erá compreen-
der demonstrações, bloqueios e outras
operações, por parte das fõrças aéreas.
navais ou terrestres dos Membros das
Nações Unidas.

Artigo 43. 1. Todos os Membros
das Nações Unidas, a fim de contri-
buir para a manutenção da paz e da
segurança internacionais, se compro-
metem a proporcionar ao Conselho
de Seg urança, a seu pedido e de con-
formidade com acordo ou acordos es-
peciais, fõrças armadas, assistência e
faciliciade.s, Inclusive direitos de pas-
sa gem, necessários à manutenção da
pez e da segurança internacionais.

2. Tal acordo ou tais acordas de-
terminarão o número e tipo das for-
oes. seu grau de preparação e sua
at.calização geral, bem como a natu-
ri za das facilidades e da assistência

sorern proporcionadas.
3. O acôrdo ou acordos serão ne-

mfeittdos o :liais cedo possível, por
iniciativa do Conselho de Segurança.
Serao concluiclos entre o Conselho de
Seg urança e Membros da Organização
eu entre o Conselho de Segurança e
(minas de Membros, e submetidos à
ratificação, pelos Estados signatários,
de conformidade com seus respectivos
pia:c:tesos constitucionais.

Artigo 44. Quando o Conselho de
Segurança decidir emprego de força,
deeerá. antes de solicitar a um Mera-
bre nele não representado o forneci-
mento de forças armadas em cumpri-
mento das obrigações assumidas em
.virtude do art. 43. convidar o referido
Membro, se este assim o desejar. a
participar das decisões do Conselho
de Segurança relativas ao emprego de
coetingentes das forças armadas do
dito Membro.	 •

Artigo 45. A fim de habilitar as
1\- açõs Unidas a tornarem medidas
militares urgentes. os Membros das
Neeões Unidas deverão manter, ime-
dir lamente utilizáveis, contingentes
das fõrças aéreas nacionais para a
execução combinada de uma ação
coercitiva internacional. A potência e
o grau de preparação desses condis-
eentes, bem como os planos de ação
eembinada serão determinados pelo
Conselho de Segurança com a assis-
tência da Comissão de Estado Maior,
dentro dos limites estabelecidos no
acórdo ou acordos eepecials a que se
ref.re o art. 43.

Artigo 46. O Conselho de Seguran-
ee Luni a assistência da Comissão cie
Intacto Maior, fará planos . para a
apheação daa forcas armadas.

Artigo 47. 1. Será estabelecida urna
Comiaeão de Estado Maior destinada
a orientar e assistir o Conselho de
Segurenca, em todas as questões re-
lativas as exigências militares do

Article 42. Should lhe Security
Council consider that mensures pro-
vided for in Article 41 would be inade-
guete ar have proved to beinadequate,
it may take such action by air, sea,
ar land forces as may be necessary
to maintain or restore International
peace and security. Such action may
include demonstrations, blockede, and
otiser operations by ais, sea, or land
forces of Members of lhe United
Nations.

Article 43. 1. Ali Mcmbers of the
United Nations, in arder to contribute
to the maintenance of International
Peace and security, undertake to.make
available to lhe Security Council, on
its cal' and in accordance with a
special agreement ar agreements, ar-
med forces, assistance, and facilities,
including rights of passage, neceesary
for the purpose of maintaining Inter-
national peace and security.

2. Such agreement ar agreements
shall govern the numbers and types
of forces. their degree of readiness
and general location, and the nature
ai' the . facilities and aseistance lo be
providecl.

3. The agrecment ar agreements
sha.11 be negotiated as soon as possible
on the initiative of lhe Security Coun-
cil. They shall be concluded between
the Security Council and Memhers ar
between lhe Security Council and
groups of Members . ara shall be
subject to ratificado') by ihe signatory
states in accordance with their res-
pective constitucional processes.

Article 44. When lhe Secitrity
Council lias decided to use force it
shall, before calling upon a Member
not represented on it to provide armed
forces in fulfillment of Lhe obligations
assumed under Article 43, invite \that
Member, if lhe Member so desires, to
Participate in lhe decisions of the Se-
curity Council concerning the em-
ployment of contingents of that
Member's armed forces.

Artiele 45. In order to enable lhe
United Nations to take urgent min-
tary measures, Members shall hold
immediately available na.tional air-
force ecntingents for combined Inter-
national enforcement action. The
strength and degree of readiness of
these contingents and plana for their
combined action shall be determined,
within the limita laid down In the
special agreement Or agreesnents re-
ferred to In Article 43. by the Se-
curity Council with lhe assistance of
the Military Staff Committee.

Article 46. Plana for the applica-
tion of armecl force shall be made by
the Security Council with the assist-
ance of the Military Staff Committe.

Article 47. 1. There shall be es-
tablished a Military Staff Cornmittee.
to advise and assist the Security
Council on all questiona relating to
lhe Secur i ty Council's military re-

Artigo 49. Os Membros das Nações
Unidas prestar-: 2410 assistência mú-
tua para a execução das Medidas de-
terminadas pelo Conselho cie Segu-
rança.

Artigo 50. No caso de serem toma-
das medidas preventivas ou coercitivas
contra um rstado pelo Conselho ele
Segurança, qualquer outro Estado.
Membro ou não das Nações Unidas,
que se sinta em presença de problemas
especiais de natureza económica, re-
sultantes da execução daquelas me-
didas, terá o direito de consultar o
Conselho de Segurança a respeito da
solução de tais problemas.

Artigo 51. Nada na presente Carta
prejudicará o direito inerente de le-
gitima defesa individual ou coletiva,
no caso de, ocorrei um ataque armado

• ontra um Membro das Nações Uni-
das, até que o Conselho de Segurança
tenha tomado as medidas necessárias
para a manutenção da paz e da se-
gurança internacionais. As medidas
tomadas pelos Membros no exercício
dêsse direito de legitima defesa serão
comunicadas imediatamente ao Con-
selho de Segurança e não deverão,
de modo algum, atingir a autoridade
e a responsabilidade que a presente
Carta atribui ao Conselho para levar
a efeito, em qualquer tempo. a ação
que julgar necessária à manutençãe
ou ao restabelecimento da paz e da
segurança internacionais.

CAPITULO VIII
ACORDOS REGIONAIS

ciuirements . for lhe maintenence
international peace and security, lhe
employment and conunand of forces
placed ai lis dispo.sal, the refulation
o armements, and passible disar-
rnetnent.

2. The Military Staff Committee
shall consist of Lhe Chiefs of Stetff
of the permanent members of the
Security Council ar their representa-
tivos. Any Member of 'lhe United
Nations not nermanently represented
on the Committec shall be invited
by lhe Committec to be associated
with it when the efficient discharge
of the Committee's responsibilities
requires the participation ef that
Member in its work.

3. The Military Staff Cemm:ttee
ellen be resoonsible under lhe Se-
curity Council for the strategic dure-
ction of any armed forces placed at
Lhe disposal of Lhe Security Council.
Questiona relating to the command of
sucia forces shall be worked out
eubsequently.

4. The Milltary Staff Committee,
with the authorization of the Security
Council and after consultation with
appropriate regional agencies niaV
establish regional subcommittees.

Article 48. 1. The action required
to carry out lhe deci.sions of lhe Se-
ctu'ity Council for the naaintenance of
International peace and security shall
be taken by ali the Membcrs of the
United Nations Gr by some of
as the Security Council rnay de-
termine.

2. Such decisions shall be carretel
out by the Members of the United
Nations direetly anti throttgh their
action ia Lhe appropriate Internatio-
nal agencies of which they are
members.

Article 49. The Mernbers of the
United Nations shail join lei affording
mutual assistance in carrying out Lhe
mensuras decided upon by the Se-
curity Council.

Article 50. II preventive or enfor-
cement measurer against any state are
taken by lhe Security Counell, any
other state, whether a Member of the
United Nations. ar not, which finds
itself confronted with special eco-
nomic problema arising from the
carrying out of those measures shall
have lhe right to consult Lhe Security
Council with regard to a solution of
those problema.

Article 51. Nothing in the present
Charter shall impair the inherent
right of individual ar collective self-
defense if an armed attack occurs •
against a Member of the United Na-

' Cons. until the Sectuity Council
taken the measures neeessary to
maintain international peace and se-
curity. Measures takcn by Member%
in the exereise of this right of self-
defense shall be inunediately reported
to lhe Security Council and shall not
in any -way affect the authority and
responsibility of the Security Council
under the present Charter to take at
an time such acuou as is deems ne-
cessary in arder to maintain ar res-
tore International peace and security.

CHAPTE'R VIII
REGIONAL A RRA NGEZAENTS
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de uma ação regional, desde que tais
acordos ou entidades regionais e suai
atividades sejam compatíveis com os
Propósitos e Princípios das Nações
Unidas.

2. Os Membros das Nações Unidas,
que forem parte em tais acordos ou
que constituirem tais entidades, em-
pregarão todos os esforços rara che-
gar a lima solução pacifica das con-
trovérsias locais por meio désses acor-
dos e entidades regionais, antes de as
submeter ao Conselho de Segurança.

3. O Conselho de Segurança estimu-
lará o desenvolvimento da solução
pacifica de controvérsias locais me-
diante os referido; acordos ou enti-
dades regionais, por iniciativa dos Es-
tados interessados ou a instâncias do
próprio Conselho de Segurança.

4. Este artigo não prejudica de
modo algum a aplicação dos artigos
34 e 35.

Artigo 53. 1. O Conselho de Segu-
rança utilizará, quando fôr o, caso,
tais acordos e entidades regionais para
uma ação coercitiva sob a sua própria
autoridade. Nenhuma ação coercitiva
será, no entanto, levada a efeito de
cenformidade com acordOs ou entida-
des regionais sem autorização do Con-
selho de Segurança, com exceção das
medidas contra um Estado inimigo,
como está definido no parágrafo 2
déste artigo, que forem determinadas
em conseqüênc::. do art. 107 ou em
acordos regionais destinados • impe-
dir a renovação c:e urna política agres-
siva por parte de qualquer dêsses Es-
tados. até o momento em que a or-
ganização possa, a pedido dos Gover-
nos interessados, ser incumbida de im-
pedir tôda nova agressão por parte
de tal Estado.

2. O têrmo Estado inimigo, usado
no parágrafo 1 déste artigo, aplica-se
a qualquer Estado s . durante a Se-
gunda Guerra Mundial, foi inimigo
de qualquer signatário da presente
Carta.

Artigo 54. O Conselho de Seguran-
ça será sempre informado de tôda
ação compreendida ou projetada de
conformidade com r- acordos ou en-
tidades regionais pare a manutenção
da paz e da segurança internacionais.

CAPITULO IX
COOPERAÇÃO ECONÔMICA E SOCIAL

INTERNACIONAL

Artigo 55. Cors o fim de criar con-
dições de estabilidade e bem estar,
necessárias às relações pacíficas e
amistosas entre as Nações, baseadas
no respeito ao principio da igualdade
de direitos e da auto-determinação
dos povos, as Nações Unidas favore-
cerão:

a) níveis mais altos de vida, tra-
balho efetivo e condições c'..i progresso
e desenvolvimento eronômico e social;

b) a solução dos problemas inter-
nacionais econômicos, sociais, sanitá-
rias e conexos; a cooperação Inter-
nacional, de caráter cultural e educa-
cioítal; e

c) o respeito universal e efetivo dos
direitos do homem e das liberdades
fundamentais para todos, sem dis-
tinção de raça, sexo, língua ou re-
ligião.

Artigo 56. Para realização dos pro-
pósitos enumerados no artigo 55. todos
os Membros da Organização se com-
prometem a as .. em cooperação com
esta, em conjunto ou separadamente. .

Artigo 57. 1. As várias entidades
especializadas, criadas por acordos
intergovernamentals e com amplas

for regional action, provided that
auch arrartgements or agencies and
their activitieS are consistent with the
Purposes and Principies of the United
Nations.

2. The Members of the United Na-
tions entering into such arrangements
or constituting such agencies shall
snake every effort to achieve pacific
settlement of local disputes through
such regional arrengements or by such
regional agencies before referring
them to the Security Council.

3. The Security Council shall en-
cou the development of pacific settie-
'tient of local disputes through such
regional arrangementss or by such re-
gional agencies either on the initiative
of the states concerned or by refe-
rence Irem the Security Council.

4. This Article in no way impairs
the application of Articles 34 and 35.

Article 53. 1. The Security Coun-
cil shall. where appropriate, utilize
such regional arrangements ar agen-
cies for enforcement actiori under its
authority. Rut no enforcement action
shall be taken under regional arren-
gements or by regional agencies
without the authorization of the Se-
curity Council, wich the exception of
measures against any enemy state, as
defined in paragraph 2 of this Article,
provided for pursuant to Article 107
or in regional arrengements directed
against renewal of aggressive policy
on the part of any such state, itintil
such time as the Organization may,
on request of lhe Governments eon-
cerned. be charged with the respon-
sibility for preventing further aggres-
sion by such a state.

2. The terso enemy state as used
In paragraph 1 of this Article applies
to any state whIch during the Second
World War has been an enemy of
any signatory of lhe present Chartcr.

Article 54. The Security Council
shall at ali times be kept ful/y In-
forrned of activities undertaken or In
contemplation under regional arran-
gements ar by regional agencies for
the • maintenance of International
peace and security.

CHAPTER IX

INTERN kTIOli AL Econourc ANO SOCIAL
COOPERATION

Articie 55. With a view to the
creation of conditions of stability and
well-being which are necessary for
peaceful and friendly relations among
nations based on respect for the prin-
cipie of equal rights and self-deter-
mination of peoples, the United Na-
tions shall promete:

a. higher standards of living, full
employment, and conditions of eco-

enomic and social progress and de-
velopment;
b. solsitions o! International eco-

nomia social, health, and related pro-
blems; and International cultural and
educational cooperation; and
c. universal respect for, and obser-

vence of, hurnan rights and funda-
mental freedornS for ali without d is-
tinction as to race, sex, language, or

Articie 56. Ali Members pledge
themselves to tako joint and sepa-
rata action In cooperation with the
Organization for lhe achlevement of
the purposes set forth In Articie 55.

Article 57. 1. The various specia-
lized agencies, established by inter-
governmental a greement and hav-

responsabilidades Internacionais, („e-
finidas em seus instrumentos básiess,
nos campos econômico, social, minus
ral, educacional, sanitário e conexos,
serão vinculadas às Nações Unidas, de
conformidade com as disposições do
artigo 63.

2. Tais entidades assim, vinculadas
às Nações Unidas serão designadas.
daqui em diante, como entidades es-
ptclalizad as.

Artigo 58. A Organização fará re-
comendações para coordenação dos
programas e atividade das entidades
especializadas.

Artigo 59. A Organização, quando
julgar conveniente, Iniciará negocia-
ções entre os Estados interessados
para criação de novas ' entidades es-
pecializadas que forem necessárias ao
cumprimento dos propósitos enamers.-
dos no artigo 55.

Artigo 60. A Assembléia Geral e,
sob a sua autoridade, o Conselho Eco-
nômico e Social, que dispõe, para êsse
efeito, da competência que lhe é atri-
buída no Capítulo X, são incumbidos
de exercer as funções da Organizaçás
estipuladas no presente capitulo.

CAPITULO X

CONSELHO ECONÕMICO E SOCIAL

Composição
Artigo 61. 1. O Conselho Econômi-

co e Social será composto de dezoito
Membros das Nações Unidas eleitos
pela Assembléia Geral.

2. De acórdo com os dispositivos do
partgrafo 3.°, seis membros do Con-
selho Económico e Social serão eleitos
cada ano para um período de três
anos, podendo, ao terminar ésse prazo,
ser reeleitos para o período seguinte.

3. Na primeira eleição, serão esco-
lhidos os dezoito membros do Conse-
lho Econômico e Social. O mandato
de seis dèsses membros terminará no
fim de um ano, e de seis outros no

de dois anos, de acordo com o
que fôr determinado pela Assembléia
Geral.

4. Cada membro do Conselho Eco-
nómico e Social terá nêle um repres
sentante.

Funções e atribuições

Artigo 62. 1. O Conselho Eco-
nómico e Social fará ou Iniciará es-
tudos e relatórios a respeito de as-
suntos internacionais de caráter eco-
nômico, social, cultural, educacional,
sanitário e conexos, e poderá fazer
recomendações a respeito de tais as-
suntos à Assembléia Geral, aos Mem-
bros das Nações Unidas e às entida-
des especializadas interessadas.

2. Poderá igualmente fazer reco-
mendações destinadas a promover o
respeito e a observância dos direitos
do homem e das liberdades funda-
mentais para todos.

3. Poderá preparar projetos de con-
venções, a serem submetidos à Assem-
bléia Geral. sôbre assuntos de sua
competência.

4. Poderá covnccar, de acôrdo com
as regras estipuladas pelas Nações
Unidas, conferências internacionais
sobre assuntos de Sua competência.

Artigo 63. 1. O Conselho Eco-
nômico e Social poderá estabelecer
acordos com qualquer das entidades
a que se refere o art. 57, a fim de
determinar as condições Cin que a
entidade interessada será vinculada às
Nações Unidas. Tais acordos serão
submetidos à aprovação da Assembléia
Geral.

ing wide International responsibilies,
defined In their basic instrutnents,

in econotnic, social, cultural, educa-
tional, health, and related fields, shall
be brought into relationship with lhe
United Nations ia accordance
the provisions of Article 63.

2. Such agencies thus brought into
relationship with lhe United Nationi
are hereinafter referred to as specia-
lized agencies.

Article 58. The Organization shall
make recominendations for the caos-
druation of lhe policies and activities
of lhe specialized agencies. -

Article 59. The Organization shall,
where appropriate, initiate negotia-
tions among the states concerned for
the creation of any new specialized
agencies required fath accomplic h-
ment of lhe purposes set forth In
Adiete 55.

Articie 60. Responsibility for lhe
discharge of lhe functions of the Or-
ganization set forth in this Citapter
shall be vested ia the General Assem-
bly and, under lhe authority of lhe
General Assembly, in lhe Economic
and Social Cometi. which shall have
for this purpose the powers set forth
ia Chapter X.

CHAPTER X

THE ECONOMIC AND SOCIAL COUNCIL

Composition
1. The Econotnic and Social Coun-

cil shall consist of eighteen Members
of lhe United Nations elected by the
General Assembly.

2. Subject to lhe provisions of pa-
ragraph 3. six members of the Eco-
nomic and Social Council shall ne
elected each year for a term of three
years. A retiring member shall be
eligible for immediate re-election.

3. At lhe first election, eighteen
members of the Economic and Social
Council shall be chosen. The term
of office of six members so chosen
shall expire at Lhe end of one year,
and of six other members at the end
of two years, In accordance with
arrengements ilude by lhe General
Assembly.

4. Each member of the Econornic
and Social Council shall have one
representative

Functions and Power*
Article 62, 1. The Economic and

Social Council may make ar inittate
studies and reports with respect to
irternational economic, social, cultu-
ral, educational, health, and related
matters and may make recommenda-
tions with respect to any such matters
to lhe General Assembly. to lhe
Members of the United Nations, suid
to the specialized agencies concerned.

2. It may make recommendations
for lhe purpose of promoting respect
for, and observance of, htunan rights
and fundamental freedorns for ali.

• 3. It may prepare draft conventions
for submission to lhe General Assem-
bly, with respect to matters falling
within its competence.

4. II may call. In accordance with
the rules prescribed by the United
Nations, intensational conferences ou
matters falling within its competence.

Article 63. 1. The Econornic and
Social Council may enter luto
agreements with any of lhe agencies
referred to in Article 57, defining the
terms ou which lhe agency concerned
shall be brought lato relationsidp
whith the United Nations. Such
agreements shall be subject to appro-
val by the General Assembly.



DIÁRIO OFICIAL (Seção I)	 Novembro'de. 19451"-. 104 Segúndajfeira 5
a.

2. Poderá coordenar as atividades
eles entidades especializadas, por meio
de consultas e recomendações às mes-
mas e de recomendações à Assem-
bléia Geral e aos Membros das Na-
ções Unidas.

Artigo 64. 1, O Conselho Económi-
co e Social poderá tomar as medidas
adequadas a fim de obter relatórios
regulares das entidades especializadas.
Poderá entrar em entendimento com
os Membros das Nações Unidas e com
as entidades especializadas aa fhts de
obr relatórios sôbre as medidas to-
rnadas para cumprimento de suas pro-
prias recomendações e das que forem
feitas pela Assembléia Geral soare
a:eecallos da competência do Conselho.

2. Poderá comunicar à Assembléia
Geral suas observações a respeito
tiess e; relatórios.

Artigo 65. O Conselho Ecorifenicc
e Social poderá fornecer informaçetss
ao Conselho de Segurança e, a pedi lo
deste, prestar-lhe assistência.

Artigo 66. 1. O Conselho Econôm'.-
co e Social desempenhará as funções
que forem de sua competência em
rele.ção ao cumprimento das rece-
nseie:1:10es cia Assembléia Geral.

2. Poderá, mediante aprovação da
Aseembléia Geral, prestar os eeiviços
nue lhe forem solicitados pelos alem-
bros das Naeões Unidas e pelas en-
tidades especializecla.S.

3. Desempenhará as demais funções
especificadas em outras partes L'a
presente Carta ou as que lhe ferem
a tribuidas pela Arsembléia Gera/.

Votacdo
Artigo 67. 1. Cada membro do

Conselho Econômico e Social terá
tini voto.

2. As decisões do Conselho Eco-
monlico e Social serão tomaras por
maioria dos membros eresentes e ve-
tantee.

Processo

Artigo 68. O Conselho Econômico
e Social criará comissões para os as-
suntos econômicos e sociais e a pro-
teee'm dos direitos do homem, assim
e mo outras com:esões que forem ne-
MSÉriaS para o desempenho de suas
funções.

Artigo 69. O Conselho Económico
e Secial poderá convidar qualquer
Membro das Nações Unidas a tomar
Parte, sem voto. em suar deliberações
sõbre qualquer assunto oue interesse
particularmente a êere Membro.

Artigo 70. O Conselho Económico
e serial poderá entrar em entendi-
ni:ntes para que representantes das
c n tidades especializadas tomem parte.
aros voto, em suas deliberações e nas
tia, comissões por ele criadas, e para
ftllr os seus próprios representantes
ter-- m parte nas deliberações das en-
tidades esnecializadas.

A rigo 71. O Conselho Econômico
e Social poderá entrar nos entendi-
recos convenientes para a consulta
e en .) organizações não governamentais,
encarregadas de questões que estive-
rem dentro da sua própria campe-
té e c' e . Tais entendimentos poderão
ter t-its com organizações interna-
Ci=iS e. quando fôr o caso, com
ergenesarões ne.cionais, depois de efe-
tuadee, em-netas COM O Membro das
Islaeões Unidas interessado no caso.

Artigo 72. 1. O Conselho Econômi-
• e Social adotará seu próprio re-
ee.	 e. (ve ii • iiee,	 mêteit/r)
e e te r: C,C r.•:11 Preddente.

2. It may coordinate the activities
of the specialized agencies through
consultation with and recommenda-
tions to such agencies and through
recoinmendations to the General As-
sembly and to the Members of the
United Nations.

•Article 64. 1. The Economic and
Social Council may take appropriate
steps to obtain regular reports from
the specialized agencies. II may xxiake
arrangements with the Members of
the United Nations and with the
specialized agencies .to obtain reports
on the steps taken to give - effect to
its own recommendations and to
recommendations on matters falling
within its competence mede by the
General Assembly.

2. It may communicate its obeer-
vations on these. reporta to the Ge-
neral Assembly.

Article 65. The Economic and So-
cial Council may furnish information
to the Security Council and shall
assist the Security Council upon its •
request.

Article 66. 1. The Economic and
Social Council shall perform such
functions as fali within its compe-
tence in connection with the carrying
out of the recommendations of the
General Assembly.

2. It may, with the approval of
the _General Assembly, perform ser-
vices at the request of Members of
the United Nations and at the re-
quest of specialized agencies.

3. It shall perform such other
functions as are specified elsewhere
In the present Charter or as may be
assigned to it by the General
Assembly.

Voting
Artiele 7. 1. Each member of the

Economic and Social Council shall
have one vote.

2. Decisions of the Economic and
Social Council shall be mede by a
majority of the members present and
voting.

Procedurc
Article 68. The Economic and So-

cial Council shall set up commissions
in cconomic and social fields and for
the promotion of human rights, and
such other commissions as may be
required for the performance of its
f unctions.

Article 69. The Economic and So-
cial Council shall invite any Member
of the United Nations to participate,
without vote, In its deliberations on
any matter of particular concern to
that Member.

Article 70. The Economic and So-
cial Council may make arrangements
for representatives of the specialized
agencies to participate, without vote,
in lis deliberations and in those of
the commissions established by it, and
for its representatives to participate
In the deliberations of the specialized
agencies.

Article 71. Time Economic and So-
cial Council may make suitable ar-
rangements for consultation with
non-goverrunental organizations which
are concerned with matters within
its competence. Such arrangements
may be mele with International or-
ganizations and, where appropriate,
with national organizations after
consultation with the. Member of the
United Nations concerned.

Article 72. 1. The Economic and
Social Council shall adopt lis own
rules of procedurc, Including the
ireitIss.1 of telecting its President.

2. O Conselho Económico e Social
reunir-se-á quando fôr necessário, de
acôrdo com o seu regulamento, o qual
deverá incluir disposições referentes à
convocação de reuniões a pedido da
maioria dos seus membros.

CAPÍTULO XI

DECLARAÇÃO RELATIVA A TERRITÓRIOS

SEM GOVERNO PRÓPRIO

Artigo 73. OS Membros das Nações
Unidas, que assumiram ou assumam
responsabilidades pela administração
de territórios cujos povos ainda não
tenham atingido a plena capacidade
de se governarem a si mesmos, re-
conhecem o princípio de que os inte-
résses dos habitantes desses territó-
rios São da nide alta importancia, e
aceitam, coma missão sagrada, a obri-
gação de promover no mais alto grau,
dentro do sistema de paz e segurança
internacionais estabelecido na presen-
te Carta, o bens estar dos habitantes
desses territórios, e, para tal fim,

a) assegurar, com o devido respeito
à cultura dos povos interessados, o
seu progresso político, econômico, so-
cial e educacional, o seu tratamento
equitativo e a sua proteção contra
o abuso;

b) desenvolver sua capacidade de
govèrno próprio, tomar devida nota
das aspirações políticas dos povos, e
auxiliá-los no desenvolvimento pro-
gressivo de suas instituições políticas
livres, de acôrdo com as circunstâncias
peculiares a cada território e seus
habitantes, e os diferentes graus de
seu adiantamento;

c) consolidar' a paz e a segurança
Internacionais;

d) promover medidas construtivas
de desenvolvimento, estimular pesqui-
sas, cooperar uns com os outros e,
quando fôr o caso, com entidades in-
ternacionais especializadas, com vistas
à realização prática dos propósitos de
ordem social, econômica ou cientifica
enumerados neste artigo; e

c) transmitir regularmente ao Se-
cretário Geral, para fins de informa-
ção sujeitas às reservas impostas por
considerações de segurança e de ordem
constitucional, Informações estatísticas
oh de outro caráter técnico, relativas
às condições econômicas, sociais e
educacionais dos territ4rios pelos quais
são respectivamente responsáveis e
que não estejam compreendidos entre
equêles a que se referem os Capítulos
XII e XIII.

Artigo 74. Os Membros das Nações
Unidas concordam também em que a
sua política com relação aos territó-
rios a que se aplica o presente capí-
tulo deve ser baseada, do mesmo
modo que a política seguida nos res-
pectivos territórios metropolitanos, no
principio geral de boa vizinhança,
tendo na devida conta os interêstes
e o bens estar do resto do mundo no
que se refere às questões sociais. eco-
nômicas e comerciais.

CAPITULO XII

SISTEMA INTERNACIONAL DE TUTELA

Artigo 75. As Nações Unidas esta-
belecerão sob sua autoridade um
sistema internacional de tutela para
a administração e fiscalização dos
territórios que pozsam ser colocados
sob tal sistema em conseqüência de
futuros acordos individuais. esses ter-
ritórios serão, daqui em diante, men-
cionados como territórios tutelados.

Artigo 76. Os objetivos básicos do
sistema de tutela, de acórdo com os
Propósitos das Nações Unidas enume-

2. The Economic and Social Coun-
cli shall meet as required In accor-
dance with its roles, which shall in-
elude provision for the convening of
meetings on the request of a majority
of its mcmbers.

CHAPTER XY.

DECLARATION REGARDING NON-MT-

GOVET.NING TERRITOIIIE.5

Article 73. Members of the United
Nations which have or assume res-
ponsibilties for the administration of
territories whose peoples have not
yet attained a full measure of self-
government recognize the principie
that the interests of the inhabitants
of these territories are paramount,
and accept as a sacred trust time
obligation to promote to the ut-most.
within time system of international
pcace and security established by the
.present Charter, the well-being of the
inhabitants of these territories, and,
to ehis end:

a. to ensure, with due respect for
the culturc of the peoples concerned,
their political, economic, social, and
educational advancement, their just
treatment, and their protection
against abuses;

b. to develop self-govetnment, to
take due account of the political as-
pirations of the peoples, and to assist
them in the progressive development
of their free political institutions,
according to the particular circums-
tances of each territory- and its peo-
ples and their varying stages of
advancement;

c. to further International peace
and security;

d. to promete constructive measu-
res of development, to encourage
research, and to cooperate with one
another and, when and where appro-
priate, with specialized international
bodies with a view to the practical
achievement of the social, economic,
and scientific purposes sei forth in
this Article: and

e. to transmit regular/y to the Se-
cretary-General for information pur-
poses, subject to such limitation as
security and constitutional considera-
tions may require, statistical and other
information of a technical nature
relating to economic, social, and edu-
cational conditione In Lhe territories
for which they are respectively res-
ponsible other than those territories
to which Chapters XII and XIII
apply.

Article 74. M

•

 embers of Lhe United
Nations also agrec that their policy
in respect of Lhe territories to which
this Chapter applies, no less than in
respect of their metropolitan arcas,
must be ba-sed ou the general prin-
cipie of good-neighbotliness, due
account being taken of the , interests
and wel-being of the rest of Lhe world,
in social, economic, and commercial
matters.

CHAPTER XII

INTERNATIONAL TRUSTEESHIP SYSTEM

Article 75. Time United Nations
shall esta olish under its authority an
International trusteeship system for
the administration and supervision
of suei territories as may be placed
thereunder by subsequent individual
agreements. These territories are
hereinaf ter referred to as trust terei-
terias.

Article 76. The basic objectives of
the trusteeship system, in wecordance
with the Purposes of Lhe United Na-
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l'acios no art. 1 da presente Carta,
serão :

a) favorecer a paz e a segurança
Internacionais;

b) fomentar o progresso politica
econômico, social e 'educacional dos
habitantes dos territórios tutelados e
e seu desenvolvimento progressivo
para alcançar govèrno próprio ou in-
dependência, como mais convenha às
circunstâncias particulares de cada
território e de seus habitantes e aos
desejos livremente expressos dos povos
Interessados, e como fôr previsto nos
térneos de cada actirdo de tutela;

c) estimular o respeito aos direitos
do homem e às liberdades fundamen-
tais para todos, sem distinção de raça,
sexo, língua ou religião, e favorecer
o reconhecimento da independência de
todos os povos; e

ri) assegurar igualdade de trata-
mento nos domínios social, econômico
e comercial, para todos os Membros
das Nações Unidas e seus nacionais
e, para 'estes últimos, igual tratamen-
to na administração da justiça, sem
prejuízo dos objetivos acima expostos
e sob reserva das disposições do
artigo 80.

Artigo 77. 1. O sistema de tutela
será aplicado aos territórios das cate-
gorias seguintes, que venham a ser
colocados sob tal sistema por meio de
acordos de tutela:

a) territórios atualmente sob man-
dato;

b) territórios que possam ser sepa-
rados de Estados inimigos em conse-
qüência da Segunda Guerra Mun-
dial; e

c) territórios voluntariamente co-
locados sob tal sistema per Estados
responsáveis pela sua administração.

2. Será objeto de acôrdo ulterior a
determinação dos territórios das ca-
tegorias acima mencionadas a serem
colocados sob o sistema de tutela e
das Condições em que o serão.

Artigo 78. O sistema de tutela não
será aplicado a territórios que se te-
nham tornado Membros das Nações
Unidas, cujas relações mútuas deverão
basear-re no respeito ao princípio da
Igualdade soberana.

Artigo 79. As condições de tutela
em que cada território será colocado
sob êste sistema, bem como qualquer
alteração ou emenda, serão determi-
nadas por acôrdo entre os Estados
diretamente interessados. inclusive a
potência mandatária no caso de ter-
ritório sob mandato de um Membro
das Nações Unidas, e serão aprovadas
de conformidade com as disposições
dos artigos 83 e 85.

Artigo CO. 1. Salvo o que fôr es-
tabelecido em acordos individuais de
tutela, feitos de conformidade com os
artigos 77, 79 ,e 81, pelos quais se co-
loque cada território sob êste sistema.
e até que tais acordos tenham sido
concluídos, nada neste Capítulo será
Interpretado como alteração de qual-
quer espécie nos direitos de qualqtier
Estado ou povo ou nos térmos dos atos
internacionais vigentes em que os
Membros das Nações tinidas forem
partes.

2. O parágrafo 1, deste artigo não
será interpretado como motivo para
demora ou adiamento da negociação
e conclusão de acordos destinados a
colocar territórlos sob mandato ou
outros territórios dentro do sistema
de . tutela, conforme as disposições do
art. 77.

Artigo 81. O acôrdo de tuteia oe-
verá. em cada caso. incluir as, con-

tions laid down in Article 1 of the
present Charter, shall be: •
a. to further international peace

and security;
ti. to promote the political, eco-

nomic, social, and educational advan-
em-1cent of the inhabitants of the
trust territories, and their progressive
development towards self-government
or independence as may be appropriate
to the particular circumstances of
each territory and its peoples and the
freely expresscd wishes of the peoples
concerncd, and as may be provided
by the terms of each trusteeship
agreement;

. c. to encourage respect for human
rights and for fundamental freedoms
for ali without distinction as to race,
sex, language, or religion, and to en-
courage rccognition of the interdepen-
dence of the peoples of the world; and

d. to ensure equal treatment in
social, economic, and commercial
matters for ali Members of the United
Nations and their nationals, and also
cqual treatment for Lhe latter in the
administration of justice, without

.prejudice to the attainment of the
foregoing objectives and subject to the
provisions of Article 80.

Artiele 77. 1. The trusteeship sYS-
tem shall apply to suei territories
in the fol/owing categorics as inay
be placed thereunder by means of
trusteeship agreements:

a. territories now held undcr man-
da te

b. territories which may be deta-
ched from meeis' dates as a rcsult
of the Second World War; and

c. territories voluntarily plac3d
under Lhe systera by state.s responsible
for their administrãtion.

2. It will he a matter for subse-
quent agreerneut as to which terri-
tories In the foregoing categories will
be brought under the trusteeship
system and upon what terms.

Article 78. The trusteeshep system
shall not apply to territories which
have become Mernbers of lhe United
Nations, relationship among which
shall be based on respet for the prin-
cipie of sovereign equality.

Article 79. The temes of trustee-
ship for each territory to be placed
under the trustecship system, inclu-
ding any alteration or amendment,
shall be agreed upon by the states
directly concerned, including the
rnandatory power in the case of terri-
tories held under rnandate by a Mem-
ber of the United Nations, and shall
be approved as provided for in Arti-
eles 83 and 85.

Article 80. 1. Except as may
agreed upon ia individual trusteeship
agreeraents, mede under Articles '77,
79. and 81, placing each territory
under the trusteeship system, and
until such agreements haye been con-
cluded, nothing in this Chapter shall
be construed In or of itself to atter
in any rnanner 'the rights whatsoever
of any states or any peoples or the
ternas of existing International instru-
ments to which Members of tia
United Nations may respectively be
parties.

2. Paragraph 1 of this Article shall
not be interpreted as giving grounds
for delay or postponemient of the
negotiation and conclusion of agree-
menta for placing mandated and other
territories under the trusteeship sys-
tem as provided for in Arliele 77.

Article 81. The trusteeship agree-
ment shall in each case include tia

dições sob as miais o território tutela-
do será administrado, e designar a
autoridade que exercerá essa admi-
nistração. Tal autoridade, daqui cm
diante chamada a autoridade admi-
nistradora, poderá ser um ou mais
Estados ou a própria Organização.

Artigo 82. Poderão designar-se, chi
qualquer ao:In-do de tutela, urna ou
varias zonas estratégicas, que com-
preendam parte ou a totalidade do
território tutelado a que o mesmo se
aplique, sem prejuízo de qualquer
acôrdo ou acordos especiais feitos de
conformidade com o art. 43.

Artigo 83. 1. nelas as funções
atribuídas ne Nações Unicies relati-
vamçnte às zonas estratégicas. inclu-
sive a aprovação das condições dos
acordos de tutela, assim como de sua
alteração ou emendas, serão exerci-
das pelo Conselho de Segurança.

2. Os objetivos básicos enumerados
no art. 76 serão aplicáveis aos habi-
tantes de cada zona estratégica.

3. O Conselho de Segurança, ressa/-
vedas as disposições dos acordos de
tutela e sem prejuízo das exigências
de segurança, poderá valer-se da r.s-
ststência do Conselho de Tutela para
desempenhar as funções que cabem
às Nações Unidas pele sistema de tu-
tela, relativamente a matérias políti-
cas, econômicas, sociais ou educacio-
nais dentro dàs zonas estratégicas.

Artigo 84. A autoridade adminis-
tradora terá o dever de assegurar que
o território tutelado preste sua cola-
boração à manutenção -*a paz e da
segurança internacionais. Para tal
fim, a autoridade administradora po-
derá fazer uso de fôrças voluntárias,
de facilidades e da ajuda do território
tutelado, para o desempenho das obri-
gações por êle assumidas a êste res-
peito perante o Conselho de Seguran-
ça, assim como para a defesa local
e para a manutenção da lei e da
ordem dentro do território tutelado.

Art. ii5. 1. As funções das Nações
tinidas relativas a acordos de tutela
para tôdas as zonas não designadas
como estratégicas, inclusive a apro-
vação das condições dos acordos de
tutela e de sua alteração ou emenda,
serão exercidas pela Assembléia Geral.

2. O Conselho de Tutela, que fun-
cionará sob a autoridade da Assem-
bléia Geral, auxiliará estr. no descai-
ponho dessas atribuições.

CAPITULO XIII

O CONSELHO DE TUTELA

,:omposição

Artigo 86. 1. O Conselho de Tute-
la será composto dos seguintes Mem-
bros das Nações Unidas:

a) os Membros que administrem
territórios tutelados;

b) aquêles de entre os Membros
mencionados nominalmente no art. 23
que não estiverem administrando ter-
ritórios tutelados; e

c) quantos outros Membros eleitos
por um período de três anos, pela As-
sembléia Gerai, sejam necessários
para assegurar que o número total de
Membros do Conselho de Tutela fique
igualmente dividido entre os Membros
das Nações Unidas que administrem
territórios tutelados e aquêles que o
não fazem.

2. Cada Membro do Conselho de
Tutela designará uma pessoa espe-
cialmente qualificada para represen-
tá-lo perante o Conselho.

terras under which Lhe trust territory
will be administered and designate
time authority whic.h will exercise the
administratión 'of the trust territory.
Such authority, hereinafter called tio
administering authority, may be one
or more states or the Organizatoin
itself.

Article 82. There may be designa-
ted, in any trusteeship agrecment, a
,strategic arca or arcas which may
include part or ali of the trust terri-
tory to which Lhe agreement applies,
without prejudice to any special
agreement cr eg,reements mede under
Article 43.

Article 83. 1. Ali functfons of time
United Nations relating to strategic

'arcas, including the approval of Lhe
terras of the trusfeeship agreements
anel of their alteration or amendmene.
shal/ be exercised by the Security
Council.

2. The basic objectives set forth In
Article 76 shall he applicable to the
peopie of each strategic area.

3. Tia Security Council shali
subject to time provisions of the trus-
teeship agreements and without pre-
judice to security considerations, avail
itself of the assistance of Lhe Trustee-
ship Council to perform Limosa
functions of time United Nations under
the trusteeship system relating to
political, economic, social, and educa-
tional matters In Lhe strategic arcas.

Article 84. It simail be the dtity of
the administering authority to ensure
that time trust territory shall pine, its
part ia the maintenance of interna-
tional peace and security. To this end
the administering authority may make
use of volunteer forces, facilities, and
assistance from the trust territory ia
carrying out time obligations towards
time Security Councll undertaken in
this regard by lhe administering au-
thority, as well as for local defense
and the maintenanee of law anct
arder within time trust territory.

Adiete 85. 1. Tia functions of Lhe
United Nations with regard to trustee-
ship agreements for ali areas not
designated as strategiC, including time
approval of Lhe terms of the trustee-
ship agreements and of their elle-
ration ar amendment, shall be exer-
cised by the General Assembly.

2. Time Trusteeship Council, opera-
ting under the authority of the Gene-
ral Assembly, shall assist tia Gene-
ral Assembly in carrying out the-se
f unctions

CHAPTER XIII

THE TRUSTZESIIIP COUNCIL

Composition

Artjole 86. 1. The Trustee ship
Councilsshall consist o: Lhe following
Members of the United Nations:

ea. those Members administering
trust territories;

b. such of those Members men-
tioned by name in Artlele 23 as are
not administering trust territories;
and
c. as many other Members elected

for threeyear terms by the General
Assembly as may be neceesary to
ensure that Lhe total number of
members of the Trusteeship Council
ia equally divided hetween those Mem-
bers of the United Nations which ad-
minister trust territories and those
which do not.

2. Each member of the Trusteesh'er
Council shall designate one
qualified person to represcnt it
therein.
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Artigo 87. A Assembléia Geral e,
sob a sua autoridade, o Conselho de

utela, no desempenho de suas fun-
ções. poderão:

e t xaminar os relatórios que lhe
teahain sido submetidos pela autorl-
decie administradora;

it) aceitar petições e examiná-las,
em consulta com a autoridade admi-
nistradora;

c) providenciar sôbre visitas perió-
dicas aos territórios tutelados em
épocas fixadas de acordo com a auto-
ridade administradora; e

di tomar estas e outras medidas
de conformidade com os termos dos
acordos de tutela.

Artigo 88. O Conselho de Tutela
formulará um questionário sôbre o
adiantamento político, econômico, so-
cial e educacional dos habitantes de
cada território tutelado, e a autori-
dade administradora de cada um das-
ter territórios, dentro da competência
da Assembléia Geral, fará um rela-
tório anual à Assembléia, baseado no
refE rido questionário

Votação

Artigo 89. 1. Cada Mejnbro do
Conselho de Tutela terá uni voto.

2. As decisões do Conselho de Tu-
tela serão tomadas por uma maioria
cos Membros presentes e votantes.

Processo

Artigo 90. 1. O Conselho de Tu-
tela adotará seu próprio regulamento,
eue incluirá o método de escolha de
sext Presidente_

2. O Conselho de Tutela reunir-se-á
quando fôr necessário. de acôrdo com
o seu regulamento, que incluirá uma
disposição referente à convocação de
reuniões a pedido da maioria dos seus
Membros.

Artigo 91. O Conselho de Tutela
valer-se-á, quando fõr necessário, da
colaboração do Conselho Econômico e
i'ocial e das entidades especializadas,
e respeito das matérias em que estas
e aquele sejam respectivamente inte-
vessados.

CAPITULO XIV
• CÔRTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA

Artigo 92. A Côrte Internacional
de Justiça será o principal órgão
Oeliciário das Nações Unidas. Fun-
cionará de acôrdo com o Estatuto
anexo, que é baseado no Estatuto da
Côrte Permanente de Justiça Inter-
racional e forma parte integrante da
presente Carta.

Artigo 93. 1. Todos os Membros
das Nações Unidas são ipso fato par-
e: no Estatuto da Côrte Internacio-

nal de Justiça.
2. Uni Estado que não fôr Membro

das Nações Unidas poderá tornar-se
lyánle no Estatuto da Côrte Interna-
eional de Justiça, em condições que

determinadas, em cada caso,
ai Aescribléia Geral, mediante re-
enenclação do Conselho de Segu-
Aea.
digo 94. 1. Cada Membro das

• -,eões Unidas se compromete a con-
rmar-se com a decisão da Côrte In-
nacional de Justiça em qualquer
-e em que fôr parte.
2. Se urna das partes em um caso
-e e de cumprir as obrigações que
incumbem em virtude de sentença

•iericia pela Côrte, a outra terá dl-
it e de recorrer ao Conselho de Se-

Funetions and Powers

Artic/e 87. The General Assembly
and, under its authority, the Trustee-
ship Council, in carrying out their
functions, may:

a. consider reporta submitted by
the achninistering authority;

b. accept petitions and examine
them In consultation with the admi-
nistering authority;

c. provide for periodic visits to the
respective trust territories at times
agreed upon with the administering
authority;' and

d. take these and other actions in
conformity with the terms of the
trusteeship agreements.

Article 88. The Trusteeship Comi-
cil shall formulate a questionnaire on
the political,' economic, social, and
educational advancement of the inho.-
bitants of each trust territory, and
the administering authority for each
trust territory wihin the competence
of the General Assembly ehall malte
an annual report to the General As-
sembly upon the basis of such ques-
tionnaire.

Voting

Article 89. 1. Each member of ihe
Trusteeslep Council shall have one
vote.

2. Decisions of the Trusteeship
Council shall -be mude by a majority
of the tnembers present and voting,

Procedure

Article 90. 1. The Tr ust e e ship
Couneil shall adopt its own mies of
procedure, including the method of
selecting its President.

2. The Trusteeship Council shall
meet as required in accordance with
its rules, which shall include provi-
sion for the convening of meetings
on the request of a majority of its
members.

Article 91. The Trusteeship Coun-
cil shall, when appropriate, avail
itself of the assistance of the Eco-
nomic and Social Council and of the
specialized agencies in regard to
matters with which tlicy are respec-
tively concerned.

CHAPTER 'XIV
THE INTERNATIONAL COURT OF JUSTICE

Article 92. The International Court
of Justice shall be the principal judi-
cial organ of the United Nations. It
shall function in aceordance with the
annexed Statute, which is based upon
the Statute of the Pennanent Court
of International Justice and forms an
integral part of the present Charter.

Article 93, 1. Ali Members of the
United Nations are ipso facto parties
ter the Statute of the International
Court of Justice.

2.A state which 13 110L a Member of
the United Nations rnay become a
party to the Statute of the Interna-
tional Court oe Justice on conditions
to be determined in each case by lhe
General Assembly upon the recomen-
dation of the Security Council.

Article 94. 1. Each Member of
the United Nations undertakes to
comply with the decision of the In-
ternational Court of Justice In any
case to which it is a party.

2. If any party to a case falis to
perform the obligations incumbent
upon it under a judgment rendered
by the Court, the other party may
have recourse to the Security Council,

gurança, que poderá, se julgar neces-
sário, fazer recomendações ou decidir
sôbre medidas a serem tomadas para
o cumprimento da sentença.

Artigo 95. Nada na presente Carta
impedirá os Membros das Nações Uni-
das de confiarem a solução de suas
divergências a outros Tribunais, em
virtude de acordos já vigentes ou que
Possam ser concluídos no futuro.

Artigo 96. 1. A Assembléia Geral
ou o Conselho de Segurança poderá
solicitar parecer consultivo da Côrte
Internacional de Justiça, sôbre qual-
quer questão de ordem jurídica.

2. Outros órgãos das Nações Uni-
das e entidades especializadas, que
forem em qualquer época devidamen-
te autorizados pela Assembléia Geral,
poderão também solicitar pareceres
consultivos da Côrte sôbre questões
jurídicas surgidas dentro da esfera de
suas atividades.

CAPITULO XS;

O SECRETARIADO

Atitgo 97. O Secretariado será
composto de um Secretário Geral e
do pessoal exigido pela Organização.
O Secretário Geral será indicado pela
Assembléia Geral mediante a reco-
mendação do Conselho de Segurança.
Sera o principal funcionário adminis-
trativo da Organização.

Artigo 98. O Secretário Geral atua-
rá neste caráter em tôdas as reuniões
da Assembléia Geral, do Conselho de
Segurança, do Conselho Econômico e
,Social e do Conselho de Tutela, e
desempenhará outras funções que lhe
forem atribuídas por éstes órgãos. O
Secretário Geral fará um relatório
anual à Assembléia Geral sôbre os
trabalhos da Organização.

Artigo 99. O Secretário Geral po-
derá chamar a atenção do Conselho
de Segurança para qualquer assunto
que. em sua opinião, possa ameaçar
a manutenção da paz e da segurança
Internacionais.

Artigo 100. 1. No desempenho de
seus deveres, o Secretário Geral e o
pessoal do Secretariado não solicitarão
nem receberão instruções de qualquer
Governo ou de qualquer autoridade
estranha à Organização. Abster-se-ã o
de qualquer ação que seja incompa-
tível com a sua posição de funcioná-
rios internacionais responsáveis só-
mente perante a Organização.

2. Cada Membro das Nações Unidas
se compromete a respeitar o caráter
exclusivamente internacional das atri-
buições do Secretário Geral e do pes-
soal do Secretariado, e não procurará
exercer qualquer influência sôbre eles,
no desempenho de suas funções.

Artigo 101. 1. O pessoal do Secre-
tariado será nomeado pelo Secretário
Geral, de acôrdo com regras estabele-
cidas pela Assembléia Geral.

2. Será também nomeado, em ca-
ráter permanente, o pessoal adequado
para o Conselho Econômico e Social,
o Conselho de Tutela e, quando fôr
necessário, para outros órgãos das Na-
ções Unidas. Esses funcionãrlos farão
parte do Secretariado.

3. A consideração principal que
prevalecerá na escolha do pessoal e
na determinação das condições de
serviço será a de necessidade de as-
segurar o mais alto grau de eficiência,
competência e integridade. Deverá
ser levada na devida conta a impor-
tância de ser a escolha do pessoal
feita dentro do mais amplo critério
geográfico possível.

which may, If it deems necessary,
make recommendations or decide tipon
measures to be taked to give effect
to the judgment.

Article 95. Nothing, in the present
Charter shall prevent Mernbers of the
United Nations from entrusting the
solution of their differences to other
tribunais by virtue of agreernents al-
ready in existence ar which rnay be
concluded ia the future.

Article 96. 1. The General Assem-
bly or the Security Council may
rceuest the International Court of
Justice to give an advisory opinion
on ,any legal question.

2. Other organs of the United Na-
tions and especialized agencies, which
may at any time be so authorized
by the General Assembly, may also
request adv .:sor opinions of the Coara
ou legal questions arising within the
scope of their activities.

CHAPTER XV

THE SECRETARIAT

Article 97. The Secretariat shall
cornprise a Secretary-General and
such staff as, the Organization may
require. The Secretary-General shall
be appointed by the General Assem-
bly upon the recOmmendation of the
Security Council. lie shall be the
chief administrath e officer of the
Organization.

Article 98. The Sccretary-General
shall act ia that capacity in ali
meetings of the General Assembly, of
the Security Council, of the Economia
and Social Council, and of the Trus-
teeship Council. and shall perform
such other functione as are entrusted
to him by these organs. The Secre-
tary-General shall malte an annual
report to the General Assembly on
the work of the Organization.

Article 99. The Secretary-General
may bring to the attention of the Se-
curity Council any matter which In
his opinion may threaten the main-
tenance of International peace a. d
security.

Article 100. 1. In the performanee
of their duties the Secretary-General
and the staff shall not seek or receive
instructions from any governtnent or
from any other authority externai to
the Organization. They shall refrain
from any action which might reflect
ou their position as International
off leiais responsible only to the Or-
ganization.

2. Each Member of the United Na-
tions undertakes to respect the exclu-
sively International character of the
responsibilities of the Secretary-Gene-
ral and the sten' and not to sekic
to influence them In the discharge
of their responsibilities.

Article 101. 1. The staff shall be
appointed by Lhe Secretary-General
under regulations established by the
General Assembly.

2. Appropriate staffs shall be per-
manently assigned to the Economic
and Social Council, the Trusteeship
Council, and, as required, to other
organs of the United Nations. These
staffs shall form a part of the Se-
cretariat.

3. The paramount consideration in
the employment of Lhe staff and in
the determina tion of the conditions
of service shall be Lhe necessity of
securing the highest standards of
efficiency, competence, and integrity.
Due regard shall be paid to the lin-
portance of recruiting the staff on a
wide a geographical basis as possible.
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CAPITULO XVI

• DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Artigo 102. 1. Todo tratado e todo
acórdo internacional, concluídos por
qualquer Membro das Nações Unidas
depois da entrada erh vigor da pre-
sente Carta, deverão, dentro do mais
breve prazo passível, ser registrados
e publicados pelo Secretariado.

2. Nenhuma parte em qualquer tra-
tado ou acetrdo internacional que não
tenha sido registrado de conformida-
de com as disposições do parágrafo 1.
deste artigo poderá invade_ tal tra-
tado ou acôrdo perante qualquer órgão
das Nações Unidas.

Artigo 103. No caso de conflito
entre as cbrigações dos Membros das
Nações Unidas em virtude da presente
Carta e as obrigações resultantes de
qualquer outro acôrdo internacional,
prevalecerão as obrigações assumidas
em virtude da presente Carta.

Artigo 104. A Organização gozará,
no território de cada um de seus
Membros, da capacidade jurídica ne-
cessária ao exercido de suas funções
e à realização de seus propósitos.

Artigo 105. 1. A Organização go-
zei-á, no território de cada um de
seus Membros, dos privilégios e imu-
nidades necessários á realização de
seus propósitos.

2. Os representantes dos Membros
das Nações Unidas. e os funcionários
da Organização* gozarão, igualmente.
dos privilégios e imunidades necessá-
rios ao exercício independente de suas
furções relacionadas com a Organi-
zação.

3. A Assembléia Geral poderá fazer
recomendações com o .fim de deter-
minar os pormenores da aplicação dos
parágrafos 1 e 2 deste artigo ou
poderá propor aos Membros das Na-
ções Unidas convenções nesse sentido.

CAPITULO XVII
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS SURE

SEGURANÇA

Artigo 106. Antes da entrada em
vigor dos acordos especials a que se
refere o art. 43, que, a juizo do Con-
selho de Segurança, o habilitem ao
exercido de suas funções previstas no
art. 42, as partes na Declaração das
Quetro Nações, assinada em Moscou,
a 30 de outubro de 1943, e a França
deverão, de acôrdo com as disposições
do parágrafo 5 daquela Declaração,
consultar-se entre si, e, sempre que
a ocasião o exija, com outros Mem-
bros das Nações Unidas. a fim de ser
levada a efeito, em nome da Orga-
nização, qualquer ação conjunta que
se torne necessária à manutenção da
paz e da segurança internacionais.

Artigo 107. Nada na presente Carta
invalidará ou impedirá qualquer ação
que, em relação a uns Estado inimigo
de qualquer dos signatários," da pre-
sente Carta durante a Segunda Quere
ra Mundial, fôr levada a efeito ou
autorizada em conseqüência da dita
guerra, pelos governos responeeveis
P01 tal ação.

CAPÍTULO XVIII

EMENDAS

Artigo 108. As emendas à presente
Carta entrarão em vigor para tôdas
as Nações Unidas, quando forem ado-
tadas pelos votos de 2/3 dos membros
da Assembléia Geral e ratificada de
acôrdo com os seus respectivos me-
todos constitucionais p5ir 2/3 dos

CHAPTER XVI

MISCELLANEOUS PGOVISIONS

Article 102. 1. Every treaty and
every international agreement entered
into by any Member of the United
Nations aí ter the present Charter
come into force shall as soon as pos-
sible be registered with the Secretariat
and published by it.

2. No party to any sueis trealy or
international agreement which
noL been registered in accordance with
the provisions of paragraph 1 of this'
Article may invoke that treaty or
agreement, their obligations under the
United Nations.

Article 103. In the event of a
conflict between the obligations of the
Members of lhe United Nations under
the present Charter and their obli-
gations under any other international
agreement, their obligatoins under the
present Charter shall prevail.

Article 104. The Organization ;shall
enjoy in the territory of each of its
e/fembers such legal capacity as, may
be necessary for the exercise of its
functions and the fulfillment of its
purposes.

Article 105. 1. The Organieation
shall enjoy in the territory of each of
its Members such privileges and im-
munities as are neccssary for the
fulfillment of its purposes.
2. 'Representativ s of the Members

of the United Nations and officiels of
the Organization shall simearly enjoy
such privileges and immunities as are
necessary for the 'adependent exer-
cise of thcir functions in connection
with the Organization.

3. The General Assembly may make
recommendations with a view to de-
termining the details of the applica-
tion of paraggaphs 1 and 2 of this
Article or may propose converitions
to the Members of the United Nations
for this purpose.

CHAPTER XVII

TRANSITIONAL SECURITY ARRANGEMENTS

Article 106. Pending the coming
into force of sueis special agreements
referred to in Article 43 as in the
opinion of Security Council enable
it to begin the exercise of its respon-
sibilities under Artide 42. the parties
to the Four-Nation Declaration.
signed ai Moscow, Otober 30. I 1943.
and France, shall. In eccordance with
the provisions of paragraph 5 of that
Declaration, consult with other Mem-
bers of the United Nations with a
view to such joint action on behalf
of the Organization as may be neces-
sary for the purpose of maintaining
-International peace and security,.

Article 107. Nothing in the present
Charter shall invalidate ar preclude
action, in relation to any state which
during lhe Second World War has
been an enemy of any signatory to
lhe pres.ent Charter, taken or atitho-
rized as a re.sult of that war by lhe
Governrnents having responsibility
for sucie action.

CFIAPTER XVIII

AMENDMENTS

Article 108. Arnendments to the
present Charter shall come into force
for ali Members of the United Na-
tions when they have been adopted
by a vote of two thirds of the mem-
bers of the General Assembly and
ratified in accordance with their res-

Membros das Nações.Unidas inclusive
todos os ménibros peemar entes elo
Conselho de Segurança.

Artigo 109. Uma Conferência Ge-
ral dos Membros das Nações Unidtis,
destinada a rever a presente Carta,
poderá reunir-se em data e lugar a
serem fixados pelo voto de 2/3 dos
membros da Assembléia Geral e de
7 membros quaisquer do Conselho de
Segurança. Cada Membro das Nações
Unidas terá uns voto nessa Confe-
rência.

• .
2. Qualquer modificação à presente

Carta, que fôr recomendada por 2/3
dos votos da Conferência, terá efeito
depois de ratificada, de acôrdo com
os respectivos métodos constitucionais,
por 2/3 dos Membros das Nações
Unidas, inclusive todos os membros
permanentes do Conselho de Segu-
rança.

3. Se essa Conferência não fór ce-
lebrada antes da décima sessão anual
da Assembléia Geral que se seguir à
entrada em vigor da presente Carta.
a proposta de sua convocação deverá
figurar na agenda da referida sessão
da Assembléia Geral, e a Conferência
será realizada, se assim fór decidido
por maioria de votos dos membros
da Assembléia Geral e pelo voto de
sete membros quaisquer cio Conselho
de Segurança.

CAPITULO XIX

RATIFICAÇÃO E ASSINATURA

Artigo 110. 1. A presente Carta
deverá ser ratificada pelos Estados
signatários, de acôrdo com os respec-
tivos métodos constitucionais.

2. As ratificações serão depositadas
junto ao Govérno dos Estados Unidos
da América, que 'notificará de cada
depósito todos os Estados signatários,
assim como o Secretário Geral da
Organização depois que este for es-
colhido.

3. A presente Carta entrará em vi-
gor depois do depósito de ratificações
pela República da China, França,
União das Repúblicas Socialistas So-
viéticas, Reino Unido de Grã-Breta-
nha e Irlanda do Norte e Estados
Unidos da América, e pela maioria dos
outros Estadas signatários. O Governo
dos Estados Unidos da América orga-
nizará, em seguida. um protocolo das
ratificações depositadas, o qual será
comunicado, por meio de cópias, aos
Estados signatários.

4. Os Estados signatários da pre-
sente Carta, que ratificarem depois de
sua entrada em vigor, tornar-se-ão
Membros originários das Nações Uni-
das, na data do depósito de suas
respectivas ratificaeões.

Artigo 111. A presente Carta, cujos
textos em chinês, francês, russo. in-
glês e espanhol fazem igualmente fé,
ficará depositada nos arquivos do Go-
verno dos Estados Unidos da América.
Cópias da mesma, devidamente au-
tenticadas, serão transmitidas por este
último Governo aos Governos dos
outros Estados signatários.

Em fé do que, os representantes dos
Governos das Nações U'nidas assina-
ram a presente Carta.

Feita na cidade de São Francisco,
aos vinte e seis dias do mês de junho
de mil novecentos e quarenta e cinco.
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pective constitutional processes by two
thirds of the Members of the United
Nations, including ali the pennanent
members of lhe SecuritY

Article 109. 1. A General Confe-
rence of the Members of the United
Nations for lhe purpaee of reviewing
the present Charter may be held at
date and piare to be fixed by a two-
thirds- vote of the members of the
General Assembly and by a vote of
any seven members of the Security
Council. Each Member of lhe United
Nations shall have one vote in lhe
conferenee.

2. Any alteration of the present
Charter recommended by a two-thirds
vote of the conference shall take
effect when ratified in accordance
with their respective constitutional
processes by two-third.s of lhe Mem-
bers of lhe United Nations including
ali the permanent members of the Se-
curity Comedi.

3. If such a conference lias not
been held before the tenth annual
session of the General Assembly
following lhe coming imito force of
the present Charter, lhe proposal to
call such a confere e ce shall be placed
on the agenda of that session of lhe
General Assembly. and lhe conference
shall be held tI so decided by a ma-
jority vote of lhe member§ of lhe
General Assembly and by a vote of
any seven members of the Security fCouncil.

CHAPTED XIX

RATIFICATION AND SIGNATURE

Article 110. 1. The present Char-
ter shall be ratified by the signatory •
states In accordance with their res-
pective constitutional processes.

2. The ratifications shall be depo-
sited with lhe Government of lhe
United States- of America, which shall
notify ali the signatory states of each
deposit as well as the Secretary-Ge-
neral of the Organization when ho-
lias 	 appointed.

3. The present Charter shall come' •
into force upon the deposit cf ratifi-
cation by lhe Republic of Chine,
France. the Union of Soviet Socialist
Republics, the United Kingdom " ef
Great Britain and Northern Ireland,
and the United States of America,
and by a rnajority ' the other signa-
tory states. A protocol of the ratiti-
cetions deposited shall thereupon be
draw:s up by lhe Govertunent of lhe
United States of Atnerica which shall
communicate opIee thereof to ali the
signatory states.

4. The statee signatory to the pre-
sent Charter which ratify It after
has cem into force will beceme ori-
ginal Members of the United Nations
on the date of lhe deposit of their
respectivo ratifieations.

Article 111. The present Charter.
of %%elide lhe Chinesa French, Rus-
siert. English. and Spanish texts are
equally authentie, shall remamn depo-
sited in the archives of lhe Govern-
ment of lhe United States of Ame-
rica. Duly certified copies thereof
shall be transinitted by that Govern-
ment to lhe Govermnents of the otiser
signatory states,
In falh whereof lhe representatives

of the Governments of the United
Nations have signed the present
Charter.

Done at the city of Gari Francisco
the twenty-sixth de.y of June, one
thousand nine hundred and forty-five.
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ESTATUTO DA CORTE IN eERNA-
CIONAL DE JUSTIÇA

Artigo 1. A Corte Internacional de
Justiça, estabelecido pela Carta das
Nações Unidas corno o principal órgão
judiciário das Nações Unidas, será
constituida e funcionará de acordo
com as disposições do presente Es-
tatuto.

CAPITULO I

oneANIZAÇÃO DA CUT?.

Artigo 2. A Corte será composta
de um corpo de juizes independentes,
eleitos sem atenção à sua nacionali-
dade, de entre pessoas que gozem de
alta consideração moral e possuam as
condições exigidas em seus respecti-
vos países para o desempenho das
mais altas funções judiciárias, ou que
S ejam jurisconsultos de reconhecida
competência em direito internacional.

Artigo 3. 1. A Corte será compos-
ta de quinze membros, não podendo
figurar entre éles dois nacionais do
mesmo Estaco.

2. A pessoa que possa ser conside-
rada nacional de mais de um Estado
será, para efeito de sua inclusão como
membro da Côrte, considerada nacio-
nal do Estado em que exercer ordi-
náxiamente seus di reitos civis e p0-
'ticos.

Artigo 4. 1. Os membros da Côrte
terão eleitos pela Assembléia Geral e
pelo Conselho de Segurança de urna
lista de pessoas apresentadas pelos
rrupos nacionais da Corte Permanente
le Arbitragem, de acordo com as dis-
rosições seguintes.

2. Quando se tratar de Membros das
aeões Unidas não representados na

Jinte Permanente de Arbitragem, os
andidatos serão apresentados por

grupos nacionais designados para êsse
fim pelos seus Governos, nas mesmas
condições que as estipuladas para os
membros da Córte Permanente de
Arbitragem pelo art. 44 da Convenção
de Haia, de 1907, referente à solução
pacifica das controvérsias interna-
cionais.

3. As condições pelas quais um Es-
tado. que é parte no presente Esta-
tuto. sem ser Membro das Nações
Unidas. poderá participar na eleição
dos membros da Corte, serão, na
falta de acôrdo especial, determinadas
pela Assembléia Geral mediante re-
comendação do Conselho de Segu-
rança.

Aritgo 5. 1. Três meses, pelo me-
nos antes da data da eleição, J Se-
cretário Geral das Nações Unidas con-
vidará, por escrito, os membros da
Corte Permanente de Arbitragem
pertencentes a Estados que sejam
partes no presente Estatuto, e os
membros dos grupos nacionais desie,-
nados de conformidade com o art. 5.
parágrafo 2, para que indiquem, por
grupos nacionais, dentro de um prazo
estabelecido, os nomes das pessoas em
condições de desempenhar as funções
de membro da Certe.

2. Nenhum grupo deverá indicar
mais de quatro pessoas, das quais,
no máximo, duas poderão ser de sua
nacionalidade. Em nenhum caso. o
número dos candidatos indicados por
uns grupo poderá ser maior do lue
o dobro dos lugares a serem preen-
chidos,

BTATUTE OF THE INTERNATIO-
NAL COURT OF JUSTICE

Article 1. The International Court
of . Justice established by the Chartcr
of the United Nations as the principal
judicial organ cif Lhe United Nations
shall be constituted and shall fun-
ction lis accordance with the provi -
sinas of the present Statute.

CIIAPTER I

OTIGANIZATION OF THE COURT

Article 2. The Court shall be com-
posed of a body oi Independent
judges, elected regartiless of their
nationality from among persons of
high moral charater, who possess the
qualifications required in their re-
spective countries for appointment to
the highest judicial offices, or are
jurisconsults of recognized competence
in international law.

Article 3. 1. The Court shall
consist of fifteen members. no two of
whcm may. be nationals of the same
state.

2. A person who for the purposes of
membership in the Court could be
regarded as a national of more than
one state shall be deemed to be a
national of the one in which he ordi-
narily exerceses civil and political
rights.
Arde/e 4. 1. The members of the

Court shall be elected by the Gene-
ral Assernbly and by the . Security
Council from a list of persons nomi-
nated by the nrAional groups in the
Permanent Court of Arbitration, in
accordance with the following pro-
visions.

2. In Lhe case of Members of Lhe
United Nations not represented in the
Perrnanent Court sof Arbitration, can-
didates shall be nominated by natio-
nal groups appointcd for this purpose
by their governments tmder Lhe same
conditions as those prescribed for
members of Lhe Permanent Court of
Arbitration by Article 44 of Lhe Con-
vention of The Hague of 1907 for Lhe
pacific settlement of international
disputes. •

3. The conditions under which a
states which is a party to Lhe present
Statute but is not a Member of the
United Nations may participate in
electing the members of the Court
shall, in the absence of a special
agreement, be laid down by the Gene-
ral Assembly upon recornmendation
of the Security Council.

ArtIcle 5. At least three months
before the date of the election, the
Secretary-General of the United Na-
tions shall address a written request
to the members of the Permanent
Court of Arbitration belonging to
the states which are parties to the
present Statate, and to the members
of Lhe national groups appointed
under Article 4, paragraph 2, invi-
Ling them to undertake, within a
given time, by national groups, the
nomination of persons in a position
to accept the duties of a member
of the Court.

2. No group may norninate more
than four persons, not mere than two
of whom shall be of their own natio-
nality. In no case may the number
of candidates nominated by a group
be more than double Lhe number of
seats to be filled.

Artigo 6. Recomenda-se que, an-
tes de fazer estas indicações, cada
grupo nacional consulte sua mais alta
corte de justiça, suas faculdades e
escolas de direito, suas academias na-
cionais e as seções nacionais de en-
demias internacionais dedicadas ao
estudo de direito.

Artigo 7. 1. O Secretário Geral
preparará urna lista, por ordem al-
fabética, de tódas as pessoas assim
Indicadas. Salvo o caso previsto no
art. 12, parágrafo 2, serão elas , as
únicas pessoas elegíveis.

2. O Secretário Geral submetera
essa lista à Assembléia Geral ,e ao
Cchselho de Segurança.

Artigo 8. A Assembléia Geral e o
Conselho de Segurança procederão.
independentemente um do outro, à
eleição dos membros da Corte.

Artigo 9. Em cada eleição, os elei-
tores devem ter presente não só que
as pessoas a serem eleitas possuam
Individualmente as condições exigi-
das, mas também que, no conjunto
clêsse órgão judiciário, seja assegura-
da a representação das . mais altas
formas da civilização e dos .principais
sistemas jurídicos do mundo.

Artigo 10. 1. Os candidatos que
obtiverem maioria absoluta de votos
na Assembléia Geral e no Conselho
de Segurança serão considerados
eleitos.

2. Nas votações do Conselho de Se-
gurança, quer para a eleição dos
juizes, quer para a nomeação dos
membros da comissão prevista no ar-
tigo 12, não haverá qualquer distinção
entre membros permanentes e não
permanentes do Conselho de Segu-
rança.

3. No caso em que a maioria abso-
luta de votos, tanto da Assembléia
Geral quanto do Conselho de Segu-
rança, contemple mais de um na-
cional do mesmo Estado, o mais
velho dos dois será considerado eleito.

Artigo 11. Sé, depois da primeira
reunião convocado para fins de elei-
ção, um ou mais lugares continuarem
vagos, deverá ser realizada uma se-
gunda e, se fôr necessário, uma ter-
ceira reunião.

Artigo 12. 1. Se, depois da tercei-
ra reunião, um ou mais lugares ainda
continuarem vagos, uma comissão,
composta de seis membros, três indi-
cados pela Assembléia Geral e três
pelo Conselho de Segurança, poderá
ser formada em qualquer momento,
por solicitação da Assembléia ou do
Conselho de Segurança, com o fim
de escolher, por maioria absoluta de
votos, um nome para cada lugar ainda
vago, o qual será submetido à Assem-
bléia Geral e ao Conselho de Segu-
rança para sua respectiva aceitação.

2. A Comissão Mista, caso concorde
unfinimemente com a escolhasele uma
pessoa que preencha as condições exi-
gidas, poderá incluí-Ia em sua lista,
ainda que a mesma não tenha figu-
rado na lista de indicações a que se
refere o artigo 7.

3. Se a Comissão Mista chegar à
convicção de que não logrará resulta-
dos com uma eleição, os membros já
eleitos da Corte deverão, dentro de um
prazo a ser fixado pelo" Conselho de
Segurança, preencher os lugares va-
gos, e o farão por escolha de entre os
candidatos que tenham obtido votos
na Assembléia Geral ou no Conselho
de Segurança.

Article 6. Before making these
nominations, ceeis national group is
recommended to consult its highest
court of justice, its legal faculties
and schools of law, and its national
academies and national sections of
intermetional academies devoted to
Lhe study of law.

Article 7. 1. The Secretary-Gene-
ml shall prepare a list in alphabe-
tical order of ali Lhe persons Urus
nominated. Sove as provided in Arti-
cle 12, paragraph 2, these shall be the
only persons eligible.

2. The Secretary-Gcneral shall sub-
mit this list to Lhe General Assembly
and to Lhe Security Council.

Article 8. The General Assembly
and Lhe Security Council shall
proceed independently of cise another
to elect the members of the Court.

Article 9. At every election, the
electors shall bear In mind not only
that the persons to be clected should
individually possess the qualifica-
tions required, but also that in body
as a whole the representation of the
main forms of civilizatiob and of
thé principal legal systcrres of the
world should be assured.

Article 10. 1. Those candidates
who obtain an absolute majority of
votes in the General Assembly and
in the Security Council shall be
considered as elected.

2. Any vote of Lhe Security Council,
whether for the electrion of judges or
for the appointment of inembers of
the conference envisaged in Article
12, shall be taken without any distin-
ction between permanent and non-
permanent members of the Security
Council.

3. In Lhe event of more then une
national of the same. state obtaining
an ab.solute majority of Lhe votes both
of the General Assembly and of Lhe
Security Council, the eldest of these
only shall be considered as elected.

Article 11. If, after the first
meeting held for the purpose of the
election, one or more seats remain to
be filled, a second and, if necessary,
a third meeting shall take place.

Article 12. 1. If, after Lhe third
meeting, orle or more seats still
remam unfilled, a joint conference
consisting of six members, three
appointed by the General Assembly
and three by Lhe Security Councii,
may be formed at an time at the
request of either the General Assem-
bly or the Security Council, for the
purpose of choosing by the vote of
an absolute majority one nome for
each seat stell vacant, to submit to
the General Assembly and the Se-
curity Council for theie respective
acceptance.

2. If the joint conference is una-
nimously agreed upon any person
who fbilfils Lhe required conditions,
he may be included In its list, even
though he was not included in the
list of nominations referred to in
Article 7.

3. If the joint conference is satis-
fied that it %vitt not be successful in
procuring ais election, those members
of the Court who have already been
elected shall, within a period to be
fixed by the Security Council, proceed
to fill Lhe vacant senta by selectlon
from among those candidates who
have obtained votes either In the
General Assembly or in Lhe Security
Council.
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4. No caso de um empate na vota-
ção dos juizes, o mais velho dêles
terá voto decisivo.

Artigo 13. 1. Os membros da Córte
serão eleitos por nove anos e poderão
ser reeleitos; fica estabelecido, entre-
'tanto, que, dos juízes eleitos na pri-
meira eleição, cinco terminarão suas
funções no fim de um período de três
anos, e outros cinco ne fim de um
período de seis anos.

2. Os juízes cujas funções deverão
terminar no fim dos referidos perío-
dos iniciais de três e seis anos serão
escolhidos por sorteio, que será efe-
tuado pelo Secretário Geral imedia-
tamente depois de terminada a pri-
meira eleição.

3. Os membros da Côrte continua-
rão no desempenho de suas funções
até que sues vagas tenham sido preen-
chidas. Ainda depois de substituídos,
deverão terminar qualquer questão
cujo estudo tenham começado.

4. No caso de renúncia de um mem-
bro da Côrte, o pedido de demissão
deverá ser dirigido ao Presidente da

, Corte que o transmitirá ao Secretário
•Geral. Esta última notificação signi-
ficará a abertura da vaga.

Artigo 14. As vagas serão preen-
chidas pelo metodo estabelecido para
a primeira eleição, de acôrdo com a
seguinte disposição; o Secretário Ge-
ral, dentro de um mês a contar da
abertura da vaga, expedirá os convites
a que se refere o art. 5, e a data da
eleição será fixada pelo Conselho rie
Segurança.

' Artigo 15. O membro da Côrte,
eleito na vaga de. um membro que não
terminou seu mandato, completará o
período do mandato do seu prede-

. assisar. •
Artigo 16. 1. Nenhum membro da

/ode poderá exercer qualquer função
politica ou administrativa, ou dedi-
car-se a outra ocupação de natureza
profissional.

2. Qualquer dúvida a . ésse respeito
será resolvida por decisão da Corte.

Artigo 17. 1. Nenhum membro da
Côrte poderá servir como mente, con-
sultor ou advogado em qualquer
questão.

2. Nenhum membro poderá partici-
par da decisão de qualquer questão isa
qual anteriormente tenha intervindo
como agente, consultor ou advogado
de urna das partes, corno membro de
tua tribunal nacional ou internacio-
nal, ou de uma comissão de inquérito,
ou em qualquer outro caráter.

• 3. Qualquer dúvida a êsse respeito
será resolvida, por decisão da Corte.

Artigo 18. 1. Nenhum membro da
Côrte poderá ser demitido, a menos
que, na opinião unânime dos outros
membros, tenha deixado de preencher
as condições exigidas.

, 2. O Secretário Geral será disso
notificado, oficialmente, pelo Escrivão
da Córte.

3. Essa notificação significará a
abertura da vaga.

Artigo 19. Os membros dá Corte,
quando no exercício de suas funções,
gozarão dos privilégios e imunidades
diplomáticas.

Artigo 20. Todo membro da Côrte,
antes de assumir as suas funções,
fará, em sessão pública, a declaração
solene de que exercerá as suas atri-
buições imparcial e conscienciosa-
mente.

• Artigo 21. 1. A Côrte elegerá, pelo
período de três anos, seu Presidente
e seu Vice-Presidente, que poderão ser
reeleitos.

4. In the event of an equality of
votes among the judges, the eldest
judge shall have a casting vote.

Article 13. 1. The sisembers'of the
Court shall be elected for nine, years
and may be re-elected; provided,
however, that of the judges elected
at the• first election, the terms of
flve judges shall expire at the end of
t,hree ycars and the terms of five
more judges shall expire at the end
cf six years.

2. The judges whose terms are to
expire at the end of the above-men-
tioned initial periods of three anel six
years shall 1 chosen by lot to be
clrawn by the Seeretary-General
immediately after the first election
lias been completed.

3. The, members of the Com. e! shall
continue to discharge their duties un-
til their places have been
Though replaced, they shall finish any
cases whic.i they may have begun.

4. In the case cf the resignotion
. of a member of the Court. Use resig-
nation shall be addressed to Lhe Pre-
sident of the Court for transmission
to the Secretary-General. This last
notification mekes the pines: vacant.

Article 14. Vacancies shall be filled
by the same method as that laid
down for the first eleetion, subject
to the following provisien: Lhe Se-
cretary-General shall, within one
month of the occurrence of the va-
cancy, proceed to is.sue the invitations
provided for iss Article 5, and the ,date.
of the electlon shall be fixed by the
Sçcurity Council.

Article 15. A member of the Court
elected to replace cs member whose
term of atice has not expired shall
hold off ice for the remainder of his
predecessor's term.

Adiete 16. 1. No member of the
Court may exercise any political ar
administrative function, or engage
ia any other occupation of a profes-
sional nature.

2. .Any doubt on this point shall be
settled by the decision of the Cond.

Article 17. 1. No member of ithe
Court may act as agent, counsel, ar
advocate in any case.

2. No memloer may participate
the decision of any case in which he
hes previously taken part as agent,
counsel, ar advccate for one of the
perdes, or as a member of a national
or International court, or of a com-
mission of enquirY, or In any other
capacity.,

3: Any doubt on this point shall be
settled by the decision of the Court.

Article 18. 1. No member of the
Court can be dismissed unless, In the
unanimous apinhou of the other
members, he has ceased to fulfil the
required conditions.

2. Formal notification thereof shall
be mode to the Secretary-Generallby
the Registrar.

3. This notification makes the place
vacant.

Article 19. The members of the
Court, when engaged ou the business
of the Court, shall enjoy diplomatic
privileges and immunities.

Adiete 20. Every member of the
Court shall, before taking tip his
duties, make a solemn declaration in
°pene court that he will exercIse his
powers impartially and "conscien-
tiously.

Article 21. 1. The Court shall elect
its President and Vice-President for
three years; they may be re-elected.

2. A Côrte nomeará seu Escrivão e
providenciará sóbre a nomeação de
outros funcionários que sejam neces-
sários.

Artigo 22. 1. A sede da Côrte será
a cidade de Haia. Isto, entretanto,
não impedirá que até aqui a Corte
se reúna e exerça suas funções em
qualquer outro lugar que considet
conveniente.

2. o Presidente e o Escrivão resi-
dirão na sede da Cõrte.

Artigo 23. 1. A Cõrte funcionará
permanentemente, exceto durante as
férias judiciárias, cuja data e duração
serão por ela fixadas.

2. Os Membros cia Côrte gezarão
de licenças periódicas, cujas datas e
duração serão fixadas pela Côrte,
sendo tomadas em consideração a dis-
tância entre a Haia e o domicilio de
cada juiz.

3. Os membros eia Corte serão obri-
gadas a ficar permanentemente à
disposição da Côrte, a menos que es-
tejam em licença ou impedidos de
comparecer por motivo de doença ou
outra séria razão. devidamente justi-
ficada perante o Presidente.

Artigo 24. 1. Se, por qualquer ra-
zão especial, o membro da Côrte con-
siderar que não deve tornar parte no
julgamento de uma determinada ques-
tão, deverá informar disto o Presi-
dente.

2. Se o Presidente considerar que,
por urna razão especial, uns dos mem-
bros da Corte não deve funcionar
numa aleterminada questão, deverá in-
formá-lo disto.

3. Se, em qualquer dêsses casos, o
membro da Corte e o Presidente não
estiverem de actirdo, o assunto será
resolvido por decisão da Côrte.

Artigo 25. 1. A Córte r funcionara
em sessão plenária, exceto nos casos
previstos em contrário no presente
capítulo.

2. O- regulamento da Corte poderá
permitir que um ou mais juízes, de
acôrdo com as circunstâncias e ro-
tativamente, sejam dispensados das
sessões, contanto que o número de
juizes disponíveis para constituir a
Corte não seja reduzido a menos de
onze.

3. O quorum de nove juízes será
suficiente para constituir a Corte.

Artigo 26. 1. A Corte poderá pe-
riodicamente formar uma ou mais
Câmaras, compostas de três ou mais
juízes, conforme ela mesma determi-
nar, a fim de tratar de questões de
caráter especial, Como, por exemplo,
questões trabalhistas e assuntos refe-
rentes a trânsito e comunicações.

2. A Côrte poderá. em qualquer
tempo, formar uma Câmara para tra-
tar de uma determinada questão. O
número •de juizes que constituirão
essa Câmara será determinado pela
Corte, com a aprovação das partes.

3. As questões serão consideradas e
resolvidas pelas Câmaras a que se
refere o presente artigo, se as partes
assim o solicitarem.

Artigo 27. Urna sentença proferida
por qualquer das câmaras, a que se
referem os artigos 26 e 29. será con-
siderada como sentença emanada da
Córte.

Artigo 28. As Câmaras, a que se
referem os artigos 26 e 29, poderão,
com o consentimento das partes, re-
unir-se e exercer suas funções fora
da cidade de Haia.

2: The Court shall appoint
Registrar and may provide for the
appointment of such other officers
as may be necessary.

Adiete 22. 'I. The seat of Lhe
Court shall be established at The
Hague. This, however, shall not pre-
vent Use Court from sitting and
exercising its functions eisewhere
whenever Lhe Court considers it
desirable.

2. The President and the Registrar
shall reside at the sea la of Lhe Court.

Articic 23. 1. The Court shall re-
main permanently in session, except
during the judicial vacations, the
dates and duration of which shall be
fixcd by Use Court.
• 2. Ilembers of the Court are en-
titled to perioclic leave, Lhe dates and
duration of which shall be fixed by
the Court, having ia mind the dia-
Lance between The Rogue and Lhe
home of each -judge.

3. Members of Lhe Court shall be
bouncl, unleas they are ais leave or
prevented from attending by illnesS
ar other serious reasons .duly ex-
plained to the President, to bold
themselves permanently at t/se dis-
posai of the Court.

Arlete 24. 1. If, for some special
ressoo, a member of the Court con-
sidera that he should not take part
In the decisiws of a particular case,
he shall co inform the President.

2. H lhe President considers that
•for some special reason ene of Lhe
members of Lhe Court should not sit
in a part!cular case, ha shall give
him notice accordingly.

3. If an any :inch case Lhe member
of Lhe Court and the President di-
sagree, the matter shall be settled by
the decision of Lhe Court.

Artic/e 25. 1. The fui! Court shall
sit except when it is eXpressly pro-
vided otherwise ln the present
Statute._

2. Subject to the condition that Lhe
number of judges available to consti-
tute Lhe Court is not thcreby reduced
below eleveis., Lhe Rules of Lhe Court
may provido for allowing one or more
judges, accoeding to eirctunstances
and in rotatien, to be dispensed from
sittiree.

3. A quorum of nine judgcs shall
suffice to constitute the Court.

A:Ude 26. 1. The Court may from
time to time form ano or more
charnbers, composed of three or more
judges 'ás Lhe pourt may determine,
for dealing with particular Categories
of cases; for example, labor cases
and cases relating to transit and
communications.

2. The Court may at any time form
chamber for dealing with a parti-

cular case. The number of judges to
constitute such a chainber shall be
deterrnined by the Court with the
approval of the perties.

3. Cases shall be heard and deter-
mined by Lhe chambers provided for
in this Article if the parties ao
request.

Artiele 27. A judgement given by
any of the chambers provided for in
Articles 26 and 29 shall be considered
as rendered by the Court.

Article 28. The chambers provided
for In Articles 26 and 29 may, with
the consent of the partes, sit and
exercise their funetions elsewhere
than at The Hague.
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Artigo 29. Cem o fim de apressar
N. solução dos assuntos. a Côrte for-*
tilara ;o-malmente uma Câmara, com-
posta Ge cinco juizes; a qual, a pe-
dido des partes, poderá considerar e
rase:Ivr sumariamente as questões.
Além dos cinco juizes, serão escolhi-
dos outros dois, que atuarão como
sub lianas. no impedimento de um
escudes.

Arzigo 30. I. A Oeste estabelecera
rsgrss para o cleacninenho cle suas
funçães: especialmente as que se re-
firam r •is métodos prccessuais.

2. O Regulamento da Côrte disporá
s(..bre a nomeação de assessores para
o Ceirie ou para qualquer de suas Cã-
ma ses, os quais não terão direito a
voto.

Artte. ,) 31. 1. Os juizes da mesma
r acieria'iclade .de qualquer das partes
c( ns c riam o direito de funcionar
numa questão julgada pela Côrte.

2. S e a Côrte incluir entre os seus
nienosros um juiz de nacionalidade
de uma das partes, qualquer outra
parte poderá escolher uma pessoa
para iencionar corno juiz. Essa pessoa
devei de pre:erência. ser escolhida
entre es (Toe figuraram entre os can-
didatos a que se referem os ara. 4 e 5.

3. S a Cõrie não incluir entre os
Fel»; membros nenhum juiz de nado-
reinei sie das parles, cada uma destas
podei a proceder à escolha de um juiz,
cie conformidade com o parágrafo 2
cie; te artigo.

4. As disposições deste artigo serão
noitecidas aos casos previstos nos arti-
gos 23 e 29. Em tais casos, o presi-
deote solicitará a um ou, se nece.s-
sár'n. a dois dos membros da Cõrte
Integrantes da Câmara, que ecoam seu
legar aos membros da Cinte de na-
c:in . alidade das partes interessadas, e,
na falta 'ou impedimento dãstes, aos
juiees especialmente escolhidos pelas
pestes.

5. No caso de haver diversas partes
interessadas na mesma questão, elas
seren. para os fins das disposições
preceelentes, consideradas como urna
sci verte. Qualquer dúvida shbre êste
ponto será resolvida por decisão da
Ceste.

6. Os juizes escolhidos de conter-
reidade com os parágrafos 2, 3 e 4
deste artigo deverão preencher as
ceoclieões exigidas pelos artigos 2.

17 (”arágrafo 21, 20 e 24, do presen-
te rstatuto. Tomarão parte nas de-
ci Us em condições de completa
fe•. aleade com seus colegas.

Aio isso 3"2. 1. Os membros da Cõrte
• -ceberão vencimentos _anuais.

2. O Presidente recebera.s.por ano,
no, subsidio especial.

r. o Vice-Presidente recebera uni
subsidio especial, correspondente a
e da dia em que funcionar como
Presidente.

4. Os juizes escolhidos de conformi-
dade com o art. 31, que não sejam
reembros da Côrte, receberão uma
remuneração correz3ondente a cada
dia em que exerçam suas funções.

.S. Esses vencimentos, subsídios e
remunerações serão fixados pela As-
setubleia Geral e não poderão ser dl-
niinuiclos enquanto durarem os man-
datos.

G. Os vencimentos de Escrivão seleto
fissoos pela Assembléia Geral, por
proeosta da Côrte.

. O Regulamento elaborado pela
• :, embléia Geral fixará as condições
petas quais serão concedidas pensões
aos membros da Côrte e ao Escrivão,
e as condições pelas quais os mem-
bros da Côrte e o Escrivão serão
reembolsados de suas despesas de
viagem.

Article 29. With a view to lhe
speedy despatch of business, the Court
shall form annually a chamber com-
posed of five judges which, at the
requeat of the parties, may hear and
determine cases by stanmary proce-
(jure. In addition. two judges shall
be selected for the purpose of repla-
eing judges who find it impossible
to sit.

Artiele 30. 1. The Court shall
frame rules Ler carrying out its
funetions. In particular, it shall lay
down rules of procedure.

2. The Rules of the Court may
provide for assessors to sit with the
Court os' with any of lis charnbers.
without the right to vote.

Article 31. 1. Judges oh the natio-
nality of each of the parties shall
retain their right to sit in lhe case
before the Court.

2. If Use Court includes upon the
Bench a judge of lhe nationality of
one of the parties. any other party
may choose a person to sit as judge.
Such person shall be chosen prefe-
rably from among those persons who
have been nominated as candidates
as provided in Articies 4 and 5.

3. If the Court includes upon the
Dench no judgc of the nationality of
lhe parties, each of these parties may
proceed to choose a judge as providcd
in paragraph 2 of this Article.

4. The provisions of this Article
shall apply to the case of Artieles 26
anel 29. In such cases, the President
shall request one or. if nccessary, two
of the members of the Court Jorming
the chamber to give place to the
members of Lhe Court of Lhe natio-
nality of the perues concerned. and,
failing such, or if they are unable
to be present. to Lhe judges specially
ehosen by the parties.

5. Should there be several parties
In the same interest, they shall. for
lhe purpose of the preceding pra-
vislons, be reckoned as one party
only. Any doubt upon point be
tettled by the deeision of the Court.

6. Judges chosen as laid down in
paragraphs 2, 3. and 4 of Article shall
fulfil the conditions required by Ar-
ticles 2, 17 paragraph 2. 20 and 24 of
the present Statute. They shall take
part in the decision on ternas of
complete equality with their collea-
gues.

Adiete 32. 1. Each member of Lhe
Court shall receive an animal ealary.

2. The President shall receive
special manual allowance.

3. The Vice-Pre.sident shall receive
a special allowance for every day on
which he acts as President.

4. The judges chosen under Article
31. other than members of t.he Court,
shall receive compensation for each
day sin which they exereise their
functions.

5. 'Mese salaries. allowances, and
conspensation shall be fixed by lhe
General Assembly. They may not be
decreased during the term of office.

6. The salary of lhe Registrar shall
be fixed by the General Assembly
ou the proposal of the Court.

7. Regulations made by the General
Assembly shall fix the conditions
under which retirement pensiona may
be given to meinbers of the Court
and to the Registrar, and lhe con-
ditions under which members of the
Court and the Registrar shall have
their travelling cxpenses refunded.-

8. Os vencimentos, subsidios e re-
muneração, acima mencionados, esta-
rão livres de qualquer impôsto.

Artigo 33. ' As despesas da Côrte
serão custeadas pelas Nações Unidas
da maneira que fôr decidida pela As-
sembléia Geral.

CAPITULO II

comPETÊNcia DA CÔRTE

Artigo. 34. 1. Só os Estados pode-
rão ser partes em questões perante a
Côrte.

2. Sôbre as questões, que lhe forem
submetidas, a Côrte, 'nas condições
prescritas por seu Regulamento, po-
derá solicitar informação, de organi-
zações públicas internacionais, e re-
ceberá as informações que lhe forem
prestadas, por iniciativa' própria, pelas
referidas organizações.

3. Sempre que, no julgamento de
uma questão perante a Côrte, Ra-
discutida a interpretação dc instru-
mento constitutivo de uma organiza-
ção pública internacional ou de uma
convenção internacional adotada em
virtude do mesmo, o Escrivão dará
conhecimento disso à organização pú-
blica internacional interessada e lhe
encaminhará cópias de todo o expe-
diente escrito.

Artigo 35. 1. A Côrte estará aber-
ta aos Estados que são parte no pre-
sente Estatuto.

2. As condições pelao quais a Côrte
estará aberta a outros Estados serão
determinadas, pelo Conselho de Se-
gurança, ressalvadas as disposições
cancelais dos tratados vigentes; , em
nenhum caso, porém, tais condições
colocarã.o partes em posição de
desigualdade perante a Côrte.

3. Quando um Estado que não é
Membro das Nações Unidas fôr parte
numa questão, a Côrte fixará a im-
portância com que êle deverá con-
tribuir para as despesas da Côrte.
Esta disposição não será aplicada, se
tal Estado já contribuir para as re-
feridas despesaã.

Artigo 36. 1. A competência da
Côrte abrange tôdas as questões que
as partes lhe submetam, bem como
Lodos os assuntos especialmente pre-
vistos na Carta das Nações Unidas
ou em tratados e convenções em vigor.

2. Oa Estados 'partes no presente
Estatuto poderão, em qualquer mo-
mente:. declarar que reconhecem como
obrigatória, ipso facto e sem acôrdo
especial, em relação a qualquer outro
Estado que aceite a mesma obriga-
ção, a jurisdição. da • Côrte em taidas
as controvérsias de ordem jurídica
que tenham por objeto:

a) a interpretação de um tratado;
b) qualquer ponto de direito inter-

nacional;
c) a existência de qualquer fato

que. se verificado, constituiria a vio-
lação de um compromisst Interna-
cional;

d) a natureza ou a extensão da re-
paração devida pela rutura de um
compromisso internacional.

3. As declarações acima menciona-
das poderão ser feitas pura e sim-
plesmente ou sob condição de reci-
procidade da parte de vários ou de
Certos Estados, ou por prazo deter-.!ninado.

4. Tais declarações, serão deposita-
das junto no Secretário Geral das
Nações Unidas, que as transmitirá,
por cópia, às partes contratantes do
presente Estatuto e ao Escrivão da
Côrte.

8. The above salaries, allowances,
and compensation shall be free of
ali taxation.

Article 33. The expenses of lhe
Court shall be borne by the United
Nations in such a manner as shall
be decided by lhe General Assembly.

CIIAPTER II

EOMPETENCE OF THE COURT

Article 34. 1. Only states may be
parties in cases before the Court.

2. The Court, subject to and in
conformity with its Rules, may
request of public international orga-
nizations information relèvant to
cases before II, and shall receive sueh
information presented by such orga-
nizations on their own iniciative.

3. Whenever thc construction of Lhe
constituent instrument of a nublie
international organization or of an
irternational convention adopted the-
reunder is in question in a case before
the Court, the Registrar shall so
notify Use public internaticnal orga-
nization concerned and shall commu-
nicate to it copies of all Lhe written
proceedings.

Article 35. 1. The Court shall be
open to lhe states parties to the
present Statute.

2. The conditions uncler which the
Court shall be open to other states
shall, subject to the special provisions
contained in treaties in force, be laid
down by the Security Council, but in
no case shall such conditions place
lhe 'parties in a position of inequality
before the Court.

3. When a state which is not a
Member of the United Nations is a
party to a case. the Court shall fix
Lhe amount which 'hat party Is to
contribute towards tho expenses of
Lhe Court. This provision shall not
apply if such state is bearíng a share
of the expenses of the Court.

Article 36. 1. The jurisdiction of
the Court comprises all cases which
the parties refer to it and all !netters
specially provided for in Lhe Charter
of Use United Nations or In treaties
and conventions In force.

1. The-states parties to the present
Statute may at any time declare, that
they recognize as compulsory ipso
Jacto and without special agreement,
In relation to any other state nue-
ptine the same obligation, the juris-
diction of lhe Court in ali legal
disputes concerning:

a. the interpretation of a treaty:
b. any question of International

law;
c. the existence of any fa-ct which,

if established. would constitute a
breach of an International obligation;

d. the nature or extent of Lhe re-
paration to be marte for Lhe breach if
an International obligation.

3. The declarations referred to
above may be made unconditionally
or no condition of reciprocity on Lhe
part of severa) or certain states, of
for a certain time.

Such declarations shall be depo-
eited with the Secretary-General of
Lhe United Nations, who shall trens-
mit copies thereof to the parties to
the Statute and to the Registrar of
the Court.
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Artigo 49. A Corte poderá, ainda
antes do inicio da audiência, intimar
os agentes a apresentarem qualquer
documento ou a fornecerem quaisquer
explicações. Qualquer recusa deverá
constar da ata.

Artigo 50. A Corte poderá, em
qualquer momento, con.ler a qualquer
indivíduo, corporação, repartição, co-
missão ou outra organização, à sua
escolha, a tarefa de proceder a um
inquérito ou a uma pericia.

Artigo 51. Durante os debate s,
tdas as perguntas de interêsse serão
feitas às testemunhas e peritos de
conformidade c.- as condições de-
terminadas pela Ccerte no Regulamen-
to a que se refere o art. 30.

5. Nas relações entre as partes con-
tratantes do presente Estatuto, as de-
clarações feitas de acôrdo com o ar-
tigo 36 do Estatuto da Corte Perma-
nente de Justiça Internacional; e que
ainda estejam em vigor serão consi-
deradas como importando na aceita-
ção da jurisdição obrigatória da Côr-
te Internacional de Justiça, pelo pe-
ríodo em que ainda devem vigorar e
de conformidade com os seus tênnos.

6. Que:quer controvérsia sôbre a
jurisdição da Corte será resolvida por
decisão da própria Côrte.

Artigo 37. Sempre que uni tra-
tado ou convenção em vigor disponha
que um assunto deve ser submetida
a uma jurisdição a ser institui:Ia pela
Liga das Nações, ou à Côrte Per-
manente de Justiça Interoacional, o
assunto deverá, no que respeita às
partes contratantes do presente Esta-
tuto, ser submetido à Córte Interna-
cional de Justiça.

Artigo 38. 1. A Corte, cuja função
é decidir de ecôrdo com o direito in-
ternacional as controvérsias que lhe
forem submetidas, aplicará:

a) as convenções internacionais,
quer gerais, quer especiais, que esta-
beleçam regras expressamente reco-
nhecidas pelos Estados litigantes:

b) o costume itternacional, como
prova de uma prática geral aceita
como sendo o direito;

c) os princípios gerais de direito
reconhecidos pelas Nações civilizadas;

d) sob ressalva da disposição do
art. 59, as decisões judiciárias e a
doutrina dos publicistas mais qualifi-
cados das diferentes Nações, COM)

meio auxiliar para a determinação
das regras de direito.

2. A presente disposição não preju-
Meará a faculdade de Corte de decidir
uma questão es aeque et bano, se as
Partes COM isto concordarem.

CAPITULO III

rnocesso

Artigo 39. 1. As línguas oficiais da
COrte serão o francês e o inglês. Se as
partes concordarem em que todo o
processo se efetue em francês, a sen-
tença será proferida em francês. Sc
as partes concordarem em que todo

,z) processo se efetue em inglês, a sen-
tença será proferida em inglês.

2. Na ausência de acôrdo a respeito
da língua que deverá -r empregada;
cada parte poderá, em suas alegações,
usar a língua que preferir-, a sentença
da Côrte será proferida em francês e
em inglês. Neste caso, a Corte deter-
minará ao mesmo tempo qual dos dois
textos fará fé.

3. A pedido de uma das partes, a
Corte poderá autorizá-la a usar uma
língua que não seja o francês ou o

Artigo 40. 1. As questões serão
submetidas à Côrte, conforme o caso,
por notificação do acôrdo especial ou
por uma petiçãa escrita dirigida ao
Escrivão. Em qualquer dos casos, o
Objeto da coni.roversia e as partes de-
verão ser indicadcs.

2. O Escrivão comunicará imedia-
tamente a petição a todos os inte-
ressados.
- 3. Notificará também os Membros
das Nações Unidas por intermédio do
Secretário Geral, e quaisquer outros
restados com direito a compareçee
perante a Côrte.

5. Declarations made under Article
36 of the Statute of the Permanent
Court of International Justice and
wich are still ia force shall be

. deemed, as between the parties to the
present Statute, to be acceptances of
the compulsory jurisdiction of the In-
ternational Court of Justice for, the
period which they still have to run
and in accordance with their terms.

6. In the event of a dispute as to
whethcr the Court lias jurisdiction,
the mátter shall te settled by the de-
cision of the Court.

Article 37. Whenever a treaty er
convention in force provides for refe-
rence of a mattcr to a tribunal to
have been intituted by the Lcague of
Nations. ar to the Permanent Court
of International Justice:. the matter
shall, as between the parties to 'the
present Statute, be referred to the
International Cotirt of Justice.

Article 41. 1. Tire Court shall have
Lhe power to indicate. if R considera
that circumstances ao require, any
provisional mcasures which ought to
be taken to preserve tire respeative
rights of either party.

2. Pending tire final decision, nctice
of tire measures suggested
forthwith be glven t',o the parties and
to the Security Council.

Adiete 42. 1. The parties shall 120
represented by agents.

2. They may have Lhe asaletenca
of counsel or advocates before Lhe
Court.

3. The agents, counsel, and adro-

cates of pentes before tire Court shell
enjoy tire privileges and immuni- les
necessary to tire independent c:tereiss

of their duties.
Article 43. 1. 'rire precedure

cansist of two parta: written and oral.

2. The written proceedings shall
consist of Lhe csimmmication nt the
Court and to tire pnrties of memoriais,
counter-memoriels and, if neceeseire.
replica; also ali papers azicl documens
In support.

3. These commUnteatIcns sluee
made threugh tire Registrar, ta tere
arder and within tire time fixed by
tire Caurt.

4. A certified copy ot every
cument produced by mie party shell
be cominunicated to tire other pare.

5. Tire oral proceeclings abati con*t
of the hearing by the Court of w" -
nesses,nesses. experts. agcnts. Cotins:e, and
advocates.

Article 44. 1. For Lhe service cif
ali notices upon persons other that'
tire agents, eounsel, and advoca-xe,
the Court shall apply direct to tire
government of the state upon whcLe
territory Use nOttce has to be served.

2. Tire same provision shall app:y
whenever steps ate to be taken .to
procure evidence on the spot.

Article 45. Tire hearing shall be
under the control of the President
or. if lie is unable to preside, of tire
Vice-President; if neither is able to
preside, the senior judge present )
preside.

Article 46. Tire hearing In Court
shall be public, unless tire Court shall
decide otherwie-e, tu- unless Lhe parti-s
demand. that tire public be not nd-
mi tted

Article 47. 1. Minutes shall be
inade ai each hearing nnd signed by
Registrar and the President.

2. These minutes :tone shall be
authentic.

Article 48. The Court shall maize
orders for tire conduct of tire , case,

nishaU decide Lhe fonn and ti e in
which each party must conclude its
argumenta, and make ali arrange-
menta connocted with tire taking of
evidence.

Article 49. Tire Court ma:. even
before Lhe hearing begins, call upon
tile agente to pro%'nee any doeument
ar to supply any explanations. For-
mal note shall be taieen of any refusal.

Article 50. Tire Court may, at any
time. entrust any individual, body,
bureau. commission, ar other organi-
zation that it may select, with the
task of carrying out an enquiry ar
giving an expert opinion.

Article 51. During tire hearing any
relevant questions are to be put to
the witnesses and experta under tire
conditions laid doem by the Court In
tire rules of prccedure refared to In
Article 30.

Artigo 41. 1. A Côrte terá a fa-
culdede de indicar, se julgar que as
circunstâncias o exigem, quaisquer
medidas provisórias que devem ser
tomadas para preservar os direitos
de cada parte.

2. Antes que a sentença seja . pro-
ferida, as partes e o Conselho de Se-
gurança deverão ser informados ime-
diatamente das medidas sugeridas.

Artigo 42. 1. As partes serão re-
presentadas por agentes.

2. Estes terão a assistência de con-
sultores ou advogados, perante a
Côrte.

3. Os agentes, os consultores e os
advogados das partes perante a Côrte
gozarão cies privilégios e imunidades
necessários ao livre cate-cicio de suas
atribuições.

Artigo 43. 1. O prccesso constará
de duas fases: uma escrita e outra
oral.

2. O processo escrito compreenderá
a comunicação à Côrte e às partes
de memórias. cor tra-meertórias e, se
necessário, réplicas, assim como quais-
quer peças e documentos em apóio
das mesmas.

3. Essas comunicações serão feitas
por intermédio do Escrivão, na ardem
e dentro do prazo fixados pela Córte.

4. Uma cópia autenticade de cada
documento apresentado per uma das
partes será comunicada 't outra parte.

5. O processo oral consistirá na
audiência. pela Corte, de ,,estemunhas.
peritos, agentes, consultores e advo-
gados.	 •

Artigo 44. 1. Para citação de
outras pessoas que não sejam os agen-
tes, os consultores ou advogados. a
Côrte dirigir-se-á diretamente ao Go-
verno do Estado em cujo território
deve ser feita a citação.

2. O mesmo processo será usado
sempre que fôr necessário providen-
ciar para obter -auaisquer meios de
prova, no lugar do fato.

Artigo 45. Os debates serão diri-
gidos pelo Presidente ou, no impedi-
mento dêste. pelo vice-presidente: se
ambos estiverem impossibilitados de
presidir, o mais antigo dos juizes pre-
sentes ocupará a presidência.

Artigo 46. As audiências da Côrtc
serão públicas, a menos que a Côrte
decida de outra maneira em que as
partes solicitem a não admissão de
público.

Artigo 47. 1. Será lavrada ata de
cada audiência, assinada pelo Escrivão
e pelo Presidente.

2. Só casa ata fará fé.

Artigo 48. A Corte proferirá de-
cisões' sobre o andamento tio pro-
cesso, a forma e o tempo em que
cada parte terminará suas alegações.
e tomará todas as medidas relacio-
nadas cora a apresentação das provas.

Article 38. 1. The Court, whose
function is to decide in accordance
with- International l aw such disputes
as are submitted to it, shall apply:
a. International conventions, whe-

ther general or particular, establishing
rules expressly recognized by the con-
testing states;
b. international custom, as evidenee

of a general practice accepted as lasv;

c. tire general principies of law
recognized by civiLized nations;

d. subject to the provisions of Ar-
ticle 59, judicial decisions and the
teachings of the most highly qualified
publicists of the various nations,
subsidiary means for the determina-
tion, of roles of law.

2. This provision shall not preju-
dice the power of the Court to decide
a case ex (watt° et bano, if the pentes
agree thcreto.

CHAPTER III
PROCEDURE

.Article 39. 1. The official languá-
ges of the Court shall be French and
English. If the parties agree that the
case shall be conducted in French,
the judgeinent shall bc delivered In
French. If the parties agree that the
case shall be conducted in English,
tire judgment shall be delivered in
English.

2. In the absence of an'agreement
as to which language shall be em-
ployed, each party may, in the pica-
dings, use the language which it
prefers; the decision of the Court
shall be given in French and English.
In this case the Court shall at the
same time determine which of the
two texts shall be considered as
authoritative,

3. The Court shall, at the request
of any party authorize a language
other than French or English to be
used by that party.

-Article 40. 1. Cases are brought
before the Court, a., the case may be,
either by the notification of the
special agreement or by a writteri
application addressed to the Regis-1
trar. In either case the subject of
the dispute and the parties shall in-
dicated.

2. The Registrar shall forthwith
communicate tire application to ali
concerned.

3. He shall also notify the Members,
of the United Nations through the
Secretary-General, and also any other
states entitled to appear before tire
Court.
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Artigo 52. Depois de receber as
proveta e depoimentos dentro do prazo
fixado para esse fim, a arte poderá
recusar-se a aceitar qualquer novo
depoimento oral ou escrito que uma
das partes deseje apresentar, a me-
nos que as outras parte com isso
concordem.

Artigo 53. 1. Se uma das partes
deixar de comparecer perante a arte
ou de apresentar a sua defesa, a
outra parte poderá solicitar à arte
que decida a favor de sua pretensão.

2. A arte, antes de decidir nesse
sentido, deve certificar-se não só de
que o assunto é de sua competência,
de conformidade com os arts. 36 e 37.
mas também de que a pretensão é
bem fundada, de fato e de direito.

Artigo 54. 1. Quando os agentes,
consultores e advogados tiverem con-
cluido, sob a fiscalização da arte,
a apresentação de sua causa, o Pre-
sidente declarará encerradas os de-
bates.

2. A arte retirar-se-á para deli-
berar.

3. As deliberações da arte serão
tomadas privademente e permanece-
rão secretas.

Artigo 55. 1. Tôdas as questões
ruão decididas por maioria dos juizes
presentes.

2. No caso de empate na votação, o
Presidente ou o juiz geie funcionar
em seu lugar decidirá com o seu voto.

Artigo 56. 1. A sentença deverá
declarar as razões em que se funda.

2. Deverá mencionar os nomes dos
juizes que tomaram parte na decisão.

Artigo 57. Se a sentença não re-
presentar no todo ou em parte a opa
Lião unânime dos juizes. qualquer
deles terá direito de lhe juntar a
exposição de sua opinião individual.

Artigo 58. A sentença será assi-
nada pelo Presidente e pelo Escrivão.
Deverá ser lida em sessão pública,
depois de notificados, devidamente,
o .; agentes.
, Artigo 59. A decisão da arte só
Fuá obrigatória para as partes liti-
gantes e a respeito do caso em questão.

Artigo 60. A sentença é definitiva
e inapelável. Em caso de controvér-
sia quanto ao sentido e ao alcance
da sentença, caberá à arte inter-
pretá-la a pedido de qualquer das
partes.

Artigo Gi. 1. O pedido de revisão
de uma sentença só poderá ser feito
em razão do descobrimento de algum
fato suscetível de exercer influência
dec,:va, o qual, na ocasião de ser
proferida a sentença, era desconheci-
do da arte e também da parte que
solicita a revisão.. contento que tal
desconhecimento não tenta sido de-
vido à negligência.

2. O processo de revisão será aberto
por urna sentença da arte. na qual
ee consignará expressamente a exis-
tência do fato novo, com o reconhe-
cimento do caráter que determina a
abertura da revisão e a declaração de
que é cabível a eelicitação nesse
sentido.

3. A arte poderá subcrdinar
abertura do processo de revisão à
prévia execução da sentença.

4. O pedido de revisão deverá ser
feito no prazo máximo le seis meses
a partir do descobrimento do fato
novo.

5. Nenhum pedido de revisão po-
derá ser feito depois de transcorridos
10 anos da data da sentença.

Article 52. After the , Cotia
received the proofs and evidence
within the time specified for the pur-
pose, it may refuse to accept any
further oral or written evidence that
one party may desire to present unlees
the other side consents.

Article 53. 1. Whenever one of the
perdes does not appear before the
Court. or falis to defend its case. the
other party may call upon the Court
to decide in favor of its claim.

2, The Court musa before doing
so. satisfy usei!, not only that it lias
jurisdiction in accordance with Arti-
eles 36 and7. but aLso that the
deliu is well founded ia fact and
lava

Article 54. 1..When, subject to
the control of the Court, the agents,
coun.sel, and advocates have courple-
ted their preeentation of the case, .the
President shal/ declare Lhe hearing

, closed.
a. The Court shall withdraw to eon-

sider the judgment.
3. The cieliberations of the Court

• hall take place in private and remamn
secret.

Artiele 55. 1. Ali questions Shall
be decided by a majority of the judges
present.

2. In the event of an equality of
votes. the President or the judge who
ects in bis place shall have a casting
vote.

Artiele 56. 1.- The judgment shall
state the reasons on which it Is
based.

2. It shall contamn the_ names . of
the judges who heve taken part in
Use deeLsion.

, Article 57. If the judgment does
not represent in whole or ia part the
unanimous opinion of the judges, any
judge shall be entitled to deliver a
.separate opinion.

Article 58. The judgment shall be•
signed by the President and by the
Registrar. It shall be read in open
court, due notice having been given
to the agents.

Article 59. The decieion of the
Court lias no bindíng force except
betsacen the parties and ia respect of
that particular case.

Article CO. The judgment is final
and without :ippon]. In the trent of
dispute as to Use meaning or scope
of lhe judgment, the Court shall coas-
true it upon the request of any party.

Artiele 61. 1. An application for
revision of a judgment naay be mede
only when St Is based upon the dis-
covery of some fact of such a nature
as to be a decisiva factor, which fact
WaS, when the judgment was elven.
unknown to -the Court and • also to
Lhe party elaiming revision, always
provided that such ignorance was not
due to neglicence.

2. The proceedings for revision shall
be opened by a judgment of the
Caurt expressly recording the exis-
tence of the new fact, recognizing
that it has such a character as to
lay the case open revision, and de-
elaring the application admissible on
this ground.

2. The Court may require previous
rompliance with the terms of the
judgement before it adinits procee-
dings in revision.

4. The applientlon for revision must
be fiada et latest within six months
of the diseovery of the new fact.

5. Na application for revision may
be made aí ter the lapse of ten Tears
trona the date ot the àUdgment.

' Artigo 62. 1. Quando . uni 'Estado
entender que a decisão de urna causa
é suscetível de comprometer um in-
teresse seu de ordem jurídica, ésse
Estado poderá solicitar à arte per-
missão para intervir em tal causa.

2. A arte decidirá sôbre esse pe-
dido.

,Artigo 63. 1. Quando se tratar da
interpretação de uma convenção, lia
qual forem partes outra:. Estados,
além dos litigantes, o Escrivão noti-
ficará imediatamente todos os Esta-
dos interessados.

2. Cada Estado assim notificado
terá o direito de intervir no processo;
mas, se usar deste direito, a inter-
pretação dada pela sentença será
igualmente obrigatória para ele.

Artigo 64. A menos que seja de-
cidido em contrário pela arte, cada
parte pagará suas própries custas no
processo.

CAPITULO

PARECERES CONSULTIVOS

Artigo 65. 1. A arte poderá dar
parecer consultivo sobre qualquer
questão jurídica a pedido do órgão
que, de acôrdo com a Carta das Na-
ções Unidas.- ou por ela autorizado,-
estiver em condições de fazer tal
pedido.	 ••

2: As questões sabre as quais fôr
pedido o parecer consultivo da arte
serão submetidas a ela por meio de
petição escrita, que deverá conter uma
exposição do assunto sébre o qual é
solicitado o parecer e será acompa-
nhada de todos os documentos que
possam elucidar á questão.

Artigo 66. 1. O Escrivão notificará
imediatamente todos os Estados com
direito a comparecer perante a arte,
do pedido de parecer consultivo.

2. Além disto, a todo Estado admi-
tido a comparecer perante a arte e
a qualquer organização internacional,
que, a juizo da arte ou de seu Pre-
sidente, se a arte não estiver reuni-
da, forem suscetíveis de fornecer in-
formações sôbre a questão - a Es-
crivão fará saber, por comunicação
especial e direta, que a Cõrte estará
disposta a receber exposições escritas,
dentro num prazo a ser fixado pelo
Presidente, ou a ouvir exposições orais,
durante uma audiência pública reali-
zada para tal fim.

3. Se qualquer Estado com direito
a comparecer perante a arte deixar
de receber It coreunicação especial a
que se refere o parágrafo 2 deste
artigo, tal Estado poderá manifestar
o' desejo de submeter a ela uma ex-
posição escrita ou oral. A arte de-
cidirá.

.4. Os Estados e organizações que
tenham apresentado exposição escrita
ou oral, ou ambas, terão a faculdade
de discutir as exposições feitas por
outros Estados ou organizações, na
forma, extensão ou limite de tempo
que a arte, ou, se ela não estiver
reunida, o seu Presidente determinar,
em cada caso particular. Para esse
efeito. o Escrivão deverá, no devido
tempo, comunicar qualquer dessas ex-
posições escritas aos Estados e orga-
nizakões que submeterem exposições
semelhantes.

Artigo 67. A Côrte dará seus pa-
receres consultivos em sessão pública,
depois de terera sido notificados o
Secretário Geral, os representantes
dos Membros das Nações Unidas, bem
como de outros Estados e das orga-
nizações Internacionais diretamente

Interessadas.

Article 62. 1. Shouli state comi-
der that it lias ais interest of a legal
nature which may be affected by the
deeision in Lhe case, it May submit a
regues t to the Court to be permitted
to. intervene.

2. It shall . be for the Court to de-
cide upon this request.
Article 63. 1. Wheneyer the cons-

-truction of aia convention to which
states other than those concerned in
Lhe atese are parties is in question,
the Registrar shall notify ali sucie
states forthwith.

2. Every state so notified has Lhe
right to intervene in the procee.dings;
but if it uses this right, the censtru-
ction givcn by Lhe judgement will be
equally binding comi it.

Articlo 64. Unless otheralee de-
cided by the Court, each party
bear its own costa.

CIIAPTER IV

ADVISORY OPINIONS.

Article 65. 1. The Court may gire
an advisory opinion on aby legal
question at the request of whatever
body may be authorized by or in
accordanee with the Charter of the .
United Nations to make euch a
request.

2. Questiona upon which Lhe advi-e
sery opiniorx of the Court is asked shalt
be laid before Use Court by metias o/

written request containing an exact
statement of the question upon which.
an opiniosa Is required, and accom-
panie by ali documenta Diteis* to throw •
light upon the question.

Article 66, 1. The Registrar slox11
forthwith give notice of the request
for an advisory opinion to ali states
entitled to appear before Use Court.

2. The Registrar shall also, by
means of a special and direct commu-
nication, notify any state entitled to
aPPear before Lhe Court ar interna-
dona/ organization considered !sy the
Court, ar, slmuld it not be Juane, by
Lhe Pretident, as likely to be eble to
furnish information ou the euestion,
that the Court will be p repared tn
reeeive, within a time limit to be
fixed by Use President, written state.
znents, ar to hear, at a pubiie .sitting
to be held for . the purpose, oral stae
tements relating to the questien.

3. Should 'any suei state crititled
appear before Lhe Court have failed
to receive the special corn.-nunicaticn
referred to ia paragraph 2 of this
Article, suell state may exMess a
desire to submit a written stottement
or to be • heard; and the Coert
decide.

4. States and organizations hasAng
presented wrítten or oral statements
ar both shall be permitted to conunent
co the statements made by other
states ar organizettions in the form,
to the extent, and within the time
limits which the Court, ar, should it
not be sitting, the President, shall
decide in each particular case. Accor-
clingly. the Registrar shall in due time
communicate any suei written state-
ments to states and organizations
having submitted similar statements.

Article 67. The Court ehall deliver
its advi.sory opinions in open court,
notice having beca given to Lhe See
eretary-General and to Use represene
tatives of Members of tia United
Nations, of other states and of inter.
naional organizations irnmediateiv
concerned.
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A Samisel Vital Duarte das funções
de Interventor Federal no Estado da
Paraíba.

A Leônidas de Castro Melo das
funções de Interventor Federal no
Estado cas Piauí.

A Clodomir Cardoso das funções de
Interventor Federal no 'estado do
Maranhão.

De

NOMEAR:

acôrdo com o art. 3.° do Decreto-
lei n.° 1.202, de 8 de abril de 1939:
O Desembargador Emiliano Esta-

nislau Afonso para exercer as funções
de Interventor Federal no Estado do
Amazonas.

O Desembargador Heládio Amorim
para exercer as funções de Interven-
tor Federal no Estado de Goiaz.

O Desembargador Clotário de Ma-
cedo Portugal para exercer as funções
de Interventor Federal no Estado do
Paraná.

José Carlos de Macedo Soares para
exercer as funções de Interventor Fe-
deral no Estado cle São Paulo.

O Desembargador Abel Magalhães
para exercer as funções de Interven-
tor Federal no Estado do Rio de Ja-
neiro. •

O Desembargador Valdemar Pereira
para exercer as funções de Interventor
Federal no Estado do Espírito Santo.

O Desembargador Raimundo Ma-
roja Neto para exercer as funções de
Interventor Federal no Estado do
Pará.

O Desembargador Hunald de Santa-
flor Cardoso para exercer as funções
de Interventor Federal no Estado de
Sergipe.

Luís Galloti para exercer as Na-
ções de Interventor Federal no Esta-
do de Santa Catarina.

O Desembargador Severino Monte-
negro para exercer as funções de In-
terventor Federal no Estado da Pa-
raíba.

O Coronel Antônio Leôncio Pereira'
Ferraz, para exercer as funções de In-
terventor Federal no Piauí.

O Desembargador José Neves Filho'
para exercer as funções de Interventor
Federal no Estado de Pernambuco.

O Desembargador Eleazar Campos
para exercer as funções de Interventor
Federal no Estado do Maranhão.,

CONCEDER EXONERAÇÃO:

Ao Doutor Benedito Valadares RI-
beiro do cargo de Governador do Es-
tado de Minas Gerais.

Ao General Renato Onofre Pinto
Aleixo, das funções de Interventor no
Estado da Bahia.

NOMEAR:

De acórdo com o art. 3.° do Decreto-
lei n.° 1.202, clé 8 de abril de 1939:

Nisio Batista de Oliveira, para sxer-
cer as funções de Interventor Federal
no Estado de Minas Gerais.

O Ministro João Vicente Bule4 Via-
na para exercer as funções de Inter-
ventor Federal no Estado da Balsa..

Artigo 68. No exercício de suas
funções consultivas, a Côrte deverá
guiar-se, além disso, pelas disposi-
ções do presente Estatuto, que se
aplicam em casos contenciosos, na
medida em que, na sua opinião, tais
disposições forem aplicáveis.

CaPITULO V

EMENDAS

Artigo 69. As emendas ao presente
Estatuto serão efetuadas pelo mesmo
processo estabelecido 'pela Carta das
Nações-Unidas para emendas à Carta,
ressalvadas, entretanto, quaisquer dis-
posições que a Assembléia Geral, por
determinação do Conselho. de Segu-
rança, possa adotar a respeito da
participação de Estados que, tendo
aceito o .presente Estatuto, não são
Membros das Nações Unidas.

Artigo 70. A Côrte terá a facul-
dade de propor por escrito ao Secre-
tário Geral quaisquer emsridas ao pre-
sente Estatuto, cpa julgar necessárias,
a fim de que as mesmas sejam con-
sideradas de conformidade com as
disposições do art. 69.

MINISTÉRIO DA GUERRA
DECRETO DE 3 DE NOVEMBRO

DE 1945

O Presidente da República resolve

EXONERAR:

Do cargo de Comandante da 4. a Re-
gião Militar o General de Divisão Rai-
mundo Sampaio,

DECRETOS DE 5 DE NOVEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

O General de Brigada Francisco Gil
Castelo Branco do cargo de Coman-
dante da Escola de Estado-Maior.

TRANSFERIR:

Por necessidade do serviço, o Capi-
tão da Arma de Infantaria Golberi do
Couto e Silva do Quadro Suplementar
Geral para o de Estado-Maior da
.Ativa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
-	 E NEGÓCIOS INTERIORES
DECRETOS DE 29 DE OUTUBRO

DE 1945
O Presidente da República resolve

NOMEAR:

.De acórdo com o art. 3 •0 do Decreto-
lei n.° 1.202, de 8 de abril de 1939:

Ivo de Aquino Fonseca para exer-
cer as funções de Interventor Federal

• no Estado de Santa Catarina.
Flávio Carvalho Guimarães para

exercer as funções de Interventor Fe-
deral no Estado do Paraná..

Article 68. In the exereise of its
advisory functions the Court shall
further be guided by the provisions
of the present Statute which apply in
contenticus casas to the extent to
which it recognizes them to be
applicable.

CHAPTER V

AMENDMENT

Article 69. Amenchnents to the
present Statute shall be effeeted by
the same procedure as is provided by
the Charter of the United NatiOns
for amendments to that Charter,
subject however to any provisions
which the General Assembly upon
recommendatioh of the Security
Counell may adopt coneerning the
participation of states which are
parties to the present Statute but
are not Members of .the United
Nations.

Article 70. The . Court shall have
power to propose such amendments
to the present Statute as it may deem
necessary, through written communi-
cations to the Secretary-General, for
consideration in conformity with the
provlsions of Article 69.

Pedro Leão Velloso.

CONCEDER EXONERAÇXO:

A a'asnuel Ribas das funções de In-
terventor Federai no Estado do Pa-
raná.

A Nereu de Oliveira Ramos das fun-
ções de Interventor Federal no Esta-
do de Santa Catarina.

DECRETOS DE 3 DE NOVEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve
CONCEDER EXONERAÇÃO:

A Alvaro Botelho afala das funções
de Interventor Federal no Estado do
Amazonas.

A Pedro Ludovico Teixeira das fun-
ções de Interventor Federal no Esta-
do de Goiás.

A Flávio Carvalho Guimarães das
funções de Interventor Federal no Es-
tado do Paraná.

A Sebastião Nogueira de Lima das
funções de Interventor Federal no Es-
tado de São Paulo.-

A Alfredo da Silva Neves das fun-
ções de Interventor Federal no Esta-
do do Rio.

A José Rodrigues Sete das funções
de Interventor Federal no Estado do
Espírito Santo.

A João Guilherme Lameira Bitten-
court das funções de Interventor Fe-
deral no Estado do Pará.

A Francisco Leite Neto das funções
de Interventor Federal no Estado de
Sergipe.

A Ivo de Aquino Fonseca das fun-
ções de Interventor Federal no Estado
de Santa Catarina.

A Etelvino Lins de Albuquerque das
funções de Interventor Federal no Es-
tado de Pernambuco.

COORDENAÇÃO
DA MOBILIZAÇÃO ECONôMICA

Gabinete do Coordenador

PORTARIA N.° 418, DE 3 DE
NOVEMBRO DE 1945

Extingue a Comissão de Racio-
namento de Combustíveis Sólidos
e Líquidos do Estado de São Paulo
e dá outras providências.

O Coordenador da Mobilização Eco-
nômica, usando da atribuição que lhe
confere o Decreto-lei n.° 4.750, de 28
de setembro de 1912, e de actirdo com
as razões que lhe foram expostas pelo
Presidente da Comissão de Raciona-
mento de Combustíveis Sólidos e Lí-
quidos do Estado de São Paulo,

Resolve o seguinte:

I — Entra em fase de extinção a
Comissão de Racionamento de Com-
bustíveis Sólidos e Líquidos do Estado
de São Paulo, cujas atividades cessa-
rão na data em que o seu presidente
julgar possível a suspensão do racio-
namento de gasolina naquele Estado.

II — Ficam os membros executivos
da referida Comissão encarregados de
organizar os relatórios finais dos res-
pectivos Departamentos, apresentando-
as ao presidente da mesma dentro de
30 (trinta) dias, contados da data do

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETO DE 3 DE NOVEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve

DESIGNAR:

De acórdo com o art. 10 do Decreto-
lei n.° 791, de 14 de outubro de l93a:

João Carlos Munia, ocupante iao

cargo da classe N cia carreira de Di-
plomata do Quadro Permanente d
Ministério das Relações Exteriores,
para exercer a função de Secretário
Geral, Chefe do Departamento Diplo-
mático e Consular da Secretaria de
Estado do mesmo Ministério.

encerramento das atividades daquela
Comissão.

III — Ao presidente da mencionada
Comissão ficam atribuídos os seguin-
tes encargos, os quais deverão estar
concluídos no prazo de 90 (noventa )
dias, contado da data da extinção ao
racionamento:

a) organização do relatóricafina 1 doa
serviços realizados;

b) arrolamento dos móveis e uten-
sílios existentes, os quais serão distri-
buídos às "Casas de Lavoura" e outras
associações rurais daquele Estado, de
acanalo com a Secretaria da Agricul-
tura do mesmo;

C) recolhimento à Secretaria da Co-
ordenação da Mobilização Econômica
de todos os documentos e arquivos re-
ferentes às receitas e despesas reali-
zadas até a data do encerramento eles
serviços;

d) entrega ao Arquivo Geral do Es-
tado de São Paulo da documentação e
dos processos relativos aos serviços de
racionamento;

e) manutenção das servidores ns-
cessários aos trabalhos especificados
nas alíneas precedentes, dentro do re-
ferido prazo (90 dias).

IV — Passam para o Escritório Re-
gional do Setor da Produção Indus-
trial em São Paulo os encargos rela.
tivos à distribuição geral de óleo com(
bustivel e de lenha chegada por fera
rosas. de acôrdo cem o Serviço da

E, havendo o Governo do Brasil aprovado a mesma Carta nos térnios
acima transcritos, pela presente a dou por firme e valiosa para produzir
os seus devidos efeitos, prometende que será cumprida inviolávelmente.

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta que assino e é selada
com o sôlo das armas da República e subscrita pelo Ministro de Estado
das Relações Exteriores.
. Dada no Palácio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos doze dias do
mês de setembro de mil novecentas e quarenta e cinco, 124.° da Indepen-
dência e 57•.0 da República.

GETULIO VARGAS.

PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA
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N.°	 5.692-45	 -
idem, idem:	 "Deferido".

Wendorff, Dia 31

Dia 29
Processos:

Processos:
N.° 1.266-45	 -	 José Fragoso	 de NP 4.357-45 - Orlando Aldo Can-

Peiorideicie do Transporte Ferroviário
daquele Estado, visando a completa
normalização do transporte e distri-
buição desses combustíveis dentro do
prazo máximo de 90 dias. - aln.ápio
Gomes.

CONSELHO FEDERAL
DE COMÉRCIO EXTERIOR

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Na pertaria n.° 73, de 6 de feverei-
ro de 1942. publicada no Diário 0/1-
:ia/ de 7 subsequente, de Adi Gomer
Anjo, foi feita a seguinte apostila:

-O extrantzmerario-mensalista
eue trata a presente portaria, passa

assinar-se Adi Gomes Ferreira, por
Onera eonvolado núpcias, conforme
provou com documento hábil.

Rio de Janeiro. 31 de outubro de
1943. - af. Moreira da Silva, Diretor
Geral.

Justificação de faltas:

Art. 11, t 3.	 io E.F.:

Medo Madalena Silva Araújo, Au-
xiliar de Escritório, referência XI, com
exercido no Conselho Federal de Co-
mercio Exterior, o Diretor da Secreta-
ria, considerou justificadas as faltas
correspondentes aos dias 19. 20 e 21 de
setembro últieno. SEM n.° 40.862, de
19-9-1943. Prot. do Ccneelho número
3.342 de 10-10-1945.

A:e. 111. do E.F.:

Pitai de Oliveira Alves, Auxiliar de
E-e:atoai). referência VII. com exer-
cido no Conselho Federal de Comer-
ei,. Esaerior, o Diretor da Secretaria.
coeaclerou justificadas as faltas cor-
ri soornlentes aos dias 26, 27 e 28 de

_

Diretoria de Aeronáutica Civil
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

-Por despacho de 29 de agosto pp.,
em processo n» 5.338-45, foram apli-
cadas as seguintes penas:

I - Ao piloto Miguel Basile Júnior,
a. puna de Multa de Cra 2.000,00.
e leal mínimo do artigo 164 do Código
13raileiro do Ar, corno incurso no dia-
Goto da almea e desse artigo, visto

ler ele lançado boletins, pilotando a
teuxa altura as aeronaves PP-TQW e
ale -TRE nos dias 7 e 8 de maio pp.,
cio Acro Clube de Jundiai, Estado de
Sáo Paulo.

II -- Ao piloto Alberto Tralcii, a pe-
na de multa de crS 2.000,00, grau
mínimo do artigo 164 do Código Bra-
sueiro do Ar, como incurso no dis-
pato da alinea e desse artigo, visto
tt e éle lançado boletins, pilotando a
baixa altura a aeronave PP-TRB. do
Acro Clube de Jundial, Vetado de São
Paulo. nos dias 7 e 8 de maio pp.

III - Ao piloto José Bento Soares
de Oliveira. a pena de multa de CrS
e.e00.00. grau minimo do artigo 164
eo Código Brasileiro do Ar, como in-
curso na alinea e desse artigo, visto
ter éle lançado boletins, pilotando a
baixa altura a aeronave PP-TQW nos
sess. 7 e 8 de maio pp., do Acro Clu-
ar de' Jundial, Estado de São Paulo.

IV --- Ao piloto Lauro Bueno de Ca-
alargo, a pena de mu/ta de Cr$
a 000,00, grau mini= do artigo 164

Código Brasileiro do Ar, como In-
etires na alínea e désee ertigo, visto

ter ele lançado boletins de bordo, pilo-
tando a baixa altura a aeronave
PP-TQW no dia 8 de maio op.. do
Aero Clube de Juhdlai, Eetado de São
Pa ulo . "

Requerimentos  despachadas :

Dia 27 de outubro de 1945

João de Freitas - Requer transfe-
rência da propriedade, a aeronave
Ryan STA. de prefixo PP-THJ. "De-
ferido". Ref. 5.614-45.

Dia 29

Empresa de Transportes Aerovias
Brasil, S. A. - Requer matricula e
legista° no R. A. B. da aeronave
Douglas DC-3, como prefixo provisó-
rio de PP-AVI, de sua propeiedade.
"Deferido". Ref. 5.200-45.

DESPACHOS DO SR. DIRETOR
Dia 27 de outubro de 1945

Processos:	 -
N.° 5.514-45 - Almir de Sousa Mar-

tins, candidato a carta de piloto de
aeronave mercante: 'Deferido".

N.° 5.690-45 - Carlos Spohr, reque-
rendo licenciamento em aeronaves de
recreio do tipo Culver Coclet: "De-
ferido".

N.° 5.693-45 - Gota Georg Herz-
feldt, idem. idem em Culver Cadet e
C. A. P.-4: "Deferido".

N.° 5.691-45 - Isnard Caldas Por-
tela, requerendo 2.a via da carta de
piloto de aeronave de recreio: "De-
lendo",

Araújo', requerendo carta de piloto de
aeronave de recreio: "Deferido".

N.° 4.005-45	 Milton Torres, idem,
idem: "Deferido".

N.° 5.152-45 - Carlos de Azevedo
Matos, idem, /dem: "Deferido".

N.° 2.750 - Durval Américo Tava-
res, idem. idem: "Deferido".

N.° 5.656-45 - Navegação Aérea
Brasileira S. A., requerendo licencia-
mento em aeronaves mercantes do
tipo Lodestar: "Deferido".

Dia 30

Processo n•° 5.532-45 - João Ba-
tista Gonçalves Filho, requerendo car-
ta de piloto de aeronave mercante:
"Indeferido".

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO VEGETAL

Divisão de Defesa Sanitária
Vegetal

O Diretor da Divisa° de Defesa Sa-
nitária Vegetal, atendendo a que fo-
ram cumpridos os dispositivos do Ca-
pitulo VI do Regulamento de Defesa
Sanitária Vegetal, aprovado pelo De-
creto ta° 24.114, de 12 de, abril de
1934,

Resolye, de acordo com o art. 55,
§ 2. 0 do supra-citado Regulamento,
conceder à firma Dr. Blern St Cia.
Ltda., estabelecido na Avenida Rio
Branco n.° 138, 7. 0 andar, Rio de Ja-
neiro. Licença Provisória, até 30 de
junho de 1946 para vender ou expor

CONSELHO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

. Aos dezenove dias do mês de outu-
bro de mil novecentos e quarenta e
cinco, nesta cidade do Rio de Janeiro,
no Edifício Ouvidor, presentes os Se-
nhores Conselheiros Samuel Libarias,
Parreiras Horta, Beni Carvalho, Isolas
Alves, Leonel Franca, Josué dakfon-
seca, Amoroso Lima e Jurandir Lodi,
o Sr. Conselheiro Leitão da Cunha
assumiu a Presidência, de acôrdo com
o artigo 8.° do Regimento interno, e
declarou aberta a

2a SESSÃO DA 3.5 REUNIÃO EX-
TRAORDINARIA DO ANO

Lida pelo Sr. Secretário a ata da
sessão anterior, foi a mesma sem res-
trições aprovada:

O expediente constou da leitura de
pareceres.

Na ordem do dia, em virtude de pe-
dido de urgência formulado pelo Con-
selheiro Samuel Libanio, entrou em
discussão e foi unanimemente apro-
vado o

tovitz, requerendo carta de piloto de
aeronave de recreio: "Deferido".

N.° 3.082-45 - Francisco Soares do
Nascimento, idem, idem: "Deferido".

N.° 3.633-45 - Gaston Verges, idem,
idem: -Deferido".

NP 3.174-45 - Rocine Barbosa Li-
ma, idem, idem: "Deferido".

N.° 5.722-45 - Paulo Chagas Pin-
to. idem, idem: "Deferido".

N.° 5.298-45 - Modesto Gomes da
Silva, requerendo licenciamento em
aeronaves de recreio dos tipos CAP-4,
Muniz 9, Waco R-NF, Buecker Jung-
mann, Buecker Student e Moth: "De-
ferido".

à venda o fungicida denominado
"Arasan". - A. F. Magallzães Torres,
Diretor.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL
Dia 31 de outubro de 1945

Relação dos pedidos de pesquisas
protocolados:

DNPM - Interessado - Natureza
Local - Município - Estado

7.006 -a- António Pacifico Homem
Jr. - Quartzo e assoc. - Damas -
Congonhas do Campo - Minas
Gerais.

7.019 - Torquato Teixeira de Lira.
- Scheelita - Passagem Limpa -
Brejo da Cruz - Paraíba..

-PARECER N.° 238

Comissão de Regimentos.

Processo n.° 75.431-44 e anexos

Motivo do parecer: - Regimento
Interno da Escola de Belas Artes de
Pernambuco.

Comentário: - O Conselho Nacio-
nal de Educação ao aprovar o pare-
cer n.° 230-45 subordinou o reconhe-
cimento dos cursos ministrados na
Escola de Belas Artes de Pernambuco
ao estudo do respectivo Regimento
Interno.

A Comissão de Estatutos, Regula-
mentos e Regimentos, cumprindo essa
determinação sugere as seguintes mo-
dificações ao folheto constante da
processo como documento n.° 20.

1) Substituir a letra a) do art. 17
por: "certidão de naseimento, passada
pelo oficial do registro civil."

2) Acrescentar à letra c) do mes-
mo artigo "física e mental".

3) Suprimir a parte final letra e),
a partir de "com".

4) Suprimir o único do artigo 17
e o artigo 18 e seu parágrafo.

5) Substituir o artigo 19 por: "Sena
exigido para o ingresso no curso de

setembro último. SBM n.° 42.380, de
27-9-1045. Prot. do Conselho núme-
ro 3,343, de 10-10-1945.

Licenças:

Art. 156-165, do E.F.:

Elisa Martins Moreira, Amanuense
Auxiliar, XIII, do Conselho Federal de
Comércio Exterior, concedida por cin-
co dias, de 2 a 6 de outubro último.
SEM n.° 43.521, de 1-10-1945. Prot.
do Conselho n.o 3:449, de 16-10-1945.

Otávio Malta. Amanuense, XXI, do
Conselho Federal de Comércio Exte-
rior, concedida por quatro dias, de 29
de setembro a 2 de outubro último.
SEM n.° 43.523, de 9-10-1945. Prot.
Conselho n.° 3.375, de 11-10-1945.

Art. 162-b 165 do E.F.:

Zélia Barbosa Pires de Castro, Au-
xiliar de Escritório, ref. IX, do Con-
selho Federal de Comércio Exterior,
concedida por quinze dias, de 2 a 16
de outubro último. SEM n.° 44.529,

12-10-1945. Prot. Conselho nú-
mero 3.401, de 13-10-1945.

CONSELHO NACIONAL
DO PETRÓLEO

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE

Processo mestre n.° 3.569 - Pl.
8-45.

Requerimento da Companhia Nacio-
nal de óleos Minerais S. A. solici-
tando autorização para pesquisar ja-
zidas de rachas betuminosas e piro-
betuminosos - Classe IX.

Despacho: Convide-se a interessada
a comparecer ao Conselho, dentro do
prazo de 60 dias, para satisfazer paga-
mento de taxas.

MINISTÉRIO DA
AERONÁUTICA 

MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE
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N.° 2.542-44 -
Lucena.

N.° 18.203-44
N.° 24.963-44
N.° 26.332-44
N.° 42.155-44

Freitas Júnior.
N. 47.175-44

Campos.
N.° 48.369-44

Melo.
N.° 49.406-44
N.° 52.153-44

bosa dos Santos
N.° 56.547-41

tirani.

N.° 53.968-44
Ferreira.

N.° 64.783-44 -
Castro.

N.° 66.148-44
KulnIg.

N.° 69.700-44
Lenz César.

N.° 69.710-44
Pietruza Walger

N.° 73.949-44
N.° 78.236-44

Posenatto.

nistério porque n
de conclusos de

- José Gestão Klein,
- Carlos Fregomesi.
- Hilda Zak.

- José Otávio de

- Alfredo Levi.
- Iara Veloso Bar-
.
- Stgla Anita Mar-

- 'Adalberto Américo

- Santa Lanla.
- Romildo Ertnécie

ão reclamados, apesar
longa data:

- Milcéia Chesneau

- João da Rocha

Antônio de Oliveira

- João Pinto de

Valentirn Moacir de

- Maria Helena

Manuel Orlando

Arquitetura o concurso de habilitação,
de acôrdo com a legislação federal do
ensino.

61 Substituir a letra a) do artigo 21
por: "Certidão de nescimento, passa-
da pelo oficial do registro civil".

7) Acrescentar a letra e) do mes-
mo artigo "Fisica e mental".

8) Suprimir "fundamental" na le-
tra e) do mesmo artigo.

9) Suprimir 0'1 único do artigo 21.
10) Suprimir o artigo 22.
11) Substituir a letra a) do artigo

44 por "Certidão de nascimento, pas-
sada pelo oficial do registro civil."

121 Suprimir "fundamental" na le-
tra e) do mesmo artigo.

131 Substituir a parte final artigo
79, a partir de "constará" por "urna
prova escrita ou gráfica e urna pro-
va oral ou prático-oral", conforme a
índole da cadeira.

14 - Suprimir os 1 / 1.0 e 2.° do ar-
tigo 79.

15) Antepôr a "docentes" rio artigo
62 "mais dois membros".

16) Substituir no 1 2.° do artigo 93
"fiscalizador" por "examinador".

171 Acrescentar ao artigo 117 um
número assim redigido: - "Determi-
nar em dezembro o número de matri-
culas para o ano seguinte, dentro do

limite máximo de 20 para o curso de
Arquitetura e 30 Para o de Pintura,
Escultura e Gravura'.

18) Acrescentar no artigo 151 como
letra di: "Defesa de tese".

19) Substituir no artigo 152 "lei"
por "legislação federal do ensino".

20) Acrescentar como disposição
geral-o seguinte artigo: -- "Nenhuins
alteração poderá ser.reita neste Regi-
mento Interno sem prévia autorização
do Coniselho Nacional de Educação.

S.C. - Em 18 de outubro de 1945.
- Raul Leitão da.Cunha, relator; Sa-

17tuel Libanio.
Nada mais havendo a tratar, o Se-

nhor Presidente declarou encerrada
sessão e convocou os Srs. Conselheiros
para a próxima segunda-feira, dia
vinte e dois, às quatorze horas e trin-
ta minutos.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Divisão de Ensino Superior
,Dia 31 de outubro de 1945

• DESPACHO DA DIVISA() DE
ENSINO SUPERIOR

Processos de registro de diplomas
;recolhidos ao Arquivo Geral do Mi-

N.° 78.713-44 -
der Reis.

N.° 80.734-44 -
Konarsewski.

N.° 81.309-44 -
nhares Neto.

N.° 82.365-44
Lesse. Coelho,

N.° 84.495-44
flor.

N.° 87.904-44
Sampaio.

N.° 88.004-44
Soares Moreira.

N.° 88.516-44 -
N.° 88.626-44 -

co da Silva Sant
N.° 88.979-44

Araújo Morais.
N.° 91.078-44

Leopoldo Mendes
N.° 94.728-44

Garcia Gomes.
N.° 95.672-44

zerra.
N.° 95.755-44 -

mento.
N.° 96.194-44
N.° 96.822-44 -

Fonseca.
N.0 97.117-41 -

.Abbot.

- José

Levi Freire Silva.
Milton Antunes da

Fernando Silveira

Marcos José Kon-

Boleslau Casemiro

Francisco Alves

- Maria da .Glôria

- Jorge Matias Jú-

Tavares

- Maria da Graça

Fuad Serafim,
A/do Batista Fran-

os.
- Nélson Luis Ge

- La4m G uilhern-ue
dos Reis."
- Manuel Antônio

- Rute Borges Be-

Né/son de Sá Sar-

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DEPARTAMENTO FEDERAL DE COMPRAS

RELAÇAO DAS ANALISES DO DIA 27 DE OUTUBRO DE 1915 -- .`• 176

•
Análises I	 Fornecedores Requisição

	 Item Material examinado Resultado

•1

M. II. Resende de Cia. •	
Remiro Ribeiro & Cia. Ltda. 	
Brito Oliveira & Cia. 	
Gráfica Belas Artes Ltda. 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Distr. de P. e A. Gráficas Ltda.
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
A. Rodrigues Costa & Cia. 	
D. N. Pereira Ct Cia. Ltda. 	
A. Rodrigues Costa & Cia.
L. J. Costa & Cia. Ltda. 	
Instrumental Ótico Ltda. 	
Idem 	
Abel de Barros 	
Sociedade Técnicos de Ferramentas

Ltda. 	
Idem 	
Gráfica Belas Artes Ltda. 	
Idem 	

903.437
135.031
278.054
801.337
804.337
801.337
801.337
801.337
801.337
804.337
624.405
278.053
278.053
278.053
278.053
278.053
278.053
278.053
110.017
204.096
110.017
157.061
911.034
911.073
202.668

903.532
903.532
801.337
801.337

Enxada de aço 	
Cal virgem 	
Papel C-270 	
Envelope K-75 	
Envelope AP-94 	
Envelope AP-94 	
Envelope AP-94 	
Impresso AP-94 	
Impresso AP-75 	
Impresso AP-75 	
Papel acetinado de 2.2 de 57 g/m2 	
Papel AP-75 	
Papel AP-75 	
Papel AP-94 	
Papel AS-75 	
Papel AS-94 	
Papel AS-125 	
Papel AP-125 	
Unir. brim tussor pardo 	
Papel heliográfico 	
Unif. de sargeline de lã 	
Impresso AP-75 	
Papel monolúcido 	
Papel tela 	
Alvaiade de chumbo 	

Fecho de chumbo 	
Fecho de chumbo 	
Impresso AP-57 	
Impresso SV-30 	

Aceito,
Recusado
Aceito.
Recusado.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito,
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito,
Aceito.
Aceito,
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.

Aceito.
Aceito.
Aceito,
Aceito.

2
1
2
3
4
5

.6
7

12
13
5p

2
3
4
5
6
7
8
4
1
1
2
3
4
4

2
1

17
17

3.840
3.847
3.870
3.905
3.906
2 907
3.900.
3.909
3.910
3.911
3.923
3.936
3.937
3.938
3.939
3.940
3.941
3.942
1.953
3.959
3.967
3.978
3.979
3.980
3.993
3.996

3.997
4.018
4.019

As análises acham-se à disposição dos Srs. Fornecedores, no Gabinete do Diretor da Divisão
D. T.

-

Técnica. - Jorge Ribeiro Leuzinger, Diretor da
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FttLAÇA0 DAS VISTORIAS -DO DIA 27 DE OUTUBRO DE: 1945 -- N." 63

Vistorias	 Fornecedores
	 Requisição I Item	 Material examinado	 Resultado

	

0.557	 Brasileira Fornecedora Escolar Ltda. 	 100.033-re	 3
	

Dois arquivos, tipo 1 	
	

Aceito.

	

0.558	 Cia. Industrial de Miáveis 	
	

202.581
	

1
	

Quatro arquivos verticais, tipo 2
	

Aceito.
0.559 i	 Idem	 	 202.581 2 Cinco arquivos verticais, tipo 1 	 Aceito.
0.560 Companhia Federal de Fundição 	 133.131 1 Dois fichários de aço 	 Aceito.

Jorge R ibeiro Leuzinger, Diretor da D. T.

RELAÇÃO DAS ANALISES DO DIA .26 DE OUTI TERO Dl.: 1045 --	 175

Análises Fornecedores Requisição Item Material examinadc Resultaao

3.858	 Distr. de P. e A. Gráficas Ltda. 204.381 I	 1 Papel abzorvente	 	   Aceito.
3.902	 Cia, Usinas Nacionais 	 278.059 1 Álcool a 96° 	 Aceito.
3.912	 Gráfica Belas Artes Ltda 801.336 1 Envelope AP-94 	 Aceito.
3.913	 Idem 	 801.336 2 Envelope k-75 	 Recusado.
3.914	 Idem	 	 801.336 3 Envelope AP-94 	 Aceito.
3.915 Idem 	 801.336 4 Envelope AP-94 	 Aceito.
3.916 Idem 	 801.336 7 Envelope AP-94 	 Avoto.
3.917 Idem 	 801.330 14 Impresso AP-75 	 Aceito.
3.918 Idem 	 801.336 17 Impresso AS-57 	 Aceito.
3.928 Idem	 	 801.338 1 Envelope AP -91 	 Aceito.
3.929 Idem 	 801.338 6 Informação AP-75 	 Aceito.
3.930 Idem 	 801.338 7 Informação em AP-75 	 Aceito.
3.931 Idem 	 801.372 1 Aviso em AS-110 	 Aceito.
3.932 Idem	 	 801.372 2 Feolha suplementar AS-110 	 Aceito.
3.933 L. J. Costa & Cia. 	 901.135;6 2 Capa processo em papel chiné de 125g/n12 	 Aceito.
3.934 Heitor, Ribeiro & Cia. 	 	 906.006 3 Livro em AP-94 	 Aceito.
3.935 Idem 	 905.012 1 Livro protocolo AP-94 	 Aceito.
3.951 A. Rodrigues Costa & 966.00G 1 Unif, brim algodão pardo 	 Aceito.
3.954 Cardoso, Costa & Cia. 	 	 131.001 2 Uni!, brim algodão pardo 	 Aceito.
3.955 Cia.	 Manuf.	 Comércio	 e	 Indústria 203.986 2

Matos Rocha S. A.	 	 203.968	 4 a 8 Unif. brim de algodão caqui tipo 1 	 Acelto.
3.834	 J. Pinho & Morais Ltda.	 	 Avental de brim de algodão pardo tipo 2 	 Aceito.

As análises acham-se à disposição dos Srs. Fornecedores, no Gabinete do Diretor da Divisão Técnica.
Jorge Ribeiro Leuzinger, Diretor da D. T.

Direção Geral da Fazenda
Nacional

F.XPEDIENTE DO SR. DIRETOR.
GERAL

Dia 1 de novembro de 1945

N.9 103.905-44 - Autorizando
págamcnto de Cr$ 1.998,60 a Ser-çõs
de Navegação da Amazônia e de Ad-
ministração do Pôrto do Pará.

N. o 111.236-44 - Autorioando o
pagamento de Cr$ 98,30 à Viação Fér-
rea do Rio Grande do Sul.

N." 116.082-44 - Autorizando o
pagamento de Cr$ 2.120,10 à Viação
Férrea do Rio Grande do Sul.

N. o 177.463-44 - Empresa Can:cr-
eia] Importadora Limitada - Pedindo
vista de processo. - Indefiro o pe-
(lido fls. 61).

2 Requeira, querendo, por certidão,
o que pretende.

3. Ao S.C. - Luiz Vicente Belfor
de Ouro Preto, Pelo Diretor Gral.

N." 196.267-45 - Autorizando o
pagamento de Cr$ 1.694,20 à Viação
Férrea do Rio Grande do Sul.

N." 198.508-45 - Autorizando o
pc:gamento de Cr$ 447,9 ao Laide
Brasileiro.

N.° 193.521-45 - Autorizando o
pagamento de Cr$ 1.933,70 à Viação
Férrea do Rio Grande do Sul.

N.° 212.114-45 - Autorizando o
pagamento de Cr$ 740,60 à Viação
Férrea do Rio Grande do Sul.

N.° 218.990-45 - Autorizando o
pagamento de Cr$ 25.333,50 à V.:iça°
Férrea, do Rio Grande do Sul.

N.° 218.992-45 - Autorizando o
pagamento de Cr$ 28.028,20 à Viação
Férrea do Rio Grande do Sul.

N.° 218.994-45 - Autorizando o
pagamento de Cr$ 5.330,60 à Viação
Férrea do Rio Grande do Sul.

N . ° 218.998-45 - Autorizando o
pagamento de Cr$ 6.128,50 à Viação
Férrea do Rio Grande do Sul.

N.° 221 . 823-45 - Autorizando o
pagamento de Cr$ 789,40 à Viação
Férrea do Rio Grande do Sul.

N.° 221.825-45 - Autorizando o
pagamento de Cr$ 12.494,00 à Viação
Férrea do Rio Grande do Sul.

N.° 221.826-45 - Autorizando o
pagamento de Cr$ 3.312,20 à ViaÇO
Férrea do Rio Grande do Sul.

N.° 221.827-45 - Autorizando • e
pagamento de Cr$ 1.119,40 À. Viação

1Férrea do Rio Grande do Sul.

N.° 221.828-45 - Autorizando o
pagamento de Cr$ 62.722,10 à Viação
Férrea do Rio Grande do Sul.

N.° 21 . 832-45 - Autorizando o
pagamento de Cr$ 8.304,10 à Viação
Férrea do Rio Grande do Sul.

N.° 221.837-45 - Autorizando o
pagamento de Cr$ 934,70 à Viação
Férrea do Rio Grande do Sul.

N. 0 221.845-45 - Autorizando o
pagamento de Cr$ 7.536,00 à Viação
Férrea do Rio Grande do Sul.

N.° 221.846-45 - Autorizando o
pagamento de Cr$ 977,70 à Viação

pagamento de Cr$ 4.240,70 à Viaçãa
Férrea do Rio Grande do Sul.

N.° 223.618-45 - Autorizando a
entrega do adiantamento de Cr$ .
120,00 à Jandira de Barros Espínola.

N.° 228.453-45 - Autorizando a
entrega do adiantamento de Cr$ ...
5.000,00 a Augusto de Gadelha 'sor-
ges.	 .

Autorizo a liquidação das seguintes
dividas com a Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, por jógo de contas, de
acôrdo com o resolvido no Processo
n.° 136.855-44:

Processos:
Cr$

N.° 184.265-45. ,, 	 	 997,40
N.° 195.149-45	 10.680,80

N.0 20.841-45 - António de Lisboa
Sampaio Barreto - Pedindo vista do .
processo. - Dê-se vista ao interessa-
do.

2. Ao S.C. - Luiz Vicente fielfort
Ouro Preto, pelo Diretor Geral.

Autorizo a liquidação das seguintes
dividas com a Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, por AO de contas, de
acôrdo com o resolvido no processo ••
n.° 179.205-45:

Processos:
Cr$

Férrea do Rio Grande do Sul. N.° 198.187-45. 103,00
N.° 221.057-45' - Autorizando	 o N.° 206 . 719-45 . 	 	 66.3C

Pagamento de Cr$ 344,00 a Serviços N.° 207.758-45. 2.350,33
de Navegação da Amazônia e de Ad- N.° 216.121-45.	 	 1103,20
ministração cio Pôrto do Pará. N.° 223.203-45.	 	 698,40

N.° 221.862-45 - Autorizando	 o N.° 227 . 993-45.	 	 90,30
pagamento de Cr$ 71,40 à 	 Viação N.° 231.484-45.	 	 52,70
Férrea do Rio Grande do Sul. N.° 231.485-45	 ..	 174,00

N . ° 221 . 863-45 - Autorizando 	 o N.° 231.488-45.	 . 96,00
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prèviarnente, à D. D. os títulos ora
oferecidos.

2. Ao S. C.. - Luis, Vicente Bei-
fort de Ouro Preto, Pelo Diretor Ge-
ral.

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

EM 33 DE OUTUBRO DE 1943

SECRLTARIA

-Processos despachados:

N.° 230.001-45 - Joana Baraosa,
viúva do inativo Antônio alarbosa,

requerendo pagamento de funeral -
Faça-se nota em Valia, a fim de. ser
paga a quantia de Cr$ 520,00, de
acôrdo cem o parecer.

N.° 223.843-45 - Isabel i de 011ye
Gomes Guimarães e Ester de Oliva
Gomes Guimarães, requerendo paga-
mento das pensões deixadas ,de rree-
ber por sua finada mãe Habili-
tem-se na forma do art. 270 do
R,.G.C.P., mediante alvará de au-
torização.

N.° 187.780-a5 - De interêsse ele
Maria de Lourdes Gomes Coelho -
Autorizo o pagamento, aguardando
a Pagadoria que a inaeressada prove
pelos meios regulares, a qualidade em
que requer.

N.0 182.023-45 - Maria Rosa de
Paiva Passos, viúva :do inativo Carlos
José dos Passos, requerendo paga-
mento do provente deixado de rece-
ber pelo de cujus. - Faça-se nota em
fôlha, a fim de ser paga a quantia
de Cr$ 343,40, -de acórdo com o pa-:recer.

N.° 181.466-45 - Dalzia Rodrigues
Freitas, viúva de Ósveldo ,Jose.de
Freitas, requerendo pagamento de
salário-família deixado de ireceoer
pelo de cujus - Faça-se nota ein
Mira, a fim de ser paga a quantia de
Cr$ 250,00. de acôrdo com o parecer.

N.° 102.565-45 - Vicente Humber-
to Mangia, requerendo pagamento
de salário-família - Apresente. per
intermédio do Ministério da Educa-
ção, ficha declaratória de família,
relativamente ao menor Paulo, ume
vez que, no despacho da Divisão no
Pessoal de concessão de salário- fa-
mília, não houve modificação, nem
referência do citado dependente.

N.° 156.907-45 - De interêsse
Barbosa, • Alburquerque & Cia. -
Convida-se a interessada a compro-
var não haver incorrido o seu :direito
em prescrição, de acôrdo com a exi-
gência do item 8. do parecer rie
fls. G verso 7, da Procuradoria Geral
da Fazenda Pública.

N.° 171.083-45 - Anselmo dós San-
tos, aposentado por decreto de 9 de
abril de 1943, requerendo revisão de
provento invocando o Decreto-lei
n.° 7.736, de 13 de julho de 1945 --De
acôrdo com o parecer, nada há que
providenciar, uma vez que,_ na ser
aposentado, o interessado não perce-
bia a diferença assegurada pelo De-
creto-lei n.° 7.736, de 13-7-45.

2. Arquive-se, restituindo-sei, an-
tes d titulo de inatividade, anexo.

N. 228.736-45 - Hilária Carneiro
de Oliveira, viúva do inativo C:avin-
do de Sousa Oliveira, requerendo pa-
gamento de funeral - Faça-se nota
em fólha, a fim "de ser paga a quan-
tia de Cr$ 450,00, de acórdo tom o
parecer.

N.° 214.242-45 - João Duarte Ias-
boa Serra, solicitando aumento de
contribuição para o montépio civil -
Indeferido.

2. A 2.a Subdiretória para as devi-
das anotações em toalha e cobrança

N.° 198.502-45 • 	 	 4 . 515,50
N.° 198 . 503-45 . 	 	 31 . 887.1:0
N.° 198.515-45 . 	 	 2.29.l.50
N.° 198.520-45 . 	 	 7 . 322,:s3
N.° 207.542-45 . 	 	 1. 191.40--
N.° 207.543-45 . 	 	 6.036S'
N.° 218.067-45 . 	 33?,40
N.° 218.071-45 .	 61,4')
N.° 218.072-45 • 	 	 11.203,5(1
N.° 213.076-45	 437,00
N.° 218.077-45 • 	 	 2 . 368,00
N.° 218.982-45 • 	 	 11 . 65a,80
N . ° 221 . 847-45 • 	 	 r372.10
N.° 221 . 85a-45 • ••••	 3. 265.50
N . ° 221.860-45	 119,90
N.° 221 . 864-45. 	 	 2.367,10

N.° 214.877-45 - Telésforo de Sou-
sa Lóloo - Pedido de recons:deração
de despacho que aplicou pena a de
repreensão. •- De acôrdo com o pa-
recer, indefiro a petição, por falta
de fundamente) legal.

Restitua-se ao S.P. - Lua Virente
Bellort de Ouro Preto, pelo Diretor
Geral.

N.° 215.126-45 - Autorizando a
entrega do adiantamento de Cr$ ..
15.000,00 a Washington Barbosa da
Silva.

Autorizo a liquidação das seguintes
dív:das com a Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, por jirau de contas, de
acôrdo com o resolvido no Procesao
h.° 179 . 205-45 :

Processos:
era

.° 206 . 686-45 . 	 	 1.492.70
N.° 206.687-45	 556.3(1
N.° 207.759-45 . 	 	 972;20
N.° 207 . 760-45 . 	 	 2.233,50
N.° 207.761-45	 2 . 650,00
N.° 207.763-45	 323,20
N.° 207.737-45.	 51,00
N.° 207.790-45. 	 	 1 . 230,00
N.° 212.110-45	 3.15a:10
N.° 212.1-14-45. 	 	 1.138,86

Autorizo a liquidação das seguintes
dividas com a Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, por jergo de contas, de
acôrdo com o resolvido no Processo
n. ° 136.855-44:

Processos:
Cr$

N.° 199.470-45. 	 	 2.38400
N.° 199.483-45	 	  26.633.00
N.° 215.408-45 . 	 	 3 . 471,50
N.° 218.980-45. .	 137.30
N.° 218.981-45 	 	 711.90

N.o 165.696-45 - The Texas Com-
pany (South America) Ltd. - Recurso
sôbre restituição de direitos. - Nego
provimento ao recurso, à vista do dis-
posto no art. 537, da Nova Consolida-
ção das Leis das Alfândegas.

2. A D. R. A. - Luiz Vicente Bel-
fort de Ouro Preto, Pelo Diretor Ge-
rai.

N.° 174.693-45 - Autorizando a en-
trega do adiantamento de Cr$
59.055,00 a Aloisio Afonseca.

N.° 183.950-45 - C. Barbosa 8,z Cia.
Ltda. --- Expedição de carta-patente.
- Recolhida a cota semestral e assi-
nado, pela firma requerente (fls. 1 e
24), na P. G., o têrmo de fiel de-
positário a que alude o art. 5.° do D.
L: 7.930, de 3-9-45, expeça-se a Carta-
Patente de autorização, cobrando-se o
impôsto de que trata o inciso III do
art. 9.° da Tabela anexa ao D. L.
4.655, de 3-9-42.

2. Publique-se. - Luiz Vicente
Belfort de Ouro Preto, Pelo Diretor
Geral.

N.° 215.424-45 - Júlio dos Santos
Vieira de Melo - Substituição de cau-
ção. - Justifique o pedido de substi-
tuição da caução (f is. 1) e apresente,

da dívida indicada no item 6 da in-
formação retro.

N.° 181.710-45 - Carolina Barbosa
Pinho, requerendo reversão de pen-
são de montepio - Apresente o titula
definitivo de pensionista de sua fina-
da progenitora.

N.° 82.927-45 - Elen de Medeiros
c Silva, requerendo apostila de titu-
lo de pensão - Apresente o original
de seu titulo ou certidão do mesmo
da qual conste de montepio que lhe
foi conferido em reversão.

N.° 203.200-45 - Isa Vitória Cardo-
so, requerendo apostila de titulo da
pensão - Faça prova do seu estado
civil.

N.° 192.564-45 - América Brasilei-
ra de Almeida Lima Ribeiro, reque-
rendo apostila de título de pensão -
Apresente seu Wall° de pensionista e
original da certidão de casamenta ou
cópia fotostática da mesma.

N.° 175.697-45 - De-interêsse de
Vitória Braga de Castro - Em cum-
primento ao despacho supra, convi-
da-se a interessada a apresentar ates
tado de vida e requerer, por "exerci-
dos findos", as pensões que lhe cabem
no periodo de agi:isto de 1939 a dezem-
bro de 1944.

N.° 147.859-45 - Indiana Neri Pe-
nido,' requerendo concessão de peneão
de Montepio - Habilite-se na forma
do decreto n.° 3.607, de 10-2-18rid.
isto é, mediante justificação em juizo.

N.° 229.107-44 - Porfirio Otaviroso
da Silva Gralha, requerendo resti-
tuição de documentos - Restituam-se
as certidões de fls. 8,9,10, e 11 e arqui-
ve-se.

N.° 99.626-44 - Clotilde Lengruber
Neto Machado, requerendo conces.são
de pensão de montepio - Diga o :ao-
tivo por qae exclui da habilitação de
sua filha Diná.

N.° 24.119-44 - Maria da Glória
requerendo apostila de titulo de pen-
são de montepio Apostile-se o título
de II. 4 para o fim de constar que a
pensionista, tendo contraído núpcias
em 22-10-35 com o Sr. Luis Felipe da
Silva Wildemann, passou a chamar-
se Maria da Glória Cardoso Wilde-
mann, (certidão de fls. 5), tendo
perdido direito à quota anual de Cr$..
200,00, que percebia em reversão, e
ficando sua pensão reduzida a Cr$...
66,70.

2. Inclua-se em fôlha no exercido
corrente, dependendo o pagameato
das providências indicadas no item 2
da informação retro da 2.a Subslirc-
tória.

A Delegacia Fiscal no Espirita
Santo:

N.° 17.506 - Distribuindo o credita
de Cr$ 4.282,30, destinado ao Pasto
de Fiscalização de Casa e Pesca da
Divisão de Caça e Pesca em Vitória,
para pagamento de vencimentos a
Rosa Bergamini Mamari, escriturária
classe "E". Proc. S.C. 220.801-45.

N.° 17.507 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 50,00, à disposição do Distril.o
do Departamento Nacional de Obras
de Saneamento, em Vitória, por con-
ta da verba 2 - Material - Sub-
consignação 4a - Telefone, Telefo-
nema, etc, do vigente orçamento do
Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas.

A Delegacia Fiscal em Minas
Gerai

N.° 17.500 - Concedendo o credi-
to de Cr$ 888,00, para pagamento da
pensionista Henriqueta Geraldina dos
Santos. Proc. S.C. 123.308-45.

N.° 17.501 - Distribuindo o crédi-
to de Cr$ 4.233,90, destinado ao Ga-
binete de Belo Horizonte do Labo ra-

tório da Produção Mineral para pa-
gamento de vencimentos a Maria cais
Dores Surrete, escriturária "E",
Proc . S. C . 220 , 802-45 . 	 .

N.° 17.511 - Concedendo o erédit1
de Cr$ 1.215,50, para pagamenta ?4,
Rade Mineira de Viação. Proc. S.C„
2051785-45.

N.° 17.515 - Concedendo o eraili-
to de Cr$ 1.333,40, para pagamen o à
Rade Mineira de Viação, provenien-
te de transporte efetuados em 041,
dos Correios e Telégrafos em Cam-
panha, naquele Estado. Proc. ia. 0.
204.750-45.

N.° 17.525 - Concedendo oa
tos de Cr$ 1.980,00 e Cr$ 704,00,
cesso S.C. 104.617-45.

N.° 17.532 - Concedendo o aréaial
de CrS 2.200,00, para pagamento -
nuel Raimundo Júnior, escriturário,
"E", do Ministério aa Viação e Oba:. s
Públicas. Proc. S.C. 202.396-43.

N.° 17.546 - - Disrtibuindo o cri:di-
to de Cr$ 180.000,00, destinado e Di-
visão de Águas. rara pagamento sas
salário-família a Pese:mal Permaneni
202 . 409-45 .

A Delegacia Fiscal do Rio da Ja-
neiro.
N.0 17.505 - Distribuindo o er ara-

to de Cr$ 1.000.00, destinado ao /Ma-
to de Defesa Agrícola em São Ger-
çalo, como refóreo ao anteriornienre
distribuido, a fim de atender, no cot-
rente exercício, ao pagamento de Ui.-
rias aos servidores daquele Póstu.
Proc. 206 . 692-45.

N.° 17.535 - Concedendo o orei.-
to de Cr$ 3.000,00, para pagamenta
do inativo Alípio Francisco Jardim.
Proc . S . C . 158 . 810-45 .

N.° 17.550 - Distribuindo o credi-
to de Cr$ 34.000,00, destinado a Di-
visão de' Aguas, para pagamento ee
salário-familia, Proc. S.C. 202.403-
de 1945.

A Delegacia Fiscal em São Paia:
N.° 17.526 - Concedendo o cre.:11-

to de Cr$ 5.200,00, para pagamento 13
inativo Antônio Marcelo Júnior.
Proc. S , C . 163 . 653-45 .

N.° 17.527 - Concedendo o craca-
ta de Cr$ 343.90, para pagamenta à,
Estrada de Ferro Sorocabana. prose-
paoreito da Diretdria Regional doi
Correios e Telégrafos. naquele Estado,
em 1944. Proc. S.C. 200.750-15.

N.° 17.533 - Concedendo o crédi-
to de Cr$ 423,50" para pagamento à
Estrada de Ferro Sorocabana. Pro-
cesso S. C. 67 . 783-45 .

N.° 17.549 - Distribuindo o crédi-
to de Cr$ 97.200.00, destinado a Di-
visão de Aguas, para pagamento de
salário-família a Pessoal Permanente,
Mensalista e Diarista.	 Proc. S.C.
202.409-45.

N.° 17.554 - Distribuindo o crédi-
to de Cr$ 600,00, para atender ás des-
pesas, no corrente ano, do Pôsto
Análises de Vinhos naquele Estado por
conta da Verba 2 Material -Subcon-
signação 42-Telefones, etc. 10-03-05,
do vigente orçamento do Minstério
da Agricultura. Proc. S.C. 213.173
de 1945.

N.° 17.555 - Concedendo os crédi-
tos de Cr$ 200,40 e Cr$ 388,90, para
pagamento da pensionista Maria
Isabel Meireles Chlaverini. Processo
S.C. 240.648-44.

A Delegacia Fiscal no Paraná:
N.° 17.503 - Concedendo os crédi-

ditos de 346,60 e Cr$ 1.632.40, para
pagamento da pensionista Sófia Co-
barne da Silva. Proc. S.C. 190.907.
de 1945.

N.° 17.504 - Concedendo os crédi-
tos de Cr$ 6.000,00 e Cr$ 6.833,30,
para pagamento das pensionistas Ma..
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de Cr$ 400,00, de multa . e emolumen-
tos, conforme Decreo-lei 7.404, de 22
de março de 1945.

N.° 229.674-45.- Indústria Artefatos
de Madeiras Amber Ltda. - Despa-
cho: Imponho o recolhimento da
quantia de Cr$ ".600,00, de multa e
emolumentos, conforme Decreto-lei
7.404, de 22-3-45.

tina Munhoz Gloetzner e Dinorá
Munhoz Ferreira. Proc. S.C. 82.255
de 1945.

N.° 17.543 - Distribuindo o crédi-
to de Cr$ 49.500,00, destinado a Di-
visão de Aguas, para pagamento de
salário-familia a Pessoal Permanente,
Mensalista e Diarista.	 Proc. S.O.
202.409-45.

A Delegacia Fiscal no RO G4 do
Sul:
N.° 17.547 - Distribuindo o crédi-

to de Cr$ 17.500.00, destinado a Di-
visão de Aguas, para pagamento de
salário-família a Pessoal Mensalista
e Diarista. Proc. S.C. 202.409-45.

N.° 17.502 - Distribuindo o crédi-
to de CrS 14.262,90, a disposição do
Diretor da Faculdade de Medicina em
Pôrto Alegre, para pagamento de ho-
norários, estada e viagem de profes-
sõres que constituirão a banca exa-
minadora do concurso de professor
catedrático de Histologia e Embriolo-
gia Geral do Curso de Medicina, da-
quela Faculdade. Proc. S.C. 213.995
de 1945.

OFICIOS DE 29 DE OUTUBRO DE
1945

N.° 17.710 - Ao Diretor da Divisão
da Pessoal do Ministério da Educação
e Saúde, comunicando que fica dis-
tribuído à Tesouraria do Departa-
mento de Administração daquele Mi-
nistério, o crédito de Cr$ 253.000,00,
para pagamento de salário a extranu-
merários admitidos em funções cria-
das nas repartições seguintes: Museu
Nacional, Serviço do Patrimônio His-
tórico e Artístico Nacional, Comissão
Nacional do Livro Didático, Serviço
Nacional de Tuberculose, Escola Na-
cional de Química. Proc. S.C. nú-
mero 137.175-45.

N.° 17.716 - Distribuindo o crédi-
to de Cr$ 48.000,00, para pagamento
de salário a extranumerários admi-
tidos em funções criadas no Museu
da Inconfidência. Proc. S.C. núme-
ro 137.175-45.

A Delegacia Fiscal em São Paulo:

N.° 17.677 - Concedendo o crédi-
to de Cr$ 1.712,10, para pagamento à
"The São Paulo Tramway, Ligth And
Power Company Limited, proveniente
de fornecimento de energia elétrica
em proveito do Conselho Regional do
Trabalho da 2e Região em 1944.
Proc. S.C. 204.142-45.

N.° 17.680 - Concedendo o crédi-
to de Cr$ 66,00, para pagamento a
São Paulo Railway Company. Pro-
cesso S.C. 209.132-45.

N.° 17.707 - Concedendo o crédi-
to de Cr$ 10.800,00, para pagamento
das pensionistas Maria Endlia de Cas-
tilho Machado e Tereza Maria. Pro-
cesso S.C. 137.057-45.

N.° 17.708 - Distribuindo o crédi-
to de Cr$ 1.612,90,para pagamento
de diferença de vencimentos a Luis
Andrade de Vasconcelos Júnior, bi-
bliotecário, classe "ú", da Faculdade
de Direito de São Paulo. Proc. S.C.
19-45.

N.° 17.709 - Concedendo os crédi-
tos de Cr$ 5.600,40 e Cr$ 24.066,20,
para pagamento da pensionista Mar-
garethe Jirotka Cominato. Proc . S.C.
8.026-44.

A Delegacia do Tesouro Brasi-
leiro em Nova York:
N.° 17.705 - Distribuindo o crédi-

to de Cr$ 9.157,50, para pagamento de
gratificação de representação ao
assistente de educação, referência
XVII, do Instituto Nacional de Psico-
logia, Eliezer Schneider. Proc. S.C.
209.214-45.	 •

N.° 17.715 - Distribuindo o crédito
de Cr$ 100.000,00, para aquisição, na-
quele país, de material destinado ao
fomento de apicultura. Proc. S.C.
214.806-45.
OFICIO DE 30 OUTUBRO DE 1945

N.0 17.778 - Ao Diretor da Divisão
do Pessoal do Ministério da Viação e
Obras Públicas, comunicando que fica
distribuido à Tesouraria do Departa-
mento de Administração daquele Mi-
nistério, o crédito de Cr$ 54.431,90,
por conta da Verba 1 - Pessoal -
Subconsignação 01 - Pessoal Perma-
nente - 81 - quadro I - do vigente
oneamento daquele Ministério. Pro-
cesso S.C. 188.766-.45.

Diretoria das Rendas
Aduaneiras

EXPEDIENTE DO SR .DIRETOR

Dias 26 e 31 de outubro de 1945

Processos despachados:
N.° 53.870-45 (Ts.) - originado de

aviso do Ministério da Agricultura,
transmitindo pedido da firma Moinho
do Sul Ltda. - Despacho: "Ar-
quive-se".

N.° 221.661-45 (Ts.) - originado de
oficio da Coordenação da Mobilização
Econômica. - Despacho: "A vista da
informação e do parecer, arquive-se
o processo".

A informação e o parecer opinam
pelo arquivamento, em virtude de
já. ter sido encaminhado processo
idêntico.

N.° 187.036-45 (Ts.) - originado do
telegrama n.° 508, de 30 de agósto de
1945, do Inspetor da Alfândega de
Livramento".

- Ordem n.° 17.8e7, de 31 de outu-
bro de 1945, à Alfândega de Livra-
mento.

Recebedoria do Distrito Federal

Seção Preparatória
do Julgamento

PROCESSOS DESPACHADOS PELO
SR. DIRETOR

Dia 25 de outubro de 1945

Despacho: Relevada a penalidade
em face do Decrcto-lei n.° 7.576, de
22-5-45.

1944:
N.° 76 572 - B. Alves Campos.
N.° 237.075 - Soto Maior 8: Cia.
1945;
N.° 38.043 - Reis Marques & Cia.

Ltda.

N.° 95.231 - Casa Andaluza de
Café e Chocolate Ltda.

N.° 164.995 - Salvador Pereira.
N.° 175.341 - Afonso de Araujo.
N.° 173.475 - Dental Tenax Ltda.
N.° 189.383 - Busin Cattacini.
N.° 189.389 - Udo Altenburg.
Despacho: Indeferido o pedido de

anistia filcal, por falta de amparo le-
gal.

1944:

N.° 230.481 - Produtos de Perfu-
marias Pixol Ltda.

1945:

N.° 185.476 - Artur Eberhardt.
N.° 187.375 - " Vitrotecnica Ltda.

N.° 219.432-44 - Erwin Hirt, Pawe.1
Ncrciamn e Herbert Wolckar - Des-
pacho: Impende solidariamente a
multa de Cr$ 4.600,00 de acôrdo com o
art. 72, á 1.° do Decreto n.° 4.655 de
3-9-42.

N.° 220.478-45 - Instituto Menino
Jesus, Artemisia Urres e Eugénia
Tôrres Pastorino - Despacho: Im-
pondo solidariamente a multa de Cr$
50,00 de acôrdo com o art. 73 do De-
creto-lei n.0 4.655 de 3-9-42.

N.° 219.684-45 - Laboratório Sani-
tas do Brasil Ltda. e Eduardo Spiller
Junior - Despacho: Imponho solida-
riamente a multa de Cr$ 50,00.

N.° 151.142-44 - Metropole Compa-
nhia Nacional de Seguros Gerais -
Despacho: impondo a multa de Cr$
8.328,00 de acôrdo com o art. 67 N.
G. do Decreto-lei n.° 4.655, de 3-9-42.

N.° 167.574-45 - Panair do Brasil
S. A. -Despacho: Tendo em vista
o disposto no art. 45, á 5.° do Decreto-
lei supramencionado, julgo insubsis-
tente a representação para isentar de
qualquer responsabilidade.

Notificações despachadas pelo Sr.
Diretor.

Processos:

N.° 71.506-44 - Max Lowenstein &

Cia. - Despacho: Reconsidero a de-
cisão anterior e imponho o recolhi-
mento da quantia de Cr$ 200,00, de
multa e emolumentos, no exercício de
1944.

N.° 80.287-44 - R. Simon & Cia.
Ltda. - Despacho: Mantenho a de-
cisão anterior por seus fundamentos
legais.

N.° 228.611-45 - França & Cia. Li-
mitada - Deápacho: Imponho o re-
colhimento da importância de Cr$ ..
1.900,00, de multa e emolumentos,
conforme Decreto-lei 7.404, de 22 de
março de 1945.

N.° 228.612-45 - Produtos Alimen-
tícios Vitalis Ltda. - Despacho: Im-
ponho o recolhimento da quantia

Dia 26 de 'outubro de 1943

Processos despachados:

Deixando de considerar "devedores
remissos" para su..pender as sanções
do Decreto-lei n.° 5, de 1937, dos con-
tribuintes abaixo:

Auto n.° 1.320-32 - Israel Ferrei-.
ra - Rua Buenos Aires, 41.

Notificação n.° 79-32 - Moysés
Kleun - Rua Martins, 31.

Notifica n.° 1.545-33 - Daniel Vile-
la Monteiro - Avenida Passos, 118.

Notificação n.° 257-35 - David Ba-
ren Irmãe - Rua Estácio de Sá. 35..

Notificação n.° 425-39 - José Fur-
tado - Avenida Rio Branco, 9, 2.° an-
dar, sala 210.

Proc. 14.658-39 - Deecorides Sales
- Rua Copacabana, 166, 11.0 andar,
sala 111.

Proc. n.° 18.267-39 - Jeronymo Pe-
reira dos Reis Flores - Rua da Pro-
clamação n.° 3.

Proc. n.° 39.231-39 - Alcebiades •
Freitas Ribeiro - Rua Nabuco de
Freitas, 108.	 •

Auto n.° 7.441-40 - Manoel José
Medeiros - Praça da Bandeira, 201.

Proc. 51.696-43 - J. Coutinho
Pinto - Praça da República, 40.

Proc. n.° 5.755-41 - Francisco Al-
ves de Magalhães Macedo e Antonio
da Rocha Almeida - Rua Campos da
Paz, 191.

Notificação - ne 2.076-42 - Joa-
quim Correia Duarte - Rua Voluntá-
rios da Pátria, 316.

Notificação n.° 2.177-42 - Silva e
Souza & Cia. - Rua tiranos, 997.

Notificação n.° 1.888-42 - José Mit-
ria Rodrigues Lopes - Rua Urano
n.° 1.027.

Notificação n.° 945-42 - Fernando
Simões - Avenida 23 de Setembro
ti.° 307.

Considerando devedores remissos in-
cursos nas sanções do Decreto-lei nú-
mero 5, de 1937, os contribuintes abai-
xo:

N.o 76.727-44 - Irmãos Pose Ltda.
- Estrada Marechal Rangel n.° 119,
peia multa de Cr$ 150,00, mais Cr$
40,00, de diferença de emolumentos de
registro de 1944, conforme Decreto-
lei n.° 739, de 1938.

N.° 93.540-44 - Emprêsa Brasilei-
ra Técnica Industrial (Ebtil) Ltda.
Praça Floriano, 19, 2.° andar, sala 26,
pela multa de CrS 500,00.
mais Cr$ 500,00 de emolumentos de
registro de 1944.

N.° 229.009-44 - Chahn Bolotnick
- Avenida Francisco Bicalho, 252, --
pela multa de Cr$ 100,00 e mais 207e
de móra, de emolumentos de registro
de 1944, conforme Decreto-lei n.° 739,
de 1938.

N.° 4.237-45 - Quartin, Porto D'Ave
& Cia. Ltda. - Rua Santa Clara
n.° 36 C, pela quantia de Cr$ 170,00,
mais Cr$ 170,00 de multa e diferen-
ça de registro de 1944, conforme De-
creto-lei n.° 739, de 1938.

N.° 17.179-45 - Sebastião Duarte
Rabelo e Basilio A. Bica - Avenida
Rio Branco - Hotel Palace pela
quantia de Cr$ 200,00, mais Cr$
200,00 de impôsto de sélo devido, con-
forme Decreto-lei n.° 4.655, de 1942.
" N.° 86.735-45 - José da Silva Frei-
tas e Antonio Viegas Monteiro, pela
multa de Cr$ 50,00, mais Cr$ 4,00 de

ORDENS DE 29 DE OUTUBRO DE
1945

N.° 17.674 - À Delegacia Fiscal no
Pará, concedendo o crédito de Cr$ ..
550,00, para pagamento do inativo
Honório Pereira do Monte. Proces-
so S.C. 80.479-45.

N.0 17.678 - À Delegacia Fiscal na
Bahia, concedendo o crédito de Cr$..
300,00, para pagamento de Olivio
Pereira Marques proveniente de aluguel
de prédio onde funciona a Agência
Postal Telegráfica de Palmas de Mon-
te Alto, em 1942. Proc. S.C. número
200 . 723-45 .

N.° 17,706 - A Delegacia Fiscal no
Paraná, distribuindo o crédito de
Cr$ 2.000,00, destinado a Seção do
Fomento Agrícola no Território Fe-
deral do Iguaçu. para pagamento de
diárias a serem concedidas a servido-
res daquela Seção. Proc. S.C. nú-
mero 206.684-45.

N.° 17.717 - A Delegacia Fiscal no
r.G. do Sul, concedendo o crédito
de Cr$ 6.400,00, para pagamento da
pensionista Dulcina de Medeiros Gia-
11()111. Proc . S . C. 137 . 746-45 .

A Delegacia Fiscal em Minas
Gerais:
N.° 17.676 Concedendo o crédi-

to de Cr$ 61.200,00, para atender, no
corrente exercido, ás despesas do Mu-
seu da Inconfidência, em Ouro Prêto,
naquele Estado, por conta da Verba
2 - Material, do vigente orçamento
do Ministério da Educação e Saúde.
Proc . 32 . 000-45 .

N." 17.679 - Concedendo o crédi-
to de Cr$ 136,20, para pagamento à
Viação Baiana do São Francisco,
proveniente de fornecimento de pas-
sagens e transporte em proveito da
Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos em Diamantina, em 1942.
Proc. S. C. 200 . 722-45 .
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Inapósto de sêlo, conforme Decreto-lei
n.O 4.635, de 1942.

N.° 29.163-45 — I.. Strada & Cia.
Ltda. — Rua do Livramento, 71. —
pela multa de Cr$ 800,00. mais Cr$ ..
400,00 de emolumentos de registro de
1945, conforme Decreto-lei n.° 7.219 A
de 1944.

N.° 30.393-45 — Elyseu Cendcn Cle-
rigo — Banca n. 2 do Mercado Regio-
nal Santo Antonio (Rua Jangadeiros)
pela multa de Cr$ 150,00 mais Cr$ ..
60,00 de emolumentos de registro de
1944, conforme Decreto-lei n.° 739, de
1938.

N.° 73.959-45 — Companhia Nacio-
nal de Vidros e Molduras — Avenida
N. S. de Copacabana, 1.194 A — pela
multa de Cr$ 280,00 mais Cr$ 280,00 de
emolumentos de regictro de 1945, con-
forme Docrato-lei n.° 7.401, de 22 de
março de 1945.

N.° 163.926-44 — Machado Cabral
2k Cia. Ltda. — Rua Marechal Cul-
tuaria, 140, pela multa de crs 200,00.
mais Cr$ 1,50 de diferença de saio de-
vido e mais ainda Cr$ 0,60 de taxa de
Educaçao e Saúde, conforme Decreto-
lei 4.655, de 1942.

Dia 27 de outubro de 1945.

Processos despachados:

N.° 137.918-44 — Jcsé Paes Pensado
— Despacho: Julgando improcedente
a representaçáo, e mandando cancelar
as dívidas.

N.° 134.512-45 — Henrique dos San-
tos Fonseca — akspacho: Mandando
inscrever-se na forma proposta, Im-
pondo a Multa de Cr$ 300,00 médio do
Decreto n.° 5.142-904.

N.° 152.183.-45 — M. Nogueira —
Despacho: Mandando averbar a mu-
dança, com o valor locativo de Cr$ ..
4800,00 para vigorar a paatir de 1945,
impondo a Multa de Cr$ 125,00 médio
do Decreto a.' 5.142-934.

N.° 156.823-45 — Fernando Morei-
ra Pena Despacho: Mandando fa-
zer a idscrição pela forma proposta,
impondo a multa 'de Cr $100,00, míni-
mo do Decreto 5.142-904.

N.° 159.296-45 — Luis W. do Nasci-
mento — Despacho Mandando aver-
bar a mudança, impondo a multa de
Cr$ 125,00 médio do Decreto 5.142 de
1904.

N.° 160.684-43 — D. Costa & Leo-
nardo — Despacho: Mandando fazer
a inscrição pela forma proposta, em
conseqüência dar baixa, no lança-
mento a partir de 1946, em nome da
firma Figueiredo & Martins, à qual
manda impor a multa de Cr$ 125,00
médio do Decreto 5.142-904.

N.° 172.344-45 — Soc. Tec. Estru-
tura Cone. Armada aSoteca" Ltda.
Despacho: Mandando proceder a ins-
crição a partir de julho de 1945, im-
pondo a multa de Cr$ 100,00 Mínimo
do Decreto n.° 5.142-904.

N.° 172.968-45 — João Nascimento
Silveira — Despacho: Mandando aver-
bar a baixa a partir de 1946, e ou-
trossim averbar a mudança da rua do
Catete, 274 para a Avenida Rio Bran-
co 277, 9.° andar sala 904, retificando-
se o nome do contribuinte em questão
para João Nascimento da Silveira, a
quem manda impor a multa de Cr$ ..
50,00 mínimo do Decreto n.° 5.142-904

N.° 183.677-45 — Milton da Castro
Menezes — Despacho: Mandando dar
baixa a partir de 1946, impondo a
multa de Cr$ 125,00 médio de Decre-
to 5.142-904.

N.° 184.237-45 — Joaquim do Couto
Despacho: Mandando transferir,

Impondo a multa de Cr$ 50,00 mínimo
do Decreo 5.142-904.

N.° 186.570-45 — Manuel de Faria
Nunes Ltda. — Despacho: Mandando

dar baixa a partir de 1946. Impondo a
multa de Cr$ 125,00 médio do Decreto
5.142-904.

N.° 186.580-45 — Valia Mackemen
Ltda. — Despacho: Ideia., idem.

N.° 186.584-45 — Antonio Alves
Sonos — Despacho: Idem., idem.

N.° 186.585-15 — Heitor Veloso —
Despacho: Idem., idem.

N.° 189.601-45 — Bernardo & Souza
Ltda. — Despacho: Idem., idem.

N.° 192.007-45 — Julio Paiva dos
Santos — Despacho: Idem.. idem.

N.° 193.053-45 — Adam S. Ganat-
chian — Despacho: Mandando aver-
bar a mudança, anctandc o valor lo-
cativo de Cr$ 2.400,00 para vigorar
no próximo exercício de 1946, impondo
a multa de Cr$ 125,00 médio do De-
creto 5.142-904.

N.° 193.537-45 — Pedro Euclidesados
Santos Cia. Ltda. — De:pacho:
Mandando transferir. Impondo a mul-
ta de Cr$ 50,00 mínimo do Decreto
n.° 5.142-904.

N.° 193.724-45 — A. Manoel Lopes
& Cia: — Despacho Mandando trans-
ferir, impondo a multa de Cr$ 50,00
mínimo do Decreto n.° 5.142-904 e
bem assim a de Cr$ 144,00 de 30% st5-
bre os emolumentos de registro, ex-joi
do Decreto n.° 7.404-45.

N.° 194.615-45 — Ezequiel Ferreira
— Despacho: Mandando transferir,
paar a firma A. Ferreira & Cruz e em
seguida, para o requerente Ezequiel
Ferreira, impondo a multa de Cr$ ..
125,00 a primeira, e a segunda a mul-
ta de Cr$ 50,00, médio e mínimo do
Decreto n.° 5.142-904.

N.0 195.645-45 — J,. F. Loureiro &
Silva — Despacho: Mandando impor
a multa de Cr$ 100,00 mínimo do De-
creto n.° 5.142-904.

N.° 195.835-45 — Soc. Inter-Arneri-
ca de Representações Sinter Ltda. —
Despacho: Mandando retificar o lan-
çamento para Travessa dos Barbeiros
n.° 6, 10.0 andar, sala 1.009, impondo
a multa de Cr$ 100,00 mínimo do De-
creto n.° 5.142-904.

N.° 196.385-45 — Antonio Joaquim
— Despacho: Mandando fazer a ins-
crição, impondo a multa de Cr$
100.00 mínimo do Decreto n.° 5.142 de,
1904.

N.° 200.165-45 — Giovani Rabeoglio
- Despacho: Mandando averbar a
baixa a partir de 1946, impondo a
multa de Cr$ 50,00 minimo do Decre-
o 5.142-904.

N.° 200.209-45 — João Viarego —
Despacho: Idem., idem.

N.° 201.392-45 — Arnaldo da Silva
— Despacho: Idem., idem.

N.° 206.85'7-45 — Fernando Melo
Despacho: Mandando inscrever-se na
forma proposta, impondo a multa de
Cr$ 300,00 médio do Decreto 5.142-904.,

N.° 206.875-45 — ImobilIária Ceres
Ltda. — Despacho: Idem., idem.

N.° 209.272-45 — Gastão de Carva-
lho — Despacho: Idem.. idem.

N.° 209.273-45 — Mario Rola
Despacho: Idem., idem.

N.° 209.277-45 — Fernando Ro-
bles — Despacho: Idem., idem.

N.° 209.278-45 — Wilson da Silva
Soares — Despacho: Idem., idem. 	 I

N.° 210.255-45 — Alberto Eduardo,
Diniz Schlapper — Despacho Idem..
idem.

N.° 210.256-45 — Lauger & Koby-
lansky — Despacho: Idem., idem.,

N.° 210.260-45 — Celso Pessoa —
Despa: Idem., idem.

N.° 210.261-45 — João Lira Madeira
— Despatho: Idem., idem.

N.° 210.262-45 — Armando Gomes
Campos — Despacho: Idem., idem,

N.° 210.265-45 — Lair de Almeida
Barros — Despacho: Idem., idem.

N.° 210.266-45 —Armando Tavares
Figueira — De:-pacho: Idem., idem.

N.° 210.267-45 — José Seabra Lemos
— Despacho: Idem., idem.

N.° 219.604-45 — Henrique Irmão 8:
Cia. Ltda. — Despacho. Mandando
transferir, impondo a multa de Cr$ ..
50,00 mini= do Decreto n» 5.142 de
1904.

N.° 221.334-45 — David Dias do
Canto — Despacho: Mandando trans-
ferir, impondo a multa de Cra 50,00
mínimo do DCCI:e0 n.° 5.142-904.

N.° 221.926-45 — Emprêsa de Viação
Automobilística Ltda. — Despacho:
Idem., idem.

N.° 112.135-44 — Isac Kot:chnir —
Despacam: Mandando arquivar o pro-
cesso.

N.° 146.665-44 — Cia. Industrial
Sul Americana — Despacho: Mandan-
do cancelar as inscrições das dividas
de imp(isto de indústrias e profissões
dos exercícios de 1941 e 1942".

N.° 158.626-45 — Samuel Gornas
Marques — Indeferido.

N.° 217.139-45 — M. A. Pereira de
Almeida — Despacho: Mandando
transferir ex-officio para Manuel Abel
Pereira de Almeida, impondo a multa
de Cr$ 125,00 médio do Decreto nú-
mero 5.142-904. de Cr$ 156.00, 30`a
sedire os emolumentos de registro,
ex-vi do Decreto n.° 7.404-45.

N.0 161.769-45 — Nilo Pisane — Des-
pacho: Mandando averbar a mudan-
ça -ex-officio na forma proposta. mi-
pondo a multa de Cr$ 50,09 mínimo
do Decreto n.° 5.142-904.

N.° 104.094-45 — Edgard M. Ro-
drigues C. Cia. — Despacho: Reti-
fique-a es inscrição feita, para o fim
de ser cobrado o impOsto a partir de
maio de 1945, impondo a multa de Cr$
100,00, mínimo do Decreto 5.142-904,
modificado pelas Leis 2.919 e 3.070 A
de 31-12-914 e 31-12-915, respectiva-
mente.

N.° 174.465-45 — J. • 13. Pereira —
Despacho: Mandando transferir, im-
pondo a multa de Cr$ 50,00 mínimo
do Decreto 5.142-904.

N.0 181.331-45 — Tufih Hallein —
Despacho: Mandando dar baixa a par-
125.00 médio do Decreto n.° 5.142-904.
13,00 médio do Decreto n.° 5.142-904.

N.° 186.898-45 — Altair Sandim Ro-
cha — Despacho: Mandando retificar
a inscrição feita, a fim de ser cobrado
o impôsto a partir de julho de 1945,
impondo a multa de Cr$ 100,00 mínimo
do Decreto 5.142-904.

N.° 188.111-45 — Luporini Comér-
cio e Indústria S. A. — Despacho:
Mandando impor a multa de Cr$
100.00 mínimo do Decreto 5.142-904.

N.o 189.701-44 — Rosa' Salomão —
Despacho: Mandando arquivar o pro-
cesso.

N.° 184.732-45 — Frederico P.
D'Orey — Despacho: Idem., idem.

N.° 196.531-45 — Edmundo Dias de
Souza Campos — Despacho Mandan-
do averbar a mudança, impondo a
multa de Cr$ 125,00 médio do Decreto
5.142-904.

N.° 197.645-45 — Dias ecr Serra —
Despacho: Mandando transferir im-
pondo a multa de Cr$ 50,00 mínimo
do Decreto 5.142-904.

N.° 10.930-45 — Jorge José Vitorio
Canelaria — Despacho: Mandando ar-
quivar o processo.
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IN .0 211.294-45 — Giovani Vaccario —
Despacho: Reconsiderando os despa-
chos de 6-9-44, 20-1-45 e retificando
o lançamento pela Avenida Amaro
CavalcUnti, 2.554, para os nomes de
Giovar,ni Vaccario e Giovanni Paina-
ze e averbando a mudança, indepen-
dente de penalidade.

N.° 45.286-45 a- Rafael de Piquar
Legros — Despacho: Tendo em %data
os tèrmos do Decreto-lei n.° de
22-5-45, manda arquivar o processo.

N.° 126.971-45 — Adolfo de Abem
Manga — Despacho: Idem., idem.

N.° 129.615-45 — José Fernandes
Alves Junior — Despacho: Mandando
transferir, impondo a multa de Cr$
50,00 mínimo do Decreto 5.142-904 e
bem assim de Cr5 90,60 de 30'; sobra
os emolumentos de registro, ex-vi do
Decreto 7.464-45.

	

N.° 144.909-45	 Vitor Maaalhaas
— Despacho: Mandando arquivar
processo.

N.° 154.769-a5 — Francisco de An-
drade — Despacho: Mandando imoar
a multa de Cr$ 100,00 mínimo do
Decreto n.° 5.142-904.

N.° 167.326-45 — Metalursica TU-
juba Ltda. Despacho: Mandando
averoar a mudança, anotando-se a
valor locativo de -Cr$ 24.000.00 para
vigorar no próximo exercício de 1946.
impondo a multa de Cr$ 125,00, médio
do Decreto n.° 5.142 de 1901.

N.° 167.773-45 — Alvaro Bragança
— Mandando fazer a iniciação pela
forma proposta, impondo a multa de
Cr$ 100,00 mínimo do Decreto 5.142 de
1904.

N.° 171.796-45 — Subld Ward —
Despacho: Mandando averbar a bai-
xa a partir de 1946, impondo a multa
de Cr$ 125,00 médio do Decreto 5.142
d e1904.

N.° 173.621-45 — S. Stockler —
Despacho: Mandando transferir, im-
pondo a multa de Cr$ 50,00 mínimo
do Decreto n.o 5.142-904.

N.° 173.724-45 — Eduardo Baker de
Andrade Botelho — Despacho: Man-
dando retificar o lançamento, impondo
a multa de Crs 100,00 minimo do 133-•

ereto 5.142-904.

N.° 177.023-45 — J. R. Franco &
Cia. Ltda. — Despacho: Mandando
transferir, impondo a multa de Cr$
125.00 médio do Decreto 5.142-904,

N.° 181.327-45 — Jacob Zilbert —
Despacho: Mandando averbar a baixa,
ex-officio a partir de 1246, imponde a
multa de Cr$ 125.00 médio do Decreto
11,0 5.142-904.

N.° 171.796-45 — Suhhi Ward —
Despacho: Mandando averbar R baixa
a partir de 1946, impondo a multa de
Cr$ 125,00 médio do Decreto 5.142-904.

N.° 173.621-45 — S. Stockel — Des-
pacho: Mandando transferir, impon-
do a multa de CrS 50,00 mínimo do
Decreto n.° 5.142-904.

N. o 173.724-45 — Eduardo Baker
de Andrade Botelho — Despacho:
Mandando retificara lançamento, im-
pondo a multa de Cr$ 100,00 mínimo
do Decreto 5.142-904.

N.° 177 . 023-45 — J. R. Franco &
Cia Ltda. — Despacho: Mandando
transferir, impondo a multa de Cr$
123.00 médio do Decreto 5.142-904.

N.° 181. '327 -45 — Jacjbo Ztlbert-
Despacho: Mandando averbar a baixa,
ex-alicio a partirde 1946. impondo
a multa de CrS 125,00 médio do De-
creto 5.142-904. •

N.° 181.853-45 — Carlos Souza Ra-
mos — Despacho: Mandando retificar
o lançamento pela forma proposta, im-
pondo a Carlos Souza Ramos.: a multa
de Cr$ 100,00 mínimo do Decreto
f 142-904.



171 20 Segunda-feira 5 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1) 	 Novembro de 1945

N.° 186.897-45 - Floriano Peixoto
da Itocha - Mandando fazer a ins-

N.° 206.812-45 - Henrique de La-
cerda Ferraz - Despacho: Mandan-

N.° 218.370-45 - Correia & Jordão
- Despacho:	 Mandando	 transferir,

crição, impondo a mluta de Cr$ .... do inscrever-se, impondo a multa de independente de penalidade.
100,00 mínimo do Decreto 5.142-904. Cr$ 300,00 médio do Decreto 5.142-904. N.o 218.455-45 - Ana Scheinkman

N. 138.005-45 - Manuel F. 	 da N.° 206.813-45 - Eudoxio	 Calmon - Despacho:	 Mandando	 transferir,
Silva - Despacho: Mandando trans- - Deepacho: Idem., idem. impondo a multa de Cr$ 50,00 mínima
ferir, e impondo a Manuel Ferreira N.° 206.814-45 - Genaro 	 Giribelli do Decreto 5.142-904.
da SUN a a multa de Cr$ 125,00 médio
do Decreto 5.142-204.

N.° 183.119-45 - Marcelo Luporini
- Despacho: Mandando fazer a ins-
crição pela forma proposta, impondo
a multa de Cr$ 100,00 médio do De-
creto 5.142-904.

N." 138.123-45 Miconi Quinto -
Mário Rivera Cardoso - Paulo Ma-
ria Luporini - Despacho: Mandando
fazer inscrição peja forma proposta,
impondo a cada um, a multa de Cr...
100.00 mínimo do Decreto 5,142-904.

Id.° 139.605-45 - Paulo da Fonseca
Cce,a e Couto - Despacho: Mandan-
do averbar a mudança. impondo a
multa de Cr$ 126,00 médio do Decre-
te 5.142-904.

N.° 189 842-45 - Artur Pereira de
Mele --- Despache: Mandando fazer
o Inscrição, impondo a multa de Cr..
'..)0,00 mínimo do Decreto 5.142-904.
N.' 191.245-45 - Oscar Maria Si-

men - Despacho: Idem., idem.
N. 191.360-45 - Coop. dos Trab.

nas Ind. Metal., Mecan. e de Mate-
rial Eletrico do Rio de Janeiro Ltda.
- Despacho: Mandando transferir,
Impondo a multa de Cr$ 50.00 mínimo
do Decreto n.° 5.142-904, e bem assim
a de Cr$ 63,00. de 30% sôbre os emo-
lumentos do registro, ex-vi. do Decre-
to n.° 7.404-45.

N." 196.526-45 - Albei to Eduardo
Diniz Schlactfer - Despacho: Man-
dando averbar a mudança, impondo a
multa de Cr$ 125,00 médio do Decre-
to n.o 5.142-N1.

N. 196.529-45 - Emilio Eduardo
Sehelaepper - Despacho: Mandando
averber a mudança, impondo a mul-
ta de Cr$ 125,00 médio do Decreto nú-
mero 5.142-904.

N» 196.536-45 - Paulo Rodrigo Fre-
goto - Despacho: Idem. idem.

N» 206.1792,45 - Luis Rodrigues -
Despacho: Mandando inscrever-se,
Impondo a mula de Cr$ 300,00, médio
do Decreto n. o 5.142-904.

N.o 206.793-45 - Ernani Silvati de
Oliveira	 Despacho: Idem, Idem.

N.o 206.794-45 - Alberto Eduardo
Dirdz Schlacpfer - Despacho: Idem.,
idem.

N." 205.802-45 - Julio Pereira Soa-
res -- Despacho: Idem., idem.

N." 206.803-45 - Manoel dos Santos
e outro - Despacho: Mandando
transferir, impondo a multa de Cr$
125.00 médio do Decreto n.° 5.142-904.

N." 206.804-45 - Honorio Rodrigues
Barreto- Despacho: Mandando ins-
erever-s ena forma proposta, impon-
do a multa de Cr$ 390,00 médio do
Decreto 5.142-904.

N.° 206.805-45 - William Jancey
Daadon - Despacho: Mandando dar
baixa a partir de 1946, impondo a
multa de Cr$ 125,00 médio do Decre-
to 5.142-904.

N.° 205.806-45 - Harold V. Shelby
- Despacho: Idem., idem.

N.° 206.807-45 - Walter Mitke -
Despacho: Mandando inscrever-se na
frma proposta, impondo a multa de
Cr$ 300,00 médio do Decreto 5.142 de
1904.

N.° 206.809-45 - Brasil Forizor
Ltda. - Despacho: Mandando ins-
crever-se na forma proposta, Impon-
do a multa de Cr$ 300,00 médio do De-
creto n.° 5.142-904.

ee.° 206.810-45 - Francisco Pereira
Pinto - Despacho: Idem., idem.

N.o 206.811-45 - Silvestre Duarte
Pai siso - Despacho: Idem., idem.

- Despacho: Idem., idem.
N.° 206.815-45 - Margarida Amorim

- Despacho: Mandando dar baixa a
partir de 1946, impondo a multa de
Cr$ 125,00 médio do Decreto n.° 5.142
de 1904.

N.° 206.817-45 - Joaquim Paulo de
Oliveira - Despacho: Mandando dar
baixa a partir de 1945, impondo a mul-
ta de Cr$ 125,00 médio do Decreto
5.142-904.

N.° 206.822-45 - Antonio Maria
Gaia - Despacho: Mandando inscre-
ver-se na forma proposta, impondo a
multa de Cr$ 300,00 médio do Decreto
n.° 5.142-904.

N.° 203.823-45 - Jorge Fernandes
- Despacho: inscreva-se na forma
proposta, impondo a multa de Cr$ ..
300,00 médio do Decreto 5.142-904.

N.° 206.824-45 - Fiorentino ô Gon-
zeles - Despacho: Idem., idem.

N.° 206.825-43 - Colegio Paisandú
-Despacho: Idem., idem.
N.° 206.826-45 - Externato Coração

Eucaristico - Despacho: Idem., idem.
N.° 206.827-45 - Escola Imaculada

Conceição - Despacho: Idem, idem.
N.° 206.829-45 - Augusto .Laudan -

Despacho: Idem., idem.
N.° 206.830-45 - Alfredo Edite -

Despacho: Idem., idem.
N.° 206.832-45 - Julia de Abreu -

Despacho: Idem., idem.
N.° 206.833-45 - Cia. Lorenzini de

Minérios Ltda. - Despacho: Idem.,
idem.

N.° 206.834-45 - C. Jardim Ma-
chado - Despacho: Idem., idem.

N.° 206.835-45 - Inácia Viana -
Despacho: Idem.

N.° 206.836-45 - J. Ferreira Gui-
marães e outro - Despacho: Idem.,
idem.

N.° 206.837-45 - Pinto Saraiva &
Cia. - Despacho: Idem., Idem.

N.° 206.838-45 - Otaviana Diniz
Cia. Ltda. - Despacho: Idem., idem.

N.° 206.639-45 - Meier e Medem-
baum - Despacho: Idem., idem.

N.° 206.841-45 - Gestão de Vilernor
Santos Cardoso - Despacho: Man-
dando averbar a mudança, impondo a
multa de Cr$ 125,00 médio do Decre-
to 5.142-904.

N.° 206.844-45 - Jozé Paixão
- Despacho: Mandando inscrever-se
na forma proposta, impondo a multa
de Cre% 300,00 médio do Decreto nú-
mero 5.142-904.

N.° 206.845-45 - M. Gasporini -
Despacho: Idem., idem.

N.° 206.852-45 - Antonio Alves Ve-
lho - Despacho: /dem., idem.

N.° 206.853-45 - Luis Nunes Direi-
to - Despacho: Idem., idem.

N.° 217.530-45 - Fanade Represen-
tações Ltda. - Despacho: Mandando
transferir, impondo a multa de Cr$
50,00, mínimo do Decreto 5.142-904.

N.° 217.606-45 - Manoel Martins
- Despacho: Idem.,idem,

N.° 217.654-45 - José Toledo - Des-
pacho: Idem., idem.

N.° 218.240-45 - Daniel Nanes No-
gueira - Despacho: Idem. ,idem.

N.° 218.267.45 - Antonio Ferreira
Cristo - Despacho: Idem.

N.° 218.367-45 - Francisco Carlos
e Monte Furtado - Despacho: Man-
dando transferir, impondo a multa de

50,00 mínimo do Decreo 5.142-904, e
Cr$ 156,00. 30% sôbre os emolumentos
de registro ex-vi do Decreto 7.404-45.

N.° 219.576-45 - Luís Bati..ta Bar-
ros - Despacho: Mandando transfe-
rir, impondo a multa de Cr$ 50,00 mí-
nimo do Decreto 5.142-904.

N.° 219,619-45 - Americo Antonio
de Souza - Despacho: Mandando
transferir, impondo a multa de Cr$
50,00 mínimo do Decreto 5.142-904, e
Cr$ 30,00 sôbre os emolumentos de re-
gistro ex-vi do Decreto 7.404-45.

N.° 219.664-45 - Hahhan & Bridi -
Despacho: Mandando transferir, im-
pondo a multa de Cr$ 50,00 mínimo do
Decreto 5.142-904, e Cr$ 90,00, 30% sô-
bre os emolumentos de registro, ex-ri
do Decreto 7.404-45.

N.° 219.751-45 - Evaristo Augusto
Gomes - Despacho: Mandando trans-
ferir, impondo a multa de Cr$ 50,00
mínimo do Decreto 5.142-904.

N.° 220.511-45 - José Hirschberg
- Despacho: Mandando transferir,
impondo a multa de Cr$ 50,00 mínimo
do Decreto 5.142-904, e de Cr$ 360,00,
30% sôbre os emolumentos de registro,
ex-vi do Decreto 7.404-45.

N.0 220.879-45 - Cariolono Lopes
Gabriel - Despacho( Mandando trans-
ferir, impondo a multa de Cr$ 50,00
mínimo do Decreto 5.142-904.

N.° 200.078-44 - Manoel Ferreira
da Costa - Despacho: Mandando dar
baixa a partir de 1945, procedendo ou-
trossim, a inscrição. •

N.° 234.856-44 - Serafim de Sales
Soares - Despacho: Mandando ar-
quivar o processo.

Seção de Administração

RETIFICAÇÃO DO "DIÁRIO
OFICIAL" DE 29 DE OU-

TUBRO DE 1945
Pág. 16.889	 primeira coluna, onde

se lê, 219.683-45, leia-se, 219.663-45.
Pág. 16.889 - segunda coluna, onde

se lê, 144,00, leia-se, 1.e40,00.

Serviço do Patrimônio da União
EXPEDIENTE DO SR. CHEFE

Dia 26 de outubro de 1945

Processos despachados:

N.° 43.500-1944 - Josefa Brígido
Sobral requer revigoração de afora-
mente do terreno situado na Rua Pre-
sidente Barroso n.° 52. - "Despa-
cho". - Deferido. - A S. Cb. para
providenciar o recolhimento dos foros
em atraso com a respectiva multa.

N.° 233.998-1944 - Edelvina Fer-
nandes TinoCo requer restituição de
documentos anexados ao Processo
n.° 238.998-1944. - "Despacho". -
Defiro o requerimento de fls. 30. -
Restituam-se os documentos, mediante
recibo no processo.

N.° 80.960-1945 - Francisco Santos
Lima requer licença para vender
Imóvel situado na Rua Cândido Gaf-
frée, na Urca. - "Despacho". - De-
firo o requerimento de fls. 36, ficha
n.° 80.960-1945. - Pago o laudémio
devido de Cr$ 9.000,00. expeça-se o
alvará de licença.

N.° 107.811-1945 - Henrique Luiz da
Silva Júnior requer revigora ção de
aforamento do imóvel situado na Rua
Pedro Alves n.° 57. - "Despacho". -
Defiro o pedido de revigoração do
aforamento do terreao do que se trata.

N.° 186.666-1945 - Nilo Colonas dos
Santos requer revigoração de afora-
mento do terreno de Marinho situado

na Praia Pintor Castagneta, na Ilha
de Paquetá.	 "Despacho". - Defiro
o pedido de revigoração de afora-
mento de que se trata, de fls. 26.
Publique-se, e, em seguida, encami-
nhe-se o processo à S. Cb. para pro-
videnciar o recolhimento dos foros em
atraso, com a respectiva multa.

N.° 184.788-1944 - Manuel Spinola
de Vasconcelos requer restituição de
documentos anexados ao Processe
n.° 184.783-44. - "Despacho". - De-
firo o requerimento de fls. 39. - En-
treguem-se os documentos ao interes-
sado, mediante recibo no processo.

N.° 191.231-1945 - Lúcio Correia e
Castro requer licença para vender Imó-
vel situado na Avenida 12 de Maio. -
"Despacho". - Apresento a escritura
de aquisição.

N.° 179.509-1944 - Processo relativc
a aforamento de terreno situado na
Praia da Bandeira em Olaria, no qual
é interessada a inventariante do es-
pólio de Paulo da Rocha Gomes. -
"Despacho". - Apresente prova de
inventariante.

N.° 179.469-1944 - Manuel Lacerda
Barbosa requer restituição de do-
cumentos anexados ao Processo núme-
ro 179.469-1945. - "Despacho". -
Faça prova de poderes para requerer
em nome do Sr. Jurandir Carlos
Barroso.

Dia 27

N.° 134.898-1945 - Manuela Mari-
nho requer restituição de documentos
anexados ao Processo n.° 134.898-1945.
- "Despacho". - Deferido, - Resti-
tuam-se os documentos, mediante re-
cibo especificado no processo.

N.0 47.200-1945 - Processo relativo
a revigoração de aforamento do imó-
vel situado na Rua Otávio Correia
n.° 253, na Urca. - "Despacho". -
Compareça à S. Ct. desta Delegacia
para ciência de novo fôro em virtude
da revigoração do aforamento de que
se trata.

N.° 194.770-1945 - Processo relativo
a transferência do domínio útil do
terreno situado na Rua Santo Cristo
n.0 65. - "Despacho". - Defiro o
requerimento de fls. 18.

N.° 247.242-1944 - Aureliano Ver-
neck Machado requer restituição de
documentos anexados ao Processo
n.° 247.342-44. - "Despacho". - De-
firo o requerimento de fls. 86.

N.° 152.066-1944 Processo relativo
a locação do imóvel situado na Rua
da Alegria, em que é interessado Eu-
franor Teixeira dos Santos. - "Des-
pacho". - Indeferido.

N.° 200.598-1945 - Processo relativo
a pagamento de laudêmio de imóveis
situados na Rua Machado Coelho, em
que é interessado Manuel Moisés de
Barros. - -Despacho". - Defiro o
requerimento de fls. 26, ficha núme-
ro 194.745-45.

Dia 3t)

N.o 82.264-1945 - Holofernes Cas-
tro Filho requer seja expedida carta
de aforamento em seu nome relativa
ao imóvel situado na Rua Santo Cristo
n.° 63. - "Despacho". - A escritura
de fôlhas apresentada por Holofernes
Castro Filho é nula de pleno direito
es-vi do disposto no Decreto-lei núme-
ro 3.438, de 17 de julho de 1941, ar-
tigo 26, parágrafo único, que exige a
transcrição integral da licença desta
repartição para a transação. - 3. Inde-
firo, por isso, o requerimento de tôlhas.
em que Holofernes Castro Filho pede
expedição de trtulo em seu nome refe-
rente a terreno da Rua Santo Cristo
n.° 63. - 3. Publique-se e volte o
processo a novo despacho, a fim de
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serem tomadas junto ao Registro Ge-
ral de Imóveis, Segundo Oficio, as
medidas precisas ao cancelamento da
transferência feita.	 .

N.° 199.735-1944 - Alfredo Mala
Júnior requer licença para transferir
imóvel situado na Praia de Botafogo.
- "Despacho". - Pago o laudêmio
devido de Cr$ 3.500,00 e bem assim,
a taxa respectiva até o presente exer-
cicio, expeça-se o alvará de licença.

N.° 40.396-1944 - Processo relativo
ao terreno de marinha situado na
Praia da Covanca n.° 11, na Ilha de
Paquetá, em que é interessada Maria
Carlota de Macedc Soares. - "Des-
pacho". - Autorizo o recolhimento
das taxas devidas e já calculadas
pela S. Cd.

N.° 135.088-1945 - Alvaro Pereira
da Silva requer compra de domínio
pleno de terreno situado na Rua da
Floresta em Sepetiba, Santa Cruz,
Distrito Federal. - "Despacho". -
Inscreva-se Alvaro Pereira da Silva
como ocupante do lote 2 da quadra 9,
consoante relatório aprovado pela
P. C. E. R. T. T., mediante o pa-
gamento da importancia de Cr$ 312,00.

Alfândega do Rio de Janeiro
COMISSAO DE SIMILARES

"Ata da 183 Sessão da Comissão de
Similares. As quatorze e meia horas
do dia vinte e , oito de setembro de
mil novecentos e quarenta e cinco, na
aula de sessões da Comissão da Ta-
rifa, edifício da Afándega do Rio de
Janeiro, realizou-se a 183. 4 Sessão da
Comissão de Similares, presidida pelo
Sr. Dr. Xisto Vieira Filho e secreta-
riada pelo Sr. Augusto Moreira Fa-
bião. Feita a verificação de presen-
ça, apurou-se o comparecimento dos
Srs. Drs. Newton Vieira de Melo, Gal-
dino Ramos, Néson Barcelos Meia,
José Pesstia de Andrade, Rubem de
Carvalho Roquete e Mário Leão Lu-
dolf, deixando. de comparecer, por mo-
tivos justificados, os Srs. Drs. José
Lins e João Batista da Costa Pinto.
Havendo número legal o Sr. Presi-
dente declara aberta a Sessão. Lida
a ata da sessão anterior, foi a mes-
ma sem restrições aprovada. Não ha-
vendo expediente a ser lido, passou-
se à 2.* parte dos trabalhos: leitura
dos pareceres, discussão e votaço dos
processos prontos para julgamento.
São relatados os seguintes: Pelo Se-
nhor Newton Vieira de Melo, ficha
n.° 2.535-45, de interêsse do Depar-
tamento Nacional de Pôrtos Rios e
Canais, siSbre isenção de direitos pa-
ra cantoneiras de ferro de 2 1/2"x2
1/2"x313 e 2 1/2"x3"x3/8", concluindo
não ser possivel à Comissão de Simi-
lares opinar sôbre o assunto, uma vez
que do processo não constam elemen-
tos para se saber se por ocasião da
Importação do material a indústria
nacional poderia ou não atender ao
pedido, bem como se, em caso afir-
mativo, o custo seria superior ao do
estrangeiro com os direito pagos. Es-
clarece, porém, que já foi permitida a
importação livre de direitos e taxas de
material com similar registrado, à vis-
ta de não ter o fabricante ocorrido à
concorrência feita pelo Departamento
Federal de Compras (Decisão da Di-
retoria das Rendas Aduaneiras nú-
mero 498, na Revista Fiscal de 1937,1
caso perfeitamente identico ao presen-
te, de acôrdo com o que consta do
procesao. A Comissão aprovou o pa-
recer do Sr. Relator, havendo o Se-
nhor Dr. Mario Ludolf votado com

restrição quanto aos esclarecimentos
constantes da parte final *do parecer.
Pelo Sr. Dr. José Pessôa de Andra-
de, ficha n.° 2.525-45, em que Hime
Comércio e Indústria S. A. pede re-
gistro de similar de eletrodos para sol-
da elétrica. O Sr. Relator expõe à
Comissão o resultado da visita que
fêz às instalações da requerente, con-
cluindo pela concessão do registro
pleiteado. A Comissão votou de acôr-
do com o Sr. Relator. Pelo Sr. Dou-
tor Rubem Roquete, ficha n.° 2.536-
45, em que a Sociedade de Produtos
de Asbestos Ltd. pede registro de si-
milar pela "Papelão hidráulico de as-
bestos". O Sr. Relator, atendendo a
que a fábrica da requerente se acha
localizada em Recife e mie do pro-
cesso consta uma descrição minucio-
sa das instalações da fábrica, devi-
damente informada pelo , Instituto
Tecnológico do Estado de Pernam-
buco, pela qual se verifica estar a in-
teressada em condições de preencher
os fins a que se destina, é de parecer
que se dispense a inspeção feita por
membro desta Comissão, concedendo-
se, assim, o registro pedido. A Co-
missão adotou o parecer do Sr. Re-
lator. Em seguida é submetido à, apre-
ciação da Comissão, proposta de cir-
cular referente aos processos na. 2.434
de 1944 e 2.525-45, em que são be-
neficiários a Companhia Nacional de
Ferro Ligas e "Hime" Comércio e
Indústria S. A. A Comissão resolveu
aprovar a referida proposta de cir-
cular recomendando a remessa da mes-
ma ao Gabinete do Sr. Ministro da
Fazenda acompanhada dos respectivos
processos de registro. E, nada mais
havendo a tratar, o Sr. Presidente
encerrou a sessão às 17 hora, do que,
para constar, eu, Augusto Moreira Fa-
bião, secretário, lavrei a presente ata.
- Xisto Vieira Filho, Presidente -
Newton vieira de melo - costa Pin-
to - Ndlson Barcelos Mala - Randol-
pho B. .Bliering - Ritbein Roguete
- José Pesiia de Andrade - Mário
LM° Ludolf. - membros - Agasto
Moreira Fabiilo, Secretário.

Caixa de Amortização
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 31 de outubro de 1945

N.° 14.489-45 - Banco de Crédito
Geral S. A. - Certifique-se.

N.° 14.564-45 - Osvaldo, Aragão da
Silveira, corretor. - Cumpra-se O ai-
vara.

N.° 14.136-45 - Aguinaldo Melo
Franco Marinho . - Paguem-se os
juros.

N.° 14.236-45 - Luis José Cabral de
Meneses. - Cumpra-se o alvará.

N.° 12.206-45 - Beide Gonçalves
Passos. - Esclareça a divergência no
nome da inventariada entre a conta
(Laura da Mota Rêgo) e o alvará
(Laura da Mota Peixoto) e explique
a intervenção de Jorge Passos no re-
querimento de fls. 2.

N.° 14.829-45 - Jorge Dutra de
Sousa Gomes, corretor. - Cumpra-se
o alvará.

N.° 14.410-45 - José Willeinsem Ju-
nior, corretor. - Cumpra-se o alvará.

N.° 14.145-45 - Graciosa Estelita
da Cunha Gonçalves e outros. - Es-
clareça a divergência, quanto ao es-
tado civil do outorgado, entre a pro-
curação de fls. 1a3 eo substabele-
cimento de fls. 5.

N.° 14.594-45 - Bank of London
South América, Ltd. - Cancele-se a
nota da caução das apólices,

N.° 14.p92-45 - Bank of London &
South América, Ltd. s- Cancele-se a
nota da caução das apólices.

N.° 14.397-45 - Oscar de Tefé. -
Cumpra-se o alvará e paguem-se os
juros.

N.° 14.820-43 - Lttiza Martins Pa-
lhano da Costa Fernandes. - Anote-
se preventivamente a inscrição. Prove
o regime do casamento da donatá-
ria.

N.° 11.662-45 - João Batista Lopes
e outro. - Cumpra-se o alvará e pa-
guem-se os juros.

Dia 1 de novembro de 1945

N.° 14.271-45 - Associação Benefi-
cente "Antenor Mário Peixoto" dos
Empregados da Oficina de Plani-Im-
pressão da Imprensa Nacional. - De-
ferido, de.acôrdo com a informação.

N.° 14.264-45 - Vera Batista de
Castro. - Cumpram-se as alvarás e pa-
guem-se os juros.4

N.° 14.651-45 - Joaquim Martins de
Melo. - Paguem-se os juros.

N.° 4.972-45 - O Centro Paulista.
- Paguem-se os juros.

N.° 14.328-45 - Carlos da Rocha
Azevedo. - Paguem-se os juros.

N.° 14.140-45 - João 'F'ontana So-
brinho, - Paguem-se es juros.

N.° 14.586-45 - Pierre Paul Canet
de Matos Viena. - Anote-se a cauçao
das apólices.

GABINETE DO MINISTRO
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

DA GUERRA

Dia 1 de novembro de 1945

Avisos:
N.° 2.948 - Autorizo, no corrente

ano, a inscrição em concurso para ad
missão nas Escolas Preparatórias de
praças que contém menos de um ano
de serviço, desde que sejam mobilizá-
veis e possuidores do certificado no
curso ginas:al.

N.° 2.949 - A reinclusão de sar-
gentos, em virtude do disposto nu
Aviso n.° 2.523, de 15 de setembro de
1945, deve ser efetuada no pôsto que
tinham nas fileiras, no momento Go
licenciamento.

Ao Sr. Secretário Geral do Mana-
tério da Guerra.

N. 0 2.944 - O Exmo. Sr. Pae.al-
dente da República em despacho exa-
rado no perecer n. o 336, de 25 de ou-
tubro de 1945, do Conselho de Segu-
rança Nacional sôbre a Exposição de
Motivos n. o 622, de 10 de outubro de
1945, déste Ministério, autorizou a
manutenção do Serviço de Assistên-
cia Religiosa (S. A. R.) criado pelo
Decreto-lei n.° 6.535, de 26 de maio
de 1944 e nas condições estipuladas em
seu regulamento aprovado pela Por-
taria n.° 6.573, de 8 de junho de
1944.

Nota
Ao Sr. Secretár:o Geral do Minis-

tério da Guerra.
N.° 899 - O Major Mauro Moutinlio

da Costa é pôsto à disposição do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores.

Despachos:
São nomeados, por necessidade d(

serviço, os Capitães - da Arma de
Cavalaria - Adalberto Massa - Ins-
trutor do C. P. O. R. de São Paulo
e José Codeceira Lopes - Auxil:ai
de instrutor da Escola de Aperfelçca-

N.° 14.729-45 - Oficio 2.182 da Di-
retoria Regional dos Correios e 'Telé-
grafos de Diamantina, Estado de Mi-
nas Gerais, comunicando restituição
de fiança. - Cancele-se a nota da
caução das apólices.

N.° 14.825-45 - Sadi José Ribeiro.
- Deve provar o requerente a aver-
bação da sua emancipação, no livro
próprio de seu nascimento, a fim de
ser o mesmo atendido.

N.o 14.483-45 - Lúcia de Carvalho
Rodrigues. Elimine-se a menori-
dade e anote-se o estado civil.

N.° 14.425-45 - Amorfa') & Irmãos.
- Cumpra-se o .alvará.

N.° 14.690-45 - Miguel Faustino do
Monte. - Cumpra-se a escritura de
fls. 1/6, à vista das informações, aver-
bando-se as apólices e seus juros, com
as cláusulas nela estabelecidas.

N.° 14.542-45 - Maria Marinho de
Andrade. - Expeça-se guia.
• N.° 14.399-45 - Van Erven &
Ltda., sucessores de Van Erven te Cia.
- Deferido.

N.° 14.138-45 - A Companhia SKF
do Brasil (em liquidação). - Defe-
rido.

N.° 14.266-45 - O Banco do Brasil.
- Deferido.

N.° 13.845-45 .- Banco do Brasil.
- Deferido.

N.° 13.918-45 - Banco do Brasil.
- Deferido.

N.° 13.920-45 - O Banco do Brasil.
- Deferido.

intato de Oficiais; da Arma de In-
fantaria - Leonel Mauricio Leão de
Queirós - Ajudante Secretário da
Escola de Aperfeçoamento de Ofi-
ciais.

PORTARIAS

Dia 3 de novembro de 194a

N.° 8.753. - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear o Coro-
nel Armando Dubois Ferreira e os
Tenentes Coronéis Hugo Afonso de
Carvalho e Iberê de Matos para re-
presentarem a Diretoria de Ensino na
Comissão representativa do Exército
no II Congresso de Engenharia e In-
dústria.

N.° 8.754 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve ' nomear o Coronel
José Felinto Trajano de Oliveira e o
Tenente-Coronel Antônio Bastos para
representarem a Diretoria de Enge-
nharia na Comissão representativa do
Exército no II Congresso de Engenha-
ria e Indústria.

N.° 8.755 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear o Tenente-
Coronel Sílvio de Almeida, do Q. T,
A., e o Major Adailton Sampaio Pi-
rassinunga para representarem o Es-
tado Maior do Exército na Comissão
representativa do Exército no II Con-
gresso de Engenharia e Indústria.

N.° 2.756 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear os Majores
do Q. T. A. Orlando da Fonseca
Rangel e João Caldas Rodrigues para
representarem a Diretoria do Material
Bélico na Comissão representativa do
Exército no II Congresso de En genha-
ria e Indústria.

N.° 8.757. - O Ministro de Estado
da Guerra resolve licenciar do serviço
ative do Exército o 1.° Tenente da Re-
serva de 2.4 classe, Arma de Artilha-
ria, Paulo Bruggemann Barbosa.

Requerimentos
Almir Francisco de á- - Tole-

rância de idade a fim de se candida-
tar à matricula na Escola Prepara-

MINISTÉRIO DA GUERRA 
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Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria reo 11.252, de 26-10-45,
foi concedido um ano de licença, para
tratamento de saúde, nos termos do
art. 91 do Regulamento aprovado pelo
Decreto n.0 3.273, de 16-11-38, alte-
rado pelo Decreto n.° 6.979, de 19 de
março de 1941 a, Cristóvão Rangel,
Cabo de esquadra do 5.° Batalhãe de

Infantaria da Policia Militar do Dis-
trito Federal. (Proc. n.° 35.194-45).

- Por portaria n.° 11.251, de 26
de outubro de 1945, foi concedido um
ano de licença. para tratamento de
saúde, nos termos do art. 91 do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 3.273, de 16-11-38, alterado pelo
Decreto ri.' 6.979, de 19-3-41 a Fran-
cisco Carvalho de Lima, Soldado do
4.° Batalhão de Infantaria da Polí-
cia Militar do D.F. (Proc. número
35.896-45.

.1rc2-)	 Onveira Santos - 9 .° Sai'- Região Militar. Em 11-10-45.
cento eia iaarola de Moto-Mecaniza- Floriano Peixoto da Silva Barbcca.
'sao. - b. ceneiderado com o curso- 2.° Tenente da Reserva de 2.° classe,

E.',pecie isEsi Mecânico. - Def e
refo.

afa,a D.I a - e2.° Sargento reser-
vista. - Reeclueão nas fileiras dr
aseércau. - - Deferido. Encaminhe-se
a D. A,

Leor:ina Branco Dreys - Gratuida-
rio na ma t.ricula de Seu filho Carlos
Maero, eaano do Colégio Militar. -
Concedo o abatimento de 30"a na con-
tribue:e° :1110:11.

Martina() Porto - 2." Sargento re-
servista. - Reinclusao para efeito de

pedindo contagem de antiguidade. --
Despacho: Deferido. Nos termos da
letra a, n.° 1, item I, do Aviso nú-
mero 2.651-Rex 25, de 5-9-41, seja con-
tada a antiguidade de 2.° TenenSe, a
partir de dois de novembro de mil no-
vecentos e quarenta e três, de acôrda
com o parecer do Exmo. Sr. G3neral
Comandante da 7.3 Região eaklitar.
Em 12-10-45.

Nijalma Cireno Gonçalves, 2.° Te-
nente da Reserva de 2.a classe, pedin-
do contagem de antiguidade. - Des-
pacho: Deferido. Nos termos da le-reforma. - Conte-se, para a reforma.'
tra a, n.° 1, item	 do Avise n.° 2.651-o tempo 'cernpreendido entre 28 de de-

zerelno	 1915 e 3 de novembro de
1930.

vect Mos e quarenta e uni, de acardo
com o parecer do Exma. Sr. General
Comandante da 1. 3 Região Militar.
Em 11-10-45.

Renir Moreno Alves, 2.° Tenente da
Reserva de 2.3 classe, pedindo conta-
gem de antiguidade. - Despacho:
Deferido. Nos termos da letra a, nú-
mero 1, item I do Aviso n.° 2.651-Re.
25. de 5-9-41, seja contada a antigui-
dade de 2.° Tenente, a partir de qua-
torze de setembro de mil novecentos
e. quarenta e três, de acôrdo com o
parecer do Eamo. Sr. General 'ao-
mandante da 1.° Região Militar. Eia
11-10-45.

Mário Morais Teineira, 2.° Tenente
da Reserva de 2. 3 classe, pedindo 'sen-
tassem de antiguidade. - Despacho:
Deferido.' Nos termos da letar a nú-
mero 1, item I do Aviso n.° 2.651-11ex
25, de 5-9-41, seja contada a antigui-
dade de 2.° Tenente, a partir de sete
de abril de mil novecentos e quarenta
e quatro, de acôrdo com o parecer do
Exmo. Sr. General Comandante da 1.°

Rex 25, de 5-9-41, seja contada a an-
tiguidade de 2.° Tenente, a partir do
doze de novembro de mil novecentos
e quarenta e três, de acôrdo com o pa-
recer do Exmo. Sr. General Coman-
dante da 7.a Região Militar. Em 12 de
outubro de 1945.

Alfredo José Salame, 2.° Tenente da
Reserva de 2.4 classe, pedindo conta-
gem de antiguidade. - Despacho: In-
deferido em face do que preceitua o
itéin IV da Portaria n.° 7.76, de 21
de agi:isto de 1944, publicada no Diá-
rio Oficial de 25. Em 12-10-45.

Gustavo Grosa, 1.° Tenente da Re-
serva de 2.3 alasse, pedindo contagem
de antiguidade. - Despacho: Defe-
rido. Nos termos da letra a na 1, item
I do Aviso n.° 2.651-Rex 25, de 3 de
setembro de 1941, seja contada a an-
tiguidade de 2.° Tenente, a partir de
dezesseis de novembro de mil nove-
centos e quarenta e dois, de acôrdo
com o parecer do Exmo. Sr. General
Comandante da 5.a Região Militar,
Em 12-10-45.

Geraldo Veriancio da Silva, 2.° Te-
nente da Reserva de 2" classe pedindo
contagem de antiguidade. - Despa-
cho: Deferido. Nos iiermcia da letra a,
n.° 1. item I do Aviso n' 2.651-Rex 25,
ci. 5-9-41, seja contada a antiguidade
de 2.° Tenente, a partir de dez de
agôsto de mil novecentos e quarenta e
três, de acôrdo com o parecer do Ex-
celentíssimo Sr. General Comandante
da 2.11 Região Militar. Em 12-10-45.

Leonilde Diógenes Gurgel, 2.° Te-

nente da Reserva de 2.a classe, pedindo
contagem de antiguidade. - Despa-
cho: Deferido. Nos termos da letra a
n.° 1, item I do Aviso n.° 2.651-Rex 25
de 5-9-41, seja contada a antiguidade
de 2.° Tenente, a partir de vinte e oito
de fevereiro de mil novecentos e qua-
renta e quatro, de acôrdo com o pa-
recer do Exmo. Sr. General Coman-
dante da 7.0 Região Militar. Em 12 de
outubro de 1945.

Valdemar Alves Carneiro, 2.° Te-
:rin'a e um de agersta de mi) no- /lente da Reserva de 2." classe, pedindo
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tória de Perto Alegre. - Indeferido,
eor falta ele amparo legal

Antônio Cel. :os Pires Teixeira. -
a." SereemEo cio 13.° Regimento de
'Manteria. - Ser-lhe assegurada a
matricula.x.o Curso de Enfermeiros da
Escola d .o Safiee do Exército, - Seja
nialrictilaao no ano de 1946 no Cureo
do Enfermeiros da Escola de Saúde da
lexerei :o .

Antena) Joaquim Alves Branco. -
Narrando ocorréacies prommida.s pias
comeres intlitares. - Arquive-ser

Arleion Bai lata de Resende -
Sargento, do le Grupo de Obuzes. -
Valiciaeao do C. R. A. S. - Defe-
rido.

Dióeenc.E Reis - 2.° Sargento re-
ervista - Reinclusão no Exército. -

Deferida. caeaminhe-se à D. A.
Joio Ger., s de Carvalho - 3.a Ser-

efeito da 1." Grupo de Obuses. - Va-
lidação do C. R. A. S. - Dere-
riao.

'Men° r.13 tallesiva - 2." Sargento
identificador. - Permissão para se
enecrevar inc concurso no D. A. S. P.
-- Deferido, sem prejuízo, porém, para
O eervieo.

°dic.: . nes de Lona Freire - Capitão
T. E. reformado - Instauração de
lnquSra o aSenitealo de Origem. -
Deferido. A D. S. E., para os devido.'
fins.

Otavio de Almada Ximenes - Sar-
aenfo-aniclante - do Contingente da
E:a aclo Maior do Exército. - Rema
trieula na curso de Formação de OU
dela Intee.dentes do Exército. - In-
deferido,

0.a-iar Manuel da Silva - 3. 0 Sar-
gento reservieta - Reinclusão nas fi-
leiras do Eeército. - Deferido. - En-
caminhe-se à D. A.

Paulo Mfiria Delage - 2P Sargento
reservista. Reinclusão nas filei-
ras do Ieirreito. - Deferido. Enca-
minlie-.,,e. a D. A.

Valter da Fonseca e Silva - 2."
Sara.en'o re:;ervista - Reinclusão nas
aiieirae do Exército. - Deferido. En-
earninhe-se a D. A.

_a Alberto Guimarães - 2. 0 Tenente
a Lnieriwii-o. reformado, da Armada

- Gr:Jur:ai-1e na matrícula de seu fi-
lie.) Alb e :lo Reis Guimarães - no Co-
leei° MiL ar. - Deferido.

Diretoria de Recrutamento
LU:SP:se:110S EXARADOS PELO

SR. CORONEL DIRETOR
la is ,k.-.• de Castro e Sousa Neta,

, ia Tenente da Reserva de 2.'
, pecando contagem de antiguidade. --
, Desparave Deferido. Nos termos da

1eir a. n." 1, item I do Aviso número
, 2.651-Rex 25. de 5-9-41, seja contada a

antiL:itidade de 2. 0 Tenente, a parar

contagem de antiguidade. - Despa-
cho: Indeferido de acôrdo com o que
'preceitua o ftern IV da Portaria nú-
mero 7.076, de 23-8-44. Em 12-10-45,

Luiz Alvaro de Menezes, 2.° tenen-
te da Reserva de 2.4 Classe, pedindo
contagem de antiguidade. Despa-
cho: Deferido. Nos termos da letra a
do n." 1, item I, do Aviso número
2.651-Rex 25, de 5 de setembro de
1241, seja contada a antiguidade de
2.° tenente, a partir de doze de agi:is-
to de mil novecentos e quarenta e
três, de acôrdo com o parecer do Se-
nhor General Comandante da 2. a Re-
gião Militar. Em 12-10-45.

Oliveirino de Oliveira, 2.° tenen-
te da Reserva de 2.° Classe, pedindo
contagem de antiguidade. - Despa-
cho: Deferido. Nos termos da letra a
n." 1, item I, do Aviso número
2.651-Rex 25, de 5 de setembro de
1941, seja contada a antiguidade de
2.° tenente, a partir de quatro de
abril de mil novecentos e quarenta e
quatro, de acôrdo com o parecer do
Sr. General Comandante da 7.a Re-
gião Militar. Em 15-10-45.

Darci da Gama Saião Lobato, se-
gundo tenente da Reserva de 2.° Clas-
se, pedindo contagem de antiguidade.
- Despacho: Indeferido, em face do
que preceitua o item IV da Portaria
n.° 7.076, de 23-8-44, publicada no
Diário Oficial de 25.

Paulo de Sousa Sandoval, 2.° te-
nente da Reserva de 2.a Classe, pe-
dindo contagem de antiguidade. -
Despacho: Deferido. Nos tèrrnos da
letra a, n.° 1, item I, do Aviso nú-
mero 2.651-Rex 25, de 5 de setem-
bro de 1941, seja contada a antigula
dade de 2.° tenente, a partir de dez
de agaisto de mil novecentos e qua-
renta e três, de acôrdo com o pare-
cer do Sr. General Comandante da
2.a Região Militar. Em 19-10-45.

Miguel Guimarães Grassi, 2.° te-
nente da Reserva de 2.' Classe, pe-
dindo contagem de antiguidade. -
Despacho: Deferido. Nos termos da
letra a, n.° 1, item I, do Aviso nú-
mero 2.651-Rex 25, de 5 de setem-
bro de 1941, seja contada a antigui-
dade de 2.° tenente, a partir de trin-
ta e um de janeiro de mil novecen-
tos e quarenta e quatro, de acôrdo
com o parecer' do Sr. General Co-
mandante da 5.3 Região Militar. Em
19-10-45,

Eduardo Moscalewky, 2.° tenente da
Reserva de 2.a Classe, pedindo con-
tagem de antiguidade. - Despacho:
Deferido, nos termos da letra a, nú-
mero 1, item I, do Aviso número
2.651-Rex 25, de 5 de setembro de
1941, seja contada a a antiguidade de
2.° tenente, a partir de trinta e um

de janeiro de mil novecentos e qua-
renta e quatro, de acôrdo com o pa-
recer do Sr. General Comandante da
5.a Região Militar. Em 19-10-45.

Augusto Tito de Oliveira Lemos,
2.° tenente da Reserva de 2.a classe,
pedindo contagem de antiguidade. -
Despacho: Deferido. Nos termos da
letra a. n.° 1, item 1, do Aviso ma-
mero 2.651-Rex 25, de 5 de setem-
bro de 1941, seja contada a anti-
guidade de 2.° tenente, a partir de
trinta de outubro de mil novecentos
e quarenta e três, de acôrdo com o
parecer do Sr. General Diretor de
Saúde do Exército. Em 19-10-45.

Edmundo de Caevalho, 1.0 tenente
da Reserva de 2. a classe, pedindo con-
tagem de antiguidade. - Despacho:
Deferido. Nos têrmos da letra a do
n.° 2, item I. do Aviso número
2.651-Rex 25, de 5 de setembro de
1941, seja contada a antiguidade de
1.0 tenente, a partir de vinte de ja-
neiro de mil novecentos e quarenta
e três, de acôrdo com o parecer do
Sr. General Comandante da La Re-
gião Militar. Em 19-10-45.

Virgolino Esrnanhoto, 1.° tenente da
Reserva de 2.4 Classe, pedindo con-
tagem de antiguidade. - Despacho:
Deferido. Nos termos da letra a, nú-
mero 2, item I, do Aviso número
2.651-Rea 25, de 5 de setembro de
1941, seja contada a antiguidade de
1.0 tenente, a partir de trsê de se-
tembro de mil novecentos e quaren-
ta e dois, de atórdo com o parecer
do Sr. General Comandante da Quin-
ta Região Militar. Em 19-10-45.

Tlto Américo dos Santos Silvado,
2.° tenente da Reserva de 2.4 Clas-
se, pedindo contagem de antiguidade.
- Despacho: Deferido. Nos termos da
letra a, n.° 1, item I, do Aviso nú-
mero 2.651-Rex 25, de 5 de setembro
de 1945, seja contada a antiguidade
de 2.° tenente, a partir de vinte e
cinco de dezembro de mil novecentos
e quarenta e três, de acôrdo com o
parecer do Sr. General Comandante
da la Região Militar. Em 22-10-45.

Afonso Silva Ferrão, capitão da Re-
serva de 2.a Classe, pedindo contagem
de antiguidade. - 2.° despacho: De-
ferido. Nos Urinas da letra a, nú-
mero 2, item I. do Aviso número
2.651-Rex 25. de 5 de setembro de
1941, seja contada a antiguidade de
capitão, a partir de dezesseis de se-
tembro de mil novscentos e quarenta
e dois, de acôrdo com as informações
prestadas pelo Comando do Décimo
Regimento de IMantaria, ficando, as-
sim, retificado o despacho desta Di-
retoria, de 16 de maio de 1945. pu-
blicado no Diário Oficial de 29 de
inalo de 1945. Em 22-10-45.
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Segunda-feira 5	 DIÁRIO OFICIAL (Seção I)
	

Novembro de 1945 17123

em telegrama de 22 de outubro findo, 4. Apreciando gse último pedido,
respondendo ao que me dirigiu a res- o Relator na referida Comissão assim
peito da situação da requerente. (Pro- concluiu o seu parecer:
cesso n.° 35.361-45). "Entretanto, os recursos inter-

postos para o Senhor Presidente
da República, de decisão dos In-
terventores Federais, sáo de na-
tureza especial, subordinados a
normas próprias e não podem ser
regulados pelos respectivos Esta-
tutos, mas devem obedecer, entre
outras prescrições, ao prazo de 30
dias estabelecido pelo parágrafo
único do art. 19 do Decreto-lei
n.° 1.202-)39.

Deve ser salientado, ainda, que,
conforme já decidiu o Ministério
da Justiça e Negócios Interiores,
os prazos estabelecidos no Decre-
to-lei n.9 1.202, de 1939, são ver-
dadeiros prazos de decadência e,
como tal, insusceptíveis de revi-
goração.

Nestas condições, sou por que se
encaminhe o anexo processo ao
Senhor Presidente da República,
com parecer contrário ao deferi-
mento do pedido".

5. A citada Comissão, destarte, opi-
nou por que se encaminhe o processo
a Vossa Excelência com parecer con-
trário ao deferimento do pedido em
causa, com o que estou de acôrdo.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a Vossa Excelência os protestos
do meu mais profundo respeito. —
Agameninon Magalhães.

Despacho do Senhor Presidente
da República

Aprovado, em 8-10-45. — G.
VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL DO DEPARTAMENTO

Requerimentos despachados:

Dia 25 de outubro de 1945

Raul de Moura Presgrave, Major ree
formado do Corpo de Bombeiros do
D.P., solicitando lhe sejam concedidos
mais sôbre alasaldo de sua refor-
ma, considerando que a data limite
para contagem de decênios de licen-
ça prêmio não gozada, para efeito de
reforma, é 24- de novembro de 1941
pelo que pede seja averbado em seus
assentamentos, o tempo de serviço, de-
cênio de julho de 1931 a 1941 — Inde-
ferido. (Proc. n.° 4.640-41).

Pedro Pires dos Santos, 2.° Tenen-
te, reformado, da Policia Militar do
D.F., solicitando averbação, nos seus
assentamentos, de dois anos pelo dô-
bro de licença prêmio não gozada du-
rante o período em que serviu naque-
la Corporação. — Indeferido, à vis-
ta dos pareceres. (Proc. n.° 36.232-44),

Here:loto Pereira, 1, 0 Tenente Den-
tista do Corpo de Bombeiros do Dis-
trito Federal, solicitando . permissão
para contribuir para o montepio mili-
tar do pasto iMediato. — Deferido.
(Proc. n.° 7.333-40) .

Ari Lemos da Silva, Soldado de 3.a
:lasse do Corpo de Bombeiros do Dis-
trito Federal, solicitando baixa do ser-
viço. — Indeferido, à vista dos pare,
eeres. (Proc. n.° 35.748-45).

Dia 26
José Saraiva . Pompeu, Soldado do

4.0 Batalhão de Infantaria da Polícia
Militar do D.F., solicitando averba-
ção, nos seus assentamentos, de tem-
po de serviço prestado ao Exército Na-
cional. — Deferido. (Proc. número
36.157-45).

Carlos Falcão de Sousa, Soldado do
4.° Batalhão de Infantaria da Poli-
cia Militar do D.F., solicitando aver-
bação, nos seus assentamentos, de
tempo de serviço prestado ao Exér-
cito Nacional. — Deferido. (Proc. nú-
mero 36.156-45) .

Francisco José de Araújo Castro, d i
-zendo ter exercido, interinamente, du-

rante 4 anos no cargo de Procurador
Regional , da República no Estado do
Maranhão, solicita nomeação para o
Ministério Público Federal ou para
outro cargo dos quadros dêste Minis-
tério. — Aguarde oportunidade. (Pro-
cesso n.° 25.141-45).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
DA DIVISÃO

Requerimentos despachados:
Dia 30 de outubro de 1945

Osvaldo Saturnino de Meneses, no-
meado para exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Ins-
petor de Alunos. do Q.P. dêste Mi-
nistério, solicita prorrogação de prazo
por 30 dias, para tomar posse do re-
ferido cargo. — Concedo a prorro-
gação por trinta dias. (Processo nú-
mero 36.876-45) .

Zélia Versiani de Castro, nomeada
para exercer o cargo da classe E da
carreira de. Escriturário do Q.P. dêste
Ministério, solicita prorrogação de pra-
zo por 60 dias para tomar posse do re-
ferido cargo. — Concedo, dada a ur-
gência, prorrogação de prazo por ses-
senta dias, para a ' requerente tomar
posse, uma vez que se dirigiu a esta
Divisão em vez de o fazer ao Dire-
tor do Patronato Agrícola Venceslau
Braz, onde foi lotada, conforme co-
muniquei ao Procurador Regional da
República no Estado de Minas Gerais,

N.0 1.000-45 — Projeto de Decreto-
lei da Prefeitura Municipal de Ituve-
rava (Estado de São Paulo) , que a
autoriza a contrair um empréstimo
interno de Cr$ 700.000,00 — Aprovado.
em 8-10-45, nos termos do parecer do
Conselho Administrativo eclo Estado.

N.° 1.001-45 — Projeto de Decreto-
lei da Prefeitura Municipal de Cacho-
eira do Sul — (Estado do Rio Grande
do Sul) que a autoriza a pesquisar o
terreno de sua propriedade a "Casa da
Criança Desamparada" Aprovado
substitutivo, em 8-10-45.

N.° 1.007-45 — Projeto de Decreto-
lei da Prefeitura Municipal de Garça
(Estado de São Paulo), que a autori-
za a contrair um empréstimo interno
de Cr$ 2.088.485,00. — Aprovado, em
8-10-45, com as emendas propostas
pelo Conselho Administrativo do Es-
tado e ainda com modificação na re-
dação do art. 5.° e supressão do pa-
rágrafo único do mesmo artigo.
- N." 1.031-45 — Projeto de Decreto-

lei da Prefeitura Municipal de Pôrto
Alegre (Estado do Rio Grande do
Sul), que autoriza a doação de um
terreno de sua propriedade ao Círculo
Operário Pôrto Alegrense para ser
utilizado, exclusivamente, na reali-
zação dos seus fins sociais. — Apro-(
vado, em 8-10-45, com emendas.

N,0 407-45 — Projeto de Decreto-lei
da Interventoria Federal no Estado da
Paraíba, que dispõe saibre o impôsto
de transmissão de propriedade inter-
vivos — Aprovado, em 8-10-45, com
emendas propostas pela GENE.

N.° 658-45 — Projeto de Decreto-lei
da Prefeitura de São Mateus (Estado
da Paraná), que dispaie sôbre o Có-
digo Tributário daquele Município —
Aprovado, em 8-10-45, com alterações
Propostas pela CENE.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

DIJ-DI-501-45-711 — EM 5 DE OUTUBRO
.DE 1945

Requerimento de Raimundo
.Duarte Peres.

Excelentíssimo Senhor Presidente
da República:

Em .requerimento dirigido a Vossa
Excelência, Raimundo Duarte Peres
ex-coletor estadual na cidade de Ca-
metá, Estado do Pará, recorreu do
ato da Interventoria Federal daquele
Estado, que o demitiu por abandono
do cargo.

2.. Examinando o assunto, verificou
a Comissão de Estudos dos Negócios
Estaduais, ter sido o recurso inter-
posto fora do prazo de que trata o
Decreto-lei n.0 1.202-39, opinando no
sentido de que não se tomasse conhe-
cimento do recurso, por perempto, o
que foi aprovado por êste Ministério.

3. Tomando conhecimento dessa de-
cisão, pleiteia agora o interessado, ar-
gumentando com os Estatutos dos
Funcionários da União e do Estado
do Pará, que, relevada a perempção.
tenha andamento o seu recurso.

DIJ-DI-701-43-725 EM 18 DE OUTUBRO DE
1945

Excelentíssimo Senhor Presidente
da Repúblico:
O Senhor Interventor Federal no Es-

tado do Rio Grande do Sul submete à
elevada consideração de Vossa Exce-
lência a exposição de motivos da Di-
retoria das Prefeituras Municipais s(5-
bre os projetos de decretos-leis das
Prefeituras de Pôrto Alegre e Santa
Cruz, que, respettivamente, transfor-
ma o imposto do sélo em taxa de expe-
diente e fixa o guantum de incidência
da referida taxa.

2. Consta do processo que:
a) os projetos em aprêçu foram

arquivados de aciirdo com o des-
pacho de Vossa Excelência, exara-
do em exposição de motivos; e

b) esclarecida essa exposição que
a tributação citada não se caracte-
riza como taxa, mas. sim, como
imposto, incidente sôbre atos, de
que o sêlo é forma de cobrança.

a) os projetos em apréço foram ar-
quivados de acôrdo com o despacho de
Vossa Excelência, exarado em exposi-
ção de motivos; e
r 3. A Diretoria das Prefeituras jus-
tifica a sua interferência que em face
da responsabilidade de orientar os ne-
gócios das administrações locais, im-
Põe-se-lhe obrigações e esclarecimen-
tos de assuntos que com cl. .s se- rela-
cionam. Assim, entre outras conside-
rações, observou que:

a) os atos da administração pú-
blica, provocados por particulares
que deles usufruam vantagem di-
ferencial, dão lugar ao pagamento
de retribuição:

b) essa retribuição constitui
uma receita pública eventual, im-
possível de se confundir com o im-
posto e diversa da taxa remunera-
tória, e pode ser chamada "emo-
lumento";

c) a doutrina admite a classifi-
cação de "emolumento" como ta-
xa;

d) ,a designação de taxa, adota-
da pelos Municípios, obedeceu aos
Decretos-leis na. 1.804 e 2.416, que
aprovaram as normas e recomen-
dações da I e II Conferências dos
Técnicosem Contabilidade Pública
e Asuntos Fazendários e sua de-
cretação funda-se no art. 28, nú-
mero IV, da Constituição Federal;

e) as rendas - advindes do citado
tributo, no conjunto dos Municí-
pios do Estado, somam Cr$ 	
1.56.300,00 e tendem a aumentar,
à medida que se aperfeiçoarem as
administrações locais, pois a per-
centagem dos ingressos desse titu-
lo, calculada sôbre a receita glo-
bal, se avoluma nos Municípios
cujos serviços se podem conside-
rar mais perfeitos ou evoluídos; e

11 essas conclusões legitimam a
taxa de expediente sôbre a quel
pretendem legislar as Prefeituras
de Pôrto Alegre e Santa Cruz e
que, no caso de outras Comunas,
já foi objeto de aprovação de Vos-
sa Excelência.

4. Na Comissão de Estatutos dos
Negócios Estaduais CENE), o relator
da matéria, em longo parecer sôbre o
assunto, observou:

a) preliminarmente:
'Autores há que cansic eram

existentes o imp6sto de selo, ao
tempo de Justiniano, diante dos
têrmos da Novela 44, de referência
aos deveres dos Tabeliães. Mas se-
guramente atribuiu-se a criaçáo do
lamento à iniciativa de um holan-
dês em 1624, em concurso instituí-
do pelos Estados Gerais para a in-
dicação ele notas fontes de renda
pública. O imposto fez fortuna, ee-
palhou-se por tôda a parte e se in-
corpora ainda aos orçamentos das
principais nações.

Na França, ao lado do droit
d'e::registrement, mais antigo, sur-
giu o impôsto de saio (droit de
timbre) rob Luiz XIV, em 1655.
Na revolução francêsa foi institui-
doo papel selado, e estendida a
obrigação do sêlo aos jornais e car-
teses, em 1822, as letras de cáin-
bio; em 1850, a títulos, ações e ou-
tros documentos. Sucessivamente
ampliou-se a esfera de incidência
do tributo.
Na Alemanha, os Estados da Con-
federação cobravam o Mio (siem-
pel) em diferentes atos, até que o
Império em 1881 o estabeleceu em
favor do tesouro imperial saibre di-
versos negócios. Antes da grande
guerra ali se cobrava o imp6sto de
sêlo sôbre títulos (Effekten Siem-
pell , sôbre contratos (Uinsatzs-
teueri e sôbre efeitos comerciais
(Wechselstempel).

Introduzido na Inglaterra em
1694, tem sido objeto de amplia-
ções e reformas, Lloyd George, em
1910, remodelou um aumento o im-
pôsto (stamps) .

Sob as denominações de taxa de
registro e de sêlo (bollo) a legisla-
ção italiana consigna a mesma mo-

b) quanto a legisalção do impas-
te do sêlo:

"No Brasil o impe•sto do sélo de-
correu originariamente do alvará
de 17,97, mandado executar pelo de
24 de abril de 1801, alterado pelo
de 17 de junho de 1809, que esten-
deu a incidência aos assentamentos
de batismo, casamento e óbitos, aos
livros de negociantes e tabeliães e
aos papéis forenses.

Para fornecer, recursos ao pri-
meiro Banco do Brasil, a lei núme-

DEPARTAMENTO DO INTERIOR
E DA JUSTIÇA

Divisão do Interior
DESPACIIOS DO SR. PRESIDENTE

DA REPÚBLICA

Processos:



17124 Segunda-feira 5
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1)	 Novembro 'de 1945

ro 59, de 1C33, destinou-lhe o pro-
duto do impasto do selo, amplian-
do a diversee papéis e documentos.

Foi elevado ao dôbro, pela Lei
ne' 99, de 1835, mie consignou a
isenção doa papéis expedidos pelas
estações faseais, salvo quando leva-

Cle,S a Juizo.
A cobrança em selo fixo e pro-

porcional. instituiu-a a Lei n.° 317,
de 1842, regulamentada pelo De-
creoi n.° 331, de 1844, alterado em
1345, e 1846. O regulamento bai-
xado com o Decreto n.° 681, de 1850
autorizou o emprego do papel se-
lado. Sofreu consecutivas altera-
ções. Pelo decreto de 26 de junho
de 1853 ficaram isentos os papeis
promovidos e apresentados em
Juizo pelos que pleiteassem a sua
alforria. Sucederam-se os regula-
mentos em que se consolidavam as
alterações legais (Decreto núme-
ro 2.713, de 1860; n.° 3.139, de 18,13,
autorizando o uso d3 selo adesivo;
Decreto n.° 4.354, de 1869, regulan-
clo o direito das marcas e outros:
substituídos pelo de 1870; Decre-
to n.° 7.540. de 1879, n.° 8.946, de
1883. n.° 9.311, de 1.834, n.° 9.360,
de 1.885) .

A Constftuição de 1891 discrimi-
nou a competência da União e
dos Estados para taxarem o selo
sobre atos emanadaso de sua
competência e negócios de sua
economia.

Cada Estado passou a regular-
lhe a cobrança. Para dirimir dú-
vidas o texto constitucional foi in-
terpretado pela Lei is." 585, de
1899.

O pirineiro regulamento do se-
lo federal foi aprovado pelo De-
creto n.° 1.264, de 1893, e substitui-
do, com as alterações e autoriza-
ções devidas, pelo Decreto número
3.564. de 1900, n.° 17.533, de 1926,
n.° 1.137, de 1938 e n.° 4.274, de
1942";

e) quanto a natureza do citado
tributo:

"Caracterizar o impôsto de selo
não é tarefa de fácil desempe-
nho".

Antes de tudo, convém observar,
como fazem F. Flora, Ingrosso e
outros, que o selo não singularisa
nenhuma espécie tributária; é um
processo de cobrança e não um ti-
po de tributação. Serve, também,
para a arrecadação de taxas pos-
tais e outras, bem como de im-
postos de consumo, vendas mer-
cantis. No México, aplica-se até ao
impeasto territorial.

Por motivos históricos, ainda
persiste a denominação de impos-
to de selo. Certo é, todavia, que

"II bollo nulia rivela della r.a-
tura dei tributo a cui si aplica".
(F. Flora. Male, della Scienza
deite finanze, 1921, pág. 2031 .

Seu emprego representa vanta-
gem de economia para o Estado
e o contribuinte; para aquele, por-
que diminui o número de empre-
gados e reduz o serviço de con-
tabilidade; para esse, porque lhe
permite verificar o tributo a que
está sujeito o documento. Mas re-
clama severa fiscalização.

Pode ter formatos, cores, di-
mensões e valores diversos. E di-
versifica-se, não só em relação ao
imposto a que corresponde, corno
quanto às variedades de cada
trib'ito.

Na Inglaterra adota-se o selo.
tanto para a taxa postal, como
para outros impostos, desde a
Consolidating Stampect, de 1891";

g ) quanto à classificacão•

"A• vicia civil e econômica, na
sua compleaidade, é constituída
de atos numerosos, que o direito
disciplina. SObre grande varie-
dade desses atos, que se concreti-
zam em documentos, incide o
chamado imposto de selo.

E' o capitulo mais complicado
e difícil da teoria dos impostos,
embora, no dizer de Troplong,
seja o mais nobre, porque obriga
o fisco a se tornar jurista, para
prescrutar a natureza dos atos
tributados ‘Flora, op. cit. pág.
661) . A dificuldade se acresce da
confusão entre selo — meio - de
cobrança e selo — imposto.

No Brasil, Inglaterra, Alema-
nha, Rússia, Ausria e Espanha há
um só impôs-to Ca; saio sobre os.
atos ou negócios, Aa França, Itá-
lia, Holanda, B. (Oca e Portugal
desdobra-se em dois: o de regis-
tro e o de selo, propriamente. A.
V/ahl considera iníqua essa dupli-
cidade (Th. de clroit fiscal, vol.
I, pág. 21'.

Ora chamam-no de imposto
sôbre os negócios ( a f f ari ) , por
vezes sobre as transações (tran-
sactions) ; também de imposto
sôbre mutações de riqueza (sacam-
bi, mutations) .

A lei italiana, considerando a
taxa sobre os nelócios, divide-os
entre os pagos mediante registro
(registro.) e os por meio de selo
(bollo)

Acompanha, assimm, a legisla-
ção francesa, que conhece os di-
reitos de registro (droits d'erare-
gistrement ) e direitos de selo
(droits de timbre).

Nesses países assinalam-se os
pontos de' contacto e as disseme-
lhanças entre os dois tributos
Leroy Beaulieu, Traité de la
science des finances, 1912, col. I,
pág. 629) . Reconhece-se, contudo,
que ambos recatem sóbre os prin-
cipais atos da vida civil, comer-
oial. administretiva e judiciária
(Idem, ibidem) pelo . que consti-
tuem "un ordinamento sustan-
zialmente unitário'*:

e) quanto ao fundamento:

"Alguns autores (De Parieu,
Meyer, Lercy Beaulieu) preten-
dem dar como justificativa do
impôsto, sobretudo o de registro,
a necessidade de retribuir a pres-
tação dispensada pelo Estado à -
autenticidade dos atos tributados.

Outros, como Bilirski, o consi-
deram imposto sôbre o luxo, por-
que recai em atos que não são
indispensáveis à vida. Por moti-
vos análogos, Puviani, considera-
o tributo sobre o gôzo decorrente
da aquisição de bens. Schall en-
tende que opera como tributação
da despesa, porque corresponde a
bens de consumo.

Citando-os, Fasells refuta as
teses apresentadas e demonstra
que o fisco, ao exigir o selo, não
se preocupa de prestar nenhum
serviço. Se o registro de escritos

particulares autentica-lhes a data, nas
escrituras públicas não se vi-
sa o mesmo objetivo (Scienze
della finanza e legislazione finan-
zierie, vol. I, pág. 589)
. Nem se preocupa mais a ciên-
cia das finanças em dar por fun-
damento ao imposto, senão a ne-
cessidade de custear os serviços
públicos (Jêzel , pelo que há que
se rejeitar a doutrina do imposto
— troca de serviços";

0 quanto à designação a ser oda-
tecla — Imposto ou taxa:

"As razões com que se pro-
curam justificar essa ou aquela
entidade fiscal, não singularizam
a respectiva natureza. Todos os
tributos se destinam ao custeio
dos serviços públicos, o que não
significa corresponderem a con-
traprestação, que caracteriza a
taxa. A distinção entre essa e o
imposto stricto sensu é, mais uma
vez, objeto de discussão no que.
toca ao selo. A própria legislação
denuncia a confusão anacrónica.

E' assim, que a lei italiana se
refere à taxa de registro e de
selo. Mas os financistas assina-
lam o erro.

"Erroneamente da molti (e nell-
errore é caduto anche 11 nostro
legislatore), se paria de tassa
anzi ché d'imposta de registro"
(Faselis, op. cit. 1932, vol. I,
págs. 583 e 587; Cf. Flora, op.
cit o pág. 861; Ingrosso, op. cit.

pág. 377)".
Em outros países, autores mo-

dernos acentuam tratar-se de im-
posto e não de taxa. Na Ingla-
terra é chamado de stamp act —
(Findlay Schirras, op. cit. pág.
393); na Alemanha e Austria,
stampel-stauer ou stampelabgabe;
na França, droit.

Sem dúvicra, sob certos aspec-
tos tem caráter de taxa; mas o
que predomina, é a natureza do
imposto, pelo que deve ser, as-
sim, compreendido.

Nos quadros tributários, aprc-
semtam-Se algumas formas com-
plexas, em que se associam tipos
diferentes de impôstos, senão
mesmo de taxas. O caso mais no-
tável é precisamente o do im-
pósto de selo, em que, por vezes,

0 contribuinte recebe um bene-
fício direto do Estado. Mas in-
questionavelmente, na configura-
ção do tributo, prevalece a natu-
reza pura do impôáto.

"Deve si vedi che non la mi-
sura dei tributo in se stessa, na la
prevalenza del presupposto pro-
prio de'imposta, quale se rivela
enche piú chiaramente In alctms
applicazioni legislative del tri-
buti in questione, constituísse
l'elemento decisivo per la loro
classificazione fra le imposto" (A.
D. Gianini, Instituzioni di Diritto
Tributario, pág. 42) .

Em suma, deve-se considerar o
impôsto de selo pelos seus carac-
teres predominantes, como im-
nõsto indireto, real, recaindo so-
bre os atos e negócios, segundo
sua essência, e atingindo os bens
em movimento, sem levar em
conta considerações de ordens
pessoal";

g) quanto à competência tribu-
tária:

"O co. tdvcco sôbre a caracterl-
zaça a cio selo repercutiu também
em nosso direito constitucional,
mais do que nos orçamentos e
regulamentos fiscais da União.
Enquanto esses sempre conside-
raram o tributo como impôsto, o
que nem sempre acontecia nos
Est e dos, a Constituição de 1891,
na definição da competência fe-
deral e estadual, se refere à taxa
de selo. Incidiu em mais um érro
de técnica, corno ressalta Aurélio
Leal (Teoria e Prática da Cons-
tituição„ pag. 119, Cf. Pontes de

Miranda, Comentários à Consti-
tuição de 1937, vol. I, pág. 508).

Mas as Cartas constitucionais
de 1934, como de 1937 estão es-
correitas, quando atribuem a
União e aos Estados o poder de
"decretar impostos sôbre atos"
(art. 20, n.° I, letra c e art. 23,
n.° I, letra g de 137). Evitaram,
assim, não só indicar o selo como
espécie tributária. pois nem a
ele se referem, como tornaram
expresso que sôbre atos civis, ad-
ministratives e outros há incl.
ciência de imposto e não de taxa,

Releva-se, todavia, que, na enu-
meração limitativa da comPe.ten-
eia impositiva dos Municpios, o

• Estatuto político silencia quanto
à. tributação de atos, sicrnect ao
imposto de selo.

Concluir-se-ia não lhes caberem os
recursos oriundcs dessa fonte?

Contornando o obstáculo, os pro-
jetos de leis municipais em estudo evi-
tam falar em impôs_to de selo, que pas-
sam a denominar de taxa de expedien-
te. Mas já, se espera haver demons-
trado que a ciência e o direito repe-
lem essa confusão, pois se trata de im-
posto e não de taxa. Apenas, poder-
se-á usar, como no Distrito Federal,
das expressões "impôeto C.P. selo de ex-
pediente" para significar sua repercus-
são sôbre atos de natureza adminis-
trativa.

Proaavelmente o ato mais numeroso
que está sujeito ao selo é o requeri-
mento. Ninguém dirá que ,ao

recebe o contribuinte um ser-
viço. Funda-se no direito de petigUhr
de base constitucional. Seu despacho,
negativo ou concessivo, não é serviço,
mas dever normal da administração,
assim como seu prceesso. O indeferfa'
mento não será serviço, e o deferimen-'
to só poderá constituir reconhecimen-
to de direito, não revestindo, tão pcu-
co, àquele aspecto.

Na transferência de titules, nos ter-
mos de fiança, nas guias de recolhi-
mento não se vislumbra concessão de
serviço, senão homologação de direi-
tos, vaiando cumprimento de deveres.
Quem faz ou afiança pagamento não
recebe serviços do credor; ao contrá-
rio. Teriam caráter de serviço ou
mesmo de favor recebido as releva-
ções de multas, prorrogações de pra-
zos de pagamento e outros; Mas é
contestável a liceidade de negócio; não
é com ' o pagamento do selo quese deve
obter concessões contrárias ao interês-
O2 público, senão à lei.

Volta-se, porém, a indagar se será
dado aos Municípios, no silêncio da
Constituição, a cobrança do selo so-
bre atos e negócios de sua economia.

A dúvida afigura-se resolvida pelo
art. 28 que permite nos Estados trans-
ferirem impostos aos Municípios. An-
tes, convém observar que a competên-
cia daqueles compreende a tributação
de atos emanados de de seu governo
e negócios de sua economia ou regu-
lados por lei estadual. Pode-se en-
tender que a economia do Estado
abrangerá a dos Municípios, e o am-
bito da legislação estadual é também
assaz vasto para estender-se à maior
parte dos atos. realizados na esfera
municipal.

No comentário ao art. 28, escreve
Pontes de Miranda:

"As Constituições estaduais, ou se
as constituições o permitirem, as leis
estaduais podem atribuir outros impos-
tos ou taxas aos Municípios" (op. ci-
tado pág. MB)..



Termos de transferência de terre-
nos não podem ser tributados pelo::
Municípics. Tratando-se, ao que pa-
rece, de transferência de propriedade,
é matéria de competência tributária
dos Estados.

-Conclui-se ciem os projetos de lei
das Prefeituras de Pôrto Alegre e
Santa Cruz deverão voltar ao Estado
do Rio Grande do Sul, a fim de se-
rem remodelados, de acôrdo co
observações aqui expostas, com a de-
vida vênia.

6. A CENE opinou, unanimemente,
pela aprovação do aludido parecer,
COM o que estou de acôrdo.

'7. Vossa Excelência, todavia, dignar-
se-a. decidir como julgar mais acer-
tado.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a Vossa Excelência os protestes
do meu mais profundo respeito. -
Agamenon Magaihdes.

Despacho do Sr. Presidente da Re-
pública: Aprovado.

Em 19-10-4.5.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
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Merece louvor a idéia de submeter a
um selo mais caro, os pedidos de re-
consideração de despachos (5$0 a
primeira petição e 50$0 a segunda, em
vez de 1$0) . Apenas, haveria que
Proibir os segundos pedidos de recon-
sideração, como na lei federal (De-
creto n.° 20.848, de 1931) .

Demais, é sabido que as regras de
hermenêutica se atenuam ao trens-
poecni o campo do direito privado para
o dO direito público. Nesse avulta a
fôrça do Costume, para cample.tar
disposições escritas (C. Maximiliane,
Hermeneutica e aplicação do Direito,
2.a ed. pág. 362).

Ora, o selo municipal é impo:listo co-
nhecido, seguramente desde muito, pela
maioria dos Municípios brasileiros. A
Constituição se lhes quisesse tirar essa
fonte de renda, te)-lo-ia feito de modo
expresso.

Foi omissa e poderá ser completa-
da, sem embargo de tratar de maté-
ria fiscal, pelo direito costumeiro, tan-
to mais quanto o art. 28 in principio
o autoriza, sob a ressalva da autoriza-
ção estadual.

Vale relembrar o conceito de R. de
R uggiero:

"Inspira-se a interpretação em cri-
tério menos rígido, no direito consti-
tucional e administrativo, nos quais
predernina o elemento político, de que
resulta maior mutabilidade nas rela-
ções e no conceito. (Apud. G. Maxi-
miliano, ibidem).	 ,

Em vez de se ater a uma técnica in-
terpretativa exigente e estreita, como
acrescenta o jurisconsulto pátrio, deve
o aplicado: do texto buscar o sentido
que torne efetivos os grandes princí-
pios do Governo e não os contrário,
nem os reduza à inocuidade.

Conclui-se, assim, pela legitimidade
do impósto do selo municipal. Seria
necessário, nos termos referidos, que
lei estadual autorizasse a sua decre-
tação.

Más essa formalidade se torna ocio-
sa,e em face do regime inste tildo pelo
Decreto-lei n.° 1.202, de 1939 (arti-
gos 6.0 e 17)".

5. Examinando, particularmente, os
projetos em questão, o referido rela-
tor féz, ainda, as seguintes conskle-
rações:

a) no projeto de Pôrto Alegre:

"Restabelecida no art. 7.0 a deno-
minação de impôsto em vez de taxa,
pota-se no art. 2.°, n.0 II que se su-
jeita ao tributo a relevação de multas
por infração de leis e regulamentos.
Deve ser expungido. Não se transado,
na COm as desobediências ás leis, que
devem ser sempre punidas.

Admitem-se as relevações por equi-
aade, mas também essa por defini-
ção, exclui a tributação.

Também não parece razoável (nú-
mero III) que a restituição de impôs-
to obrigue ao pagamento de uma taxa
de 10%; será uma restituição desfal-
caste, mas se é procedente o direito,
não se compadece eles com a redução.

Dividas de exercícios findos ficam
sujeitas a mesma tributação. Deve-se
tratar de crédito; nesse caso, o tribu-
to seria um contrasenso; em vez de
ser obrigado a juro pela demora, a
Administração se beneficiaria de tune
bonificação iníqua (n. o /V).

As prorrogações de prazos à deve-
dores e contratantes se Conseguem
mediante •impósto: é indefensável.
Pacta sunt servanda. As obrigações
civis aia fiscais devem ser cumpridas
oportuno tempore (ns. V e VI do ar-
tigo 2.°) .

No art. 3.a a inscrição em concursos
para provimento de cargo público, é
taxada em 20,00. Deveria ser gratui-
ta, segundo o espírito do Estatuto dos
Funcionários da União, ou, quando
muito sujeita, ao selo da petição.
apenas.

Em o n.° V se taxam em 15$0 os
requerimentos para instalação de
bombas de gasolina. De acôrdo
a lei constitucional n ° 4, o Decreto-
lei federal n.° 2.615, de 1940, instituiu
o impôsto único sõbre a produção, o
comércio, a distribuição, o consuma
do carvão mineral nacional e dos
combustíveis e lubrificantes. Admite-
se que a. petição de localização , de
bombas de gasolina, não se compreen-
de no ambito da lei. Mas, para que
essa não seja burlada, parece que só
se deveria exigir nesses requerimentos,
o impósto de selo comum.

Inclui-se em o n.° X do mesmo ar-
tigo 3.°, o pagamento por dia de tra-
balho, do desenhista que fornecer .ó-
pias de mapas e plantas. Poderá o
serviço ser cobrado em selo, mas não
se trata de impôsto de selo de pa-
pel, nem de taxa de expediente, e sim
do preço de serviço.

"obrar selos de atestados de vide e
de domicilio (ns. XI e XII) constitai
duplicidade de tributação, pois cjue
esses documentos estão tarifados no
r• PO da Tabela de Decreto-lei federal
n.° 4.274, de 1942.

Em relação ao n.° XIV, referente à
inscrição de pessoas ratoriza das a ne-
gociar com inflamáveis, ocorre rei-
terar parte das ponderações feitas só-
bre o n.° V. Demais, e matéria de iru-
pôsto de indústrias e profissões, ou
de licença, como os números XIX ' e
XX, relativos a transferências de lo-
cais no Mercado Municipal.

No art. 4.°, alinham-se, em primei-
ro lugar, as doações de propriedade
pertencente ao Município, com a taxa
fixa de 1:000$000.

Aqui é invadida a competência des
Estados pois ~ente esses podem
tributar a transmissão de propriedade.

Quaisquer tributos não especifica-
dos (n.° II) é expressão por demais
vaga, que lei de imPeosto não deve
conter e pode dar marbem também á
interferência de jurisdições alheias.

Em relação ao art. 5.°, está feito
o comentário em capítulo anterior.

E' o artigo final, mandando vigorar
a lei a partir de 1.0 de janeiro de
1942, terá também de ser modificado:
o processo só chegou ao Rio, depola
dessa data.

Convirá fixar a data de modo e
respeitar o intersticio mínimo de 30
dias para a vigência da lei";

b) no projeto de Santa Cruz: .
"No art. 1.0, em vez de taxa de

expediente, deve-se dizer impôsto de
selo de expediente.

A ltra d do art. 1.0 que admite a re-
levação da multa, mediante o paga'.
mento de 20% de seu valor, deve ser
eliminada, pelas razões também aci-
ma expostas.

Cobrar impersto municipal sôbre
verá indiscriminadamente, não é ad-
missivel; as leis devem ser precisas e
certas, segundo um dos velhos cano-,
nes sneithianos.- E os alvarás judiciais,
só poderão ser taxados pela lei fe-
deral.

Cumprirá também explicar de que'
marcas ou sinais se exigirá selo nos'
termos de • transferência. Por demais
vago também é e) que encerram as le-
tras b e 1.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Procersoa (Zapf...cisados

Dia 21 de julho de 1945 ladita-
mento) .

281.992 P. 84 (11) ) (A.813) D.
27-10) - Sindicato dos Trabalhado-
res em Empresa- de Carrl.s Urbanos,
em Belo Horizonte, solicitando apro-
vação da reforma feita r seus esta-
tutos. Parecer: Tendo sido o aumen-
to de mensalidades delibera& pela
assembléia geral e consiaerando que
os órgãos competentes manifesteram-
se favoráveis à aprovação da medida,
submeto o processo à consideração
do Sr. Ministro opinando pela homo-
logação do ato que aumentou de três
para seis cruzeiros a mensalidade dos
associados. - J. de Segadas Vianna,
Diretor Geral do Departamento Na-
cional do Trabalho. - Despacho:
Aprovo. -- Alexandre Marcondes

(Dia 9 de agetsto de 1945 (aditamento)
281.031 (P. 84 (21) ) (A. 8121 (D.

27-10) . - Despacho: - Atendendo
ao que requereu a Associação Profis-
sional do Comercio Varejista do Mu-
nicípio de Jaboticabal, registrada na
Delegacia Regional do Trabalho do
Estado de São Paulo, na conformida-
de do art. 558 da Consolidação das
Leis do Trabalho, pleiteandc reconhe-
cimento sindical, tendo sido cumpri-
das as exigências legais e regulamen-
tares, e nos termos do parecer do De-
partamento Nacional do Trabalho,
de acôrdo com os dispositivos da re-
ferida Consolidação das Leis do Tra-
balho, e instruções contidas na Porta-
ria Ministerial SCm-337, de 31 de ju-
lho de 1940e reconheço a Aseociação
Profissional Nob a denominação de
"Sindicato do Comércio Varejista, de
Jaboticabal", como representativo das
categorias econômicas - compreendi-
das, no 2.° Grupo, do plano da Confe-
deração Nacional do Comércio, pre-
visto na Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovado pelo art. 577, da
já aludida Consolidação, na base ter-
ritorial do Município de Jaboticabal
- aprovados e:: respectivos estatutos,
devendo ser rubmetida • à minha assa'
natura a competente carta de reco-
nhecimento, depois de pago o devido
selo. (São as seguintes" as emendas
estatutárias: 1.0 - no art. 1.° onde se
lê "...conforme decretos leis mas 1.402
de 5 de julho de 1939, 2.353, de 29 de
julho de 1940, e 2.381, de 9 de Julho
também de 1940"... leia-se "confor-
me o decreto-lei n.0 5.452, de 1 de
maio de 1943"; 2.° - na alínea j, do

art. 2.° onde se lê; "nos termo5 do
art. 3.° alínea 1. do Decreto-lei núme-
ro 1.402, de 5 de julho de 1939, e do
Decreto-lei n.° 2.377, de 8 de julho de
1940"... leia-se: "nos termos do are
tigo 513, alínea e, do Decreto-lei nú-
mero 5.452, de 1 de maio de 1943, e do
art. 578 e seguintes do mesmo decreto-
lei"; 3.° - na alínea d, do art. 4.",
onde se lê: "prevista no art. 22 do
Decreto-lei n.° 1.402, de 5 de julho de
1939"..., leia-se: "previi.ta no pará-
grafo único do art. 521 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho) .

(Dia 11 de outubro de ,I2-:3

(P. 8. (11) ) (A. 812.1) . (D. 27-10)
- Foram assinadas as cartas que re-
conhecem como representante da res-
pectiva categoria profissional, nos
termos da legislação em vigor,, os se-
guintee: "296.859 - Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria de Cal-
çados de Ijui"; "286.172 - Sindicato
dos Empregados no Comércio de São
Gabriel".

2e.8.936 (P. 84 (22)) (A. 812.1) (D.
27-10, aaa assinada a carta que re-
conhece como representante da res-
pectiva categoria profissional, nos
termos da legislação em vigor, o se-
guinte: "Sindicato do Comercio Va-
rejista de Produtos Farmacêuticos, no
ratado de Sergipe', com sede nesta Ci-
dade.

P. 84 (03) (A. 812.1) (D. 27-10)
- Foram assinadas as cartas que re-
conhecem como representante da res-
pectiva categoria econômica, nos ter-
mos da legislação em vigor, os seguin-
tes: 293.264 - Sindicato ac
Comércio Atacadista de Carnes
Frescas e Congeladas de Fortaleza";
"295.132 - Sindicato da Indústria da
Tipografia" de Fortaleza.

N.° 120.826 (P. 84, (07) (A. 812.1)
W. 27-10) - Foi assinada e carta que
reconhece como representante da res-
pectiva categoria económi2, nos ter-
mos da legislação em viger, o seguin-
te: "Sindicato de Hotéis e Similaias
do Estado do Espírito Santo.

MTIC n.° 6.471-41 (P 84 (12) (A.
812.1) (D. 27-10) - Foi assinada a
carta que reconhece como representan-
te da respectiva subcategoria dos "con-
tramestres, marinheiros e moços', nos
termos da legislação em vigor, o se-
guinte: Sindicato de Contramestres.
Marinheiros Moços e Remadores do
Estado do Pará".

Dia 12 de outubro de 1943

197.146 (P. 84 (06) (A. 851) (D.
31-10) - Foi aprova•do o suprimento
da verba orçamentária para o exerci-
cio de 1945, do seguinte: "Sindicato do
Comércio Atacadista de Tecidos, Ves-
tuários e Armarinho do Rio de Ja-
neiro",
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Dia 23 de outubro de 1945
N.0 322.002 - (P. 84 (11) (A. 851.1)

(D. 29-10) - Foi aprovada a proposta
orçamentária para os exercícios de
1945 e 1946, do seguinte: Sindicato dos
Empregados no Comércio, de Teófilo
Otoni.

(P. 84 (21) (A, 851.1) (D. 29-10)
- Foram aprovadas as propostas or-
çamentárias para o exercício de 1945.
dos seguintes: "307.465 - Sindicato
dos Oficiais Barbeiros, Cabelereiros e
Similares, de Santos" e 319.774 - Sin-
dicato dos Empregados em Estabeleci-
mentos Bancários, de Santos".

Marinha Mercante, do Pôrto de San-
tos"; 319.761 - Sindicato dos Traba-
lhadores em Emprèsas ele Carris 'Ur-
banos, de Santos".

330.667 (P. 84 (06)) (A. 851.1) (D.
26-10) - Foi aprovada a previsão or-
çamentária, para o exercido de 1943.
do seguinte; "Sindicato dos Lojistas do
Comércio, do Rio de Janeiro".

(P. 84 (061) (A. 851.11 (D. 26-101
- Foram aprovadas as previsões ca-
çai-Alentarias, para o exercício de 19144,
dos seguintes: 286.841 - "Sindicato
do Comércio Varejista de Maquinis-
mos, Ferragens, Tintas, Louças e Vi-
dros, do Rio de Janeiro"; 286.440 -
"Sindicato dos Trabalhadores em
viços de Esgõtos, do Rio de Janeiro";
330.670 - "Sindicato da Indústria de
Tinturaria do Vestuário, do Rio de Ja-
neiro"; 288.842 - "Sindicato do Co-
mércio Atacadista de Louças. Tintas e
Ferragens. do Rio de Janeiro".

(P. 8E06)) (A. 851.1) (D. 26-10)
- Foram aprovadas as previsões or-
çamentárias, para o exercício de 1946,
dcs seguintes: 286.971 - "Sindicato
dos Empregados em Emprêsas Teatrais
e Cinematográficas. do Rio de Janei-
ro"; 286.972 - "Sindicato dos Em-
pregados em Casas de Diversões, do
Rio de. Janeiro"; 287.025 -
dicato das Indústrias de Tintas e
Vernizes e Preparação de óleos Ve-
getais e Animais, do Rio de Janeira";
292.404 - "Sindicato das Escolas na-a
Motoristas de Veículos- Rodoviários, de
Rio de Janeiro".

330.669 (P. 84(06)) (A. 851.1) (D.
26-10) - Foi aprovada a previsão or-
çamentária, para o exercício de 1915.
do seguinte: "Sindicato dos Trabal.n-
dores no Comércio Armazenador, do
Rio de Janeiro".

(P. 84 (19) (A. 851) (D. 31-10) -
Foram aprovados os suprimentos de
verba orçamentária para o exercícia
de 1945, dos seguintes: 247.030 - Sin-
dicato das Indústrias da Alimentação,
no Rio Grande do Sul e 270.211 -
Sindicato das Indústrias de Vidros,
Cristais, Espélhos, Cerâmica de Louça
e Porcelana no Estado do Rio Grande
do Sul.

283.208 (P. 84 (06) (A. 851.1) (D.
31-10) - Foi aprovada a preyisão or-
çamentária para o exercício de 1946.
cio seguinte: Sindicato Nacional das
Emprêsas de Navegação Marítima, com
as seguintes modificações: a N os hono-
rários do guarda-livros não devem fa-
zer parte da Verba 259 - Assistência
Técnica, mas, sim da 213.

P. 84(19) (A.851.1) (D. 31-10) -
Foram aprovadas as previsões orça-
mentárias para o exercício de 1945, dos
seguintes: 331.988 - Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias do Frio
e de Carnes e Derivados, de Santana do
Livramento e 331.987 - Federação das
Indústrias do Rio Grande dc Sul.

331.986 (P. 84 (21) (A. 851) (D. 31-
101 - Foi aprovada a previsão orça-
mentária para o exercício de 1945, do
seguinte: Sindicato das Emprêsas Exi-
bidoras Cinematográficas, no Estado
de São Paulo.

N.° 246.166 (P. 84(19) (A. 851) (D.
1-11) - Foi aprovado o suprimento
de verba orçamentária para o exercí-
cio de 1945, do seguinte: Sindicato
das Indústrias do Vestuário, de Pôrto
Alegre.

Dia 16 de outubro de 1945

N.° 319.272 (P. 84 (21) (A. 812.1)
(D. 27-10) - Foi assinada a carta
que reconhece como representante da
respectiva categoria econômica, nos
têrmos da legislaçáo em vigor, o se-
guinte: "Sindicato do Comércio Va-
rejista, de Cruzeiro".

para Construções de Jundiaí". Estada
de São Paulo. para a constituição da
respectiva administração - Diretoria,
Conselho Fiscal e seus Suplentes -
que autorizo seja anil...ossada dentro do
prazo de trinta dias após .a publicação
oficial do presente despacho, de acôrdo
com o art. 532 da Consolidação das
Leis do Traaalho, observada a seguinte
eiscriminação para os cargos: Direto-
ria: Presidente - Albino Tomin, 1.0
Secretário - Benevenuto Grigolato,
2.° Secretário - Alberto Marcelo Ire-
visan, 1.° Tesoureiro - Orestes De-
nardi e 2.° Tesoureiro - Ernesto Lu-
cato. Suplentes: Fioravante Bonança,
Umberto Busato, José Trevisan, Ver-
gilio Pretti e Antônio Roncolleta. Con-
selho Fiscal: Guilherme Bandeira: Eu-
gênio Gerola e Alvaro Galvani. Su-
plentes: Bruno Spiandorim, Valdom:ro
Lourenço e Florindo Pinton.

329.410 (P. 84(18)) (A. 821.1) ;D.
26-10) - Sindicato dos Empregados no
Comércio Hoteleiro e Similares, do Pio
Grande do Norte, solicitando aprcva-
ção de sua nova Diretoria, Conselno
Fiscal e seus Suplentes. - Despacho:
Corno parece ao Departamento Nacio-
nal do Trabalho e na conformidade
das instruções contidas na Portaria
Ministerial SCm-333, de 31 de julho
de 1940, aprova as eleições realizadas
no "Sindicato dos Empregados ao Co-
mércio Hoteleiro e Similares. do Rio
Grande do Norte", para a constitui-
ção cia respectiva administração -
Diretoria, Conselho Fist,a1 e seus r3u-
plantes - que autorizo seja empos-
sada dentro do prazo de trinta dias
após a publicação oficial do presente
despacho, de acôrdo com o art. ::)32
da Consolidação das Leis do Trabalho,
oboirvada a seguinte discriminaaão
para os cargos: Diretoria: Presidente
- José Américo de Carvalho. Vica-
Presidente - Valdomiro de Albuquer-
que, 1.° Secretário - Dirceu Balar-
mino Ferreira, 2.° Secretário - Pedro
Carneiro da Cunha, Tesoureiro - Se-
varino Nunes Bulhões, Adjunto de Te-
soureiro - José Patrício Gomas e Pro-
curador - Virgílio Laurindo Cabeai.
Suplentes: Antônio Cabral de Oliveira,
Joaquim Januário Bezerra, António
Belchior Lisbna, Alfredo Justino de
Silva. João Saraiva da Silva, Fran-
cisco de Assis Bezerra e José Inácio
Ribeiro. Conselho Fiscal: José de Aze-
vedo e Silva, João Francisco do Nas-
cimento e Arnaldo Manuel do Nasci-
cimento. Suplentes: Francisco Vita:.
Pereira. Domeciano Medeiros e Elisa
Maria do Nascimento.

Dia 18
.N.° 286.037 (P. 84 (06) (A. 851)

(D. 27-10) - Foi aprovada a propas-
ta orçam ntária para o exercício de
1946, do seguinte: "Sindicato Nacio-
nal dos Oficiais da Náutica da Mari-
nha Mercante. . 	 •

(P. 84(21)) (A. 851.1) (D. 26-10)
- Foram aprovadas as previsões or-
çamentárias, para o exercício de 1944.
dos seguintes: 319.772 - "Sindicato
dos Trabalhadores na Indústria da
Construção e do Mobiliário, de Jatr:
304.912 - "Sindicato da Indústria de
Azeite e óleos Alimentícios, no Estaco
de São Paulo"; 304.861 - "Sindicato
da Indústria da Construção Civil da
Grandes Estruturas, no Estado de Sa0

Paulo".
(P. 84(21)) (A. 851.11	 D. 26-10)

- Foram aprovadas as previsões or-
çamentárias, para o exercício de 1945.
dos seguintes: 330.668 - "Sindicato
do Comércio Varejista nos Mercados,
de São Paulo"; 319.777 - "Sindicato
dos Oficiais Marceneiros e Trabalha-
dores na Indústria de Móveis de Ma-
deira de São Paulo": 319.770 - "Sin-
dicato dos Motoristas e Condutores da

(P. 84 (0a.) (A. 851.1) (D. 29-10::
- Foram aprovadas as propostas or-
çamentárias para o exercício. de 1946,
dos seguintes: 284.307 - Sindicato da
Indústria da Construção Civil, do Rio
de Janeiro": 284.841 - da
Indústria do Papel, do Rio de Janeiro:
285.052 - Sindicato da Indústria da
Lavandaria, do Rio de Janeiro" e
285.495 - Sindicato da Industria
Artefato de Papel, Papelão e Cortiça,
do Rio de Janeiro".

RETIFICAÇÕES

Na publicação do Diário Oficial da
19 de outubro último, da pág. 16.441
à pág. 16.442, fazem-se as correções
seguintes:

Processo n.° 300.308 - Na quarta
coluna -na 9. 2 linha do Capítulo IV.

Onde se lê:
Suplicantes.

Leia-se:
Suplentes.
Processo n.° 300.8aa.

Leia-se;
300.832.
Processo n.° 300.832.

Leia-se:
300.829.
Processo n.° 305.672 - Na 2.° li-

nha.
Onde Se lê:

Dos

Leia-se:
No final da 3.2 linha e principio

da quarta, omita-se:
VII de Maceió, que saiu a mais.

Processo n.° 300.822 - Na tercei.
ra linha,

Onde se lê:
Manguara.

Leia-se:
Manguaba.

Processo n.° 290.629
Leia-e:

290.631.

Na publicação do Diário Oficial de
20 de outubro último, da pág. 16.486
à pág. 16.489, fazem-se as correçõei
seguintes:

Código da Propriedade Industrial.
Na terceira linha da segunda coluna

depois de setembro, acrescente-se ch
1945.

Exposição de Motivos n.° 636, de
de outubro de 1945.

Na 30.2 linha da segunda coluna,
Onde se lê:

Do
Leia-se:

Dos
No final da Exposição de Motives

acrescente-se:
Referencia ao Processo n.° 281.681
Portaria n.° 42, de 16 de outubri

de 1945.
Na 29.a linha,
Onde se lê;

234.362.
Leia-se:

243. a62 .
Processo n.° 308.361 - Na 16.2 linh,

da segunda coluna.
Onde se lã:

Hesrnesto.
Leia-se:

Hernesto.
Processo n.° 308.362 - Na 13. 2 Uniu

entre Secundário e de, acrescente-a
e Primário.

Processo n.° 313.026 - No final 1
quarta linha.

Onde se lê:
Para"ba.

LEI DE FALÊNCIAS
COM INUICE ALFABÉTICO

E REMISSIVO

DIVULGAÇÃO N.° 480

Preço: Cr$ 3,00

À VENDA

Seção de vendas
AV. RODRIGUES ALVES, 1

Agencia I
P A LÁCIO DA FAZENDA

Agencia II
PRETÓRIO

ooc-

Atende-se a pedidos
pelo Serviço de

Reembôlso Postal.

329.406 (P.84(04)) (A. 821.1) (D.
26-10) - Sindicato do Comércio Ata-
cadista, da Cidade do Salvador, 31,11 -

citando aprovação de sua nova Dire-
toria, Conselho Fiscal e seus Suplen-
tes. - Despacho: Como parece ao
Departamento Nacional do Trabalho e
na conformidade das instruções con-
tidas na Portaria Ministerial SCm-538,
de 31 de julho de 1940, aprovo as elei-
ções realizadas no "Sindicato do Co-
mércio Atacadista, da Cidade do Sal-
vador", para a constituição da respec-
tiva administração - Diretoria, Con-
selho Fiscal e seus Suplentes - que
autoriza seja empossada dentro do pra-
zo de trinta dias após a publicaçác
oficial do presente despacho, de acôr-
do com o art. 532 da Consolidação
das Leis do Trabalho, bservada a se-
guinte discriminação para os cargos:
Diretoria: Presidente - Raul da Corta
Lino, Secretário - Amerino Simões
Portugal e Tesoureiro - Valdemar
Ramos. Suplentes: José Nascimento
Costa Falcão. Tomás Monte e Silva,
Fernando Correia Ribeiro. Consdho
Fiscal: Luis de Oliveira Barreto Filho,
José Oliveira Barreto de Araújo e João
da Cunha Freire. Suplentes: Joaquim
Bandeira Filho, Erico Sabino de Sousa
e Arnold Wildberger.

329.408 (P.84(21)) (A. 821.) ID.
26-10) - Sindicato dos Trabalhadores
na Indústria de Cerâmica para Cons-
truções de Jundiái, do Estado de São
Paulo, solicitando aprovação de sua
nova Diretoria, Conselho Fiscal e seus
Suplentes. - Despacho: Como parece
ao Departamento Nacional do Traba-
lho e na conformidade das instruções
contidas na Portaria Ministerial 5Cni-
338. de 31 de julho de 1940, aprovo as
eleições realizadas no "Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria Cerâmica
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Leia-se:
..Paraíba.

Processo n.° 285.358 - Retifique-se
as setxa e sétima linha da segunda co-
luna, que sairam transpostas.

Na 87.1 linha.
Onde se lê:

orp.
Lela-se:

Por.
Na 53.1 linha da terceira coluna.

Onde se lê:
1.3.

Leia-se;
183.

NAS RETIFICAÇÕES

Processo 11.° 302.225 - Na segunda
linha.

Onde se lê:
Adulterada.

Leia-se:
Adulteradora.

Onde se lê:
(A. 5-10).

Leia-se:
(D. 5-10) .
Entre o final da segunda linha e

princípio da terceira, acrescente-se:
Na 4.1.

Na publicação do Diário Oficial de
25 de outubro último, da pág. 16.729
à pág: 16.733, fazem-se as correções
seguintes:

Processso n.° 327.513 - Na 28. 1 li-
nha.

Onde se lê:
Sparb.

Leia-se:
. Sperb.

ProcesSo n.° 205.536 - Na segun-
da linha.

Onde se lê:
Christoph.

Leia-se:
Christof.
Processo MTIC 9.373-41 - Na tri-

gésima primeira linha.
Onde se lê:

Publicana.
Leia-se:

Publicada.
Na 13.1 linha da segunda coluna.

Onde se lê:
Esas.

Leia-se:
Essa.
No final da mesma linha.

Onde se lê:
Reseituir.

Leia-se:
'Restituir.
Retifiquem-se as 14.1 e 15.a

que sairam transpostas.
Processo n.° 267.051 - Na 39.a linha.

Onde se lê:
b e c

Leia-se:
b e e.
No final da 66.1 linha e no princi-

pio da 67.1, anter das e constante,
acrescente-se partes. Do mesmo modo
a cláusula;

Na 74.a linha entre que e êle, acres-
cente-se a.

Na 33.1 linha da segunda coluna, en-
tre armazéns e cais, acrescente-se pla-
taformas

Processo n.° 257.935 - Na 19. 1 li-
nha.

Onde se lê:
Anterior.

Lela-se:
Anteriormente.
Processo n.° 285.968 - Na 51.1 li-

nha da segunda coluna.
Onde se lê:

Marcia Dias Peaueno

Na publicação do Diário Oficial de
26 de outubro último, à pág. 16.784,
faz-se a correção seguinte.

Processo n.° 267.107 - Na quartg
linha.

Onde se lê:
Dispensada.

Leia-se:
Dispensado,

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE IMIGRAÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 29 de outubro de 1945
Processos despachados:

DNI. 10.388-45 - Koninklijke Hol-
landsche Lloyd - Autorizo. •

DNI. 10.409-45 - Laurits Lach-
mann & Cia. Ltda. - Autorizo.

DNI. 10.171-45 - Luis Campo':
Filhos & Cia. - Autorizo.

DNI. 11.145-45 - Emprêsa ele
Transportes Aerovias Brasil S.A.
Autorizo.

DNI. 9.204-45 - Lr urits Lachman
& Cia. Ltda. - Autorizo.

Dia 30

Processos despachados:

DNI. 11. 374-45 - Ana Moreira de
Oliveira - Certifique-se o que cons-
tar.

DNI. 11.375-45 - Alcino Mota -
Certifique-se o que constar.

DNI. 11.376-45 - César Leandro
Henrique Sana. - Certifique-se o que
constar.

DNI. 11.377-45 - Fernando Antu-
nes dos Santos - Certifique-se o que
constar..

DNI. 11.378-45 -.- Hans Gompertz
- Certifique-se o que constar:

DNI. 11.379-45 - Heinrich Frle-
drich Lucas - Certifique-se o que
constar.

DNI. 11.380-45 - José Coutinho
Certifique-se o que constar.

DNI: 11.381-45 -- José Maria Mor-
gado - Certifique-se o que constar.

DNI. 11.392-45 - Josué da Silva
- Certifique-se o que constar.

DNI. 11.383-45 - Leopoldo Olivei-
ra - Certifique-se o que constar.

DNI. 11.384-45 - Marta Tetzke
Sloboda - Certifique-se o que cons-
tar.

DNI. 11.385-45 - Manuel Jesus
Malgueiro - Certifique-se o que
constar.

DN1. 11.386-45 - Olga Gompertz
- Certifique-se o que constar.'

DNI. 11.387-45 - Oto Schwarz -
Certifique-se o que constar.

DNI. 11.389-45 - Salim Bechir
Souki - Certifique-se o que constar.

DNI. 11.391-45 - Janina Grohman
- Certifique-se o que constar.

DN1. 11.393-45 - Janina Koz.mins-
ka - Certifique-se o eme constar.

DNI. 11.395-45 - Grethe Johnson
- Certifique-se o que constar.

DNI. 11.397-45 .- Henrique Male-
tzlie - Certifique-se o que constar.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO TRABALHO

Divisão de Fiscalização
Seção de Multas

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA
DIVISÃO

Dia 26 de outubro de 1945

Multas impostas:

Por infração do Decreto n.° 24.637,
de 10 de julho de 1934:

DNT. 1.745-45 - Julião Rangel de
Macèdo Soares - Cr$ 200,00. Em
10-10-45.

DNT. 8.164-45 - Construtora Hen-
rique Monteiro Ltda. - Cr$ 200,00.
Em 15-10-45.

Por infração da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo De-
creto-lei ri.° 5.452, de 1 de maio de
1943.

DNT. 1.406-45 - João Batista Fu-
leira e Gervásio de Oliveira Lima. -
A firma não apresentou defesa. Impo-
ponho a multa de Cr$ 100,00. Em
15-10-45. ' I

DNT. 1.073-45 - A. Madeira & Ir-
mão. - A firma não apresentou de-
fesa. Imponho a multa de Cr$ ....
100,00. Em 17-10-45.

DNT. 2.111-45 - Abram Alpim. -
A firma não apresentou defesa. Impo-
nho a multa de Cr$ 50,00. Em 15-10-45.

DNT. 2.624 .-45 - Colégio São Vi-
cente de Paula. - A firma não apre-
sentou defesa. Imponho a multa de
Cr$ 50,00. Em 15-10-45.

DNT. 3.235-45 - A. Feldman. -
A firma não apresentou defesa. Im-
ponho a multa de Cr$ 30,00. Em
15-10-45.

DNT. 8.293-45 - Emprésa Viação
Vitória Ltda. - A firma não apresen-
tou defesa. Imponho a multa de ....
Cr$ 200,00. Em 15-10-45.

DNT. 8.295-45 - Fernandez & Fa-
rias Ltda. - A firma não apresentou
defesa. Imponho a multa de 	
Cr$ 200,00, Em 15-10-45.

DNT. 8.495-45 - Erlon Soares Du-
tra. - A firma não apresentou defesa.
Imponho a multa de Cr$ 50,00. Eia
15-10-45.

DNT. 8.722-45 - Demerval Sam-
paio. - Cr$ 100,00. Em 15-10-45.

DNT. 8.745-45 - Batista Godinho
& Cia. - Cr$ 400,00. Em 17-10-45.

DNT. 8.766-45 - António Lopes
Correia. - A firma não apresentou
defesa. Imponho a multa de 	
Cr$ 300,00. Em 17-10-45.

DNT. 9.038-45 - R. Garcia & Fer-
reira. - A firma não apresentou de-
fesa. Imponho a multa de Cr$ 200,00.
Em 17-10-45.

DNT. 10.164-45 - Lemos & Cia. -
A firma não apresentou defesfa. Impo-
nho a multa de Cr$ 50,00. Em 17-10-45.

DNT. 10.702-45 - Fábrica de Bebi-
das Cordeiro Ltda. - A firma rif.o
apresentou defesa, Imponho a multa
de Cr$ 100,00. Em 17-10-45.

DNT. 11.007-45 - Camilo Cerquei-
ra -A firma não apresentou defesa.
Imponho a multa de Cr$ 1.000,00. Em

17-10-45.
DNT. 11.766-45 - Hércules ar Nuno

Ltda. - A firma não apre sentou de-
fesa. Imponho a multa de Cr$ 100.00.
Em 17-10-45.

DNT. 11.891-45 - M. A. Costa. -
A firma não apresentou defesa. Impo-
nho a multa de Cr$ 100,00. Em 	
17-10-45.

DNT. 11.892-45 - Eliseu de Castro
Barata. - A firma não apresentou
defesa. Imponho a multa de 	
Cr$ 50,00. Em 17-10-45.

DNT. 11.996-45 - Sociedade Imo-
biliária Santo Elias Ltda. -- ,\A firma
não apresentou defesa. Imponho a
multa de Cr$ 50,00. Em 17-10-45.

DNT. 12.077-45 - José da Silva Al-
meida. - A firma não apresentou cl.--
fesa. Imponho a multa de Cr$ 50,00.
Em 17-10-45.

DNT. 12.159-45 - Fernando F.J.

Cupertino. - A firma não riprescntua
defesa. Imponho a multa de 	
Cr$ 100,00. Em 17-10-45.

DNT. 17.171-45 - Sanchez, Alvarez
8. Cia. Ltda. - A firtna não apresen-
tou defesa. Imponho a multa de 	
Cr$ 1.000,00. Em 17-10-45,

DNT. 12.172-45 - A. Machado
Carvalho & Ltda. - A firma não apre-
sentou defesa. Imponho a muita de
Cr$ 50,00. Em 17-10-45.

DNT. 12.230-45 - Viana, Soares
Ltda. - A firma não apresentou de-
fesa. Imponho a multa de Cr$ 1.000.00.
Em 17-10-45.

DNT. 12.244-45 - Gonçalves & An-
dré. - A firma não apresentou defe-
sa. Imponho a multa de Cr$ 1.000,00.
Em 17-10-45.

DNT. 12.627-45 - Ernesto Alves do
Couto. - A firma não apresentou de-
fesa.. Imponho a multa de Cr$ 300,00.
Em 17-10-45.

DNT. 12.908-45 - Augusto Gomes
de Oliveira. - A firma não apresen-
tou defesa. Imponho a multa de 	
Cr$ 200,00. Em 17-10-45.

DNT. 13.041-45 - A. Martins Jú-
nior te Cia. Ltda. - A firma não Ipre-
sentou defesa. Imponho a multa de
Cr$ 50,00. Em 17-10-45.

DNT. 20.801-45 - Sapataria X
Ltda. - Cr$ 50,00. Em 16-10-45.

Leia-se:
Marcial Dias Pequeno.
Na 65.1 linha, entre do e recurso,

acrescente-se mérito do.
Processo n.° 185.218 - Na quinta

linha, entre Rodrigueã e (Reconside-
ração, acrescente-se Pensão.

Na 30.a linha da 2.a coluna.
Onde se lê: u.
Leia-se: Uni.

Nas retificações:
Processo n.° 317.712 - Na primeira

Onde se lê:
10.1.

Leia-se:
19.a

DNT. 4.067-45 - Antônio Nogue:-
ra Júnior. - A firma não aprasentou
defesa. Imponho a multa de Cr$ 50,00.
Em 15-10-45.

DNT. 4.953-45 - Regis & Agosti-
nho Ltda. - Cr$ 100,00. Em 15-10-45.

DNT. 6.804-45 - José Pereira. -
A firma não .apresentou defesa. Im-
ponho a multa de Cr$ 50,00. Em
15-10-45.

DNT. 6.959-45 - Leitaria Vita
Ltda. - A firma não apresentou de-
fesa. Imponho a multa de Cr$ 500,00.
Em 15-10-45.

DNT. 6.986-45 - Manuel Alvart.7.
Dorado. - A firma não apresentou
defesa. Imponho a multa de 	
Cr$ 1.000,00. Em 15-10-45.

DNT. 7.295-45 - Professor Peter-
son. A firma não apresentou defe-
sa. Imponho a multa de Cr$ 200,00.
Em 15-10-45.

DNT. 7.653-45 - Melo e Morais. -
A firrua não apresentou defesa. Impo-
nho a multa de Cr$ 50,00. Em 15-10-45.

DNT. 7.817-45 - Santiago Fernan-
des & Cia. - A firma não apresentou
defesa. Imponho a multa de Cr$ 	
100,00. Em 15-10-45.

DNT. 8.114-45 - Joaquim Nunes
Tassara. - A firma não apresentou
defesa. Imponho a multa de Cr$ 50,00.
Em 15-10-45.

DNT. 8.291-45 - Emprêsa Viação
Vitória.. - A firma não apresentou
defesa. Imponho a multa de 	
Cr$ 200,00. Em 15-10-45.

DNT. 8.292-45 - Erhprésa Viação
Vitória Ltda. - A firma não apresen-
tou defesa. Imponho a multa de 	
Cr$ 500,00. Em 15-10-45.
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DNT. 20.302-45 - Armando Au-

gusto Pinto - Cr$ 100,09. Em 16-10-45.

Multas impostas:
Por infração do Decreto n.° 24.637.

de 10 de julho de 1934:

DNT - 3.987-45 - Representações
Sovica Limitada. - A firma naa
apresentou defesa, imponho a :nulta
de Cr$ 200,00. Em 4-10-45.

Por infração da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovado polo
Decreto-lei n.° 5.452, de 1 de
inato de 1943:

DNT - 2.450-45 - Luís Severiana
Ribeiro. - A firma não apresentou
defesa. imponho a multa de Cr$ ...
1.000,00. Em 6-10-43.

DNT - 485-15 - Alcebíades Tomé
de Castro. - A firma não apresentou
defesa, imponho a multa de Cr$ ....
100,00. Em 4-10-45.

DNT -- 501-45 - Casa Monroe de
Máquinas e Acessórios Limitada. -
firma não apresentou defesa, imponho
a multa de Cr$ 50,00.E m 4-10-45.

DNT - 3.717-45 - Irmãos Nobre.
- A firma não apresentou defesa,
imponho a multa de Cr$ 300,00. Em
4-10-45.

DNT-3.767-45 - Valdemiro Faria
Leite. -- A firma não apresentou de-
fesa, imponho a multa de Cr$ 100,00.
Em 4-10-45.

DNT - 3.781-45 - A. M. Almeida.
- A firma não apresentou defesa, im-
ponho a multa de Cr$ 100,00. Em 5 de
outubro de 1945.

DNT - 4.234-45 - Gdaki Akerman.
- A firma não apresentou defesa. im-
ponho a multa de ,Cr$ 100,00. Era 4
de outubro de 1915.

DNT - 4.208-45 - A. Martins Jú-
nior Companhia Limitada. A Ti"-
ma não apresentou defesa, imponho a
multa de Cr$ 100,00. Em 4-10-45.
' DNT - 4.922-45 - Mário Correia &
Companhia. - A firma não apresen-
tou defesa, imponho a multa de Cr$
500,00. Em 4-10-45.

DNT - 6.159-45 - Salvador Brune.
- A firma não apresentou defesa, im-
ponho a multa de Cr$ 100,00. Em 4
de outubro de 1945.

DNT - 9.692-45 - José R. de Al-
meida. - A firma não apresentou de-
fesa, imponho a multa de Cr$ 4.000,00.
Em 4-10-45.

DNT 9.674-45 - Electro Neon, -
A firma não apresentou defesa, impo-
nho a multa de Cr$ 200,00. Em 4 de
outubro de 1945.

N.° 11.380-45 - Áureo Morais & Bar-
bosa Limitada. - A firma não apre-
sentou defesa, imponho a multa de
Cr5 200.00. Em 4-10-45.

DNT ---: 11.769-45 - Giannini To-
nin - A firma não apresentou defesa,
impenho a multa de Cr $500,00. Em
4-10-45.

DNT - 14.533-45 - Francisco Aba-
lado. - A firma não apresentou de-
fesa, imponho a multa de Cr$ 100,00.
Em 4-10-45.

DNT - 15.022-45 - Vital Ramos
de Castro. - A firma não apresentou
defesa, imponho a multa de Cr$ ...
200,00. Em 5-10-45.

DNT - 18.295-45 - Leitaria Cen-
tral Limitada - Cr$ 50,00, Em 4 de
miutbro de 1945.

DNT	 11.161-15 - Matias °rezem
-- Cr$ 100.00. Em 4-10-45.

DNT - 618-45 - Banco Boavista.
- Cr$ 100,00. Em 6-10-45.

DNT - 3.461-45 - M. N. de Sá
(Espólio) . - Cr$ 500,00. Em 8-10-45.

DNT - 1.341-45 - Panificação a-te-
flon Limitada. - Cr$ 1.000,00. Em 5
de outubro de 1945.

DNT	 4.905-45 - Oliveira, Nadais O
Companhia - Cr$ 200,00. Em 4 de elle

outubro de 1945.

' DNT - 18:041-45 - Maoa de Al-
meida & Companhia Limitada - Cr$
100,00. Em 5-10-45.

DNT - 18.100-45 - Jacó &aia
Goldberge. - Cr$ 100,00. Em 5 de
outubro de 1945.

DNT - 18.102-45 - Bertea & Com-
panhia Limitada - Cr$ 50,00. Em 4 de
outubro de 1945.

DNT - 18.107-45 - Antônio Fer-
nandes Joaquim. - Cr$ 100,00. Fin
5-10-45.

DNT - 18.237-45 - Hermínio Lo-
pes de Azevedo - Cr$ ,50,00. Em 5 de
outubro de 1945.

DNT - 18.249-45 - Osvaldo Reis
Arouca. - Cr$ 50,00. Em 5-10-45.

DNT - 18.277-45 - M. A. Pereira
de Almeida - Cr$ 50,00. Em 4 de
outubro de 1945.

DNT. - 18.328-45 - A. Leandro. -
Cr$ 300,00. Em 4-10-45.

DNT - 18.329-45 - Elisabete Ar-
den (South America) Inc. - Cr$ ...
500,00. Em 4-10-45.

DNT - 18.763-45 - Antônio Barros
& Companhia - Cr$ 200,00, Em 4 de
outubro de 1945.

missão Técnica de Rádio n-. 0 20, de 2
de outubro de 1945, resolve:

I - cancelar a licença para fun-
cionamento da estação radiotelegra-
fica da requerente, de Camocim, Es-
tado do Ceará, constituída de três
transmissores, sendo uns tipo MO.PA .,
modèlo 8 GL-2, de 750 watts, um tipo
MO.PA ., modêlo 100 0-2, de 100
watts, e outro W.E., mociêlo 4 WTFA,
de 350 watts, receptores e demais aces-
sórios.

II autorizar a transferência de todo
êsse material, que se encontra insta-
lado em Camocim, para a nova esta-
ção de rádio a ser instalada no Aero-
pôrto de Parnalba, Estado do Piauí.
III - conceder permissão à reque-

rente para instalar na referida cata-
ção de Parnaíba um transmissor
"PAA", modelo 12 GLX-2, de 1.200
watts.

IV - aprovar o local para a nova
estação, indicado na planta que com
esta baixa, devidamente rubricada.

Rio de Janeiro, 25 de outubro d 1945,
- João de Mendonça Lima.

(N.° 13.232 - 3-11-45 - Cr$ 36,70)

PORTARIA N.° 914, DE 31 DE
OUTUBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
que propôs o Conselho de Tarifas e
Transportes, em Oficio n.° C.T.T. 8-49,
de 30 de outubro do corrente ano, re-
solve aprovar, para vigorar a partir
de 1 de janeiro de 1946, em substitui-
ção as atualmente em uso nas Estra-
das de Ferro filiadas à Contadoria
Geral de Transportes, nas Ernprêsas
Ferroviárias do Estado de São Paulo,
bem como nas demais Estradas de
Ferro sujeitas ao mesmo regime tari-
fário, a Clasificação Geral das Mer-
cadorias, cujo original com esta baixa,
rubricado pelo Diretor da Divisão de
Orçamento do Departamento de Ad-
ministração déste Ministério, ficando
a sua divulgação a cargo do referido
Conselho.

Doravante, tõdas as demais estra-
das de ferro do pais basearão as revi-
sões ou alterações de tarifas, que plei-
tearem, na nomenclatura de merca-
dorias constantes da classificação ge-

DEPARTAMENTO
DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE
DO PESSOAL-2

Dia 3 de novembro de 1945

Requerimentos despachados:

João Gonçalves Sobrinho, residente:.
em Vila Paraísinho, pedindo pagamen-
to das despesas que fêz com o fune-
ral do estafeta - Benedito António
Gonçalves. "Dirija-se, querendo, ao
Diretor Regional do Estado do Rio".
(Proc. n. ° 42 . 885-45 ) .

Ieda Corbani, pedindo sua admissão
na função de Auxiliar de Tráfego da
DR de Ribeirão Preto. "Dirija-se, que-
rendo, a DR de Ribeirão Preto".
(Proc. n.° 49.810-45).

Tobias Barreto Neto, postalista-au-
xiliar, classe G, aposentado, solicitan-
do lhe seja fornecido, por certidão, o
que consta do laudo de inspeção de
saúde a que se submeteu, na Inspeto-
mia de Saúde dos Portos de Pernam-
buco - "Indeferido, tendo em vista
a natureza do documento de que o re-
querente deseja certidão", (Proces-
so n.° 58.671-451.

- CONSELHO FEDERAL
DE ENGENHARIA
E ARQUITETURA

ATA DA 308.a SESSÃO DO CONSE-
LHO FEDERAL DE ENGENHARIA
E ARQUITETURA, EM 5-10-945.

Aos cinco dias do mês de outubro
de 1945, à hora prèviamente marea-
da na sala de sessões do Conselho Fe-
deral_de Engenharia e Arquitetura no
Ministério do Trabalho, presentes os
Srs. Drs. Adolfo Morales de los Rios,
Henrique Coelho da Rocha, Paulo
Candiota, Líncoln Continentino, Otá-
vio Cantanhede e L. M. Ribeiro Gon-
çalves, o primeiro Presidente e os de-
mais membro...5 elo Conselho Federal de
Engenharia e Arquitetura, na forma
da lei, foi aberta a sessão, sendo apro-
vada a ata da sessão anterior. Jus-
tificaram ausência o Sr. Consultor
Jurídico e os Srs. Conselheiros Ger-
son Pompeu Pinheiro e Elisiário Ta-
vora. Passando-se ao expediente, foi
lida a correspondência tendo sido to-
madas várias providências. Passando-
se à ordem do dia, o Conselho apro-
vou a Resolução n.° 44„ que fixa o
prazo para reinicio do pagamento da
anuidade e observância das obriga-
ções contidas no art. 1.° do Decreto-
lei n.° 3.995, de 31 de dezembro de
1941, pelos profissionais habilitados de
acôrdo com o Decreto-lei n.° 23.569,
de 11 de dezembro de 1933 que foram
incorporados às Fóreas Armadas em
virtude do estado de guerra. O Con-
selho aprovou, a seguir, informações
prestadas por vários CREAS com re-
ferência aos Srs. Cláudio Silveira, Al-
fio Cristofoli, Sebastião Amorim Fi-
lho, Sebastião Gomes da Silva e João
Pereira. O Sr. Presidente Morales de
los Rios leva ao conhecimento do Con-
selho detalhes do assunto em estudo.
E assim o Conselho se detém nos tra-
balhos respectivos. Nada mais haven-
do a tratar foi encerrada a sessão às
22 horas, sendo lavrada a presente
ata que vai por mim assinada como
Secretário - Paulo Candiota, Secre-
tário ad-hoc. - Adolfo Morales de los
Rios, Presidente.

ATA DA 309.° SESSÃO DO CONSE-
LHO FEDERAL DE ENGENHARIA
E ARQUITETURA, EM 15-10-945.

Aos quinze dias do mês de outubro
Late 1945, à hora praviamente marca-

DNT - 10.376-45 Ferreira Prista
& Companhia Limitada - Cr$ 100,00.
Em 5-10-45.

DNT - 10.707-4,5 - Banco Boavlsta
S. A. - Cr$ 100.0. Em 8-10-45.

DNT - 13.272-45 - Tavares 8: Vieira
- Cr$ 300,00, Em 4-10-45.

DNT. 13.546-45 - Almeida &
Abreu. - Cr$ 100,00. Em 4-10-45.
DNT - 16.445-45 - Viação Continen-
tal Limitada - Cr$ 100,00, Em 4 de
outubro de 1945.

DNT - 16.711-45 - Banco Comér-
cio e Indústria de Minas Ge:as S. A.
- Cr$ 100,00. Em 8-10-45.

DNT - 16.712-45 - The National
City Bank of New York - Cr$ 300.00.
Em 8-10-45.

DNT - 17.161-45 - J. A. Godinho
& Companhia - Cr$ 200,00. Em 5 de
outubro de 1945.

DNT - 17.189-45 - Costa Nanaras
& Companhia Limitada - Cr$ 50,06.
Em 8-10-45.

DNT - 17.342-45 - Manuel de Sa
Reis. - Cr$ 300,00. Em 4-10-45.

DNT - 17.801-45 - Domingues
Dendon. - Cr$ 300,00. Em 5 de ou-
tubro de 1945.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal

ATOS DO SR. MINISTRO

Dia 29 de outubro de 1945

Procssos despachados:

N.° 25.529-45 - Edmundo Barreto
de Almeida e Albuquerque, aposentado
no cargo de Oficial Administrativo,
classe I, do Quadro III, solicitando -
a fim de instruir uma ação judicial
contra a União Federal - lhe seja
certificado por certidão o que consta
nos itens a, b, C, d, e, f g, h, i, j e k
do seu requerimento datado de 9 do
pretérito mês de outubro: Despacho:
Certifique-se quanto ao que é solicita-
do nos itens a, b, c, e, 1, g, h, i, j e k.
Relativamente ao que pede no item ti
dirija-se o requerente à repartição pa-
gadora.

N.° 26.123-45 - Manuel de Olivei-
ra, ex-Guarda, referência VI, da Di-
retoria Regional dos Correios e Tçlé-
grafos de Mato Grosso, solicitando
readmissão na fundção acima men-
cionada. Despacho: Indeferido, em
face do parecer contrário do D.C.T.

Dia 31 de outubro de 1945

Processo despachado:

N.° 25.970-45 - Luis Moreira, ex-
Condutor de Trem da Estrada de Fer-
ro Central do Brasil - aposentado -,
solicitando lhe seja passado por cer-
tidão, o que pede nos itens a, b, c, cl,
e, f do seu requerimento protocolado
sob n.° 25.970. Despacho: Indeferido,
em face do parecer da D.P.

Divisão de Orçamento

PORTARIA N.° 890, DE 25 DE
OUTUBRO DE 1945

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS  PÚBLICAS

Ministro de Estado, atendendo ao
solicitou a Panais* do Brasil S. A., i rai aprovada pela presente portaria.

e tendo em vista a informação da Co- ._ João de Mendonça Lima.
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selho já publicara seis trabalhos até extinta Escola Superior de Mecânica N.° 8.286 — Breno Lobo Leite Pe.-.
a presente data que valem como teste-
munho de sua operosidade e da obra
fecunda, realizada pela regulamenta-
ção profissional no Brasil. Preten-
dia, organizar para o anã próximo, ou-
tra série de publicações; um volume
contendo as Resoluções, outro, consti-
tuído • dos Anais de 1945 e o Almana-
que do Engenheiro, do Arquiteto e do
Agrimensor. Passando à ordem do
dia: estudo de pareceres, o Conselho
(uniu os pareceres de diversos Srs.
Conselheiros, resolvendo-se, à vista
das opiniões, refundir e esclarecer al-
guns dos referidos trabalhos. A se-
guir a atenção do Conselho ficou pre-
sa em assuntos que exigem polução,
prolongando-se dessa sorte a sessão.
Em seguida o Conselho passou a tra-
tar de assuntos de ordem interna pro-
postos pelo Conselheiro Coelho da Ro-
cha, tendo sido os mesmos aprovados
pelo Conselho. Nada mais havendo a
tratar foi encerrada a sessão às 22 ho-
ras sendo lávrada a presente ata que
vai por mim assinada como secretá-
rio: Gerson Pompeu Pinheiro, —
Adolfo Morales de los Rios, Peesiden.

da na sala de sessões do Conselho Fe-
deral de ngenharia e Arquitetura no
Ministério do Trabalho, presentes os
Srs. Drs. Adolfo Morales de los Rios,
Lincoln Continentino, Henrique Coc-
he.) da Rocha, Paulo Candiota, L. M.
Ribeiro Gonçalves, Elistário Tavora Fi-
ne e Otávio Cantanhede, ó primeiro
pra:Adente e os demais membros do
Consenso Federal de Engenharia e Ar-
seetetura, na forma da lei, foi aberta
a r,2SSãO, sendo aprovada a ata da ses-
são anterior. Justificou sua ausência
o Sr. Conselheiro Gerson Pompeu Pi-
rheiro. Esteve presente o Procurador
ci Concelho, Dr. Vieira Cristo. Pas-
sando-se RO exp.ediente foi lida a cor-
r(spondêncito tendo sido tomadas vá-
rias provIdancias. Com a palavra o
Sr. Preeldenta diz nue o Conselho se
solidariza com a doar experimentada,
Pelo digno 'Consultor Jurídico, pela,
perda de seu irmão. O Conselho pres-
tará ao extinto as devidas homena-
gens. A seguir o Sr. Presidente soli-
cita flue o Se . Conselheiro Dr. Otá-
vio Cantaoliede relate o ocorrido nas
eessões das comissões do 1.0 Congres-
so Brasileiro de Ensino de Engenharia
e Arenitetura. Com a palavra. o Sr.
Conselheiro Otávio Cantanhede, des-
creve pormenorizadamente o trabalho
realizado Paquéle certamem. acen-
tuando o valor de suas conclusões e a
orojecão futura das mesmas. O Sr.
Presidente corrobora as palavras do
Sr. Conselheiro. exaltando o traba-
lho (e propondo que se lance em ata
um voto de aplauso com et comissão
organizadora do r eferida Congresso,
multo especialmente seu presidente
Dr. Enée Cordilha. o Sr. Presidente
diz que visitou. de acordo com a de-
cisão do Conselho. aleumes autorida-
des do Ministério da Educacão no in-
tuito de esclarecer assuntos ligados ao
Conselho e resolvê-los. Passa, a se-
Ruir. a tratar do decreto-lei núme-
ro 8.036. d e 4 de outubro, que trans-
feriu. do IPLSE para. o Instituto dos
Industriários. os empregados do CON-
FEA e dos CREA . Depois, trata do
decreto-lei n.° 8.071, de 10 de outu-
bro de 1945. que dispõe soabre o regis-
tro de diplomas exoedidos peia extin-
ta Escola Superior de Mecianica e Ele-
tricidade. O Conselho passa a estu-
dar o assunto, à vista das discrepân-
cias entre a sua resolução relativa aos
diplomados pela referida Escola e os
termos do mencionado decreto-lei. O
Sr. Presidente diz que estão em an-
damento osestudos já conhecido do
CONFEA, passa a relatá-los, informa
que há bastante material para estudo
e diz que brevemente chegarão os re-
presentantes dos CREA. Para hospe-
dagem e acolhimento dos mesmos, so-
licita a devida aufbrização para o re-
ferido custeio e demais despesas de-
correntes. O Conselho dá seu pleno
assentimento. O Sr. Presidente. in-
forma que esteve em visita ao CON-
FEA o Dr. Haroldo Pederneiras, de-
legado do CREA da 8.a Região em
Santa Catarina. A seguir, o Conselho
toma conhecimento do oficio n.o 628-
45, de 5 de 'outubro. do Sr. Presidente
do CREA da 7.* Região. A matéria
nele contida passe a ser detidamente
enredada, ficando redigida, na oca-
sião, a resposta do Conselho ao mes-
mo. O Sr. Presidente faz a apresen-
tação ao Conselho do 2.° Volume dos
Anais do Conselho, abrangendo o re-
lato das quatro primeiras semanas
Oficiais do Engenheiro e do Arquite-
to e diz que assim, cumprindo deter-
minação do Conselho aprontara, du-
rante o corrente ano, três grandes Pu-
blicações: Os Anais de 1943, os Anais
de 1944 e os volumes contend os Re-
latórios. Com essas três obras. o Con-

te.

CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA
E ARQUITETURA

Quinta Região — Distrito
Federal — Rio de Janeiro

e Espirito Santo
ATA DA 273.a SESSÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA E ARQUITETURA
DA 5.4 REGIÃO, REALIZADA EM
30 DE JULHO DE 1945.

Aos trinta dia sdo mês de julho de
1915, em sua sala de sessões, realizou-
se a 273.a sessão ordinária do Conse-
lho Regional de Engenharia Aiqui-
tetura da 5.` Região, estando presen-
tes o Sr. Presidente Engenheiro Civil
Onofre Pinheiro Guedes e Os Senho-
res ConselheiroS Engenheiro Civil
Enée Diogo Cordilha, Vice-Presidente,
Engenheiro Arquiteto Mário Cunha
Pires de Amorim, Secretário; Enge-
nheiro Civil e Mecânico-Eletricista,
João Aristides \atinge% Tesoureiro;
Engenheiro Civil Eudoro Prado Lo-
pes, Arquiteto Alfredo Jorge Guima-
rães Ferreira, Engenheiro Civil Elza
Martins Gomes de Pinho, Engenheiro
Aquiteto, Umbelino Pereira Martins e
Engenheiro Eletricista, Válter Moura.
Foram justificadas as ausências doe
Srs. Conselheiros Engenheiro Civil e
Eletricista Aline Pedro, Engenheiro
Civil Abrahão Izecksolm e Engenhei-
ro Industrial-Mecânico Eletricista João
Cordeiro da Graça Filho.

-- A sessão foi iniciada às 18,30 ho-
ras, com a leitura das atas das 270.4,
271.a e 272.1 sessões ordinárias, as
quais, depois de lidas e postas em dis-
cussão, foram aprovadas por unâni-
mitiade de fotos.

— Seguiu-se o expediente, que cons-
tou do seguinte:

a) ofícios circulares dos C. R. E. A.
das 2.a 3.* e 4.1 Regiões, comunicando
suas novas composições. Ciente, agra-
deça-se.

b) ofício-circular n.° 5, do CONFEA
relativo à sua resolução gene os diplo-
mas da Escola de Engenharia de Belo
Horizonte (extinto curso de mecâni-
cos-eletricistas) e da extinta Escola
de Eletricidade e Radiotelegrafia, tam-
bém de Belo Horizonte, aos quais con-
cedeu o licenciamento especial, a
exemplo do concedido aos diplomas da

e Eletricidade de São Paulo. Ciente.
c) ofício-circular n.° 6, do CONFEA,

remetendo cópia de sua Resolução
n.le 38, que dispõe sôbre a cobrança da
dívida ativa dos C. R. E. A. Ciente,
distribua-se , cópia aos Senhores Con-
selheiros.

d) oficio-circular n.° 7, do CONFEA,
iemetendo cópia de sua Resolução
n.° 39, vedando a 'aceitação por parte
cios Conselhos de pedidos de reconhe-
cimento de exercício profissional e de
diplomas outorgados por escolas de
caráter estadual, extintas, sem que os
mesmos apresentem o reconhecimento
pelo M. E. S. Ciente, o C. R. E. A.
resolveu saber do CONFEA se essa
sua Resolução invalida o licenciamen-
to-especial aos diplomados referidos
no seu ofício-circular n.° 5, e, no caso
negativo, se devem ser reconhecidos
para esse licenciamento os diplomas
expedidos após 1933.

e) oficio n.° 9, do CONFEA, acusan-
do e agradecendo a remessa da por-
centagem que lhe coube sôbre as ren-
das do C. R. E. A. no 1.0 semestre
de 1945, recém-findo. Ciente.

f) .requerimento de Jorge Rieek-
mann (CISEA 2.068), que o Conselho
resolveu indeferir, esclarecendo que a
carteira profissional de engenheiro só
poderá ser rettituida ao requerente
após esclarecimento de sua verdadeira
nacionalidade provada perante o Mi-
nistério da Justiça.

g) Processo n.° 5.457, de José Soa-
res Moura, solicitando transferência
de sua licença-precária de construtor
para o ' Município de Duque de Ca-
xias. Deferido foi o que resolveu o
C .R. E. A.

h) processo n.o 7.512, de Frutuoso
Rodrigues Flõres. O C. R. E. A. de-
liberou cancelar o restante da penali-
dade imposta ao interessado e referido
no edital n.° 357, de 25-7-45.

i) Requerimento do Engenheiro Se-
rafim Moutinho Pereira, pedindo can-
celamento da divida que tem com o
C.R.E.A., pedido case faz baseado no
Decreto n.° 7.576, de 22-5-945. O Con-
selho, tendo em vista o parecer de
seu Assistente Juridico, deliberou pelo
indeferimento, visto não se aplicar esse
decreto à medida requerida.

1) Requerimento da José Maria Gon-
çalves ) Crea 8.782), requerendo can-
celamento de dívida, que o Conselho
indeferiu visto não se aplicar o De-
creto n.° 7.576 ao caso do requerente.

k) Processo n.° 9:145, de Felipo Bor-
seti. Voltando a apreciar êsse proces-
so, o Conselho deliberou consultar a
M.E.S. sôbre a validade do registro
apresentado.

Passando a relato de processo, o
Sr. Presidente comunicou ao C.R.E.A.
haver despachado favoravelmente es
seguintes, de profissionais diplomados
por escolas nacionais:

N.° 8.638 — Gestão Teixeira Pinto.
Engenheiro Civil e Eletricista, diplo-
mado pela Escola Nacional de Enge-
nharia da Universidade do Brasil.

N.° 8.837 — Walmy Miranda Doyle.
Engenheiro Civil, diplomado pela Et-
cola Nacional de Engenharia da UM-
verdidade do Brasil.

N.° 9.275 — Roberto de Freitas Pa•
checo. Aprônomo, diplomado pela Es-
cola Nacional de Agronomia.

N.° 9.281 — Geraldo Paiva. Enge-
nheiro Civil e Eletro-técnico, diploma-
do pela Escola de Engenharia de Juiz
de Fora.

N.° 9.283 — Lúcio Fernandes Ramos.
Agrônomo, diplomado pela Escola de
Agronomia Dom Boscc.

reira. Engenheiro Civil e Eletro-tee-
nico, diplomado pele Escola de Enge-
nharia de Juiz de Fora.

N.° 9.288 — Anel Leite Barreto.
Engenheiro Civil, diplomado pela Es-
cola Nacional de Engenharia da Uni-
versidade do Brasil.

N.° 9.264 — José Paulo de Matos.
Agrônomo, diplomado pela Escola Su-
perior de Agricultura de Lavras.

N.° 9.295 — António de Melo Ma-
chado Filho. Engenheiro Civil, diplo-
mado pela Escola de Engenharia da
Universidade de Minas Gerais.

N. 9.299 — Mauro da Silva Vale
Moreira. Engenheiro Civil e Eletra-
técnico, diplomado pela Escola de En-
genharia cle Juiz de Fora.

N.° 9.303 — Mário Vitorio Vilant.
Agrônomo, diplomado pela Escola Na-
cional de Agronomia.

Relatados pelo Sr. Coasslhe!ro
João Aristides Wiltgren:

N.° 8.971 — Cia. Construtora e
Imobiliária cio Rio de Janeiro. Resol-
veu o Conselho manter o auto de cone.
tatação de infração n.° 1.320 e noti-
ficar a firma a fazer o seu registro,'
sele pena de reincidência.

N.° 8.005 — Josué Alves Ribeiro. o'•
c	 resolveu cancelar o auto
de constatação de infraçãe n." 1.255;

N.° 8.405 — José de Jesus Cunha.'
O C.R.E.A. resolveu manter o atuo
de constatação de Infração is.° 1.280'
e relevar a multa pelo mesmo imposta,.

N. o 2.609 — Djalmai de Andrade. O
C.R.E.A. resolveu manter o indefe-
rimento proferido no pedido de regis-
tro do Interessado.

N.° 4.622— Nanto Siqueira Campos.,
O C.R.E.A. deliberou que nada ha
a deferir porque não ficou ' proVaeri
exercer o requerente funções de ene'
genheiro; caso contrário, deliberou ain-
da o C.R.E.A., não caberá ao regue-

4rente o direito de exercê-las.
N.° 6.937 — Teófilo Doebareiner.

Foi concedido ao interessado a auto-
rização de que trata o ert. 2.° para
exercer a atividade de piojetista (es-
tudo e projeto de edifícios e cura obras
complementares), na firma e Santiago
ea Kiritchenco", sugeitando-se ao pa-
gamento da multa cm que incorreu. !

Relatado pela Sra. Conselheira
Elza Martins Gomes de Pinho:
N.° 9.244 — Vsevolod Turchanni-.

noa'. Foi concedido ao interessado a,
autorização de que trata o art. 2.0,
para exercer funções de topógrafo na',
firma "Alexandre Lougestzki", satis-
feito o pagamento da multa em que
incorreu.	 -

Relatado pelo Sr. Conseihe:ra
Mário Cunha ?ires de Amorim:
N.° 4.699 — Mariano Santana. O.

C R.E.A. resolveu indeferir o reglsa
tro pleiteado.

Na parte de interésses gerais, Soe
lida a última resolução do CONFEAJ
em relação as placas nas obras, fican-
do o assunto para ser objeto de discas.:
são na próxima reunião do C.R.E.A;
por se acharem ausentes alguns dol
Srs. Conselheiros.

Discutiu-se, a seguir, sôbre a fisea:
lização exercida pelo C.R.E.A.,
cando resolvido, como medida Keit
minar, que se proceda a uma reviC..
no quadro de fiscais.

As 21 horas e 30 minutos foi en
cerrada a sessão, sendo lavrada." pre4
sente ata, que vai assinada pelos se.4
nhores Presidente e Secretário, respeed
tivamente. — Luiz Onofre, Pinheirel
Guedes, Presidente. — Mario cunkg
Pires de Amorim. Secretário.



Euripedes Cabral Soares.
H.B.F. n.° 2.855 - Ex-segurado

João José de Assunção e Sousa.
Homologo a decisão local.

onça.
orna

H.B.F. n.° 3.156 - Ex-segurado
Arnaldo Alves de Moura. Homolo-
go a decisão local, de acôrdo com o
conclusão.

Pernambuco:

Minas Gerais:

H.B.F. n.° 2.956 - Ex-segurado
Narbal Guerra Alves Pereira. - Ho-
riologo a decisão local, de acôrdo cori
a conclusão.

Pará:

H.B.F. n.° 2.875
Gordonho Rodrigues
Homologo a decisão
com a conclusão.

Bahia:

- Ex-segurado
dos Santos. -
local, de acôrdo

II.B.F. n.° 1.895
Rufino José Pinto. -
cisão local.

São \Paulo:

- Ex-segurado
Homologo a de-

H.B.F. n.° 3.227 - Ex-segurado
Manuel Eleutério. - Homologo a de-
cisão local.

Rio Grande do Sul:

n.° 3.015 - E:c-segurado
Vítor Saldanha da Rosa.

H.B.F. n.° 3.013 - Ex-segurado
Otacilio Herculano Mana Barreto.

Homologo a decisão local,

Rio Grande do Sul:

H.B.F. n.° 3.009 - Ex-segurado
Vitória Detãnico. - Homologo a de-
cisão local, de acórdo com a conclusão.
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1941 - Cr$ 30,00
1941 - Cr$ 20,00
1942 - Cr$ 20,00
1942 - Cr$ 30,00
1943 - Cr$ 25,00
1943 - Cr$ 40,00
1944 - Cr$ 25,00

Aprovada em sessão de 15 de outubro
de 1945. - Luiz Onoire Pinheiro Gue-
des, Presidente. s

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE

Expediente de 24 de outubro de 1943

N.° 9.416 - Enrique Brastl Simoni.
- Visac, a a carteira n.° 81 da 4.* Re-
gião.

N. 2.819 Abelardo do Carmo
Reis. - AEsinat:a a 2.° Via da Cartei-
ra ri." 1.151-D.

N.° 1.812 - José Severiano Tava-
res. -- A-sinada a 2.° via da carteira
n.° 662-D.

N:" 9.337 - Valdemar Ferreira. -
Assinada a carteira profissional nú-
mero 4.161-D.

N.° 9.368 - Paulo Luis Rodrigues
de Sousa. - Assinada a carteira pro-;
fis.sional n» 4.163-D.

N.° 9.410 -- Hamilton Erichsen de
- Assinada a carteira pro-

fissional n." 4.175-D.
N.° 9.333 Fernando Guimarães

Barreto _Pinto. - Assinada a carteira
profissional n.° 4.177-D.

N." 5.216 - Eurico Pargo Viveiros
de. Castro. - Assinada a carteira pro-
fissional n." 4.178-D.

N." 9.358 Jerônimo Vingt-um Ro-
sado. - Assinada a carteira profis-
sional n.° 4.130-D.

N." 9.311 - Amaro dos Santos Sou-
sa. -

N.', 4.592 - José Fernandes Lima.
- Ragistrem-sc.

N.° 8.880 - João Inácio Cabral de
Vasconceles Filho. Registre-se.

N." 1.136 -- Adelino Diniz da Mota.
- Nada há a indeferir.

N.° 2.115 - Edgar Jovita Garcia
de Sousa. - Registre-se.

INSTil UTO DO ACUCAR
E DO ÁLCOOL

Primeira Turma de Julgamento
Nos termos do art. 35 da Resolução

n.° 99-44, de 13 de setembro de 1944,
os processos abaixo relacionados
acham-se em pauta de julgairanto
para a sessão do dia 7 do corrente,
às 14 horas, na sala das sessões na 1.0
Turma de Julgarnento, á Praça 15 de
Novembro n." 42, sala 387, 3.° andar.

PROCESSOS CONTENCIOSOS

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Processo n." P. C. 457-45.

Reclainánte: .Antônio José '1-3 Si-
queira.

Reclamada: Cia. Usina Ca rilhai ba
S. A.

Assunto: Reclamação de lavrador
contra proprietário da terra.

Relator: Corrêa Meyer.
Processo	 P. C. 123-45.

Reclamante: Usina Santa Cruz S. A.
Reclamado: Artur Aires Pinto.
Assunto: Reclamação de usina con-

ra fornéceclor.
Relator: Cassiano Maciel.

r.31-no DE SÁO PAULO

Proci:ç.fl: P. C. 204-45.
Reclamante: Ernesto Stelani.
Reclamada: Usina Açucareiro Ester

S. A.
Assunto: Reclamação de fornecedor

contra 'usina.
Relator: Corrêa Meyer.

Processo: P. C. 270-45.
Reclamante: Antônio . Bacchl.
Reclamada: Société de Sucreries

Brésiliennes (Usina Piracicaba).
Assunto: Retificação de cota de for-

necimento à usina.
Rela tor: Corrêa Mayer

Processo: A. I. 136-42.
Autuado: Euclides Pais Mend
Autuantes: Eduardo Sampaio

c outros.
Assunto: Auto de infração.
Relator: Corrêa Meyer.

. ESTADO DE SÃO PAULO

Processo: A. I. 70-42.
Autuado: Salim Jorge.
Autuante: Carlos Fontanela M
Assunto: Auto de infração.
Relator: Cassiano Maciel.

ESTADO DE SANTA CATAnINA

Processo: A. I. 41-44.
Autuada: Correia, Lorenz Cia. Ltda.
Ailtuante: Laudelino Cardoso.
Assunto: Auto de infração.
Relator: Corrêa Meier.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Departamento de Previdõncia

Divisão de Seguro Social
DESAPACHOS DC SR. CHEFE

Expediente de 30 de outubro de 19J3

São Paulo:

H.B.F. n. o 2.596 - Ex-segurado
Paulo Burlamaqui Kop:;.e.

H.B.F. n.° 2.943 - Ex-segurada
Otacilio Gonçalves de Almeida.

Distrito Federal:

H.B.F. n.° 2.654 - Ex-segurado
Regulino Pereira Monteiro.

H.B.F. n.° 3,152 - Ex-segurado
Manuel Correia Filho.

H.B.F. n,° 2.901 - Ex-segurade
Silvino Estácio da Silva.

H.E.F. n.° 2.800 - Ex-segurado

• 1.0 Semestre de

2.° Seme-stre de
1.0 Semestre de
2.0 Sem.eàtre de

1.0 Semestre de
'?.° Semestre de
1.0 Semestre de

Expediente de 31 de outubro
de 1945

Distrito Federal:

II. B. F. n.° 2,176 - Ex-segurailo
Dionisio Duarte. - Homologo a de-
cisão local.

São Paulo:
II. B. F. n.° 2.577 - Ex-segurado

Euclides Fernandes Veridiano.
H. B. F. n.° 2.565 - Ex-seguraria

Amandio Martins. - Homologo a de-
cisão local.

Bahia:
H. B. F. n.° 2.836 - Ex-segurado

António Angelo de Cargueira. -
mologo a decisão local, de acôrdo %111.

'a conclusão.
Distrito Federal:

H. B. F. n.° 2.754 - Ex-segurado
Plautídio Quintino Gonçalves.

H. B. F. n.° 2.846 - Ex-segurado
Aderbal Pintd Ferreira Morado. - Ho-
mologo a decisão local,

São Paulo:
H. B. F. n.° 2.573 - Ex-segurado

Carlos Serra. - Homologo a deci.sao
local.

Minas Gerala.
Il. B. F. n.° 2.920 - Ex-segurado

José Marinho Maia. - Homologo a
decisão local, de acórdo com a conclu-
são.

Santa Catarina:
H. B. F. n.° 2.929 - Ex-segurado

Pedro Bastos de Alcfmtara. - Homo-
logo a decisão local, de acôrdo com a
conclusão.

TÊRMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA GUERRA

Secretaria Geral

Quarta Divisão
Resumo do termo de contrato firma-

do entre a União e Marcel Bridi.

Representante do Governo no ate: Co-
ronel Oscar Lisbem de Sousa, Chefe da
Quarta Divisão da Secretaria Geral do
Ministério da Guerra (Serviço do Pes-
soal Civil) .

Contratado: Marcel Brita.

Função, salário e verba: O contra-
tado desempenhará, na Fábrica Pre-
sidente Vargas, a função de químico,
com o salário mensal de dois mil e cem
cruzeiros, correndo a respectiva despe-
sa, no corrente exercício, à conta da
Verba Um - Pessoal - Consignação
Dois --a- Pessoal Extranumerário -
Subconsignação Zeit Quatro - con-
tratados, item Dezessete - Diretoria
de Intendência, do orçamento em vi-
g& para o Ministério da Guerra, e nos
exercicios seguintes à conta da do-
tação orçamentária que fôr destinada

êsse fim.
Data e duração - O contrato foi

!ninado em primeiro de novembro de
mil novecentos e quarenta e cinco e
vigorará a partir desta data até trin-
ta e una de dezembro de mil novecen-
tos e quarenta e sete, não se re.spon-
sabilizando o contratante por qualquer
Indenização se o Tribunal de Contas
denegar o necessário registro, salvo
quanto ao salário correspondente aos
dias de serviço efetivamente prestados
no período compreendido entre a data
da assinatura e a da denegação dó
mesmo registro.

Quarta Divisão da Secretaria Geral
do Ministério da Guerra, 1 de novem-

lbro de 1945. - Oscar Lisbent de Sousa,
I Coron.el Chefe da D-4.

Amazonas:

H.B.F. n.° 2.554 - Ex-segurado
artins, José Angelo da Silva. - Homolgoo

• decisão local, de acôrdo com a conclu-
são.

ARQUIVOS DE
PROPRIEDADE
INDUSTRIAL
Privilégios de invenção. Modelos de utilidade. Modelos

e desenhos industriais

VENDA

Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agência 1: PALÁCIO DA FAZENDA

Agência II: PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembálso Postal

PROCESSOS FISCAIS

ESTADO DE SERGIPE



Instruções que regulam a prova de ha-
bilitação para extranumerario men-
salista do Serviço de Documcntáção.
do Ministério da Educação e Saúde
- Redator XIII.

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato de-
verá ser brasileiro nato ou naturali-
zado.

2. Sexo - Ambos.
3. Idade - Mínima - 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da ins-
crição; máxima: 38 anos incompletos,

data da abertura da inscrição.
4. Serviço militar - Ao 'canclidz.:o

do sexo masculino, maior de 19 anos,
será exigida, no ato da inscrição, pro-
va de quitação com o serviço militar.

S. Sanidade e Capacidade Física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade è capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças txons-
missiveis, alterações orgânicas ou
funcionais dos diversos aparelhos e
sistemas, bem corno contra-indicação
passo exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova consta de:
Parte I - Constante de elaboração

de fichas de cronologia, resumo e re-
dação de suelto Ware assunto que
se relacione com ativic:ades do M. E.
S. - Os elementos para feitura desta
prova serão colhidos em exemplares
do Diário Oficial ou outras publica-
ções oficiais, e fornecidos pela banca
examinadora:.

•
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EDITAIS E AVISOS!PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Públito

Divisão de Seleção

Auxiliar de Escritório do Serviço de
Comunicações - M. V. O. P. -
Vrova de Melhoria) .

P. H. 1.701

Faço pública a abertura, pela D. S.
do D. A. S. P., da inscrição à prova
de melhoria de salário para preenchi-
mento de vagas na série funcional de
Auxiliar de Escritório do Serviço de
Comunicações, do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas.
- 2. Dia da abertura: 12-11-45; dia do
encerramento: 26-11-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas peei
Presidente déste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a êste Edital
• 4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigató•
riamente, à Divisão de Seleção e
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal dêste Departamento,

5. A situação dos candidatos habili-
tados será regulada pela legislação re-
lativa ao pessoal extranumerário.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Florival Velasco
de Azevedo, Pelo Chefe da Seção de
Inscrição.

Instruções que regulam a prova de Me-
lhoria de salário para preenchimen-
to de vaga existente na série funcio
nal de Auxiliar de Escritório do Ser-
viço de Comunicações, do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas.
Na prova serão observadas as se-

guintes condições:

1. Poderão inscrever-se apenas os
ocupantes da série funcional de Auxi-
liar de Éscritório, da T. N. M. 'cio
Serviço de Comunicações, do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas.

2. A prova- constará de:
Parte única - Dactilografia, cons-

tante de cópia corrida de trecho que
poderá ser impresso e parte manus-
crito.

Esta parte valerá até cem pontos
3. Nota final - A nota final do

candidato será o grau obtido na par-
te única da prova.

candidato que • obtiver hota final
candidato ema obtiver, nota final
Igual ou superior a sessenta pontos.

4. Observações gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do can-
didato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais co-
mo aqui se acham estabelecidas: e OJ
os casos omissos serão resolvidos pelo
Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro cie 1945. - Murilo Braga,
T)iretor de Divisão.

Técnico de Laboratóricr XII do Ins-
tituto de Psiquiatria do Ministério
da Educação e Saúde.

P	 - 1.702

Faço pública a abertura, pela D.
S. do P. A. S. P., da inscrição à
prova de habilitação para extranume-
rário mensalista do Instituto de Psi-

quiatria, do Ministério da Educação e
Saúde - Técnico de Laboratório XII.

2. Dia da aberfizra: 12-11-45; dia do
encerramento: 26-11-45, às 17 horas

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente clêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a este Edital.

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicado., obrigato-
riamente, à Divisão do Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal dêste Departamento.

5. A situação dos-candidatos habili-
tados e admitidos será regulada pela
legislação rclatitva ao pessoal extra-
numerário.

D. S.`clo D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Florival Velasco
de Azevedo, Pelo Chefe da Seção
Inscrição.

Instruções que regulam a proa de
habilitação para extranumerario
viensalista do Instituto de Psiquic-
tria do Ministério da Educação e
Saúde - Técnico de Laboratório
XII.

Na prova serão observadas :as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Ambos.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incomple-
tos, à data da abertura da inscrição.

4. Serviço militar - Ao candidato
do sexo masculino maior de 19 anos.
será exigida, no ato da inscrição, pro-
va de quitação com o serviço militar

5. Sanidade e capacidade física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
temas, bem como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Escrita, que compreen-

derá:
a) dissertação sôbre o assunto de

uni dos pontos do programa abaixo; e
b) resolução de questões objetivas

sõbre assuntos do seguinte progra
ma:
1. Uréia sanguínea.
2. Glicemia.
3. Cloremia.
4. Calcemia.
5. Creatinemia.
6. Reserva alcalina.
7. Sõro-diagnóstico da sífilis.
8. Semiologia de líquido céfalo-ra-

quiano.
9. Interpretação. do hemog,rama.

10. Antígenos e anticorpos.
Esta parte valerá até cem pontos,

assim distribuídos:
a) dissertação, até 	  40 pontos
b) questõ es objetivas,

até 	 	  60 pontos
Só será considerado habilitado nes-

ta parte o candidato que obtiver 'nota
igual ou superior a cinqüenta pontos.

Parte II - Prático oral, constante
de:
• a) execução de trabalhos práticos
Ware assuntos do seguinte programa.
1. Execução de um hemograma.,

2. Sorologia da sífilis.
3. Citologia e albuminose liquóricas.

Reações 'de globulinas.
4. Reações coloidals no liquor.
5. Dosagem de uréia no sangue.
6. Dosagem de glicose no sangue.
7. Dosagem de cálcio no sangue.
8. Dosagem de creatinina no sangue.
9. Dosagem de cloro no sangue.

10. Dosagem de reserva alcalina no
sangue.

11. Diagnóstico das infecções tifo-
paratificas.

12. Diagnóstico da difteria.
13. Diagnóstico de parasitos intes-

tinais.
14. Diagnóstico dos principais 'senso-

parasitos.
15. Colorações usuais de cortes histo-

lógicos.
b) arguição sare os trabalhos exe-

(pitados; e
c) redação de relatório sôbre os tra-

balhos executados.
Esta parte valerá até cem pontos;

assim distribuídos:
a) execução de trabalhos,

práticos, até 	  40 pontos
5) argüição, até 	  30 pontos
c) relatório 	 	  30 pontos

.$o será considerado habilitado nes-
ta parte o candidato que obtiver nota
igual ou superior a cinqüenta pontos

7. Nota final - A nota final
candidato será a média ponderada dos
graus obtidos nas duas partes da pro-
va, observados os seguintes pesos:

Parte I 	  1
Parte II 	  2

Só. será considerado habilitado o
candidato que obtiver nota igual ou
superior a sessenta pontos.

8. Observações gerais - a) A inscri-
ção implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do
candidato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas, e b n
os casos omissos serão resolvidos pelo
Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de ou-
tubro de 1945. - Braga, Di-
retor de Divisão.

Redator XIII do Serviço de Documen-
tação. do Ministério da Educação e
Saúde.

P. H. - 1.705

Paço pública a abertura, pela D. S.
do D. A. S. P., da inscrição à prova
de habilitação para extranumerário
mensalista do Serviço de Documenta-
ção, do Ministério da Educação e
Saúde - Redator XIII.

2. Dia da abertura: 12-11-45: dia do
encerramento: 26-11-45, às 17 horas

3. Os trabalhos serão regulados pe-
lisa Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a éste Editai

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicado., obrigató-
riamente. à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal dêste Departamento.

5. A situação dos candidatos habili-
tados e admitidos sreá regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D. S. do D. A. S. P., em 30 .de
outubro de 1945. - Florival Velasco
de Azevedo, Pelo Chefe da Seção de
Inscrição.

Esta parte valerá até cem pontos:

Parte II - Constante de feitura de
uma reportagens sõbre ponto escolhido
no momento. - A banca examinado-
ra fornecerá os dados necessários à
elaboração da prova, sorteando uns
assunto qualquer de atualidade entre
vários relativos a atividades do M. E.
S., tais como: serviços, obras, realiza-
ções, leis, decretos etc,

Esta parte valerá até cem pontos.
Parte III - Constante de redação

e tradução de telegramas. Nesta par-
te, além da correção de linguagem.
clareza expositiva e espirito de sín-
tese, observa-se-á o corrente uso de
convenções e abreviaturas da lingua-
gem telezráfica.

Esta parte valerá até cem pontos.
7. Nota final - A nota final dc

candidato será a média ponderada das
notas obtidas nas diversas partes da
prova, observados os seguintes pesos:
Parte I . 	  2
Parte ri 	  3
Parte III	 	  1

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver; por essa-forma.
nota final igual ou superior a sessenta
pontos.

Ocorrendo empate, será observada,
Iara efeito de classificação, a seguin-
te ordem de preferência:

a) melhor resultado na parte II; e

b) melhor resultado na parte I.

8. Observações gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do can-
didato, e o compromisso tácito de
aceitai as condições da prova, tais co-
rno aqui se acham estabelecidas; e b)
os casos omissos serão resolvidos pelo
Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.
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Estatístico IX do Serviço Nacional de
Febre Amarela, do Ministério da
Educaçi:o e Saúde.

P. H. 1.704

Faço pública a abertura, pela D. S.
do D. A. S. P., da inscrição à prova
de habilitação para extranumerário-
mensalista cio Serviço Nacional de Fe-
bre Amarela, do Ministério da Educa-
ção e Saúde - Estatístico IX.
2. Dia da abertura: 12-11-45; dia

do encerramento: 26-11-45, às 17 ho-
ras.

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente ciaste Departamento (Por-
taria n.o 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a ésta Edital.

4. A eventual mudança de resi-
dência deverá ser comunicada, obri-
gatóriamante, à Divisão de Seleção e
Sa Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal, dêste Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela

-legislação relativa ao Pessoal extra-
numerário.

D. S. do D. A. S. P.. em 30 de ou-
tubro de 1945. - F:orival Masco de
Azevedo, Polo Chefe da Seção de Ins
crições.

Instruções que regulam a prova de ha-
bil!?.açao para extraurnIzríírio-vien.
solista do Serviço Nacional de Febre
Amarela, do Ministério da Educaçáo
e Saúde - Estatístico IX.

Na Prova serão obsarvadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidata
devas.i ser brazilciro nato ou na tur.:-
liza cio.

2. Sso - Ambos.

3. Idade - Mínima: 18 anos com-
))letaa, à data do encerramento da ins-
crição; máxima: 38 anos incompletos,
à data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
do sexo masculino, maior de 19 anos,
será exigida, no ato da inscrição pro-
va de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física -
O candidato será submetido à prov
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missiveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
temas, bem como contra-indicação pa-
ra o exercício da função, por anoma-
lia marifológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte 1 - Escrita, que compreende-

rá:	 .
a) resolução de questões objetivas

saibre aasuntos do seguinte arograma
de Matemática (nível de dificuldade
da 2a série ginasial):

1. Operações fundamentais sóbae
números inteiros, fracionários e com7
plexos (tempo e ângulo).

2. Sistema legal de unidades de
medida: medidas de comprimento,
área, volume, massa, tempo e ângulo
plano (Decreto n.° 4.257, de 16-6-39) .

- 3. /lazões e proporções. Grandezas
proporcionais. Regra de três simples.
Divisão proporcional e percentagem.

4. Potências. Raiz quadrada de
números inteiros e decimais.

b) resolução de questões objetivas
sõbre assuntos do seguinte programa
de Noções de Estatística:

1. Distribuição de freqüência e re-
presentação tabular; diversos tipos de
distribuições.

2. Média aritmética, moda e me-
diana: cálculo e utilidade.

3. Medidas mais usuais de disper-
são: cáleulo e emprègo.

4. Números índices (aritmético) -
cálculo e emprégo.

Esta parte valerá até cem pontes,
assim distribuídos:

Matamatica, até 	  50 pontos
aroaões de Estatística, até 50 pontos

Só será considerado habilitado nos-
taparte o candidato que obtiver mota
igual ou superior a sessenta pontos.

Parte II - Elementos de Estatísti-
ca, constante de:

a) escolha e execução, a lápis, ae
dois tipos diferentes de gráficos mais
adequados à representação dos dados
fornecidos pelo Examinador.

1)) correção de tabelas, apresentadas
com érros, por onde se verifique, den-
tre outros, o conhecimento das normas
e convenções baixadas pelo I.B.G.E.

Esta parta valerá até cem pontos, aa-
sim distribuídos:

Item a. até 	  50 pontos
Item b, até 	  50 ponto;

Sá será considerado habilitado nes-
ta parte o candidato que obtiver arai:
igual ou superior a cinqüenta pontos.

7. Nota Final - A .nota final - do
candidato será a média aritmética das
notas obtidas nas duas partes da pra-
va.

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver. por casa forma,
nota final igual ou superior a sassensa
pontos.

Ocorrendoa empate. terá prefcrènela.
para classificação, o candidato que ob-
tiver, melhor resultado na parte I..

8. Observações Gerais - a) A ins-
crição implicará, o conhecimento das
aresantes instruções. por parte do can-
didato, e o compromisso tácito de acei-
tar as condições da prova, tais corno
aqui se acham estabelecidas; e b) os
casos omissos serão resolvidos pelo Di-
retor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P.. em 30 de ou-
tubro de 1945. - Murilo Draga, Dire-
tor de Divisão.

Estatístico VII do Serviço Nacional
de Doenças Mentais

P. H. 1.705

Faço pública a abertura, pela D. S.
do D. A. S. P., da inscrição à prova
de habilitação para extranumerário-
mensalista do Serviço Nacional de.Do-
enças Mentais, do Ministério da Edu-
cação e Saúde - Estatístico vaa.

2. Dia da abertura: 12-11-45; dia
do encerramento: 26-11-45, às 17 ho-
ras.

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente ciaste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a êste Edital.

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigató-
'lamente, à Divisão de Seleção e à Di-
visão de Orientação e Fiscalização do
Pessoal, date Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pe-
la legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de ou-
tubro de 1945. - Florival Velasco de
Azevedo, pelo Chefe da Seção de Ins-
crições.

Instruções que regulam a prova de
lçabilitação para extranumerárío,
mensalista do Serviço Nacional de
Doenças Mentais, do Ministério da
Educação e Saúde - Estatístico
VII.

Na prova serão observada& a •3 se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.
2. Sexo - Ambos.
3. Idade - Mínima: 13 anos com-

pletos, à data do encerramento da ins-
afição; máxinia: 38 anos, incompletos,
à data da abertura da inscrição.
4. Serviço Militar - Ao candidato

do coxo masculino, maior de 19 anos,
será exigida, no ato da inscrição, pro-
va de quitação com o serviço militar.
5. Sanidade e Capacidade Física

O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de ca-
ráter eliminatório, pela qual se verifi-
que não apresentar . doenças transmis-
síveis, alterações orgânicas Ou funcia-
liais dos diversos aparelhos e sistemas,
bem como contra-Indicação • para o
exercício da função, por anomalia mor-
fológica ,ou funcional.
6. A prova constará de:
Parte I - Escrita, que compreende-. _

rã:
a) resolução de questões objetivas

sôbre assuntos do seguinte programa
de Matemática (nível de dificuldade
da 2.a cérie ginasial):

1. Operações fundamentais sõbre
número; inteiros, fracionários e com-
plexas (tempo e ângulo):

2. Sistema legal da , unidades de
medida: medidas de comprimento,
área, volume, massa, tampo e angulo
plano (Decreto n.° 4.237, de 16-6-39).

3. Razões e proporções. Grandezas
Proporcionais. Regra de três simples.
Divisão proporcional e percentagem.

4. Potências. Reis quadrada e nú-
meros inteiros e decimais.

b) resolução de questões objetivas
sõbre assuntos do seguinte programa
de Noções de Estatística:

1. Distribuição ale freqüência e re-
presentação tabular; diversos tipos de
distribuições.

2. Média aritmética, moda e me-
diana: cálculo e utilidade.

3. Medidas mais usuais de disper-
são: cálculo e emprêgo.

4. Números índices (aritmético) -
cálculo e emprêgo.

Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídos:

Matemática. até 	  50 pontos
Noções de Estatística, até 	  50 pontos

Só será considerado habilitado nes-
ta parte o candidato que obtiver nota
igual ou superior a sessenta pontos.

Parte II - Elementos de Estatísti-
ca, constante de:	 •

a) 't scolha e execução, a lápis, de
dois tipos diferentes de gráficos mais
adequados à representação dos dados
fornecidos pelo Examinador.

b) correção de tabelas, apresentadas
com êrros, por onde se verifique, den-
tre outros, o conhecimento das normas
e convenções baixadas pelo I.B.G.E.

Esta parte valerá, até cem pontos.
assim distribuídos.

Item a, até 	  50 pontos
Item b, até 	  50 pontos

Só será considerado habilitado nesta
parte o candidato que obtiver grau
igual -ou superior a cinqüenta pontos.
7. Nota Final - A nota final do

candidato será a média aritmética das
notas obtidas nas duas partes da pro-
va.

• Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver, por essa forma,
nota final igual ou superior a sessen-
ta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
para classificação, o candidato que ob-
tiver, melhor resultado na parte I.
8. Observações Gerais - a) A ins-

crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do can-
didato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova tais co-
mo aqui se acham estabelecidas; e hl
os casos omissos serão resolvidos pelo
Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de ou-
tubro de 1945. - Murilo Draga, Dire-
tor de Divisão.

Desenhista .VII e VIII do Serviço
Geográfico do Exército

P. H. 1.706

Faço pública a abertura, pela D.
S. 'do. D. A. S. P., da inscrição à
prova de habilitação para extranume-
rário-mensalista do Serviço Geográ-
fico do Exército, do Ministario da
Guerra - Desenhista VII e VIII.

2. Dia da abertura: 12-11-45; dia
do encerramento: 30-11-43, às 17 lio-
raS.

3. Os trabalhos serão regulados
pelas Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente déste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas
Instruções que se seguem a êste
edital.

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser- comunicada, obrigato-
riamente, à Divisão de Seleção e 'à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal. dêste Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados ea admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Floviral Velasco
de Azevedo, pelo Chefe da Seção de
Inscrições.

Instruções que regu lam a prova de
habilitação para extranumerário -
mansa/lata do Serviço Geogrriaiso
do Exército. do Ministério da Guer-
ra - Desenhista VII e VIII.

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incom-
pletos, it data da abertura da ins-
crição.

4. Serviço Militar - Ao candida-
to, maior de 19 anos, será exigida,
no ato da inscrição, prova de quita-
ção com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis. alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
temas, bem como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Matemática (nivel de

dificuldade da primeira série gina-
sial), constante de resolução de ques-
tões objetivas sabre assuntos do se-
guinte programa:

1. Operações fundamentais sôbre
números inteiros e fracionários.
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2. 'Sistema legal de unidades de
medida: medidas de comprimento,
área., volume, capacidade e massa (De-
creto n.° 4.257, de 1G-6-391.

3. Regra de três simples.

4. Razões e proporções.

5. Exercícios simples sobre escala.

6. Cálculo da área de figuras pla-
nas: triângulos, quadriláteros e cir-
culo.

Esta parte valerá até cem pontos.

PARTE II - Cópia, por ' superpo-
ção, a nanquim, sôbre papel vegetal,
de um trecho de carta topográfica,
exigindo-se feitura de letras à mão.
livre ou com auxilio de normógrafo.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candi-
(lato que obtiver nota igual ou su-
perior a cinqüenta pontos.

7. Nota final - A nota final do
candidato será a média ponderada
das notas obtidas, observados os se-
guintes pesos:

Parte I 	  1
Parte II 	  2

Só será candiderado habilitado o
candidato que obtiver, por essa for-
ma, nota final igual ou superior a
sessenta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferên-
cia, pára classificação, o candidato
que obtiver melhor resultado na par-
te II.

8. Observações gerais - a) A ins-
_eriça° implicará o conhecimento das
• presentes instruções, por parte do
, candidato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas;
e b) os casos omissos serão resolvi-
dos pelo Diretor da Divisão de Se-
leção.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Técnico de Laboratório XIII da Fa-
culdade Nacional de Filosofia (Ca-
deira de Fisico-Química), do M.
E. S.

P. H. 1.707

Faço pública a abertura, pela D.
5. do D. A. S. P., da inscrição à
prova de habilitação para extranume-
rário-mensalista da Faculdade Nacio-
nal de Filosofia, do Ministério da
Educação e Saúde - Técnico de La-
boratório XIII (Cadeira de Físico-
Química).

2. Dia da abertura: 12-11-45; dia
do encerramento: 30-11-45, às 17 ho-
ras.

3. Os trabalhos serão regulados
pelas Instruções Gerais, ba:ixadas pelo
Presidente dèste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas
Instruções que se seguem a êste
edital.

4. A f.ventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigato-.
'lamente, à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal, deste Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Florival Velasco
de Azevedo. pelo Chefe da Seção de
Inscrições.

Instruções que regulam a prova de
habilitação para extranumerarzo -
mensalista di.. Faculdade Nacional
de Filosofia, do Ministério da Edu-
cação e Saúde - Técnico de Labo-
ratório XIII (Cadeira de Fisico-
Química).

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incom-
pletos, à data da abertura da ins-
crição.

4. Serviço Militar - Ao candida-
to, maior de 19 anos, será exigida,
no ato da inscrição, prova de quita-
ção com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
temas, bem como contra-indicação
para o exercido da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
PARTE I - Escrita, constante de

resoluta.° de questões objetivas sõbre
assuntos do seguinte programa:

1. Noções de mecãnica. Movimento
e fôrça. Trabalho e potência. Uni-'
dadas respectivas. Interpretação de
esquemas e desenhos técnicos.

2. Medidas métricas inglesas e nor-
te-americanas. Escalas: milimétricas,
Withworth, Brown e Sharpe.

3. Corrente elétrica e circuitos, cir-
cuitos elétricos de baixa tensão; Ma-
terial correspondente.

4. Interpretação de esquemas ' de
circuitos elétricos. Medidas elétricas.

5. Noções sôbre válvulas de rádio
e sõbre cireuitos receptores, amplifi-
cadores e retificadores.

Esta parte valerá até .cem pontos,
considerando-se habilitado o candi-
dato que obtiver nota igual ,ou su-
perior a cinqüenta pontos.

PARTE II - Prático-oral, constan-
te de argüição e execução de traba-
lhos práticos sôbre assuntos do se-
guinte programa:

1. Montagem, limpeza e conserva-
ção de balanças de precisão, de ins-
trumentos de ótica, de instrumentos
e aparelhos elétricos e do material
comum em laboratório de fisica.

2. Trabalhosde solda em chapas e
fôlhas. Solda forte.

3. Trabalhos de tõrno, em aço, me-
tais, ebonite, etc. "Torneado cilíndri-
co e cônico.

4. Abertura de roscas externas e
internas no tôrno. Construção de pa-
rafusos e porcas.

5. Trabalhos com plainas limado-
ras.

6. Trabalhos de bancada; abertura
de furos e roscas internas e externas,
com tarrachas e machos.

7. Resistências elétricas. Reostatos.
Montagem em série e em potenciô-
metro. Resistência de aquecimento.
Interruptores, chaves proteções. Fu-
siveis.

8. Medida de resistência elétrica
com voltímetro e amperímetro.

9. Medida da intensidade e da ten-
são, em corrente continua e alter-
nada.

10. Medidas com paquímetro Pal-
mer e Calibres industriais. Medidas
de roscas.

Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídos:
Execução d trabalhos, até 70 pontos
Argüição, até 	  30 pontos

Só será =siderado habilitado, nes-
ta parte, o candidato que obtiver nota
igual ou superior a cinqüenta pon-
tos.

7. Nota final - A nota final do
candidato será a média ponderada
das notas obtidas nas duas partes da
prova, observados OS seguintes pesos:

Parte I 	  1
Parte II 	  2

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver, por essa for-
ma, nota finai igual ou superior a
sessenta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferên-
cia, para classificação, o candidato
que obtiver melhor resultado na par-
te II.

8. Observações gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do
candidato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas;
e , b) os casos omissos serão resolvi-
dos pelo Diretor da Divisão de Se-
leção.

D. S.' do D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Desenhista IX do Departamento Fe-
dera! de Segurança Pública, do Mi-
nistério da Justiça e Negócios In-
tenores.

P. H. 1.708

Faço pública a abertura, pela D.
S. do D. A. S. P., da inscrição à
prova de habilitaçãc para extranume-
rário-mensalista do Departamento Fe-
deral de Segurança Pública, do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores - Dzsenhista IX.

2. Dia da abertura: 12-11-45; dia
do ence::ramento: 30-11-45, às 17
h aras .

3. Os C.-abalhos serão regulados
pelas Instruções Gerais, baixadas
pelo Presidente deste Departamento
(Pcrtaria n.- 164, de 17-6-43), e pelas
Instruções que se .seguem a êste
edital.

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicado, obrigatb-
riamente, à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal, dèste Departamento.

5. A sltuação dos candidatos ha-
bilitados e admitidos será regulada
pela leglrlação relativa ao pessoal ex-
tranumcrário.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Florival Velasco
de Azevedo, pelo Chefe da Seção de
Inscrição.

Instruções que regulam a prova de
habilitação para extranumercirio -
mensalist..: do Departamento Fe-
deral de Segurança Pública do Mi-
nistério dc Justiça e Negócios In-
teriores - Desenhista IX.

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incom-
pletos, à data da abertura da Ins-
crição.

4. Serviço Militar - Ao candida.
to, maior de 19 anos, será exigida,
no ato da- inscrição, prova de quita-
ção com o serviço militar:

5. Sanidade e capacidade física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
temas, bem como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
PARTE - Desenho esquemático,

a nanquim, constante de feitura de
um esq i-ma anatômico da figura hu-
mana, de conformidade com as pro-
porções clássicas e de acordo com os
modelos existentes no Instituto Mé-
dico Legal. O candidato deverá co-
nhecer as diferentes regiões do corpo
humano, visto de frente, de lado e
por trás, a fim de localizá-las nos
ar.4uernas.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candi-
dato que obtiver nota igual ou su-
perior a cinqüenta pontos.

PARTE II - Desenho anatõmico,
a nanqu'rn, constante de execução de
um trabalho prático onde haja re-
presentação de uma vista externa e
cortes de uma GU mais partes do cor-
po humano.

O candidato deverá ter noções de
anatomia humana a fim de, por in-
termedk do desenho, descrever a tra-
jetória, no corpo humano, de um pro-
jétil ou uma lesão por urma cortan-
te, perfuro-cortante, ou contundente.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candi-
dato que obtiver nota igual ou supe-
rior a cinqüenta pontos.

7. Nota final - A nota final do
candidato será a média aritmética

dos 'graus obtidos nas duas partes da
p 

Só será candiderado habilitado o
candidato que obtiver, por essa for-
ma, nota final igual ou superior a
sessenta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferên-
cia, para classificação, o candidato
que obtiver melhor resultado na par-
te II.

8. Observações gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do
candidato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições , da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas;
e b) os casos omissos serão resolvi-
dos pelo Diretor da Divisão de Se-
leção.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Técnico de Laboratório XII (Cadeira
de Botânica) da Faculdade Nacio-
nal de Filosofia - M. E. S.

P. H. 1.709

Faço pública a abertura, pela L.
S. do D. A. S. P., da inscrição à
prova de habilitação para extranu-
merário-mensalista da Faculdade Na-
cional de Filosofia, do Ministério da
Educação e Saúde - Técnico de La-
boratório MI (Cadeira de Botânica).

2. Dia da abertura: 12-11-45; da
do encerramento: 6-12-45, às 17
horas.

3. Os trabalhos serão regulados
pelas Instruções Gerais, baixadas
pelo Presidtnte dêste Departamento
(portaria n.° 164, de 17-6-43), e Delas
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Inatruções que se seguem a èste
edital.

4. A e/autuai mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigatô-
riatnente, à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
cio Peasoal. dêste Departamento.

5. A situação dos candidatos ha-
bilitados e admitidos será regulada
pela legislação relativa ao pessoal ex-
tranumerark..

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Florival Velasco
te A2eredo, pelo Chefe da Seção de
la ?seri ça o.

In.:(rucões que regulam a prova de
habilitaeão para extranumercirio -
viensalista da Facul,tade Nacional
de Piloro ia, do Ministério da Edu-
cação e Saúde - Técnico de La-
boratório XII (Cadeira de Bota-
riCa .

Na prova serão observadas as se-
gamos condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deaera ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. -	 Masculino.
3. Idade -- 18 anos com-

pletos. à data do encerramento da
inscrição: máxima: 38 anos incom-
pletos. à data da abertura da ins-
crição.

4. Serviço Militar - Ao candida-
to, maior de 19 anos, será exigida,
no ato da inscrição, prova de quita-
çao com o serviço militar.

5. Sanidade e capacidade física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
carnal: eliminatório, pela qual se ve-
rifiquei não apresentar doenças trans-
miti3 veis. alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
temas, bem como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
PARTE I - Escrita, constante de

resolução de questões objetivas sôbre
assuntos do seguinte programa:

1. Noções de Taxinomia. Regras
de nomenclatura botanica. Classifica-
ções dos vegetais.

2. Caracteres gerais da célula e te-

	

cidos vegetais.	 •
3. Morfologia e estrutura dos ór-

gãos dos vegetais superiores.
4. Noções de Fisiologia Vegetal.
5. Caracteres gerais dos grandes

grupos vegetais.
6. Noções de Fitoecologia e Fito-

geografia.
Esta parte valerá até cem pontos,

considerando-se habilitado o candida-
ta que obtiver nota igual ou superior
a cinqüenta pontos.

PARTE II - Prático-oral, cons-
tante de argüição e execução de tra-
balhos práticos sôbre assuntos do se-
guinte programa:

1. Nomenclatura e funcionamento
da aparelhagem usual de laboratório.

2. Colheita de material, técnica de
arborização.

3. Preparação de meios de cultura
pára bactérias e cogumelos. Técnica
de repicagem e coloração.

4. Fixação, desidratação, inclusão e
corte de material botânico. Mieróto-
mos e parafina e congelação.

5. Técnica de coloração, preparo de
corantes.

6. Colagem e montagem das pre-
parações: diagnose ao microscópio
dos principais tipos de estrutura.

Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídos:

Execução de trabalhos, até 70 pontos

	

Argüição, até 	  30 pontos

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver nota igual ou
superior a cinqüenta pontos.

7. Nota final - A nota final do
candidato será a média ponderada das
notas obtidas nas duas partes da
prova, observados os seguintes pesos:

Parte I
	 1

Parte II
	

2

Só será candiderado habilitado o
candidato que obtiver, por essa for-
ma, nota final igual ou superior a
sessenta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferên-
cia, para classificação, o candidato
que obtiver melhor resultado na par-
te II.

8. Observações gerais - a) A ins-
crição Implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do
candidato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas;
e b) os casos omissos serão resolvi-
dos pelo Diretor da Divisão de Se-
leção.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de
outubro de 1945. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

MINISTÉRIO DA EDUCAM
E SAÚDE

Departamento de Administração

Divisão de Obras

- - Acha-se aberta na Divisão de
Obras do D.A. do M.E.S. edif icto-
sede, 8.° andar, até o dia 8 de novem-
bro de 1945, concorrência pública para
ligeiros reparos na Escola Nacional de
Engenharia, nesta Capital, cujo edital
saiu publicado no Diário Oficial de
24 de outubro de 1945, às págs. 16.686.

2 - Os interessados que desejaaem
esclarecimentos sôbre a presente con-
corréncia serão atendidos diariamente
das 14 às 17 horas na referida Divi-
são.

Divisão de Obras do D.A. do Mi-
nistério da Educação e Saúde, em 31
de outubro de 1945. - I. Barroso
Chefe da 1-D.Ob.

1 - Acha-se aberta na Divisão de
Obras do D.A. do M.E.S. edifício-
sede, 8.° andar, até o dia 6 de novem-
bro de 1945, concorrência pública para
execução dos trabalhos de abasteci-
mento de energia elétrica ao Pavilhão
de hidrobiologia pertencente ao Ins-
tituto Osvaldo Cruz, na Ilha do Pi-
nbeiro, nesta Capital, cujo edital saiu
publicado no Diário Oficial de 10 de
outubro de 1945, às págs. 16.019-20.

2 - Os interessados que desejarão
esclarecimentos sôbre a presente con-
corrência serão atendidos diariamente.
das 14 às 17 horas na referida Divi-
são.

Divisão de Obras do D.A. do Mi-
nistério da Educação e Saúde, em 29
de outubro de 1945. - 1. Barros.),
Chefe da 1-D.Ob.

EDITAL N.° 47-45

Edital de concorrência pública para
obras de ligeiros reparos no Pavilhão
n.° 8, do Núcleo Franco da Rocha,
da Colônia Julian° Moreira, em Ja-
carepaguei, nesta Capital.

1. Autorizado pelo Diretor Geral
do D.A. do M.E.S., cenforme des-
pacho em 31-10-45, no processo núme-
ro 82,022-45, faço público e dou cién-

cia aos interessados que fica aberta,
nesta data, a concorrência para abras
de ligeiros reparos no navilhão n.° 8,
do Núcleo Franco da Rocha, da Colô-
nia Juliano Moreira, em Jacarepa-
guá. nesta Capital, de confarmidade
com as leis em vigor e principalmente
de acôrdo com o Título VII do Regu-
lamento Geral de Contabilidade F(.-
blica.

2. Para inscrever-se na concor-
rência deve a firma pretendente re-
querer à Divisão de Obras até à vés-
pera da concorrência, exibindo os se-
guintes documentas:

a) Recibos de quitação de todos os
impostos devidos municipais e federaia,
inclusive o impôsto sôbre a renda;

b) Certidão re:ativa ao Decreto
n.° 1.843, de 7 de dezembro de 1939,
Derreto n.° 23 569, de 11 de dezembro
de 1933 e ao Decretc-lei n.° 3.995-45:

c) Documentos comprobatóalos da
capacade técnica e financeira da
firmai

cit Recibo provando ter efetuada o
depósito de Cr$ 3.500,00 (três mil e
quinhentos cruzeiros), em dinheiro ou
era apólices da Divida Pública, para
garantia da apresentação da propcsta
na concorrência cuja guia para de-
positar na Caixa Económica Federal
do Rio de Janeiro, será passada até à
véspera da realização da concorrência.
Esta caução só será retirada pela fir-
ma contratante e pelos demais con-
correntes após a lavratura do con-
trato;

e) Contrato social devidamente l e-
galizado e registrado no D.N.I.C., caso
não se trate de firma individual:

J ) Certidão a que se refere o De-
creto-lei n.° 2.765, de 9 de novembro
de 1940;

g) Apólice de Seguro de Acidente
de Trabalno;

h) Impôsto sindical da firma:
1) Impasto sindical dos engenheiros

(técnicos ou responsa eis);
f) Carteira de rcrervista ou de per-

manência quando se tratar de estran-
geiros;

k) Patente de consumo (Diário Ofi-
cial de 16-3-943);

1.° Os candidatos serão considera-
dos inscritos quando assinarem de pró-
prio punho, ou do representante le-
galmente habilitado, no livro compe-
tente existente na Divisão de Obras.

2.° Ficarão dispensados da apre-
sentação dos documentos acir.u. refe-
ridos, os candidatos que exibiram c
cartão do Departamento Federal de
Compras, conforme dispõe o aaeereto-
lei n.° 6.204, de 17 de janeiro de 1944
(Diário Oficial de 19-1-44).

deverão conter também todos os de-
senhos relativos à concorrência for-
necidas pela Divisão de Obras rubri-
cados, Milha a fôlha, pelo concor-
rente.

III - Juntamente com a proposta.
o concorrente deverá apresentar as
parcelas da quantia pela qual se pra-
põe realizar o serviço com o desde-
bramento orçamentário exigido na
Circular DM-203, do Departamento
Almlnistrativo do Serviço Público D11,

blicado no Diário Oficial de 26-12-940
- págs. 23.711-12.

IV - Abertos es invalucros cada
concorrente presente itibricara aa
propostas dos demais, lavrando-se a
seguir, uma ata em que serão mencio-
nados os nomes dos proponentes com
os respectivos praças, a classif:caçáo
dos mesmos e outras ocorrências que
Interessarem ao julgamento da lici-
tação.

V - Nenhuma proposta será levada
em consideração desde que exceda a
quantia de Cr$ 75.695,40 (setenta e
cinco mil seiscentos e noventa e cinco
cruzeircs e quarenta centavos).

VI - Não serão aceitas as propos-
tas que contenham redução sara a
mais vantajosa ou que divirjam dos
têrmos deste edital, por menor que
seja esta divergéncia, ou, ainda, que
se oponham a qualquer dos precatas
do Código de Contabilidade da União
e seu Regulamento.

4, O prazo para a execução total
da obra será no máximo até 31 de
dezembro de 1945, contado a partir
da data do registro do contrato pelaat
Tribunal de Contas.

5. O prazo no qual o proponente
se propõe terminar as obras não será
considerado para classificação, e não
poderá exceder ao fixado, nêste editsl,

6. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas a Comissão pro-
cederá, por meio de carta, à nova con-
corrência, entre os respectivos auto-
res a fim de verificar qual a matei*
redução que poderá fazer nas propos-
tas empatadas. Caso haja novo em-
pate proceder-se-á noa termos dos ti a

-tigos 742 e 756. do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública.

'1. Antes de qualquer decisão su-
perior, as propostas recebidas serão
publicadas integralmente no Diário
Oficial, para conhecimento dos inte-
ressados,

8. No ato de assinar o contrais,
o concorrente adjudicado apresentarã
o recibo, de acôrdo com o Decreia
n.° 19.987, de 13 de maio de 1931,
provando ter feito o depósito equiva-
lente a 5% sôbre a proposta aceita,
depósito êste que poderá ser reait ,a-
do em moeda corrente ou em Apaices
da Dívida Pública ao portador.

I - O depósito que trata o pie-
sente artigo responde como gara.ntis,
da execução da obra e só poderá ser
retirado pelo, contratante depois de
haver sido cumprido integralmente c
respectivo contrato.

II - Se dentro de cinco (5) dias
úteis contados da data da aprovação
da concorrência, não comparecer à Di-
visão de Obras o proponente escolhi-
do para assinar o contrato, perderá a
favor da Fazenda Nacional a caução
de que trata a letra d, do art. 2.° A
juizo do Senhor Diretor Geral serão
convidados a r.ssinar J contrato Su-
cessivamente os demais proponentes
na ordem em que tiverem sido classi-
ficados, ficando os mesmos sujeitos às
penalidades previstas para o pra-

3. No dia 20 de novembro de 1943
os concorrentes julgados idôneos e por
isso inscritos, apresentarão na Divisão
de Obras, à Avenida Graça Aranha.
(Edifício-sede do M.E.S. 1 - 8.° an-
dar, suas propcstas que serão recebi-
das, até às 13 horas, pela Comissão que
julgar a concorrência e que será pre-
sidida pelo senhor Diretor da Divisa.:
de Obras.

I - As propostas serão apresenta-
das em cinco (5) vias, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, de-
verão declarar que o proponente se
submete inteiramente a tôdas as con-
dições dêste edital, contendo ainda:
o preço global, por extenso e em al-
garismos, o prazo em dias consecutivos
para a terminação da obra: a as-
sinatura do proponente e a data sendo
a primeira via estampilhada de acôr-
do com a lei.

II - As propostas serão entregues
em invólucros fechados e lacrados que melro.
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EDITAL N.° 48-45

Edital de concorrência pública para
obrás de ligeiros reparos no Pai:ilha°
.n.° 7, do Núcleo Franco da Rocha,
da Colônia Julian() Moreira, ene Ja-
carepaguá. 1v:sia Capital.

1. Autorizado pelo Diretor Geral
do D.A. do M.E.S., conforme des-
pacho em 31-10-45, no processo núme-
ro 82.024-45, faço público e dou ciên-
cia aos interessados que fica aberta,
nesta data, a concorrência para obras
de ligeiros reparos no Pavilhão n.° 7,
do Núcleo Franco da Rocha, da Colô-
nia Julian() Moreira, cai Jacarepa-
Rua, nesta Capital, de conformidade
com as leis em vigor e principalmente
de acôrdo com o Título VII do Regu-
lamento Geral de Contabilidade Pú-
blica.

2. Para inscrever-se na concor-
rência deve a firma pretendente re-
querer à Divisão de Obras até à vés-
pera da concorrência, exibindo os se-
guintes documentos:

a) Recibos de quitação de todos os
Apostos devidos municipais e federais,
inclusive o impôsto sôbre a renda:

b) Certidão relativa ao Decreto
n° 1.843, de 1 de dezembro de 1939
Decreto n.° 23.569, de 11 de dezembro
de 1933 e ao Decreto-lei n.° 3.995-41:

c) Documentos comprobatôrlos
capacidade técnica e financeira da
firma;

ma contratante e pelas. demais 'con-
correntes após a lavratura do con-
trato;

e) Contrato social devidamente le-
galizado e registrado no D.N.I.C., caso
não se trate de firma individual;

1) Certidão a que se refere o De-
creto-lei n.° 2.755, de 9 de novembro
de 1940;

g) Apólice de Seguro de Acidente
de Trabalho;

Impôsto sindical da firma;
i) Impósto eindical dos engenheiros

(técnicos ou responsáveis);
j) Carteira de reservista ou de per-

manência quando se tratar de estran-
geiros;

k) Patente de consumo (Diário Ofi-
cial de 16-3-943

1 1.0 03 candidatos serão considera-
dos inscritos quando assinarem de pró-
prio punho, ou do representante le-
galmente habilitado, no livro compe-
tente existente na Divisão de Obras.

2.° Ficarão dispensados da apre-
sentação dos documentos 3.e ínta refe-
ridos, os candidatos que esteirem o
cartão do Departamento Federal de
Compras, conforme dispõe o Decreto-
lei n.° 6.204, de 17 de janeiro de 1911
(Diário Oficial de 19-1-44) .

3. No dia 20 de novembro de 1915
os concorrentes ;ulgados idôneos e por
isso inscritos, apresentarão na Divisão
de Obras, à Avenida Graça Aranha.
(Edifício-sede do M.E.S.) - 8.° an-
dar, suas propostas que serão recebi-
das. até às 13,0 horas pela Comissão
que julgar a concorrência e que será
presidida, pelo Sr. Diretor da Divisão
de Obras.
I - As propottas serão apresenta-

das era cinco (5) vias, sem emenaas:
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, de-
verão declarar que o propcnente se
submete inteiramente a tôdas as con-
dições dêste edital, contendo ainda:
o preço global, por extenso em al-
garismos, o prazo em dias consecutivos
para a terminação da obra; a as-
sinatura do proponente e a data, sendo
a primeira via estampilhada de acôr-
do com a lei.
II - As propostas sirão entregues

era invólucros fechados e lacrados que
deverão conter também todos os de-
senhos relativos à concorrência for-
necidos pela Divisão de Obras, rubri-
cados, Pilha a fõlha, pelo concor-
rente.

III - Juntamente com a proposta,
o concorrente deverá apresentar as
parcelas da quantia pela qual se pro-
põe realizar o serviço com o desdo-
bramento orçamentário exigido na
Circular DM-203, do Departamento
Aiministrativo do Serviço Público, pu-
blicado no Diário Oficial de 26-12-940
- págs. 23.711-12.

IV - Abertos os invólucros cada
concorrente presente rubricará as
propostas dos demais, lavrando-se a
seguir uma ata em que serão mencio-
nados os nomes dos proponentes com
os respectivos preços, a classificação
dos mesmos e outras ocorrências que
interessarem ao julgamento da lici-
tação.

V - Nenhuma proposta será /evada
em consideração desde que exceda a
quantia de Cr$ 75.695,40 (setenta e
cinco mil seiscentos e noventa e cinco
cruzeiros e quarenta centavos).

VI - Não serão aceitas as propos-
tas que contenham redução sôbre
mais vantajosa ou que divirjam das
têrmos dêste edital, por menor que
seja esta divergência, ou, ainda, que
se oponham a qualquer dos preceitos
do Código de Contabilidade da União

4. O prazo para a execução total
da obra será no máximo até 31 de
dezembro de 1945, .contados a partir
da data do registro do contrato pelo
Tribunal de Contas.

5. O prazo no qual o proponente
se propõe terminar as obras não será
considerado para classificação, e não
poderá exceder ao fixado, neste edital.

6. No caso de absoluta igUaltiad:
entre duas propostas, a Comissão pro-
cederá, per meio de carta, à nova con-
corrência, entre os respectivos auto-
res a fim de verificar qual a maior

pate proceder-se-á nos térmos dos nr-
figos 742 e 756. do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública.

• 7. Antes de qualquer decisão su-
perior, as propostas recebidas seve°
Publicadas integralmente no Diário
Oficial, para conhecimento dos inte-
ressados.

8. No ato de assinar o contrato
o concorrente adjudicado apresentará
o recibo, de acôrdo com o Decreto
n.° 19.987, de 13 de maio de 1931
provando ter feito o depósito equiva-
lente a 5% sôbre a proposta actel.a.
depósito este que poderá ser rea Aza-
do em moeda corrente ou em Ap.'eAces
da Dívida Pública ao portador.
I - O depósito de qua trata o pre-

sente artigo responde como garantia
da execução da obra e só poderá ser
retirado pelo contratante depois de
haver sido cumprido integralmente o
respectivo contrato.

II - Se dentro de cinco (5) dias
úteis contados da data da aprovação
da concorrência, não comparecer à Di-
visão de Obras o proponente escolhi-
do para assinar o contrato, perderá a
favor da Fazenda Nacional a caução
de que trata a letra d, do art. 2. A
juizo do Senhor Diretor Geral serão
convidados a assinar o contrato su-
cessivamente os demais proponentes
na ordem em que tiverem sido classi-
ficados, ficando os mesmos sujeitos às
penalidades previstas para o pri
melro.

9. O pagamento será efetuado em
uma prestação, sendõ paga após a
aceitação do serviço.

A despesa correrá por conta da
Verba 2 - III - 40 -02-.-  04 -
D A. - 04 - D.Ob., do orçamento
vietnte.

10. Tôdas as penalidades estabele-
cidas néste edital, serão impostas ad-
ministrativamente pelo Senhor Direser
Geral, por proposta do Senhor Diretor
de Obras, independente de ação ou
interpelação udicial, não cabendo ao
contratante direito à indenização de
espécie alguma.

11. Ao Senhor Diretor de Obres
caberá resolver r. dúvldas por ve.n-
tura existentes no contrato.

A firma contratante poderá forniu
Lar, por escrito, e ..".entro do prazo de
48 (quarenta e oito) horas, as mas
reclamações sôbre qualquer decisão
proferida, as quais serão encaminha-
ias ao Senhor Diretcr Geral para rc.

solver.
12. Na Divisão de Obras Serão

atendidos diariamente, das 14 às 10
horas os candidatos que desejarem
esclarecimentos sôbre a presente con-
corrência.

13. Ficam 2azendo 'parte integrao•
te déste edital, as especificações p
plantas que serão fornecidas diaria-
mente aos Interessados. das 14 às 16
horas. Para obter as plantas torna-
se necessário que o interessado peça
por escrito, apresentando junto ao pe-
dido 114 rôlo de papel OZALID.

Divisão de Obras do Departamento
de Administração, do Ministério da
Educação e Saúde, em 31 de outubro
de 1945. - I. Barroso, chefe da
1-D.Ob.

d) Recibo provando ter efetuado o
depósito de Cr$ 3.530,00 (três mil e
quinhentos cruzeiros), em dinheiro ou
em apólices da Dívida Pública, para
garantia da apresentação da proposta
na concorrência cuja gula para de-
positar na Caixa Ecodôrnica Federal
do Rio de Janeiro, será passada até à
véspera da realização da concorrência.
Esta caução só será retirada pela fir- e seu Regulamento.

9. O pagamento será efetuado em
unia prestação, sendo paga após a
aceitação do serviço.

A despesa correrá por conta. da
Verba 2 - III - 40 - 02 - 04 -
D.A. --- 04 - D .0b. , do orçamento
vigente.

10. Todas as penalidades estabe-
lecidas nêste edital, serão impostas
administrativamente pelo Senhor Di-
retor Geral, por proposta do Senhor
Diretor de Obras. independente de
ação o uinterpelação judicial, não ca-
bendo ao contratante direito à, in-
denização d eespécie alguma.

11. Ao Senhor Diretor de Obras
caberá resolver as dúvidas por ven-
tura existentes no contrato.

A firma contratant : poderá formu-
lar, por escrito, e dentro do (prazo de
48 (quarenta e oito) horas, as suas
reclamações sôbre qualquer decisão
proferida, as quais serão encaminha-
das ao Senhor Diretor Geral para re-
solver.

12. Na Divisão de Obras serão
atendidos diariamente, das 14 às 16
horas os c'andidatos que desejarem
esclarecimentos sôbre a presente con-
corrência.
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por escrito, apresentando junto ao pe-
dido 114 rôlo de papel OZAL/D.

Divisão de Obras do Departament0
de Administração, do Ministério da
Educação e Saúde, em 31 de oatubro
de 1945. - I. Barroso, chefe da
1-D . Ob.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Alfândega do Rio de Janeiro
EDITAL N.o 67

De ordem do Sr. Inspetor, faço pó-
redução que poderá fazer nas propos- blico, para conhecimento de quem la-
tas empatadas. Caso haja novo em- teressar possa, que, a partir detsa data,

cessou o alfandegamento do Armazém
Externo "B" (coxias inos 779-7811, em
face de haver terminado a saída de
tôdas as mercadorias ali depositadas.
segundo comunicou a esta Alfândega
a Administração do Pôrto do Rio de
Janeiro, em Oficio n.° 98-A-45, de 25
do corrente.

Alfândega do Rio de Janeiro. SO
de outubro de 1945. - Onesino Lima,
secretário.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Diretoria de Intendência

do Exército
Fábrica do Andara!".

CONCORRENCIA PARA VENDA
DE °LEO DE LINHAÇA

Chama-se a atenção dos Interessa-
dos para o edital de concorrência para
a venda de óleo de linhaça queimado.
publicado no Diário Oficial de 24 do
corrente, à pág. 16.691.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração
Divisão do Material

COncorência administrativa n.° 1-43,
• para fornecimento de dois auto-

móveis de passageiros, novos, com
sete lugares, de côr preta, motor
de seis a oito cilindros, destinados
ao Gabinete do Sr. Ministro. 	 .

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que fica prorrogado até
o dia 7 de novembro p. vindouro, a
prazo para inscrição na concorrência -
administrativa acima indicada.

Divisão do Material, 31 de outubro
de 1945. - Jaime de Assis Almei-
da, Diretor.

DePartamento Federal
de Segurança Pública

Serviço de Trânsito do Distritc
Federal

SUBSTITUIÇÃO DE CARTEIRA

Oscar Garcia Zuniga - Khalil Ab-
dala Raad - Rut Dehnont

Serviço de Trânsito do Distrito Fe-
deral, em 3 de novembro de 1945. -
O Diretor: Dr. Edgard Pinto Es-
treita.

13. Ficam fazendo parte integran-
te dêste edital, as especificações e De ordem do senhor Capitão de
plantas que serão fornecidas diaria- Mar e Guerra e dos Portos do Dis-
mente aos interessados. das 14 às 16 trito Federal e Estado do Rio de Ja-
horas. Para obter as plantas torna- nerro, notifica-se o proprietário do
se necessário que o Interessado peça bote de recreio, cujas características

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria de Marinha Mercante
Capitania dos Portos do Distrito

Federal e Estado do Rio
de Janeiro
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vão abaixo c specificadas. para agro-
sentar a esta Capitania, dentro do
prazo de quinze dias, o titulo de ins-
crição da referida embarcação.

Comprimento
	 4,40 m

Boca . 	
	 1,40 ai

Pontal
	

0,50 m
Contorno
	 2,20 m

Fineo o prazo acima, a aludida em-
barcação sfrá, vendida em leilão, de
conformicincle com 0 art. 84 do Re-
gulamento para as Capitanias dos Por-

Secretaria da Capitania dos Portos
do Diotrito Federal, e Estado do Rio
de Janeiro. em 31 de outubro de 1945.
- Danton Lopes da Fonseca, oficial
administrativo, classe I.

Diretoria do Ensino Naval

Edital

Comunico-oe aos candidatos inscritos
no concurso de admissão ao Quadro
de Medicoa do Corpo de Saúde da Ar-
mada. que será realizada no Hospital
Central da Marinha, ás 12 horas do
dia G ele novembro vindouro, a prova
escrita de Higiene Naval e Medicina
Tropical.

Os candidatos em causa deverão
comparecer ao Hospital supra-citado.
meia hora antes da realização da prova.

Diretoria do Ensino Naval, 29 de
novembro de 1945. - Adalberto Lara
de Almeida. - Contra-Almirante
Diretor Geral, Interino.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Dep2rtamento Nacional
do Trabalho

Divisão de Fiscalização

SECA() DE MULTAS

De ocôrdo Com a decisão do Sr. Di-
retor de Fiscalização, foram multa-
cias as firmas abaixo relacionadas e,
pelo presente lhes é dada ciência, pa-
ra os efeitos do estabelecido no arti-
go 640 da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei
na 5.452, de 1 de maio de 1943, ob-
aervando-se que o recebimento das im-
portancias correspondentes às meneio-
radas multas deverá ser efetuado na
Tewuraria do M. T. I. C., median-
te guia casta Divisão no prazo de
cinco cdos. sob pena de ser executa-
da a respectiva cobrança executiva:

jose Alves e S. Moreira - R. Ma-
rechal Cantuária, 30. DNT 9.094-45.
INilulta de Cr$ 100,90, Art. 75 da Con-
solidação.

Publicado no Diário Oficial de 2 de
outubro de 1945.

Manuel Alves de Sousa - Rua Vis-
conde de Pirajá, 134. DNT 8.768-45.
Multa de Cr$ 1.600,00. Art. 75 da
Consolidação.

Publicado no Mario Oficial de 18 de
actombro de 194.

Raul Picorelli - Rua Haddock Lo-
bo, 204. DNT 52.438-44. Multa de Cr$
50.00. Art. 47 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 2 de
outubro de 1945.

Nelson Meanda - Rua do Ouvidor,
169. 4.", s.-409. DNT 46.915. Multa de
elra 200,90. Art. 434 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 2 de
iutubro de 1945.

Corioolidação.
Publicado no Diário Oficial de 2 de

outubro de 1945. 	 •

tas, 75, loja. DNT 42-104-44. Multa
de Cr$ 50,00. Artigo 598 da Consoli-
dação.

Publicado no Diário Oficial de 2 da
outubro de 1015.

A. Jos:. de Sousa & Companhia
Rua JoaquimJoaquim .palhares n.° 61 - Drr
45.269-44 - Multa de Cr$ 50,00. Ar-
tigo 598 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 2 Te
outubro de 1945.

Manuel Alexandre & Queirós - Rua
do Lavradio n.° 156 - DNT 45.792-44
-- Multa de Cr$ 100,00. Art. .17 da
Consolidação.

Publicado no Diário Oficial clé 2 de
outubro de 1945.

Café e Bar Soberano Limitada --
Rua Joaquim Palhares n.° 118-B --
DNT 14.255-45 - Multa de Cr$ ...
100,00. Art. 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 2 de
outubro de 1945.

J. A. Pinto e Lages - Lia do Ca-
teta a.° 206 - DNT 14.536-45 - Multa
de Cr$ 500,00. Art. 75 da Consolála-
ção.

Publicado no Diário Oficial de 2 de
outubro de 1945.

Domingos Caiafa - Rua do Ouvidor
n.° 18 - DNT 14.766-45 - Multa de
Cr$ 100,00. Art. 75 da ConsolidaçÂo.

Publicado nu Diário Oficial . de 2 de
outubro de 1945.

Confeitaria Madureira Limitada -
Estrada Marecha-1 Rang,e1 n.° 75 -
DNT 15.109-45 - Multa de Cr$ ...
100,00. Art. 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 2 de
outubro de 1945.

Ernestina Elisa Coelho - Rua Can-
dido Mendes n.° 4-A, loja -- DNT
15.239-45 - Multa de Cr$ 103,00.
tigo 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 2 de
outubro de 1945.

Casa Ferreira Paiva de Fárdamentos
Limitada - Praça da República nú-
mero 46, 1.° loja - DNT 16.516-45 -
Multa de Cr$ 100,00. Art. 75 da Con-
solidação.

Publicado no Diário Oficial de 2 da
outubro de 1945.

Aurélio Xavier Sampaio - Rua

Publicado na Diário Oficia/ de 2 de
outubro de 1945.

Aufelia Xavier Sampaio - °aia

outubro de 1945.
Innedite Carvalho Martins - Praça

Cai n.° 4 - DNT 10.339-45 - Multa

Publicado no Diário Oficial de 2 de
outubro de 1915.

AIbano Teixeira de Almeida - Rua
Bento Ribeiro n.° 33, 3.a loja - DNT
13.287-45 - Multa de Cr$ 50,00. Ar-
tigo 75.da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 2 Jte
outubro de 1945. .

S. Abram & Companhia Limitada
Rua 7 de Setembro n.° 54 - DNT

13.476145 - Multa de Cr$ 100,00. Ar-
tigo 55 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 2 de
outubro de 1945.

Rio, 29 de outubro de 1945. -
Emanuel Sodré Viveiros de Castro,
Chefe da Seção de Multas.

Divisão de Higiene e Segurança
cio Trabalho

Do acórdo com a decisão do Sr. Di-
retor da Divisão de Higiene e Segu-
rança do Trabalho, foram multadas as
firmas obaixo i'tacionadas e pelo pre-
sente lhes e dada ciência, para os
efeitos, do estabelecido no art. 636 da
Conoolidação das Leis do Trabalho.
aprovada pelo Decreto-lei n.° 5.452,
de 1 de inalo de 1943, observando-se
que, não será .admftido recurso, sem
prova do depósito prévio do valor da
multa ex-vi do parágrafo único do
artigo acima citado.

Moreira Diniz & Cia. Ltda. - Rua.
24 de Maio n.° 470 - MTIC -
281.624-45 - Multa de Cr$ 400,00. -
Decreto-lei n.° 5.452, de 1 dc maio de
1$43 - art. 434 - Infração do ar-
tigo 433, b. do referido decreto-lei.
Publicado no Diário Oficial de 24 de
outubro de 1645.

Ari R. Carmo 8: Cia. Ltda. - Rua
Sete de Setembro n.° 107 - MTIC -
284.070-45 - Multa de Cr$ 50,00. De-
creto-lei n.° 5.452, de 1 de maio de
1943 - art. 75 - Infração do art. 74,
combinado com o art. 411 do referido
decreto-lei, Publicado no Diário Ofi-
cial de 24 de outubro de 1945.

Construtora Continental Ltda. -
Avenida Nilo Peçonha n.° 155, 2.° an-
dar, salas 202-3 - MTIC - 288.472-45
- Multa do Cr$ 400,00. Decreto-lei
n.° 5.452, de 1 de maio de 1943 - ar-
tigo 434 - Infração do art. 433. b,
do referido decreto-lei. Publicado no
Diário Oficial de 24 de outubro
de 1945.

Manuel lecrnandes Faria Ltda. -
Rua Ana Néri n.° 1.318 - MTIC -
297.797-45 - Multa de Cr$ 100,00.
Decreto-lei n.° 5.452, de 1 de maio
de 1943 - art. 401 - Infração do
art. 74 combinado com o art. 372 do
referido decreto-lei. Publicado no
Diário Oficial de 20 do outlibro de 1945.

Manuel Castro & Costa - Avenida
dos Democráticos n.. 353 - MTIC -
297.801-45 - Muita de Cr$ 200.00.
Decreto-lei n.° 5. e._52, de 1 de maio
de 1943 - art. 434 - Infração do ar-
tigo 433, b, do referido decreto-lei.
Publicado no Diário Oficial de 20 de
outubro de 1945.

Joel Rosemblilt - Avenida Gomes
Freire n.° 125 - MTIC - 298.393-45
- Multa de Cr$ 100.00. Decreto-lei
n.° 5.452, de 1 de inalo de 1943 - ar-
tigo 401 - Infração do art. 74 com-
binado com o art. 372 do referido
decreto-lei. Publicado no Diário Ofi-
cial de 20 de outubro de 1945.

Exata S. A. - Avenida Gomes Frei-
re n.° 55 - MTIC - 298.397-45 -
Multa de Cr* 400,00. Decreto-lei núme-
ro 5.452, da 1 de maio de 1943 - ar-
tigo 431 Infração do art. 433, b.
do , referido decreto-lei. Publicado no
.r;;ário Oficial de 20 de outubro de 1945.
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Jean Eluf - Rua do Ouvidor. Edi-
belo Ouvidor, 4.0, sala 416. DNT
46.921-4. Multa de Cr$ 200,00. Ar-
tigo 66. Decreto 24.637 de 10-7-34.

Publicado no Diário Oficial de 2 de
outubro de 1945.

Manuel Isidoro de Morais - Rua
João Vicente.. 109. DNT 47.745-44.
Multa de Cr$ 100,90. Artigo 364 da
Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 2 de
outubro de 1945.

Lázaro Pereira da Silva - Rua Ma-
ria Passos, 68-A. DNT 49.648-44.
Multa de Cr$ 160,00. Art. 75 da Con-
oolidação.

Publicado no Diário, Oficial de 2 de
outubro de 1945.

Entregadora Ltda. - Avenida Go-
mes Freire, 50. DNT 51.818-44. Mul-
ta de Cr$ 200,00. Art. 598 da Conso-
lidação.

Publicado no Diário Oficial ,de 2 de
outubro de 1945.

Antônio Nunes Coelho - Avenida
Mern de Sá, 135. DNT 52.140-44, Mul-
ta de Cr$ 190,00. Art. 75 da Conso-
lidoção.

Publicado no Diário Oficial de 2 de
euttibro de 1945. Campos de Carvalho n.° 327 - DNTPaulo Inglê.s de Sousa - Rua S2- • 7.241-44 - Multa de Cr$ 100,00. Ar-nadar Dantas. 56. DNT 52.168-14. ligo 47 da Consolidação.
Multa de Cr$ 100,00. Art. 75 da Con-
solidação.

Publicado no Diário Oficial de 2 de
outubro de 1945.	 Campos de Carvalho n.° 327 - DNT

Casa Barbosa Freitas - Avenida 37.342-44 - Multa de Cr$ 100,L0. Ar-
Rio Bro.nco, 136. DNT, 42.031-44. tigo 364 da Consolidação.
Multa de Cr$ 500,60. Artigo 75 da	 Publicado no Diário Oficial de 2 de

J. M. Rolas - Rua Senador Dan- de Cr$ 200,00. Art. 66 do Decreto •:iú-
mero 24.637, de 10-7-34.

Publicado no Diário Oficial de 2 da
outubro de 1945.

Jaime Loureiro Companhia Limi-
Publichdo no Diário Oficial de 2 de toda - Rua da Conceição ourieros

outubro de 1943. 169-171 - DNT 10.387-45 - Multa de
Pinto & Rodrigues - Praça da Re- Cr$ 100,00. Art. 55 da Consolidação.

pública, 235. DNT 42.621-14. Multa
de Cr$ 100,00. Artigo 75 da Consoli-
dação.

Publicado no Diário . Oficial  de 2 de
Outubro de 1945..

Miranda Alves & Cia. - Soares
Cabral, 1-3. DNT 43.33-44. Multa
de Cr$ 50,90. Artigo 598 da Consoli-
dação.

Publicado no Diário Oficial de 2 de
outubro de 1945.

Vidigal & Companhia Limitada -
Rua 7 de Setembro n.° 53 - DaTT
44.764-44 - Multa de Cr$ 50,00. Ar-
tigo 598 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 2 de
outubro de 1945.

Joalheria Joelson - Praça Tiraden-
tes n.° 54 - DNT 43.1'78-44 - Multa
de CrS 100,00, Art. 364 da Consolida-
ção.

Publicado no Diário Oficial de 2 da
outubro de 1945.
J. Punto & Zambeto Limitada -

Praça Central números 14 e 13 - M
Munrcipa/ - DNT 11.981-45 - Multa
de Cr$ 100;00. Art. 75 cia Consolida-
ção.

Publicado no Diário Oficial de 2 de
outubro de 1945.

Praia Bar -- Praia do Flamengo nú-
mero 150 - DNT 13.150-45 - Multa
de Cr$ 100,00. Art. 47 da Consolida-
ção.

Publicado no Diário Oficial de 2 de
outubro de 1945.

Antônio Moutinho - Rua Carvalho
de Sousa n.° 328 - DNT 13.254-45 --
Multa de Cr$ 150,90. Art. 75 da Con-
solidação.

Publicado no Diário Oficial de 2 de
outubro de 1945.

Erra Mordk Zilberztain - Rua Car-
valho de Sousa n.° 306 - DNT 13.255.
de 1945 - Multa de Cr$ 100,00. Ar-
tigo 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 2 de
outubro de 1945.

Banco Zagari Limitada - Rua da
Assembléia n.° 43 - DNT 13.270-45
- Multa de Cr$ 100,00. Art. 75 da
Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 2 de
outubro de 1945.

Antônio Larosa a- R. Dias da Cruz
n.° 460 - DNT 13.284-45 - Multa de
Cr$ 100,00. Art. 47 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 2 de
outubro de 1945.

F. Coelho & Leal - Rua Bento Ri-
beiro n.0 23a- DNT 13.236-44 - Multa
de Cr$ 200,00, Art. 66 do Decreto nú-
mero 24.637. de. 1934.
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Cr$ 5,00
A VENDA

Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agencia 1: PALÁCIO DA FAZENDA

Agência II: PRETÓRIO
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Atende-a? a pedidos pelo Serviço de ReembOlso Postal
	 ,11nINeeiLIIIMIII••••n1,1411/
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França . .
Portugal.
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N. York .
Uruguai .
Argentina
Chile
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o art. 372, do referido- Decreto-lei., Carlos Correia — Rua Crudicio Lago
Publicado no Diário Oficial de 20 de,n.° 115-B — MTIC. 305.466-45 —
outubro de 1945.	 'Multa de Cr$ 100,00. Decreto-lei nú-

Lleche & Cia. Ltda. — Rua Buenos
Aires n.° 173 — MTIC. 302.207-45 —
Multa de Cr$ 200,00. Decreto-lei nu-
mero 5.432, de 1-5-43 — Art. 434 —
Infração do . art. 433, b, do referido
Decreto-lei. Publicado no Oidrio Ofi-
cial de 20-10-45.

Lima Paranhos di Cia. — Rua Bue-
nos Aires n.° 131 — MTIC. 302.203-45
— Multa de Cr$ 203,00. Decreto-lei
n.° 5.452, de 1-5-43 — Art. 434 ,— In-
fraçi:o do , art. 433, b, do referido De-
creto-lei. Publicado no Diário Oficial
de 20-10-45.

Fábrica de Artefatos de Couros —
flua Buenos Aires n.° 172 — MTIC.
200.231 — Multa de Cr$ 50,00. Decre-
to-lei 5.432, de 1-5-45 — Art. 434 —
Infração do art. 423, do-referido De-
creto-lei. Publicado no Diário Oficial
de 20-10-45.

M. Amaral — Av. Santa Cruz nú-
mero 516 — MTIC. 303.033-45 -- Mul-
ta de Cr$ 200,00. Decreto-lei 5.452, de
1-5-43 — Art. 434 — Infração do ar-
tigo 416, combinado com o art. 433, b,
do referido Decreto-lei. Publicado no
Diário Oficial de 20-10-45.

Carlos k Serafim — Rua Aristides
Caire ri.° 110 — MTIC. 304.468 —
Multa de Cr$ 200,00. Decreto-lei nú-
mero 5.452, de 1-5-43 — Art. 434 —
Infração do art. 413, do referido De-
creto-lei. Publicado no Diário Oficial
de 20-10-45.

Morais & Paneiros — Rua Catumbi
n.° 119 — MTIC. 304.471-45 — Muita
de Cr$ 200,00. Decreto-lei n.° 5.452, de
1-5-43 — Art. 434 — Infração do ar-
tigo 433, b, do referido Decreto-lei.
Publicado no Diário Oficial de 20 de
outubro de 1945.

Morais & Palleiros — Rua Catumbl
n.o 119 — MTIC. 304.472-45 — Multa
de Cr$ 200,00. Decreto-lei n.o 5.452,
de 1-5-43 — Art. 434 — Infração do
art. 420, do referido Decreto-lei. Pu-
blicado no Diário Oficial de 20-10-45.

Oto Caldas & Cia. Ltda. — Avenida
Mem de Sá n.° 50 — MTIC. 305-414-45
— Multa de Cr$ 100,00. Decreto-lei
n.° 5.452, de 1-5-43 — Art. 401 — In-
fração do art. 71, combinado com o
art. 372, do referido Decreto-lei. Pu-
blicado no Diário Oficial de 20-10-45. prazo de dez

mero 5.452, de 1-5-43 — Art. 401 —
Infração do art. 74, combinado com
o art. 372, do referido Decreto-lei.
Publicado no Diário Oficial de 20 de
outubro de 1945.

Manuel Maria da Silva — Rua Anis-
tides Caire n.° 107 — MTIC. 303.467-45
— Multa de Cr$ 100,00. Decreto-lei
n.° 5.452, de 1-5-43 — Art. 401 — In-
fração do art. 74, combinado com o
art. 372, do referido Decreto-lei. Pu-
blicado no Diário Oficial de 20-10-45.

Refrigeração Brasiluzo Ltda. — Rua
do Senado n.° 183 — MTIC. 306-252-45
— Multa de Cr$ 100,00. Decreto-lei
n.° 5.452, de 1-5-43 — Art. 401 — In-
fração do art. 192, do rererido Decre-
to-lei. Publicado no Diário Oficial de
20-10-43.

Alberto Lima — Rua Carmo Neto
n.° 116 MTTC. 311.569-45 — Multa
de Cr$ 50,00. Decreto-lei n.° 5.452, de
1-5-43 — Art. 75 — Infração do ar-
tigo 74, combinado com o art. 411, do
referido Decreto-lei. Publicado no
Diário Oficial de 20-10-45.

Em 30-10-45. — Visto. Dr. Ilugo de
Brito Firmeza, Diretor Substituto da
Divisão de ngiene e Segurança do
Trabalho.

1. Pelo presente e na forma do ar-
tigo 228 do Estatuto dos Funciona-
rios Públicos Civis da União, fica o
ex-praticante de tráfego III, Arman-
do Vaiano (matricula n.° 229.902),
notificado de que, pela Portaria nú-
mero 4.055, de 20 do corrente, foi res-
ponsabilizado pela importância de
Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), nos têr-
mos do art. 227, inciso I, do referido
Estatuto, relativa ao valor de dois (2)
cadeados que perdeu e que haviam
sido confiados sob sua guarda.

2. Fica esclarecido que, dentro
(10) dias, contados

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional em S. Paulo

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

do
da

Ee:ata S. A. — Avenida Gomes
Ffeire n.° 55 — MTIC — 298.398-45 —
Multa de Cr$ 100,00. Decreto-lei
n.° 5.452, de 1 de maio de 1943 — ar-
tigo 401 — Infração do art. 74 com-
binado com o art. 372 dd referido de-
crcto-lei. Publicado no Diário Oficial
de 20 de outubro de 1945.

Joel Rosemblilt — Avenida Gomes
Freire n.° 103 — MTIC — 293.401-45
— Multa de Cr. 1.020,00. Decreto-lei
n.° 5.452, de 1 de maio de 1943 — ar-
tigo 434 — Infração, do art. 433, b,
do referido decreto-lei. Publicado no
.Diário Oficial de 20 de outubro de 1915.

França & Cia. — Rua Gonçalves
Dias n.°s 32-6 — MTIC — 293.945-45
— Multa de Cr$ 1.000,00. Decreto-lei
11.0 5.452, de 1 de maio de 1943 —
art. 434 — Infração do art. 433 b, do
referido Decreto-lei. Publicado no
Diário Oficial de 20-10-45.

Vidigal k Cia. Ltda. — Rua Bue-
nos Aires n.° 202 — MTTC. 298.946-45.
Multa cle Cr$ 200,00. Decreto-lei nú-
mero 5.452, de 1-5-43 — Art. 434 —
Infração do art. 425 do referido De-
creto-lei. Publicado no Diário Oficial
de 20-10-45.

S. Machado Oliveira & Cia. Ltda. —
Rua dos Andradas n.° 36, loja —
MTIC. 298.949-43 — Multa de Cr$ ..
200,00. Decreto-lei n.° 5.452, de 1-5-43
— .Art. 434 — Infração do art. 420,
combinado com o art. 433, b, do refe-
rido Decreto-lei. Publicado no Diário
Oficiai de 20-10-45.

P. Hugo Fametti — Av. Suburbana
n.° 1.201 — MTIC. 299.169-45 — Mul-
ta d Cr$ 600,00. Decreto-lei número
5.452, de 1-5-43 — Art. 434 — Infra-
ção do art. 425, 'do referido Decreto-
lei. Publicado no Diário Oficial de 20
de outubro de 1945.

Welivy Quintela — Praça Getúlio
Vargas n.° 2, sala 724 — MTIC.
299.427-45 — Multa de Cr$ 100,00.
Decreto-lei n.° 4.452, de 1-3-43 — Ar-
tigo 401. — Infração do art. 74 com-
binado com o art. 372, do referido
Decrcto-lel. Publicado no Diário Ofi-
cial de 20-10-45.

Olímpio Fernandes & Cia. — Ave-
nida Gomcs Freire n.° 134 — MTIC.
300.229-45 — Multa de Cr$ 100,00. De-
creto-lei n.° 5.452, de 1-5-43 — Arti-
go 401 — Infração do art. 74, combi-
nado com o art. 372, do rferido De-
creto-lei. Publicado no Diário Oficial
de 20-10-43.

Comassini 81 Cia. — Av. Gomes
Freire n.° 136 — MTIC 300.232-45 —
Multa de Cr$ 200,00. Decreto-lei nu-
mro 5.452, de 1-5-43 — Art. 434 —
Infração do art. 433, b, do referido
Decreto-lei. Publicado no Diário Ofi-
cial de 20-10-45.

Lauro Carvalho & Cia. Ltda. —
Av. Rio Branco números 146-150 —
MTIC. 300.634-45 — Multa de Cr$
100,00. Decreto-lei n.° 5.432, de 1-5-43
— Art. 401 — Infração do art. 74,
combinado com o art. 372, do refe-
rido Decreto-lei. Publicado no Diário
Oficial de 20-10-45.

França R.: Cia. — Rua Gonçalves
Dias números 32-6 — MTIC. 301.123-45
— Multa de Cr$ 1.000,00. Decreto-lei
n.° 5.452, de 1-5-43 — Art. 434 — In-
fração do art. 413, do referido Decre-
to-lei. Publicado no Diário Oficial de
20-10-45.

Serafim Santos — Rua Pedro Alves
n.° 19 — MTIC. 302.202-45 —Multa
de Cr$ 200,00. Decreto-lei n.° 5.452,
de 1-5-43 — Art. 434 — Infração do
art. 425, do referido Decreto-lei. Pu-
blicado no Diário Oficial de 20,10-45.

Laboratório Imuologia — Rua Uru-
guaiana n.° 91. — MTIC. 302.203-45 —
Multa de Cr$ 100,00. Decreto-lei nú-
mero 5.452, de 1-5-43 — Art. 401 —
Infração do art. 74, combinado com

data da publicação dèste edital, de-
verá a referida imrortância ser re-
colhida aos cofres da Tesouraria desta
Regional e que o não cumprimento
dessa exigência regulamentar impor-
tará em cobrança executiva, na forma
da lei.

São Paulo, 29 de outubro de 1945.
— O Diretor Regional: Heitor de Al-
meida Lopes.

DEPARTWENTO NACIONAL
DO CAFÉ

RETIFICAÇÕES (*)

Na publicação dos editais relativo
aos processos de apreensão abaixo, fa-
zem-se as seguintes retificações:

Processo n.° 42¡223 — Na data de
despacho do Sr. Diretor.

Onde se lê:	 •
Rio de Janeiro, 28 de ageisto de

W4.5.
Lela-se:

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de
1245.

E na data anterior às assinaturas
dos gerente e contador da agência,
leia-se assim:

Rio de Janeiro, 25 de outubro de
1945.

Processo n.° 43303-D. — Na data
do despacho do Sr. Diretor, leia-se.
em vez do que saiu:

"Riu de Janeiro, 25 de agôsto de
1945".

E na data anterios às assinaturas
dos gerente e contador da agência
leia-se assim:

"Rio de Janeiro, 24 de outubro ds
1945".

Na publicação do edital referente ao
processo de apreensão n.° 43301-D, à
pág. 16.860 do Diário Oficial de 27 de
outubro findo, no final.

Onde se lê:
"De conformidade com os disposi-

tivos dentro do prazo de 10 dias, con-
tadas da publicação...."

"De conformidade com os dispositi-
vos Em vigor, poderão os interessados
dentro do prazo de 10 dias, contados
da publicação...."

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical da Bolsa de
Valores do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO
FIXADO EM 31 DE OUTUBRO DE 1945
PRAÇAS	 MERCADOS

	

Oficiai
	

Livre	 Livre especial

	

Cr$
	

Cr$
78.90
	

78,90 1/10
0.43 1/2
0,79 1/2
	 0.84- 1/4

1,84
4,754,66

9,874,70
20,0019,51
11,33 3/1411,04 7/8

0,62 15/16	 —
Cobertura cio Banco do'Brasil aos Bancosii!

	

Cr$	 Cr$	 Cr$
	 1

-
Portugal.	

-	

0,81 5/16
—

A BOLSA
— Role, L o , a 13019a não funcionou.
Secretaria da Câmara Baldeai da Bálst,,,

de Valôres do Rio de Janeiro em 1 de.
novembro de 1945. — Ary de Almeida tP

Sindico.

() N. do 5. Pb. — Retificado pori
érro de revisão.
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Assembléia Geral

Secretário da 11.a
Extraordinária da
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COMPANHIA DE EXPANSÃO I
TERRITORIAL

ATA DA 11•a ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDI-

NÁRIA DA — COMPANHIA DE EXPANSÃO

TERRITORIAL, REALIZADA EM 18 DE OU-

tu CRO DE 1943.

elos dezoito de outubro de 1945, na
sede social, à rua do Carmo n.° 62 —
1.° andar, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, às 15 horas, reuniram-se em
Assembléia Geral Extraordinária, os
acionistas da — Companhia de Ex-
pansão Territorial — representando
mais de dois terços do capital social
com direito de voto, conforme consta
da lista de presença no livro próprio.
Assume a presidência da Assembléia
o Diretor-Presidente Sr. Robert Ed-
ward Mac Gregor. que convida para
secretariar os trabalhos o acionista
José Carlos Gomes de Matos. Pede
o Sr. Presidente ao Secretário que
proceda a leitura do anúncio de con-
vocação publicado no Diário Oficial e
no "Joral do Comércio" dos dias 9,
12 e 17 cio mês andante, concebido
nos seguintes termos: — Companhia
de Expansão Territorial-Assembléia
Geral Extraordinária — São convida-
dos os Srs. acionistas a se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária,
no dia 18 do mês corrente, às 15 ho-
ras, na sede social, à rua do Carmo
n.° 62 — 1.0 andar, a fim de: — To-
rnarem conhecimento de exigências
feitas pelo Departamento Nacional de
Indústria e Comércio, no sentido de
ser dada nova redação aos artigos 20
e 24 dos Estatutos da Sociedade em
processo de arquivamento das respec-
tivas atas naquela Repartição: Ser
feita a retificação do art. 1. 0 dos re-
feridos Estatutos no que diz respei-
to à denominação da Sociedade. Rio
de Janeiro, 6 de outubro de 1945. —

DIÁRIO OFICIAL (Seção I) 	 Novembro de 1945

para, como secretário, compor a me-
sa': — e o artigo 24, passe a ter a
seguinte redação: "As deliberações
das Assembléias serão sempre toma-
das por maioria ' absoluta de votos".
Propõe, outrossim, que a denominação
da Sociedade que foi, por equivoco,
antecedida de Companhia e seguida
de Sociedade Anónima, seja corrigi-
da, não só no artigo 1.0 dos Estatutos,
como ainda, em qualquer outro pon-
to em que se encontre nos ditos Es-
tatutos. Remete, então, o Sr. Presi-
dente, a proposta apresentada aos Se-
nhores Membros do Conselho Fiscal,
presentes à Assembléia, para que emi-
tam 'parecer, tendo êles, após confe-
rência, encaminhado à Mesa o se-
guinte parecer, que é lido pelo Secre-
tário: — "Os Membros efetivos do
Conselho Fiscal da Companhia de Ex-
pansão Territorial, após exame detido
da proposta apresentada a esta As-
sembléia, no sentido de serem modifi-
cados os artigos 20 e 24 dos Estatu-
tos da Sociedade, aprovados pela As-
sembléia Geral Extraordinária reali-
zada em 29 de outubro de 1943, e
mais, para supressão da abreviatura
S. A., proposta ao nome da Sociedade,
o que importa em evidente redundân-
cia, de vez que, o nome da Sociedade
já está precedido de Companhia, são
de parecer que se impõem as modifi-
cações propostas, pois que, inspiradas
em claras disposições legais. — Rio de
Janeiro, 18 de outubro de 1945. —
Roberto de Sousa Coelho, Armando
Paranhos, Raul Rosa Duarte". Põe o
Sr. Presidente em discussão a pro-
posta e o parecer e como nenhum
acionista quisesse fazer uso da pala-
vra, foram os mesmos postos em vota-
ção e unânimemente aprovados. Na-
da mais havendo a tratar-se, deu o
Sr. Presidente por encerrada a pre-
sente Assembléia, da qual, para cons-
tar, lavrei esta ata, que depois de lida
e achada conforme vai assinada pelo
Sr. Presidente, por todos os acionis-
tas presentes e por mim Secretário.
— Robert Edward Afac Gregor. —
José Gomes de Mattos. — Raul Rèsa
Duarte. — Renato Fioravanti Bitten-
court. — Armando Paranhos. —
Justo Mendes de Moraes. — Cícero
da Silva Araújo. — Afary Jane Mac
Gregor. — Mary Jane Mac Gregor.

Companhia de Expansão Territorial,

realizada em 18 do corrente mês, de-

claro que a presente cópia dactilogra-

fada foi fielmente extraída do

competente livro de "Atas" da. Com-
panha acima citada da Assembléia já

referida.

Rio de Janeiro. 31 de outubro de
José Carlos Gomes de Mat-

SOCIEDADES

1-11-45) .

COMPANHIA CALÇADO BORDALLO

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTAIA

E COMÉRCIO

Divisão do Registro do Comércio
•	 Certidão	 •

Certifico que a Companhia Calçado
Bordallo arquivou nesta Divisão, SOO

o n.° 2.279, por despacho de 15 de
outubro de 1945, a ata da assembléia
geral extraordinária, realizada em 29
de setembro de 1945, que deliberou
aumentar os honorários da Diretoria,
do que dou fé.

,Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registro tio
Comércio, em 17 de outubro de 1945.
— Eu, Carmen Cruz, auxiliar de ee-
critório IX, escrevi, conferi e assina.
— Carmen Cruz. — Eu. Renato Adol-
pho Penne Barros chefe da S.R.'.,
a subscrevo e assino.— R. A. Pfenna
Barros.

(Selada com Cr$ 4,40).
(Proc. n.° 18.849-45).

(N.° 13.211-1-11-45—Cr$ 30,60) .

FLORESTAL BRASILEIRA S. A.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO - NACIONAL DA INDÚSTRIA

E comenceo •

Divisão do Registro do Comércio
Certidão

Certifico que a Florestal Brasileira
S. A. arquivou nesta Divisão, sob o
n.° 2.285, por despacho de 15 de ou-
tubro de 1945, a ata da assembléia
geral ordinária, realizada em 13 de
setembro de 1945, que aprovou as con-
tas do exercício encerrado em 30 de
junho de 1945, elegeu um Sub-diretor
e os membros do Conselho Fiscal,
bem como fixou os seus henorários,
e tomou outras deliberações, do que
dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comercio, Divisão do Registro ao
Comércio, em 17 de outubro de 1945.
— Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório IX, escrevi, conferi e assine.
— Carmen Cruz. — Eu, Renato Adol-
pho Penne Barros, chefe da S.R..,
a subscrevo e assino.— R. A. Penca
Barros.

(Selada com Cr$ 4,40).
(Proc. n.° 18.846-45) .

(N.° 13.210 — 1-11-45 -- Cr$ 30,701.

Certifico que o Banco Auxiliar de
São Paulo S. A., com sede nesta Ca-
pital, arquivou nesta Repartição, sob
número 25.740, por despacho da Jun-
ta Comercial, em sessão de 23 de ou-
tubro corrente, a goiaba do Diário 0f'-
eia? da União, de 15 de outubro de
1945, que publicou a certidão passa-
da pela Caixa de Mobilização e Fisca-

BANCO AUXILIAR DE SÃO
PAULO S. A.

JUNTA COMERCIAL — SAO
PAULO

CERTIDÃO

lização Bancária — referente à aia
da assembléia gcral extraordinilete,
realizada em 8 de fevereiro de 1945, do
que dou fé.

Secretaria da Junta Comercial de
Estado de São Paula, ene 26 de ou-
tubro de 1945. — Eu, Galaor Rcdri-
gues de Campos, escriturário, e es-
crevi, conferi e assino. — G. R. Cam-
pos. — E eu, José Alves de Campos,
chefe da Seção do Expediente e Cor-
respondência, a subscrevo e assino. —
José Alves de Campos, chefe de Se-
ção.

(Firma devidamente reconhecida) .

(N.° 13.220-1-11-45—Cr$ 61,20) .

EMPRÊSA FLUMINENSE DE ENER-
GIA ELÉTRICA S. A. (E. F. E.)

Em organização
PROSPECTO

O Governo do Estado do Rio de Ja-
neiro, com sede em Niterói. nesse Es-
tado, pretende constituir uma compa-
nhia, sob a denominação de Empresa
Fluminense de Energia Elétrica 5 A.,
abreviadamente E. F. E., com o fim
especial de transferir-lhe a concessão
outorgada ao mesmo Govêrno pelo
Decreto Federal n.° 2.871, de 6 de
julho de 1938, modificado pelo de nú-
mero 5.067, de 27 de dezembro de
193e, para realização de vários apro-
veitamentos hidroelétricos, bem como
transferir-lhe ainda os bens e insta-
lações referentes à produção, transfor-
mação, transmissão, distribuição e co-
mércio de energia elétrica que já vem
realizando através das usinas hidrn-
elétricas de Tombos, 3licério e Macia-
Iene, e sistemas conexos, inclusive usie
nas térmicas de ponta ou de reserva.

A transferência da concessão acirrei
citada foi prevista desde o ano de
1938, pelo primeiro decreto citado e
contrato celebredo do Ministério da
Agricultura, em 27 de ag8sto de 1938,
e foi ratificada pelo recente Decreto-
lei Federal n.° 7.825, de 4 de agosto
de 1945, que autorizou a. E. F. E. a
funcionar e a constituir-se por subs-
crição pública do seu capital, assim
ermo a transferência de bens e imite-
lações em plena exploração.

As concessões outorgadas, no termo
do Código de Aguaà e leis subseqüen-
tes, pelos decretos supramencionados
números 2.871 e 5.067, abrangem su-
máriamente:

a) aproveitamentos hidroelétricos
nos rios Macabu e Glicério, dando ori-
gem às usinas de Macabu e nova usir.a
de Glicério, de potência inicial pre-
vista de 26.000 kw, que pode ser ele-
vada até 33.000 kw segundo novos es-
todos;

e) aproveitamento hidroelétrico
Rio Itabapoana, estimado em cérea de
70.000 kw;

c) aproveitamento hidroelétrico no
Rio 'mie& projetado para 6.000 kw.

A zona de fornecimento a retalho
inclui os ricos municipios de Campos,
Itaperuna, Macaé, Madalena, São João
da Barra, Trajano de Morais, no Es-
tado do Rio de Janeiro, Siqueira Cam-
pos, João Pessoa, São José do Calçado
e Alegre, no Estado do Espirito Santo,
e a de fornecimento em grosso, eta
alta tensão, os municípios de Friburgo,
Vergel, Cantagalo, Duas Barras, Cor-
deiro, Sumidouro, Pádua, Itaocara,
Cambuci e São Fidélis, no Estado do
Fro, São João do Muqui, no do Es-
pirito Santo, Tombos e Carangola, em
Minas Gerais. Entendimentos com o
atual concessionário incluem na zona
a retalho também o município de São
Sebastião do Alto.

A Diretoria — Companhia de Expan-
são Territorial — Robert E. Mac
Gregor — Dr. Renato Fioravanti Bit-
tencourt. — Após a leitura diz o Sr.
Presidente que, consoante está ex-
presso no anúncio, têm os Srs. acio-
nistas de conhecer e deliberar sôbre
as exigências do Departamento Nacio-
nal de Indústria e Comércio, no sen-
tido de corrigir-se a redação dos ar-
tigos 20 e 24 dos Estatutos da Socie-
dade, constantes da ata da Assem-
bléia Geral Extraordinária que os
aprovou, em 29 de outubro de 1943,
esclarecendo mais que no primeiro
dos aludidos artigos, deixou-se de pre-
ver a maneira de ser composta a me-
sa que dirigirá os trabalhos das As- — Inventariante Espólio Leslie Mac
~bielas Gerais, e o segundo não Gregor. — Rober Edward Mac Gre-
atendeu a disposição expressa do ar- gor, pela Emprêsa Exportadora Mac
tigo 94 da Lei de Sociedades por Gregor Mattos Ltda. — Alexander
Ações, que exige, nas deliberações da Gordon Mac Gregor. — Sylvio Gomes
Asembléia Geral, maioria absoluta de de Mattos. — Roberto de Souza Coe-
votos. Demais disso, convém que os lho. — José Carlos Gomes de Mat-
Srs. acionistas conheçam. e deliberem tos.
sôbre o engano dos Estatutos votados,
quando no seu artigo 1.0	Capitulo
I — Titulo I — se refere à denomina-
ção da Sociedade acrescentando-se na
parte final as iniciais de Sociedade
Anônima, quando a denbminação da
Sociedade com que foi fundada em
10 de abril de 1923, é e continúa a
ser — Companhia de Expansão Terri-
torial. — Pede a palavra o acionista
Dr. Cicero da Silva Araújo, para
propôr que o artigo 20 dos Estatu-
tos, paesse a ter a seguinte redação:
— "A Assembléia Geral constitui-se
pela reunião de acionistas, nos termos
cia legislação em vigor e do constan-
te nos presentes Estatutos. Parágrafo 1945.
único — Dirigirá os trabalhos das As- tos.I
sembléias o Diretor-Presidente da So'- .
ciedade, que convidará um acionista l N.° 13.206 — Cr$ 163,20
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' Os bens e instalações corresponden-
tes aos aproveitamentos em exploração
consistem sumariamente em:

a) usina de Tombos, de 2.900 Isw..
e nis linha de _transmissão até Campas
e subestações em Porciúncula, Nativi-
dade, Repenses, 55.0 Domingos, Men-
ção. Paraíso, Cardoso Moreira, Iterara
e Campos e redes correspondentes;

to usina de Glieério, com 1.000 lsw.,
com linha de transmissão para Mace.e.

c) usinas Diesel de reserva em Cam-
pos, Itaperuni e Maca;

d) usinas Diesel em Ararumna e Sao
João da Barra;

e) linha de transmissão da Usina
de Lage, esta da Companhia Farça e
Luz Norte Fluminense.

O Município de Araruama está In-
cluido na zona de funcionamento atual
que abrange grande parte dos munici-
'pios citados, como Campos, Itaperuna,
São João da Barra, Macaé, Trajano de
Morais, Madalena, Araruarna, Tomlxes
e Carangola. Prevê-se o fornecimento
de energia a Cabo Frio e São Pedro
de Aldeia.

Para atender à vasta zona de for-
necimento estão em estudo aproveita-
mentos hidroelétricos nos rios Mame,
Grande, Paraíba (São Fidélis) e Ca-
rangola.

A construçao da usina de Macalet
está em fase avançada, prevendo-se-
lhe a terminação no pré ao de 6 meses.
A construção de um túnel de cerca de
5.500 metros de comprimento, em ple-
na guerra, e com grande dificuldade
de obtenção de maquinaria, encomen-
anda em março de 1942 e recebida no
1nIcio do corrente ano, foi a causa
principal do atraso das obras em cur-
so. Ainda assim, mais de 4.500 ine•
tros estão perfurados.

A construção da barragem marcha
no momento de forma ainda lenta,
mas será brevemente incentivada com
grande aparelhagem só agora obtida.
O funcionamento da usina, entretante,
depende apenas de 8 metros de barra-
gem, para as máquinas já obtidas.

Tôdas as máquinas, aparelhagens e
transformadores para 8.800 Cv. já se
acham no Brasil, e estão prontas as li-
nhas de transmissão para Campos e
Trajano de Morais e quase concluida
a linha para Priburgo.

A viabilidade do empreendimento é
garantida pela sua natureza. A im-
portância primordial da energia para
o desenvolvimento industrial, social e
até biológico dos povos não é hoje
mais posta em dúvida. Mias as com-
panhias de Energia Elétrica, mesmo
em épocas de crise, se têm mostrado
prósperas.

No caso da E. F. E. o capital so-
cial será de Cr$ 120.000.000,00, como
a seguir se discrimina. Desse total o
fundador subscreve Cr$ 80.000.000,00,
correspondentes, segundo julga, às ins-
talações já executadas, nos térmos da
legislação vigente, que manda avaliá-
las pelo custo histórico. A avaliação
pelo custo histórico beneficia no mo-
mento a companhia, pois as intala-
ções valem realmente hoje muito mais,
tendo sido quase a totalidade das má-
quinas hidrásadcas, elétricas e apare-
lhagem adquirida antes da guerra. A
grande aparelhagem de trabalho, ad-
quirida em várias épocas, custou mais
de Cr$ 35.000.000,00 e representa hoje
valor mais elevado. Obras subsidiárias.
'como a plantação de 270.000 pés de MI-
caliptus, que figuram no inventário por
Cr$ 200.000,00 e valerão daqui há dez
anos pelos menos Cr* 10.000.000.00, es-
tão apenas computadas velo custo ?da-
tórico.

A subscrição pública se referirá ape-
nas aos Cr$ 40.000.020,00 restantes
divididos em 103.000 (cem mil) açôcs
nominativas de primeira espécie, com
preferência, landa cumulativa, de liSS
sôbre as ações ordinárias subscritas
pelo Governo do Estado, e 100.030 (..en's
mil) ações nominativas de segunda es-
pécie, sem direito a voto, mas cem
preferência de 7 %, ainda cumulativa,
sóisre ténias as demais classes de ações,
tendo seus, portadores direito de ele-
ger um dos membros do Conselho Fis-
cal e seu suplente. Essas ações serão
pagas à razão de 1/5.no ato da subs-
crição, sendo as demais parcelas pa-
gas em quatro prestações, no prazo de
6 meses a juízo da diretoria. As ações
poderão ser ;ntegralizadas de uma co
vez no ato da subscrição, com a van-
tagem de terem desde logo direito aos
dividendos cumulativos.

A receita anual das instalações: ia
em funcionamento é de Cr$ .... .
5.400.000,00, dando um saldo liquido
de Cr$ 2.000.000,00. Estando em fun-
cionamento a usina de Macabu, a re-
ceita aumentará possivelmente cic
Cr$ 6.000.000,00 e o saldo de mais de
Cr$ 3.500.000,00 o que garantirá o pa-
gamento dos dividendos das ações pre-
ferenciais pelo menos, no fim de 1916.

O Fato do Govérno do Estado ore-
curar constituir a sociedade e não
geri-la diretamente corresponde ao
seu Sentimento, desde 1938, de que a
companhia particular oferece vanta-
gens para a administração e explora-
ção de tais atividades, com maior fle-
xibilidade de ação e sobretudo maior
ligação dos interesses da Clientela aos
da empresa de energia. E é oportuna
a criação, pela possibilidade de eu:
1946 os subscritores particulares já po-
derem receber o prêmio da copartiri-
pação dos seus capitais no empreendi-
mento, que vai servir uma das regiões
mais futurosas do Brasil, de população
densa e laboriosa.

Todos os documentos que justificam
êste prospecto, com seu original e o
de projeto de estatuto, já publicado no
Diário Oficial da União de 8 de agdsto
do corrente ano, se encontram no ea-
critório da Comissão da Central de
Macabu, diariamente, das 14 às 17
horas, à Rua José Clemente n.° 43,
em Niterói, telefones 6242 e 6292.

nelas as transferéncias a que alude
o prospecto, se farão a titulo de pro-
priedade, com plena responsabilidade
do Governo do Estado do Rio de Jas
neiro, ainda pela evicção.

"O fundador doará à E. F. E. as
Unhas e instalações de Trajano de
Morais, Vale do Macabu, Carapebus,
Conde de Araruama, Quissarnii, Cabtu-
nas e São Sebastião do Alto, transfor-
mando seu valor estimado em Cr$ ...
3.000.000,00 em partes beneficiárias,'
que só terão remuneração igual à das
ações ordinárias, desde que a destas e
das demais classes atinja a 10 % ao
ano do seu valor, resguardada a cumu-
latividade de que gozam as ações pre-
ferenciais. •

A subscrição será aberta a 5 de no-
vembro na Capital Federal, em Nite-
rói e em Campos, ficando os boletins
de subscrição em poder do corretor de
fundos públicos José Willemsens Jr.
com escritório à Rua da Alfândega nu-
ciomero 41, 6.0 andar, Banco Comércio
e Indústria de Minas Gerais, no Rio
de Janeiro, à Rua da Alfândega nú-
mero 27, em Niterói, à Rua Visconde
do Uruguai n.0 475, em Campos, à Rua
13 de maio n.° 21, Banco Mercantil de
Niterói S. A., no Rio de Janeiro à Rua
1.0 de Março n.° 29 e em Niterói, à
Rua da Conceição n.0 53. Não haverá
boletins de subscrição em outros le-

cais e todos serão rubricados pelo re-
presentante do fundador. Os referi-
dos Bancos estão autorizados a rece-
ber as entradas ou quantias subscritas,
dando quitação. A subscrição será en-
cerrada em 30 de novembro do ano
corrente. No Diário Oficial da UrIlãO
e do Govêrno do Estado, como no Jor-
nal do Comércio, do Rio de Janeiro, no
Betado, de Niterói, e na Fôlha do Co-
mercie, de tampos, serão publicados
aste prospecto e o projeto de estatu-:
tos.

Os subscritores de ações preferen-
ciais de La espécie deverão entregar
aos fundadores ou aos Bancos indica-
dos pelo corretor certidão de nasci-
mento que prove sua eualidade de bra-
sileiro nato. Os de 2.° espécie não se
obrigam a essa prova, mas só poderão
converter suas ações nas de 1.° espe.ele,
à sua vontade, com aquela qualidade,
ainda no ato da subscrição.

No caso de excesso de subscrieãs,
far-se-á redução proporcional tendo
em vista a ordem cronológica das subs-
crições e a critério do fundador. O
fundador poderá ainda encerrar a
subscrição, antes de terminado o pra-
zo, quando o capital fôr totalmente
subscrito, dando aviso aos interessa-
dos pela imprensa.

Dentro de 15 dias após a termina-
ção da subscrição, caso o capital te-
nha sido integralmente subscrito, rea-
lizar-se-á a assembléia preliminar para
a nomeação dos peritos que deverão,
nos térmos do art. 5.° do Decreto-lei
n.° 2.627, de 1940, proceder à avalia-
ção dos bens com que entra o fundador
para a formação de parte do capital
social. Os anúncios da convocação
dessa assembléia e das que se lhe ar-

guir serão publicadas nos jornais aci-
ma referidos.

Caso o capital em dinheiro não seja
totalmente subscrito, dentro do prazo,
aos subscritorea serão restituídas as
suas entradas, livres de quaisquer
ônus, dentro de 30 dias após a termi-
nação daquéle prazo, para o que fi-
carão depositadas nos Bancos do Co-
mércio e Indústria de Minas Gerais
e Esmoo Mercantil de Niterói.

O Govérno do Estado do Rio de
Janeiro baixou o Decreto-lei n.° 1 441,
de 5 de setembro último, autorizando
todos os atos necessários, e, pelo ar-
tigo 1.0, 1 1.0, que assine o presente
prospecto e represente o fundador pesa
todos os efeitos legais, com oa poderes
decorrentes, o abaixo-assinado, Secre-
tário de Estado de Viação e Obras Pó-
bUcas e Presidente da Comissão da
Central de Macabu.

Niterói, 26 de outubro de 1945. —
Pelo Fundador — Governo do Estado
do Rio de Janeiro, Hélio de Macedo
Soares e Silva, Secretário.

(Firma reconhecida pelo 15.° Ofício
de Notas).

Assinam ainda o presente prospecto,
apoiando e aplaudindo a iniciativa cio
Governo do Estado do Rio de Janeiro,
por si e pelas firmas que representam:
Manoel Ferreira Guimarães. — An-
tônio Soares Marinho. — Antônio L.
Meier. — Carlos Antônio Ribeiro. —
Maciel Filho.	 Edmundo Pockstaler.

Haroldo Pockstaler. — Pedro Bran-
do. — Jayme Leal da Costa. — Maga-
lhães Bastos.

Outras assinaturas de industriais e
firmas representadas serão divulgadas
mais tarde.

Projeto do Estatutos da Emprèsa
Fluminense de Energia Elétria,

Spciedade Anônima

CAPITULO I

Art. 1.° A Empresa Fluminense de
Energia Elétrica, S. A., abreviada-
mente E. F. E., é uma sociedade anô-
nima destinada a explorar serviços
públicos de energia elétrica e, em par-
ticular, os que derivam da concessão
outorgada pelo Decreto n.° 2.871, de
6 de julho de 1938, modificado pelo
Decreto n.° 5.067, de 27 de dezembro
de 1939 ao Governo do Estado do Rio
da Janeiro, e aqueles que explora o
mesmo Govêrno no norte do Estado.

Art. 2.° A cidade de Niterói é o do-
micílio da companhia para os efeitos
legais e sede da sua administração,
podendo a mesma companhia ter es-
tabelecimentos em qualquer parte do
território nacional.

Art. 3 •0 O prazo de duração da
companhia será de cinqüenta anos,
contados da data da assembléia que
a constituir e prorrogáveis ou redu-
tíveis pela assembléia geral dos acio-
nistas.

CAPITULO II

Art. 4.° O capital cia companlea
será. de Cr$ 120.000.000,00, assim dis-
criminados:

a) Cr$ 80.000.000,00, divididos em
ações nominativas ordinárias, de Cl
200,00 cada uma;

b) Cr$ 20.000.000,00, de ações no-
minativas preferenciais de primeira
espécie, com direita a voto, no valor
de Cr$ 200.00 cada uma;

c) Cr$ 20.000.000,00, de ações no-
minativas preferenciais de segunda
espécie, no valor de Cr$ 200,00 ciada
uma, sem direito a voto.

1.0 As ações preferenciais de se-
gunda espécie terão preferência, ainda
cumulativa, na distribuição de divi-
dendo até. 7%, em relação às outras
classes de ações, e as ações preferen-
ciais de primeira espécie, de 8%, ainda
cumulativas,: em relação às ações or-
dinárias.

1 2.° As ações ordinárias e prefe-
renciais de primeira espécie deverão,
ele acôrdo com o art. 7.° do Decreto-
lei n.° 832, de 11 de novembro de 1938,
pertencer a brasileiro ou à União, a
Estados ou a Municípios ou a socie-
dades organizadas de acórdo com o
mesmo art. 7.°.

3.0 Ressalvado o que dispõe o pa-
rágrafo anterior, as ações preferen-
ciais da segunda espécie poderão ser
convertidas em ações de primera c--: -
pécie e estas naquelas, à vontede ea,
seu possuidor e mediante termo li-
vrado na forma da lei.

Art. 5.°. As ações ordinárias serae
realizadas de uma só vez e as prefe-
renciais em cinco prestações de 20';
(vinte por cento): a primeira, no
ato da subscrição, e as demais no
prazo de seis meses, em datas fixa-
das pela diretoria.

As ações preferenciais poderão ser
realizadas de uma só vez, gozando
desde então da preferência cumulativa
de dividendos, que só se contará a par-
tir da data da sua integralização.

Art. 6.° Os acionistas que não aten-
derem à chamada para realizar quais-
quer das prestações nas datas fixadas
pela Diretoria, ficarão de pleno direito
constituídos em mora, e as ações não
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integralizadas poderão ser mandadas
vender em Bolsa, por conta e risco do
adquirente faltoso, sem necessidade de
interpelação judicial. A quantia apu-
rada na venda, deduzidas as despesas
que acarretar à E. F. E., inclusive
juros de 6 % sõbre o montante da
entrada não paga, ficará à disposição
do responsável. O adquirente fica
subrogado e mtodos os direitos e obri-
gações das ações que comprar.

Art. 7.° E' facultada ao acionista a
substituição dos títulos simples de suas
ações por títulos múltiplos, e a con-
versão, a todo o tempo, destes na-
queles.

Art. 8.0 Cada ação ordinária ou pre-
ferencial de primeira espécie dá di-
reito a um voto nas deliberações da
assembléia geral.

CAPITULO III

DA ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA

E DA DIRETORIA

Art. 9.0 São órgãos administrativcs
da companhia:

a) a Diretoria;

I)) o Conselho Consultivo;

c) o Conselho Fiscal;

di a Asaembléia Geral.

Art. 10. À Diretoria, composta de
um Diretor-Presidente, de um Diretor-
Vice-Presidente e mais três Diretores,
eleitos por quatro anos, pela assem-
bléia geral, podendo ser renovado o
mandato, compete a administração
permanente dos negócios sociais e a
execução das deliberações próprias e
das do Conselho Consultivo e da as-
sembléia geral.

Art. 11. Os Diretores prestarão a
caução de duzentas ações, em garantia
de sua gestão, não podendo tomar
posse antes de prestar essa caução nem
levantá-la, ou deixar o cargo antes
do serem aprovadas as contas do úl-
timo exercício em que servirem. zz

1 1.0 A investidura no cargo far-se-á
por termo lavrado no livro de "Atas
das Reuniões da Diretoria - , assinado
pelo respectivo Diretor.

1 2.0 Qualquer acionista poderá
prestar caução por um ou mais Di-
retores.

Art. 12. Nos impedimentos tempo-
rários, será o Diretor-Presidente subs-
tituído pelo Diretor Vice-Presidente e
este por um dos Diretores, escolhido
pela Diretoria.

Art. 13. Os honorários e demais
vantagens dos membros da Diretoria
serão lixados pela assembléia geral.

Art. 14. Aos portadores de ações
preferenciais de primeira espécie, será
sempre assegurada a eleição de um
dos Diretores.

Art. 15, A Diretoria reunir-se-á
ordinariamente, pelo menos, duas ve-

zes por mês e extraordinariamente
sempre que o Diretor-Presidente a
convocar, e deliberará por maioria de
votos, cabendo ao Diretor-Presidente,
alem do voto pessoal, o de desempate.
A Diretoria deliberará validamente
cem a presença de três membros.

Art. 16. Em caso de vaga, renún-
cia ou impedimento definitivo de um
dos Diretores eleitos peia assembléia,
o substituto será escolhido pelos res-
tantes Diretores, que exercerá as fun-
ções até a primeira assembléia geral.
Esta elegerá o novo Diretor, que exer-
cerá o cargo pelo tempo que faltar ao
substituída.

Art. 17. A Diretoria tem as atri-
buições e poderes que a lei lhe con-
fere, para assegurar o funcionamento
regular da Companhia e, em parti-
cular:

a) organizar o Regulamento Inter-
no dos serviços da companhia;

b) determinar a orientação geral
dos trabalhos e negócios da com-
panhia;

c) decidir sõbre a criação ou extin-
ção de cargos ou funções e fixar ven-
cimentos e organizar o regulamento
do pessoal da companhia;

di especificar as atribuições dos Di-
retores, à exceção do que dispõe o ar-
tigo seguinte;

e) resolver os casos estraordinários;

1) organizar o orçamento anual de
operação e custeio e submetê-lo à
aprovação do Conselho Consultivo bem
como sua modificação;

g) organizar os programas e orça-
mentos trienais da construção, recons-
trução e renovação e submetê-los à
apreciação do Conselho Consultivo e
à aprovação da assembléia geral or-
dinária.

Art. 18. Compete especialmente:

I - ao Diretor-Presidente:

a) convocar e instalar as assem-
bléias gerais ordinárias ou extraordi-
nárias, ressalvados os casos especiais
mencionados na lei de Sociedades Anó-
nimas;

b) convocar e presidir as reuniões
da Diretoria;

C) representar a companhia ativa e
passivamente em juízo ou em suas
relações com terceiros, podendo, para
tal fim. constituir -rocuradores, de-
signar e autorizar prepostos;

d) superintender a administração
geral e dirigir os negócios da com-
panhia, seguindo as diretrizes fixadas
pela Diretoria;

e) nomear, relevar, punir ou de-
mitir empregados de qualquer cate-
goria; conceder-lhes licença e abonar-
lhes faltas, podendo delegar esses po-
deres;

1) apresentar anualmente o relató-
rio dos negócios da companhia à as-
sembléia geral ordinária;

g) vetar as deliberações da Dire-
toria, sujeitando-as ao exame do Con-
selho Consultivo.

II - A um dos Diretores escolhido
pela Diretoria:

a) assinar com o Diretor-Presi-
dente ou o Diretor Viee-Presidente as
ações ou cautelas representativas do
capital social;

b) assinar os térmos de abertura
e encerramento assim como identifi-
car, com sua rubi ica, os livros da
companhia;

e) secretariar as reuniões da Di-
retoria.

CAPITULO IV

DO CONSELHO CONSULTIVO

Art. 19. O Conselho Consultivo
será constituído de, pelo menos, qua-
torze membros, representando, tanto
quanto possível, os interesses da admi-
nistração pública, das Municipalidades
e dos consumidores. Serão eleitos

anualmente, pela assembléia geral or-
dinária.

Parágrafo único. O Conselho Con-
sultivo será presidido pelo Diretor-
Presidente, mas terá um Vice-Presi-
dente próprio, eleito pelo Conselho.

Art. 20. Compete ao Conselho Con-
sultivo:

a) aprovar o orçamento anual de
operação e custeio ou sua modificação
não prevista;

b) apreciar o programa trienal de
construção, reconstrução e renovação
e apresenta-lo à assembléia geral or-
dinária;

c) examinar , e decidir os assuntos
sabre os quais a Diretoria convoque
seu pronunciamento;

dl opinar sobre projetos, atos e
operações que devem ser submetidos
à apreciação da assembléia geral;

e) aprovar ou rejeitar os vetos do
Diretor-Presidente às deliberações da
Diretoria.

Art. 21. O Conselho Consultivo se
reunirá sempre que convocado pelo
Diretor-Presidente ou seu Vice-Pre-
sidente, e pelo menos uma vez por
trimestre, na sede da companhia ou
na dos estabelecimentos que esta man-
tiver. Para deliberar validamente
nessas reuniões, será necessária a pre-
sença de metade pelo menos, dos
membros do Conselho.

Parágrafo único. Os membros do
Conselho Consultivo poderão fazer-se
representar nessas reuniões por qual-
quer dos seus colegas em exercício,
por meio de carta, telegrama ou pro-
curação, só valendo a outorga de po-
deres para a reunião que designarem,
não podendo cada membro do Con-
selho representar mais de dois au-
sentes.

Art. 22. Os membros do Conselho
Consultivo terão a remuneração que
fõi fixada peta assembléia geral.

Art. 23. Em cada caso de vaga,
renúncia ou impedimento de qualquer
membro do Conselho Consultivo, será
designado interinamente pelo Diretor-
Presidente, um substituto até que
se • eleja o efetivo, na primeira
assembléia geral ordinária, pelo tempo
que faltava ao substituído.

CAPITULO V

Art, 24. O Conselho Fiscal será
composto de quatro membros efetivos
e quatro suplentes, eleitos anualmente
pela assembléia geral, podendo ser
reeleitos, cabendo aos portadores de
cada uma das espécies de ações pre-
ferenciais a , eleição de, pelo menos, um
dos membros e seu suplente.

1 1.° O Conselho Fiscal tem as
atribuições e poderes que a lei lhe
confere.

§ 2.0 O Conselho Fiscal terá a re-
muneração fixada pela assembléia
geral que o eleger.

CAPITULO VI

Art. 25. A assembléia geral reunir-
se-á ordinariamente nos primeiros
quatro meses após à terminação do
exercido social e extraordinariamente
sempre que os interesses sociais exi-
girem a manifestação dos acionistas.

§ 1.° Os anúncios de convocação
serão publicados pela imprensa, corno
manda a lei, e deles constarão a or-
dem do dia, ainda que sumariamente,
e dia, hora e local da reunião.

§ 2.0 O Diretor-Presidente . da com-
panhia, ou seu substituto, será o Pre-
sidente da assembléia geral e, para
ccmpor a mesa que dirigirá os traba-
lhos, convidará dois acionistas, entre
os presentes, para Secretários.

Art. 26. Só poderão tomar parte
na assembléia geral os acionistas cujas
aCes estejam inscritas no seu nome,
no livro competente, ata 15 dias an-
tes da data mercada para a reunião
da assembléia geral.

CAPITULO VII

DO EXERCICIO

Art. 27. O exercido social termi-
nará a 31 de dezembro de cada ano.
Levantado o balanço com observância
das prescrições legais e, feitas as ne-
cessárias amortizações, do lucro li-
quido deduzir-se-ão:

1) 5% para a constituição da re-
serva legal, e até que esta alcance
20% do capital secial;

2) 5% para a constituição de uma
reserva especial, dedução que cessará
quando a reserva atingir à importân-
cia do capital social;

3) a soma necessária para paga-
mento de um dividendo de 7% sôbre
a parte do capital social representada
pelas ações preferenciais de segunda
espécie;

4) do saldo que ficar, deduzir-se-á
a soma necessária para pagamento de
um dividendo de 8% saibre a parte do
capital social, correspondente às ações
preferenciais de primeira espécie; ,.

5) do restante, deduzir-se-á a sonSa.
necessária para pagamento de um di-
videndo de 8% siebre e parte do ca-
pital social correspondente às ações
ordinárias.

1 1.0 Se. depois das deduções ante-
riores, ainda houver saldo, será êle
partilhado de modo seguinte:

a) 12%, para atender à remunera-
ção variável dos membros da Dire-
toria, em partes iguais para cada Di-
retor;

bl 8%, para atender à remunera-
ção variável dos membros do Con-
selho Consultivo, proporcionalmente
ao número de sessões a que houverem
comparecido;

c) o restante, no todo ou em parte,
por proposta da Diretoria, e ouvido
o Conselho Fiscal, como dividendo aos
acionistas ou transportado, no todo ou
em parte, para o exercido seguinte,
conforme decidir a assembléia geral.

§ 2.° A distribuição enumerada no
parágrafo anterior será feita cora
observância do que dispõe o art. 3.n,
§ 2.0, relativamente, à remuneração
e ao resgate das partes beneficiárias.,

§ 3.0 A distribuição obedecerá às
normas Ware acumulação de dividen-
dos dos arts. 4.0, § 1.°, e art. 5.°. •

Art. 28. O pagamento dos dividen-
dos poderá ser feito a critério da Di-
retoria em duas prestações, mas den.
tro do exercício em que for aprovado
o balanço, pela assembléia geral.

Niterói, 26 de outubro de 1945.
Pelo Fundador - Governo do Estado
do Rio de Janeiro, Hélio de Macédo.
Soares e Silva, Secretário. •

Reconheço a firma de Hélio de Ma-,
Cedo Soares e Silva. - Rio de Janeiro,
31 de outubro de 1945. - Em teste-
munho (sinal público) da verdade.
Sebastido Tobias de Moraes.

(N.° 13.196 - Dias: 3, 5 e 6-11-43
-- 31-10-45 - Cr$ 2.856,00).
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• COMPANHIA ERA SILEIRA
DE ENERGIA ELÉTRICA

ATA DA ASSEMMLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DA CalieANIIIA DRASILEIRA DE ENERGIA

LLÉTUCA uslizAnA Lal ' 31 DE AGÔSTO DE
1915

Aos trinta e um dias do mês de
aenSato do ano de mil novacentos e
quarcnta e cinco, às quinze horas,
nesta cidade do Rio de Janeiro, na
sede da DOZ:er.:a:ie, à Avenida Rio Bran-
co os. 135-137, 12. 0a andar, reuniram-
se em Assembléia Geral Extraordiná-
ria os acionistas (IA Companhia Bra-
sileira do Energia Elétrica, tendo sido
a sessão aberta pelo Sr. César Rabe-
lo, Diretor-Presidente da Companhia,
depois de verificada a presença de
acionistas representando mais do dois
têrços do capital -social, conforme as-
sinaturas constantes do livro de pre-
sença. Na conformidade do artigo
11 dos estatutos, o Diretor-Preslcien-
te convidou a assembléia a escolher
dois acionistas para dirigir os traba-
lhos, tendo sido aclamados o acionis-
ta Sr. César Rabelo para Presidente
e : o acioniata Sr. A. Quadros para Se-
cretário. Assumindo a Presidência o
acionista Sr. César Rabelo pediu ao
Sr. Secretário que procedesse a . lei-
-tura do edital de convocação, publica-
do no Diário Oficial dos dias 21, 23

-e 24 do corrente e no "Jornal do C(),
•mércio" de 21, 22 e 23 do corrente,
•sendo o seguinte o teor désse
'"Companhia Brasileira de energia
Elétrica — Assembléia Geral Extraor-
dinária — Primeira Convocação —
Convidam-se os Srs. acionistas para
uma Assemblaia Geral Extraordinária

Companhia Brasileira de Energia
-Elétrica, a realizar-se na sede da Com-
panhia, á Avenida Rio Branco núme-
ros 133-137. 12.° andar, no dia 31 de
agõsto de 1945, às 15 horas, a fim de
deliberar sôbre urna proposta da Di-
retoria para o aumento do capital so-
cial e reforma de estatutos, tom pare-
cer do Conselho Fiscal. Rio do Janei-
ro, 20 de agõzto de 1945. — César Ra-
belo. Diretor-Presidente. — Pedro
Américo Werriccia Diretor Vice-Presi-
dente, W. F. Routh, Diretor-Tesou-
reiro. — J. M. Fernandes, Diretor-Se-
cretário. — Máximo Coimbra da Luz,
Diretor-Jurídico". — Declarou, então,
o Presidente que se achavam sõbre a
mesa a exposição da Diretoria, jus-
tificando a proposta de aumento do

•capital social e de alteração dos es-
tatutos sociais, bem como o parecer
do Conselho Piscai a respeito, deter-
minando que também por mim, Secre-
tário, fõsse procedida a leitura désses
documentos, do teor seguinte: "Com-
panhia Brasileira de Energia Elétri-
ca — Proposta da Diretoria — Senho-
res Acionistas: Os serviços desta Com-
panhia passam, no momento, por uma
fase de importantes transformações.
O Decreto-lei n.° 7.969, de 17 de abril
deste ano, que lhe outorga concessão
para aproveitamento progressivo de
energia hidráulica existente nos rios
Preto, nos municípios de Três Rios,
petrópolis e Terezópolis, e Piabanha,
no primeiro daqueles municípios, todos
no Estado do Rio de Janeiro, dispõe,
desde logo, sôbre uma série de provi-

- dências relacionadas com essa expan-
são de serviços, a serem imediatamen-
te atacadas. Urge' assim que se apa-
relhe a emprêsa para enfrentar com
sucesso o largo, e certamente fecundo,
programa de realizações regulado pelo
citado Decreto-lei n.° 7.469, de abril
ciSste ano. O ensejo que assim se abre'
para a Companhia Brasileira de Ener-

gia Elétrica é, sem nenhuma dúvida,
auspicioso. Completamente compro-
metidos como se encontram, por um
consumo sempre crescente, os aprovei-
tamentos atuais da emprésa, na ver-
dade inferiores às exigências do seu
presente mercado consumidor, é de in-
discutível conveniência o aumento da
sua capaeldade de produção de ener-
aria elétrica, que, pelo menos em sita
primeira parte, visa atender a neces-
sidades de constuno já existentes.
Neetas condições, o : plano de traba-
lho contido no citado decreto-lei, a ser
executado parceladarnante, em con-
(ormidade com as exigências : do con-
sumo, segundo o critério estabalecido
em sou art. 3.°, será de resultados po-
sitivos, significando, além • disso, a
adaptaçSo do empreendimento a cargo
da Companhia às condições que lhe
são próprias. E atsini se pode admi-
tir, com confiança, a continuidade do
êxito das atividades da sociadade. C11-
ro é que obras do vulto das que vai
executar a Companhia exigem gran-
dea inversões. Mas em serviços de for.-
nascimento de energia elétrica a ex-
pansão do capital é urna constante mi-
posição do consumo, de modo que,
como no casa desta Companhia, quan-
do a nova aplicação se apresenta com
o sucesso garantido, não há por que
deixar de recomendá-la com empenho.
Aliás, bastaria mencionar os munici:
pios a que se destinam os aproveita-
mentos autorizados pelo Decreto-lei
Mo 7.469 — Niterói, Petrópolis,
Gosvxao e Magé — para se ter de arra
temão assegurado um campo de ex-
pansão atraente. Vizinhos, todos élte.,
do Distrito Federai, o surto : do sai)
progresso industrial é acelerado, com
o passo marcado pelo da grande me-
trópole.. Dos citados municípios quer
a Diretoria destacar especialmente o
de Pe.trêpolis, no qual a Companhia
Brasileira de Energia Elétrica tinha
apenas serviço de fornecimento de fôra
ça, sem falar no contrato que a ligaa
va ao Banco Construtor do Brasil,
Nova S. A. O município e a cidade
de Petrópolis ficam agora na zona
de operação da sociedade, obrigada a
adquirir as instalações do citado San-,
ca, estando certa a Diretoria que a
incorporação daquele município, por
tantos títulos notável e progressista,
aos serviços da Companhia, há de ser
na vida desta um fato relevante e pro-
missor. Para dar cumprimento ao que
foi estabelecido no aDecreto-lei nú-

mero 7.469 precisa a Companhia pro-
ceder imediatamente a aquisição das
Instalações do serviço de eletricidade
de Petrópolls, após sua transferência'
pelo Banco Construtor do Brasil, Nova
S. A., à Prefeitura Municipal, iniciar
as obras de construção da usina e re-,
prêsa do Areal que constituem a pri-
meira parte do plano de desenvolvi-
mento previsto' no § 1.° do art. 1.° do
citado decreto-lei — bem como exe-
cutar diversas obras de remodelação
nas linhas de transmissão e redes de
distribuição que servem aos municí-
pios de Niterói, São Gonçalo e Pateei-
polis. No desenvolvimento dêsse piano
estima a Diretoria que a Companhia
deverá inverter inicialmente quantia
não inferior a Cr$ 72.000.000,03; Nes-
tas condições, propõe a Diretoria à as-
sembléia geral extraordinária qu e o
capital social seja elevado de 	
Cr$ '72.000.000,00, atualmente, para
Cr$ 144.000.000,00, mediante a emisillo
de 360.000 novas ações de Cr$ 200.00
cada urna, a serem subscritas parti-
cularmente. Aproveita a Diretoria a
oportunidade da reforma dos esta-
tutos proveniente do aumento de ca-

pitai, para propor a adição de um pa-
rágrafo no atual art. 10, que se jus-
tifica por seu próprio texto, como adi-
ante verão os Srs. acionistas. Pro-
posta — Com os fundamentos acima
expostos, a Diretoria da Companhia.
Brasileira de Energia Elétrica propõe
à assembléia geral : extraordinária • da
mpsma Companhia o seguinte: a) que
seja aumentado para Cr$ 144.000.000.03
(cento e quarenta e quatro miLliões de
cruzeiros) • o capital social da Campa-
nhia. atualmente, de Cr$ 70.930.003,00
(setenta e dóis mnilhõc de cruzciros),
ou seja a sua elevação ao dobro, emi-
tindo-se, para ésse fim, 300.000 dre-
zantas e sessenta mil) novas ações, do
valor nominal de CrS 2e3,0t) (duzen-
tos : cruzeiros), cada unia: b) que, e..m
a subscrição, seja feita tana entrada
em dinheiro corresponcicnte a 30%
(trinta por cento) do valer nonitnal
de cada uma das noves aÇÕr..s, lie.:111d0
as - chamadaa subseqüentes para a in-
tegralização do capital a critério da
Diretoria, não podendo, entretanto, r.c-
n/Tuma chamada ser superiar a 41W
(quarenta -por cento) do valor nominal
de -cada ação, avisados, sempre, os
acionistas 'com • 30 (trinta) dias cle an-
tecedência; c) que aos subaciitorea
fique ' facultada a integralliação
ações por Ocasião da subscrição, po-
dendo, nesse caso, optar por escrito, no
ato da- subscrição, pelo recebimento de
ações ao portador; di que as ações
participem dós lucros sociais na' Pro-
porção do resPeetivo capital realizado,
só conferindo às novas ações' direito
aos- dividendos' apurados 'em balanços
sulaaanilentes ao de 30 e de junho • de
1r e..5; -e) que a- subscrição seja parti-
cular;' 1) que a assembléia geral fixo
Prazo para o exercício do direito do
preferência dos- atuais • acionistas na
subscrição do aumento de capital; g)
que, eiii conseqüência, sejam -feitas as
seguintes modificações nos estatutos
sociais, devidamente arquivados no
Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, do Ministério do • Traba/Lo.
Indústria e Comércio. Substitua-se o
art. 5.° e seu parágrafo único dys, es-
tatutos pelo seguinte: "Art. 5. 0 O ca-
pital da Companhia que era de ....
Cr$ 72.030.000,00 (setenta e dois mi-
lhões de cruzeiros), dividido em
300.000 (trezentas e sessenta mil)
aatias comuns do valor- nominal de
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros), cada
uma. tõdas integralizadas, passa a ser
de Cr$ 144.000.000,00 (cento e quaren-
ta e quatro milhões de cruzeiros), di-
vidido era 720,000 (setecentas e vinte
mil) ações comuns, do valor nowinal
de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) cada
uma, das quais a60.(.00 (trezentas e
sessenta mil) se acham integralizades,
e as restantes serão integralizadas na
forma prevista nos parágrafos seguin-
tes — § 1.0 Com a subscrição será efe-
tuada uma entrada em dinheiro cor-
respondente a 20% (trinta por cento)
do valor nominal de cada ação, incum-
bindo à Diretoria fazer a seu critério
as chamadas para a integralização das
ações, não podendo, porém, nenhuma
chamada ser superior a 40% (qua-
renta por cento) do valor nominal,
avisados sempre os acionistas com 30
(trinta) dias de antecedência — § 2.°
Aos subscritores do aumc fio de ca-
pital é facultada a integralização das
ações por ocasião da subscrição, po-
dendo, nesse caso, optar por escrito, no
ato da subscrição, pelo recebimento de
aeões ao portador — 3. 0 As ações
participarão dos lucros' sociais na pro-
porção do respectivo 'Valor realizado, só
conferindo as ações integrantes do au-
mento de capital dire'te aos dividendos
apurados em balanços subseqüentes ao,

de 33 de junho de 1945 -e- § 4.° As ações
serão no:ninativas até o integral p2ge.-
mento do seu valor nominal, podendo.
depois disso, ser convertidas em açõu
no portador, bem como reconvertidas
umas e outras, se assim o claliberaz
a Diretoria à Nrista de pedido do acio-
nista interessado — § 5.° Ficarão sua-
pensas as conversões e recanversões,
bom : como as transferènclas de ações
nominativas, nas proximidades das as-
sembléias gerais e da data do
do pagamento cio dividendos, por pe-
riodos, não superiores a 15 dias. Que
forem fixados pela Diretoria. Acra-
cante-se ao art. 10 o seguinte: i única
— Para serem admitidos a comparecer
às assembléias gerais, co poasuldnaes
do ações ao poatador deverão de:so-
ai:á-las com antazedéneia de 43 horas,

menos, nos cofres da Companhia
nu nos estabelecimentos bancários (lua
forem designados pela Diretoria. —
Rio do Janeiro, 20 de agósto de 1945.

Rabc(lo, Diretor-Presidente.
— Tcdro Americo Werneek, Diretor-
Vice-Pres:dente. — W. F. Rour,,
Diretor-Tesoureiro. — J. M. Fernar-
des, Diretor-Secretário. — • Maxim°
Coimbra dá Luz, Diretor-Jurídico". —
"Companhia Brasileira de Energ,a
Elétrica — Parecer do Conselho Fis-
cal. e-- O Conselho Fiscal, da Compa-
nhia Brasileira de Energia Elétrica
tendo presente a proposta da Dire-
toria, datada:- de 20 de agõsto de 1945,
à assembléia geral extraordinária, da
aumento • do capital social, de Cr$
72 000 . 000,00 para . Cr$ 144.000.000,00.
mediante a emissão de 360,000 novas
ações, depois de examiná-la devida-
mente., recomenda-a à aprovação dos
senhores acionistas, -Com a compe-
tente reforma estatutária, o que féz
nos tarmos e para os fins do parágraço
único do art. 108 do Decreto-lei núme-
ro 2.C27, de 26 de setembro de 1949.
— Rio de Janeiro, 23 de avisto de
1945. — Júlio Azevedo Filho. — João
de Mesquita Barros Filho. — Alfonso
Cardoso Gaspar". — Terminada si
leitura, o Presidente eubinetett à dis-
cussão a exposição justificativa da
DiretoSia, a proposta da Diretoria e c
parecer do Conselho Fiscal, que aca-
bavam de ser lidos. Não havendo quem
pedisse a palavra, foram os ditos do-
cumentos submetidos à votação, tende
sido um/min-temente aprovados. Pediu
então, a palavra o acionista Sr. Ho-
rácio Penido Monteiro, e propôs suc
a assembléia concedesse o prazo dc
33 dias para que os atuais acionista!
exerçam d seu direito de preferência.
para o que serão devidamente notifi-
cados por avisos_ na imprensa, ficando
a Diretoria autorizada, findo ésse
prazo, a receber a subscrição de qual-
quer pessoa, a seu critério, e compe-
tindo-lhe, ainda, prover sõbre todos
os atos integrantes do aumento, in-
clusive depósito do montante subscrito
e convocação de nova assembléia para
ratificar o aumento realizado. Subme-
tida esta proposta à, discussão, e, em
seguida, à votação, foi a mesma una-
nimemente aprovada. Nada mais ha-
vendo a tratar, foi stispensa a t:esác
para se lavrar esta ata no livro i.ró-
peio por mim, A. Quadros, Secai.' rio ,
redigida e, reaberta a sessia. foi
a mesma ata lida e aprovada, ia Li s-
Sinada por todos ' os acionistt-.s r-e-
sentes. — Casar Rabello. -- J. A.
Quadros. — J. M. Fernandes. -- ri-
einio — !torneio rt :•:dc
Monteiro. -7- Lufe Burgos l.ciLo. —
MaXimo Coimbra da - Lua. — Pedro
Anierico Werneck. — Ant. B. T. aques
Horta. — Pp. - Companhia 'Brasileira
de Pôrça Elétrica, - Ant.' B. Telues
floria.
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Ata da Assenibljia Geral Extraordiná-
ria da Companhia Brasileira de
Energia Elétrica, realizada em 29 de
outubro de 1945.

Aos vinte e nove dias do mês dc ou-
tubro do ano de mil novecentos e qua-
ta e chteo, às dez horas e trinta minu-
tos da manhã, nesta . cidade cio Rio de
Janeiro, na sede da sociedade. à Ave-
nida Rio Branco as. 135-137. 12.° an-
dar, reuniram-se em Assembléia Ge-
ral Extraordinária, os acionistas da
Companhia Brasileira de Energa E1-
trica, tendo sdo a sessão aberta pelo
Sr. Casar Rabelo, Diretor-Presidente
da Companhia, depois de verificada a
presença de asionistas representando
mais de dois têrços do captai social,
conforme assinaturas constantes do li-
vro de presença. Na conformidade do
art. 11 dos estatutos, o Diretor-Pres:-
dente convidou a assembléia a escci-
nier dois acionistas para dirigir os
trabalhos, tendo sdo aclamados o acio-
nista Sr. Casar Ra.bélo para Presidente
e o acionista Sr. A. Quadr s, para Se-
cretário. Assumindo a presidncia o
acionista Sr. Casar Rabio pediu ao
Sr. Secretário que procedesse a leitura
do edital de convocação, publicado no
Diário Oficial dos dias 18. 19 e 20 do
corrente e no Jornal do Comera° de
mesmas datas, sendo o seguinte o
teor desse edital: "Companhia Brasi-
leira de Energia Elétrica - Assem-
bléia Geral Extraordinária - Primei-
ra convocação - Convdarn-se os se-
nhores acionistas para uma Assem-
bléia Geral Extraordinária da Compa-
nhia Brasileira de Energia Elétrica, à
realzar-se na sede da Companhia à
Avenida Rio Branco na. 135-137, 12.°
andar, no dia 29 de outubro de 1945, às
10.30 horas da manhã, a fim le tomar
conhecimento -dos atos praticados pa-
ra o aumento do capital social, apro-
var esse aumento e ratificar as conse-
qüentes alterações dos estatutos soci-
ais. Outrossim, ficam avisados os se-
nhores acionistas que, de acórcio com
o art. 5.0 , 1 5,°, dos Estatutos sociais,
ficarão suspensas as reconversões bem
corno as transferências de açõaa nomi-
nativas, desde o dia 22 até o dia da As-
sembléia. Para serem admitidos a
comparecer a esta assembléa, os pos-
auiclores de ações ao portador deverão
eepositá-las nos Bancos que fazem
parte da Câmara de Conmr.ensação
ate 48 horas antes; pelo menos, da re-
ferida reunião, na conformidade do
disposto no art. 10, parágraao único
dos Estatutos sociais. Rio ' de Janeiro,
17 de outubro de 1945. - Cesa: Rabelo,
Diretor-Presidente. - Pedro Américo
verneek, Diretor Vice-Presid aate. -
W. F. Routh, Diretor-Tesoureiro. -
J. M. Fernandes, Diretor-Siecretário.
- Máximo Coimbra da Luz, Diretor-
Jurídico, Declarou então o Presidente
qu.e dando execução às deliberações
assentadas na assembléia geral extra-
ordinária de 31 de agõsto pp.. a Dire-
toria havia tomado tealas as providên-
cias necesárias à verifcação do aumen-
to do capital social, que foi integral-
mente subsciao, com observancia das
cautelas garantidas do direito de pre-
ferência dos antigos acionistas, que
foram devidamente notificados por
avisos publicados no Diário Oficial de
15, 18 e 19 de setembro pp. e no Jornal
do Comércio de 15, 16 e 18 de setembro
pp. e ata da referida assembléia pu-
blicada nos jornais em 15 de setembro

. , em tudo se tendo verificado o
cumprimento das necessárias forma-
lidades legais, conforme se - evidencia
dos seguintes documentos. a cuja lei-
tura mandou proceder pela Secretário
e transcritos a seguir: Lista de subs-
crição particular de ações comuns do
valor nominal de Cr$ 200,0i. cada uma,

da Companhia Brasileira de Energia
Elétrica, para o tlinento do capital da
Companhia, de Cr$ 72.000.000.00 para
Cr$ 144.000.000,00, deliberado na As-
sembléia Geral Extraordinária realiza-
da em 31 de ag,ôsto de 1945. - Nome
- Nacionalidade - Estado Civil -
Profissão - Residência - N.° de ações
- Importâncias subscritas - Total da
Entrada: - Aage Kierulf Abrahamsen
- Dinamarquês - Casado - Enge-
nheiro - Rua da Candelária n.° 78,
1.0 andar - Rio de Janeiro - 140 -
Cr$ 28.000,00 - Cr3 28.000,00; Alberto
Quadros - Brasileiro - Solteiro -
Contador - Rua Joaquim Nabuco nú-
mero 11, Ap. 205, Rio de Janeiro -
260 - Cr$ 52.000.00 - Cr$ 52.000.00;
Alberto Rios Futscher - Brasileiro -
Casado - Comércio - Rua- General
Polidor° n.° 24, Ap. 6, Rio de Janeiro
- 0 - Cr$ 10.000,00 - Cr$ 	
10.000,00; Alberto Vaz de Carvalho
- Brasileiro - Casado - Auxiliar
de Corretor - Rua da Alfândega nir-
mero 47, Rio de Janeiro - 1.450 -
Cr$ 290.000,00 - Cr:3 290.000.00; Al-
fredo Bernardes Neto - Brasileiro -
Casado - Advogado - Avenida Nossa
Senhora de Copacabana n.° 324, Ap. 71,
Rio de Janeiro - 150 - Cr$ 	
30.000,00 - Cr$ 30.000,00; Alfredo
Gastão Vilemcr Amaral Filho - Bra-
aileiro - Casado - Corretor - Aveni-
da Presidente Vargas n.° 149, 5.° an-
dar, Rio de Janeiro - 500 - CrS
100 . 000,00 - Cr$ 100.000,00; Alice
Fthaingantz Moniz - Brasileira - Ca-
sada - Doméstica - Rua Francisco
Sá n.° 108, Rio de Janeiro - 50 -
Cr$ 10.000,00 - Cr$ 10.000,00; António
Alves Campos - Brasileiro - Viúvo
- Comércio - Rua Buenos Aires nú-
mero 45, 1.° andar, Rio de Jaaeiro -
COO - Cr$ 120.000,00 - Cr$ 1.000,00;
António Benjamim Tugias Horta -
Brasileiro Solteiro - Advogado -
Avenida Nossa Senhora de Copacaba-
na número 777, Apartamento número
804, Rio de Janeiro - 10 - Cr3 2.000,00
- Cr$ 2.000.60: António de Oliveira
Graça, português, solteiro, negociante
Rua São Lourenço 312, Niterói -
250 - Cr$ 50.000,00 - Cr$ 50.000.00:
Antony Bernard Curtis - Brasileiro
- Casado - Banqueiro - Rua 1.0 de
Março 47, Rio de Janeiro - 1.000 -
Cr$ 200.000,00 - Cr$ 60.000,00; Ar-
lindo de Sousa Gemas - Brasileiro
- Casado - Corretor - Praça 15 de
Novembro 20, 3.0 andar, Sala 307, Rio
de Janeiro - 100 - Cr$ 20.000,00 -
Cr$ 20.000,00: Arlindo Loureiro Fer-
reira Chaves - Brasileiro - Casado
- Industrial - Rua Conselheiro Sã-
',alva 29, Rio de Janeiro - 100 -
Cr$ 20.000,00 - CrS 20.000,00; Ar-
naldo Werneck Campello - Brasi-
leiro - Casado - Médico - Rua Xa-
vier da Silveira 95, Rio de Janeiro -
200 - Cr$ 40.000,00 - Cr$ 40.000,00;
Ari de Almeida e Silva - Brasileiro
-. Casado - Corretor - Praça 15 de
Novembro 10, 6.° andar, Sala 607, Rio
de Janeiro - 100 - Cr$ 20.000,00 -
Cr$ 20.000,00; Banco Andrade Ar-
naud S. A. - Rua Buenoe Aires 20,
Rio de Janeiro - 2.800 - Cr$
560.000,00 - Cr$ 560.000,00; Banco
Boavista S. A. - Rua 1.° de Março
17, Rio de Janeiro - 21.350 - Cr$
4.270.000,00 - Cr$ 2.310.000,00; Ban-
co do Comércio e Indústria de São
Paulo S. A. - Rua 1.0 de Março 77,
Rio de Janeiro - 7.000 - Cr$ ....
1.400.000,00 - Cr$ 1.400.000,00; Ban-
co Financial Novo Mundo S. A. -

Rua do Carmo 65-69, Rio de Janeiro
- 200 - Cr. 40.000,00 - Cr$ 	
40.000,00; Banco Hipotecário Lar Bra-
sileiro S. A. - Rua do Ouvidor 90,
Rio de Janeiro - 500 - Cr$ 	
100 . 000,00 - Cr$ 100 . 000,00 ; Banco
Mercantil do Rio ele Janeiro S. A. -
Rua 1.0 de Março 67, Rio de Janeiro
- 5.000 - Cr$ 1.000.000,00 - Cr$
1.000.000,00; Banir of London & South
America Ltd, - Rua da Alfândega
29-35, Rio de Janeiro - 600 - Cr$
/ 20 . 000,00 - Cr$ 120 . 000,00; Banco
Português do Brasil S. A. - Rua da
Candelária :4, Rio de Janeiro - 400
- Cr$ 80.000,00 - Cr$ 80.000,00;
Rernvindo Taques Horta - Brasileiro
- Casado - Oficial de Marinha -
Rua Sá. Ferreira 147, casa 1, Rio de
Janeiro - 200 - Cr$ 40.000,00 -.Cr$
40.000,00; Benjamim Mário Calado -
Brasilido - Casado - Despachante
Aduaneiro - Rua Mauá 16, Rio de
Janeiro - 40 - Cr$ 8.000,00 - Cr$
3.000,00; Carlos Augusto Paiva de
Azevedo - Brasileiro - Casado -
Industrial - Rua E....nta Clara 8, Ap.
51, Rio de Janeiro - 200 - Cr$ 	
40.000,00 - Cr$ 12.000,00; Carlos de
Figueiredo Braga -- Brasileiro - Ca-
sado - Comércio - Avenida Rio
Branco 311, 5.0 andar, Rio de Janeiro
- 2.000 -	 400.000,00 - Cr$ 	
120.000,00; Companhia Brasileira de
Força Elétrica - Norte-Americana -
Avenida Rio Branco 137, 13.° andar,
Rio de Janeiro - 300.000 - Cr$ 	
60.000.000,00 - Cr$ 18.000.000,00;
Darcet Rodrigues Batalha - Brasi-
leiro - Casado - Proprietário - Rua
Constante Ramos 29, Rio de Janeiro
- 200 - Cr$ 40.000,00 - Cr$ 	
40.000,00; ,Elsa Franzisca Joana
Maier - Brasileira - Casada - Do-
méstica - Praça Monte Real 52, Pe-
trópolis - 100 - Cr$ 20.000,00 -
Cr$ 20.000,00; Emile Antonie Neel -
Francês - Solteiro - Industrial -
Avenida Atlântica 444, Ap. 71, Rio de
Janeiro - 150 - Cr$ 30.000,00 - Cr$
30.000,00; Eugênio Botelho Dias -
Português - Casado - Comerciante
- Rua da Candelária 19, 4.° andar,
sala 41, Rio de Janeiro - 300 - CrS
60.000,00 - Cr$ 60.000,00; Fausto Lei-
te Guimarães - Brasileiro - Casado
- Industrial - Av. Paulo de Fron-
tin 186, Rio de Janeiro - 600 - Cr$
120.000,00 - Cr$ 120.000,00; Francis-
co António Vieira - Português - Ca-
sado - Comerciante - Ruh Jadim
Botânico 117, Rio de Janeiro - 250 -
Cr$ 50.000,00 - Cr$ 50.000,00; Fran-
cisco Joaquim de Sá Camelo Lam-
preia Português - Casado - Co-
mércio - Palace Hotel, Rio de Ja-
neiro - 150 - Cr$ 30.000,00 - Cr$
30.000,00; Francisco Sena Pereira -
Português - Casado - Capitalista -
Rua Senador Vergueiro 92, Rio de
Janeiro - 1.500 - Cr$ 300.000,00 -
Cr$ 90.000,00; Frederic Robert Kem-
per - Francês - Casado - Indus-
trial - Rua Canning 30, Rio de Ja-
neiro - 200 - Cr$ 40.000,00 - Cr$
12.000,00; Gustavo Alberto Poock Jú-
nior - Brasileiro - Casado - Indus-
trial - Rua Honrõrio de Barros 23,
Rio de Janeiro - 250 - Cr$ 50.000,00
-- Cr$ 50.000,00; Horácio Penido
Monteiro - Brasileiro - Casado -
Advogado - Rua Smith Vasconcelos
26, Rio de Janeiro - 10 - Cr$ 	
2.000,00 - Cr$ 2.000,00; Iguatemi
Mendonça - Brasileiro - Casado -
Preposto de Corretor de Fundos Pú-
blicos - Rua da Alfândega 47, Loja,
Rio de Janeiro - 250 - Cr$ 50.000,00
- Cr$ 50.000,00; - Ivan Pires -
Brasileiro - Casado - Comércio -
Avenida Presidente Vargas 149, 9.°

andar, Rio de Janeiro - 400 - Cr$
80.000,00 - Cr$ 80.000,00; João Be-
imites Gonçalves - Espanhol - Ca-
sado - Comerciári& - Rua da Qui-
udida 83, Rio de Janeiro - 20 -
Cr$ 4.000,00 - Cr$ 4.000,00; John
Booper Rogers - Brasileiro - Casa-,
do - Comércio - Av. aMrechal Fio-
dano 168, 5.° andar, Rio de Janeiro
- 200 - Cr$ 40.000,00 - Cr$ 	
40.000,00; Jorge Kanitz - Brasileiro
- Casado - Corretor de Seguros -
Rua da Assembléia 94, Rio de Ja-
neiro - 100 - Cr$ 20.000,00 - Cr$
20.000,00; José Aires Natividade -
Brasileiro - Solteiro - Atue. de Cai-
xeiro - Av. Nilo Peçanha 26, 6.° an-
dar, Rio de Janeiro -. 100 - Cr$ 	
20 . 000,00 - Cr$ 20.000,00; José Ca-
dier - Brasileiro - Solteiro - Estu-
dante - Av.. Atlântica 550, Rio de
Janeiro - 300 - Cr$ 60.000,00 -
Cr$ 13.900,00; José Carlos Coelho da
Rocha - Brasileiro - Casado - Ad-
vogado - Rua Honorio de Barros 27,
Ap. 15, Rio de Janeiro - 10 - Cr$
2.000,00 - Cr$ 2.000,00; José Manuel
Fernandes - Brasileiro - Casado -
Engenheiro - Rua Domingos Ferrei-
ra 119, Ap. 5, Rio de Janeiro
- 10 - Cr$ 2.000,00 - Cr$
2.000,00; Joseph Marie Elle Lacoste -
Francês - Viúvo - Proprietário -
Rua G:ajaú 75, Rio de Janeiro - 150
- Cr$ 30.000,00 - Cr$ 30.000,00; Ju-
lieta de Carvalho Leão Teixeira -
Brasileira - Viúva - Domástica -
Travessa Umbelina 14, Ap. 7, Rio de
Janeiro - 100 - Cr$ 20.000,00 - Cr$
20.000,00;• Kanitz - Brasileiro -
Solteiro - Comércio - Rua Cosme
Velho 156, Rio de Janeiro - 1.000 -
Cr$ 200.000,00 - Crs 200.000,09; Laon-
te Soares - Brasileiro - Casado -
Contador - Av. Almirante Barroso 13,
Rio de Janeiro - 200 - Cr$ 40.000,00
- Cr$ 90.000.00; Lina Pires Ferreira
- Espólio - Rua 1, 0 de Março 47. Rio
de Janeiro - 400 - Cr$ 80.000,00 -
Cr$ 24.000,00; Lucia Grandrnasson -
Brasileira - Solteira - Doméstica -
Praia de Botafogo 316, Rio de Janeiro
- 500 - CrS 110.000.00 - Cr$ 	
110,000,00; Luiz Burgos Neto - Bra-
sileiro - Casado - Comércio - Av.
Júlio Furtado 219, Rio de Janeiro -
10 - Cr$ 2.000.00 - Cr$ 600 00; Luiz
Fagundes de Melo - Brasileiro -
Casado - Comércio - Praia de Bo-
tafogo 74, Rio de Janeiro - 100 -
Cr$ 20.000,00 - Cr$ 20.000,00; Manuel
Ernesto Castro - Brasileiro - Casa-
do - Proprietário - Rua Paissandu
48, Ap. 75. Rio de Janeiro - 250 -
Cr$ 50.000,00 - Cr$ 50.000,00: Maria.
do Carmo Cardeal da Rocha Melo de
Sousa Pereira - Brasileira - Casada
- Doméstica - Portugal - 1.500 -
Cr$ 300.000,00 - Cr$ 90.000,00; Már:o
Ferreira de Carvalho - brasileiro -
Casado - Comerciante - Rua da
Candelária. 86, Loja, Rio de Janeiro -
50 - Cr$ 10.000,00 - Cr$ 10.000.00:
Máximo Coimbra da Luz - Brasileiro
- Solteiro - Advogado - Av. Rui
Barbosa 422, Ap. 82, Rio de Janeira -
10 - Cr$ 2.1)00,00 - Cr$ 2.000.00; Na-
gib Assaf - Brasileiro - Casado -
Comerciante - Av. Atlântica 846, 50
andar, Rio de Janeiro - 500 - Cr$ 	
100.000,00 - Cr$ 100.000,00: Orávio
Wil/emsens - Brasileiro - Casado -
Comércio - Rua Garcia d'Avila 22-A,
Rio de Janeiro - 50 - Cr$ 10 060,00
- Cr$ 10.000,00; Olegário Gerheim -
Brasileiro - Casado - Industrial -
Rua São Sebastião 726, Juiz de Fana
- 1.010 - Cr$ 202.000,00 - Cr$
202.000,00; Olivar Fontanela de Araú-
jo - Brasileiro - Casado - Cométeao
- Rua do Ouvidor 170aiT4, Rio de Ja-
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Aleiro — 400 — Cr$ 80.000,0) — Cr$
80.000,00; Osvaldo Aragão da Silveára
— Brasileiro — Casado — Corretor cie
Pundos Públicos — Rua 1.° de Marao
37-A, 3.0 andar, Rio de Janeiro — 100
— Cr$ 20.000,00 — Cr$ 6.000,00: Pedro
Américo Werneck — Braaileita -- Ca-
sado — Advogado — Rua Paissanan
48. Rio de Janeiro — 10 — Cr$ 	
2.000,00 — Cr$ 600,00; Risoteia Mai-a
de Sousa Leão — Brasileira — solteira
— Estudante — Av. Epitacia Pessoa
1.834, Rio de Janeiro — 500 — Cr$
60.000,00 — Cr$ 60.0001,0; Ruysaael
da Fonseca Saraiva — Brasileiro '—
Solteiro — Advogado — Rua Conde de
Bomfim 44. Rio de Janeiro — 200 —
Cr$ 40.00000 — Cr$ 12,000 00; Samuel
Kanitz — Brasileiro — Casado — Mé-
dico — Rua Cosme Velho 156, Rio de
Janeiro — 100 — Cr$ 20 000,00 — Cr$
20.000,00; Sizinio Rodrigues — Bra-
sileiro — Casado — Advogado — Rua
Joaquim Nabuco 161, Rio de Janeiro
— 10 — Cr$ 2.000,00 — Cl$ 2.00000;
Sílvio Rangel de Castaa — Brasileiro
— Casado — Diplomata — Rua 1. 0 de
Março Ti, Rio de Janeiro — 250 — Cr$
50.000,00 — CrS 15.000,00; The Natio-
nal City Bank of New York — Av. Rio
Branco 85, Rio de Janeira — 2.000 —
Cr$ 400.000,00 — Cr$ 330.000,00; The
Royal Bank of Canada — Av. Rio
Branco 66-74, Rio de Janeiro — 300
— Cr$ 60.000,00 — Cr$ 60.000,00; Vai-
ter Kanitz — Brasileiro — Casado —
Dentista — Rua Come Velho 122, Rio
de Janeiro — 100 — Cr$ 21: 000,00 --
Cr$ 20.000,00". "Banco Boavista S, A.
— Rio de Janeiro, 22 le outubro de
1945. Cr$ 26.896.200,00. Recebemos
da Companhia Brasileira de Energia
Elétrica, nos têrmos e para as fins ao
dispasto no Decreto-lei n. 5.956, de 1
de novembro de 1943 a anportânal:i
de Cr$ 26.896.200,00 (vinte e seis mi-
/1143es, oitocentos e noventa e seis mil
e duzentos cruzeiros) que diz corres-

ponder a recebimentos efetuados tiara
o aumento do seu capital social, C.)11-

forme deliberação da assembleia sarai
de 31 de agôsto de 1945, já subscrito.
O presente recibo, passado em duas
vias, substitui os recibos provisórios de
ns. 1 a 11 já fornecidos por êste Bano
no total de Cr$ 25.990.200,00 (vinte e
cinco milhões, novecentos e noverga
mil, e duzentos cruzeiros) e abrange a
quantia de Cr$ 906.000,00 (novecentos
e seis mil cruzeiros) depositada haja.
Rio de Janeiro, 22 de outebro de 19-I5.
— Banco Boavista S. A. (a) F. Pu--
tella — Selado com Cr$ 20,40". 'De-
clarou o Sr. Presidente, a seguir, mie
ficava assim integralmente atiaaariFo o
aumento do capital e esclareceu qie
nâo fôra pago o impôsto do sélo. só-
bre o referido aumento, por isso que a
Companhia goza de isenção dêsse im-
põsto em virtude do disposto no art. 1°
do Decreto-lei n.a 2.281, de 5 de ju-
nho de 1940. Oferecida então a pala-
vra a quem dela quisesse fazer 113J,
propôs o acionista Sr. Horácio Pema()
Monteiro que a assembléia aprovasse
todos os atos integrantes do aumarao
de capital e ratificasse as conseqüen-
tes modificações dos Estatutos Sociais
constantes da Proposta dg Diretaria
aprovada em assembléia anterior, (e
31 de agõsto pp. Submetida esta pro-
posta à votação, foi a mesma unani-
memente aprovada. Nada mais haven-
do a tratar, o Presidente suspendeu a
sessão para se lavrar a presente ata
que eu, A. Quadros, Secretário, fiz e:s-
cravar sob meu ditado. Reaberta a
sessão, o Presidente mandou proceder
à leitura desta ata, que subifietida
discussão e, em seguida, a , vatição foi
unanimemente aprovada, inao a ales-
ma assinada pelo Paesidente ria assem-
bléia, por mim A. Quadros, Secretá-
rio, e pelos demais acionistas presen-
tes. — Cesar Rabello. — A. Quadros.,
J. M. Fernandes. — Sizinio

gues. — Horado Penido Montei.. —
Luiz Burgos Natio. — Maxirn Corn-
bra da Luz. — Pedro Amaria.) Wer-
neck. — Josei Carlos Coelho da .2oclia.
— Ant. B. Toques Horta. — Pp. Com-
panhia Brasileira de Fôrça Elet.aca,
Ant. B. Taipas Horta.

DIVISÃO DE REGISTRO DO
COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia Brasileira
de Energia Elétrica, arquivou nesta
Divisão sob o n.° 2.370, por despa
ie 1 de novembro de 1945, os seguin-
tes documentos: ai Ata da assernmaaa
gema! extraordinária. realizada ani 31
de agôsto de 1945. que deliberoa -obie
o aumento do capitai social de Cr' .
'72 . 000 . 000,00 para Cr$ 144 . 000 . 00a,00
b) Ata da assembléia geral e:cevai-11*(1i-
nária, realizada em 29 de anitaia,
1945, que efetivau o auineoca do ca-
pital, deliberado pela assembl.-5:a extra-
ordinária de 31 de agõsto de 194a e ra-
tificou as conseqüentes altaraeaes es-
tatutárias; e) Recibo do demaate
Importância de Cr$ 26.896.20OW cor-
respondente ás entradas dos senhores
subscritores do aumento do capital, no
Banco Boavista S. A.; co que dou fé.
Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, Divisa() de Registro do Co-
mércio, em 1 de novembro de 1945.
Eu, Carmen. Cruz, Auxiliar de Escritó-
rio nC, amava conferi e assino. —
Carmen Cruz. Eu, Renato Adolfo Pena
Barros, Chefe Ia S. R. E. a subscre-
vo e assino. — R. A. Penna Barros.
Selada com Cr$ 5,40.

Processo n.° 20.294-45.
(N.° 13.224 — 1-11-45 — Cr$ 816,00).

rio ,Oficial de 30 de outubro findo, :I(
titulo do primeiro capítulo, lela-se

"Da denominação, sede, duração i
objetivos da Sociedade".

No art. 17, onde se lê :
A assembléia geral ordinária

:
A assembléia geral extraordinária

COMPANHIA MERIDIONAL DH
EQUIPAMENTO FERROVIÁRIO

(•) RETIFICAÇÃO

Na certidão publicada às párina:
17.012-14 do Diário Oficial de 31 ta
outubro findo, fazem-se as 'segulatet
retificações

O segundo período leia-se assim!
"Certifica que no livro n.° 357, nal,

da fls. 32 v. se acha lavrada a escri
tura n.° 6.025, pedida por certidão,
qual é do teor seguinte

Escritura de constituição da Com
panhia Meridional de Equipariam'.
Ferroviário, na forma abaixo

No art. 13, leia-se assim :-

"Art. 13 a Sociadade será adminis
irada por,' urna diretoria composta ch
um presidente."

No art. 33, alinea a. leia-se:
ai 	 para o fundo de rasarialega 

No art. 35, na parte referente a rc.
rnuneraçãb dos membros do Cor.sc' n i.
Fiscal,	 :

"... cada air com a remunera
anual de Cr$ 600,00 (seiscentos cru-

zeirosE, nas ' assinaturas da ert.' io, ond,
lé :	 •

- Othon do Nasciaaente, asara
vente...",

"Eu Moacyr do Nascimento, as -e-
vente.. .".

(*) N. do S. Pb..— Retificado po:
èrro de revisão.

SIDOPLR S. A.
(*) RETIFICAÇÃO

Na publicação dos Estatutos dessa
Sociedade, às páginas 16.966-7 do Diá-



17144 Segunda-feira 5 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1)	 Novambro de 1945

Declaração
Extraviou -se o diploma 'fie Contador de

Jortaelias da Silva Llnia, expedido pelo
Inetituto Comercial do Rio de Jariciro,
que lanava em poder do declarante.

Pelo de Janeiro, 1 de novembro de 1945.
— ZOpi; entrint da Silva Lima.

far ina reconhecida no Cartório lo 12."
CI(Oelo de Notas).

(Ne 13.214 — Cr$ 22.40 — Dias: 3
• 5-11-15 — 1-11-45).

"Canoa de Operações Gerais S. A
AISL A GTRAL retasonetaaera

Primeira canvocrição
Sà nii convidados os Srs. acionistas do

3 iico de Operações Gerais 8. A. a se
,tiritem na sua sede social, a Rua do

11 ssario n." 113 A, nesta cidade, às quin-
e-- n 15) horaa do dia 12 déste Mês para

I ibe ra rent sôbre os seguintes eN3un-
t

a I enuliçeão de Assembleia Geral an-
t

reforma de estatutos sociale:
e) conhecer de renuncia de diretor e

eleIçJw de outros:
di incorporação do Banco Metrepoll-

ts no do Eraell 13.. A.
Ra) de Janeiro, 1 de novembro de 1915.

— J. Pissercitio, Presidente.
n ;4.° 13.221	 Cri 85,70 — Dia,: 3.

5-11-45 — 1-11-45).

Cenáculo Protetor dos Cegos
O Cenactilo Protetor dos Ceeis. envida

• todos os seus Associados, para asersti-
real a Malhai çãO da Assembleia Geral.
para elcer a sue nova Diretoria e le,tura
dus balancetes, no próximo dia 10 de
eevembro às 15 horas. em sua sede à
avenida Suburbana n • 8.617.

Rio de Janeiro. 30 de outubro de 1945.
— Por Jose Vital Gomes, 1.. secretario,
Interino. Orfer.te dr Andrade.

¡Na 13.185 — Cri 26,70 — Enes: 1,
3 e 5-11-45 — 31-19-45),

Companhia Braga Costa
EM LIQUIDAÇÃO

Vio convidados os Srs. acionistas a se
r -In! reli] elo Assembléia Geral °Nina-
r s. o próximo dia 14 do corrente na
sate da Companhia à Rua São Bento

1:. a fim de tomarem conhecimento
e deliberarem sôbre o balanço, contas
• peracer do Conselho Fiscal referentes
si 1." semestre cie 1945.

Rie cie Janeiro. 1 de novembro de 1945.
— C annanhia Braga Costa. — Merino
irra /14'13C° dei Giud.ice. Liquidante.

IN.. 13.208 — Cr$ 55,10 — Dias: 3,
5 e 11-11-45 — 1-11-45).

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de

e.oaneeiro. modélo 19 ne 163.006.
Rio de Janeiro, 1 de novembro de 1945.

— .4 ról4o de Delintra Melo da Silva, por
',el . analfabeta. Sebastião José Per-Ita.

i Pioria reconhecida no Cartório do 28."
Cit (cio de Notas) .

n 14." 13.215 — Cr$ 27,50 — Dias: 3,
$ e 6-11-45 — 1-11-45).

Declaração
Declaro que perdi o meu diploma de

e aviador conferido pelo Instituto Gemer-
ciai do Riu de Janeiro.

Vargiuha, 22 de outubro de 1915. —
Fernando Maximo.

Firma reeolaheelda no Cartório do 2..
tabelião Nev Alvarenga — Estado ele Mi-
nas Gerais),

(N • 13,212 — Crt nom — Dias: S,
1 e 6-11-45 — 1-11-45).

A. Mercantil Anglo-Brasileira
Tcaccira "convocação

Convocamos os. Srs. acionistas para a
Assembléia Gsral O:Orlaria a realizar-se
na próximo clIa 14 de novembro. as 16
is mcia hores, na se.de social. à. Rua Can-
delária o." 9, 6.. andar, sala 603. para
a tomada de cantas da Diretoria. exami-
nar e discutir o balanço e pareco* do
Censelho Fiscal referentes as exercício
de 1914, sobre eles deliberando, e proceder
à eleição da Diretoria e Conselho Fecal.

Rio cie Janeiro. 20 de outubro de 191.5.
— IV. E. TUGI-mor, Diretor-Presidente. —
Cessar C. ria O1ireire. Diretcr-Secretalio.

(N." 13.111 — Cr$ 61,20 — D i as: 5,
3 e 7-11-95 — 31-10-45).

Emprésa Drasilaira Industrial e
Locativa, S. A.
EM LIQUIDAÇÃO
AZ3TAIRLtIA cri( ka

Convocação

Em cumprinornto co art. 140 do De-
creto-ler na 2.1127, de 26 de setembro
de 1940, são convidados os Sra. acionis-
tas a se reunirem em Asoembléla Geral
em 13 do corrente mês, -*às 14 horas, na
Avenida Graça Aranha n.. 326. 12.. andar,
para tornarem conhecimento e delibera-
ram sobre a primeira prestação de coa-
tas da liquidação.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1945.
— Empréoa Braeileira Industrial e Loca-
tive S. A. — José Pereira da Rocha Pa-
ranhos Juntar, liquidante„

(N." 13.153 . 	 44,90 — Dias: 5.
6 e 7-11-45 — 29-10-15).

Companhia Imobiliária Itajubá
Carioca

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados 09 senhores acionistas
desta Companhia para reunirem-se em
Assembléia. Geral Extraordinária, no dia
14 de novembro de 1945. às 15 horas, na
sede social à Avenida Rio Branco núme-
ro 111, 5." andar, sala 505, a fim de to-
marem conhecimento da renúncia de uru
diretor e eleição do substituto.

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1995.,
— Cia. Imobiliária 'fajuta), Carioca
Luis Nery Dias. Diretor.

(N.. 13.235 — Cr$ 45,90 — Dias: 5,
G e 7-11-45 — 3-11-451.

Companhia Aços Especiais Itabira
ASsEmELEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficain convidados 06 senhores acionistas
para se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, na sede social, à Menida
Nilo Peçanha na 12, salas 1.211 a 1 215,
no próximo cila 13 (treze), ás 14 horas,
a firo de deliberarem sobre interésses ge-
rais e comerciais da Companhia.

Rio de Janeiro.- 3 de novembro de
1915. — Luciano Jacques de Morais. Di-
retor. — Angelo Ronifocio do Amam' Be-
vilaqua, Diretor-Financeiro.

(N." 13.237 — Cr$ 70,40 — Dias: 5,
6 e 7-11-95 — 3-11-45).

Construtora L. Martins S. A.

(EM ORGANIZAÇÃO)

Assembléia Geral Constituinte

Primeira convocação
Tendo N1c10 integralmente subscrito o

Capitat-cla Sociedade eus organização. de
conformidade com o exigido pelo ais. 43
do Decreto-lei na 2.627. de 25 de setem-
bro cia 1940, ficam convocadcs todos os
subscritores de ações a se reunirem às
16 horas do dia 10 de novembro de 19-15.
no prédio da Eiva do Lavradio o.. 120.
nesta cidade do Rio de Janeiro, paia. em
Assembléia: a) aprovarem os estatutosi
b) elegerem a diretoria, os memb sca dd
Conselho Fiscal e suplentes: c) resolve-
ram sôbre a instalação e constituiçãe de-
finitiva da sociedade.

Rio de Janeiro, 1 de novembro de 1945.
— Gioranino Glose/li.

(11.. 13.226	 Cr$ 70,40 — Dias: 3.
5 e 6-11-45 — 1-11-15).

Perfumaria Lopes S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidamse os Srs. acionistas Para a
Asernblr:aa Geral Extraordinária a reali-
ear-ee em 9 de novembro p. f.. às unln-
ze horas, na sede da sociedade à raea
Tiradentes 28. 1.. andar, a rlin de
deliberarem sôbre uma proposta da dire-
toria para o aumento do capital BOM 1.

Rio de Janeiro. 31 de outubro de
1915. — Carlos Rossi Figueiredo, D.retor-
Tesoureiro

IN.. 13.190 — Cr: 42,80 — Dias: 1,
3 e	 — 31-10-45).

Companhia Navegação das Lagoa:,
ASZE/datálA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São conrocadOs. os Srs. acionistas Ca
Companhia Navegação das Lagória para
se reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária na sede da Companhia à Rua
Araújo Pôrto Alegre n.° 56, sôbre-loja, no
dia 9 de novembro de 1945, para o Dm
especial de deliberarem sôbre alteração
do art. 1.• dos Estatutos, de acrdo com
proposta apresentada pela Diretoria.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1945.
— Dr. João Pedro Gouvéa Vieira, Diretor.

(14.• 13.219 — Cr$ 55,10 — Dias: 3,
5 e 6-11-45 — 1-11-45).

Companhia Imobiliária Sul do
Brasil S. A.

ASSELI3LEIA GERAL EXTRAORDINAR/A

Retificação
Convidam-se os senhores acionistas a

comparecerem à Assembléia Geral Extra-
ordinária ora convocada para o dia la de
novembro próximo. ket 15 hora*, na sede
saciei, a fim de deliberar a mesnia As-
sembléia saibre alterações dos Estatutos
Sociais, em satisfação à exigência die
parlamento Nacional de Indústria e Co-
mércio, relativamente à última reforma.

Rio de Janeiro. 31 de outubro de 1945.
— . Cia. Imobiliária Sul do Bassu 8. A.

de Sousa Carvalho, Diretor.
(N.• 13.203 — Cr$ 58,10 — Dias: 1,

3 e 5-11-45 — 31-10-45).

Companhia de Seguros .Aliança
Brasileira

ASSRMBUIA GERAL SETRAORDIN ÁRIA

São convidados 04 senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia (aere) ta-
traordinarla, no dai. 10 de novembro pró-
ximo futuro, as dez horas, na sede P.A
Companhia, à Avenida Churchill, n.. 109.
segundo aliciar, para o fim especial: de
tomarem eonbeCinlento e deliberarem so-
bre uma proposta de reforma geral dos
estatutos anelais. já com parecer favorá-
vel do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro. 29 de outubro de 1915,
— José Borges Verbosa, Diretor.

(N.. 13.1 ,19 — Cri 67.20 — fi)as: 1,
3 e 5-11-43 — 31-10-45).

Companhia de Seguros Maritimos e
Terrestres "União Fluminense"

ASSIEM2LfIA GERAL EXIMAORDIN ÁR/ A

São convidados os senhores actoulatas
a se reunirem em A.sseniblela Gerai Ex-
traordinária, no dia 10 de novembro pró-
ximo futuro, às enze horas, na sede da
Companhia. à Avenida Chinchila la s 109,
segundo andar, para O fim especial de
tomarem conhecimento e deliberarem so-
bra uma proposta de reforma geral dos
estatutos sociais, ja com parecer fasearás
vel do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 29 de outubto de 1915.
- Joré Bors.:-3 Barbosa, Diretor.

(No 13.193 — Cr* 67,30 — Dias: 1,
3 e 5-11-45 — 31-10-451.

-
Declaração

Perdeu-se o diploma de Contador de
José Joaquim de Lima, expedido pelo Ins-
tituto Comercial èo Rio de Janeiro, que
estiava em poder do declarante.

Rio de Janeiro, 1 de novembro de 1945.
— Zophesaniim da Silva Lima.

(Firma recouhecIda no Cartório do 12..
Oficio . de Notas).

(N.. 13.213 — Cr$ 22,40 — Dias: 3
e 5-11-45 — 1-11-45).

Declaração
O abaixo-aarrivado. estabelecido à Rua

Delfim Carlos n.. 29, com leiteria, decla-
ra que foram extraviados pelo encarrega-
do de sua contabilidade os segutuaes li-
vros e doctunentos: Registro das Vendas
à Vista, Contrôle do Movimento de Sélos
de Vendas Mercantis, Cartão para aquial-
ção de séloa para Vendas Mercantia.

Rio de Janeiro, 1 de...novembro de 1945.
— J03é Machado de Castro Filho.

Firma reconhecida no Cartório lo 21.•
Oficio de Notas).

(14.° 13.217 — Cr$ 49,00 — Dias: 3,
5 e 6-11-45 — 1-11-45).

'Mineração Bico de Pedra S. A.
irm ORGANIZAÇÃO)

• Alberto Quatrini Bianchi, fundador da
"Mineração Bico de Pedro 3. A.". aos Or-
ganização, vens convocar, pelo presente,.
os Srs. subscritores do capital, per" se
reunirem no dia 12 do mês de novembro
de 1945, às 14 horas. no 5.. andar. cia
Avenida Franklin Roorrevelt n.. 125, nes-
ta Capital, a fim de deliberarem:

a) Sôbre o laudo doa péritos de ava-
liação dos bens que deverão entrar para a
formação de parte do capital social.

b) Sôbre a constiataição da Sacie'.
dado.

Os Sra, subeerltores deverão apresentar
prova da nacionalidade brasileira.

Rio Se Janeiro, 31 de outubro de 1a45.
— Alberto Quatrtni frianelti.

(N.* 13.195 — Cl 0709 — Dias: 1,
3 e 5-11-45 — 31-10-45).

ANÚNCIOS 

Guia de Recolhimento

Verba Bancária I
Preço Cr$ 0,20

À VENDA

SEÇÃO DE VENDAS
Avenida Rodrigues Alves. 1

Agência l - Palácio da Fazenda
Agência II - Edifício do Pretório

ATÉNDE-SE A PEDIDOS PELO "SERVIÇO DE REEMBOLSO POST ÂL

PREÇO DO NUMERO DE HOJE Cr$ 0,40


